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«Meu querido amigo e príncipe das letras: dê-me licença que lhe ofereça este livro, pobre de 
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Aquilino Ribeiro, 1ª frase da carta-dedicatória a Carlos Malheiro Dias, que antecede a obra 












































 O tema da nossa dissertação de Doutoramento em Estudos Literários, intitulada 
O Livro Marco Paulo impresso por Valentim Fernandes, apresentada à Faculdade de 
Letras da Universidade de Lisboa, na área de especialização de Literatura Portuguesa, 
foi proposto pelo Professor João Dionísio, a quem desde já agradecemos a 
disponibilidade e orientação atentas ao longo deste trabalho académico de que nos 
ocupámos nos últimos cinco anos. 
 Informações pertinentes de partida, como a de que na biblioteca do rei D. 
Duarte constava um “Marco paulo latim e lingoaJem em huu Volume”; que o irmão 
daquele rei, o infante D. Pedro, recebera mesmo das mãos do doge de Veneza um 
exemplar da obra poliana, em 14281; e ainda o facto de o livro ter sido um dos 
primeiros impressos em português despertaram-nos o interesse pelo aprofundamento 
desta questão. E foi concretamente este último elemento, a obra impressa, que 
constituiu o ponto de partida para o nosso trabalho. 
 A compilação Marco Paulo foi impressa em 1502 pelo editor moravo Valentim 
Fernandes, que se encontrava ao serviço da corte portuguesa. Trata-se de um livro 
textualmente compósito, formado por três textos pertencentes à chamada literatura de 
viagens, sendo indubitavelmente o mais importante o que dá o título à compilação, o 
livro de Marco Polo ou, como é conhecido no Português tardo-medieval, Marco Paulo. 
Os outros dois textos são o livro de Nicolau Veneto, outro mercador veneziano, e a 
carta de um genovês, Jerónimo de Santo Estêvão. Precedendo cada texto, temos vários 
antetextos ou, como lhes chama Genette, péritextos2, constituindo, por sua vez, os da 
autoria de Valentim Fernandes um paratexto editorial que merecerá a nossa atenção3. 
 Mas são os três textos de viagens o objecto de divulgação do impressor, sendo 
o seu núcleo principal o livro do célebre viajante veneziano. O seu nome era tão 
conhecido na época medieval que justificou o título do livro de que nos ocupamos, 
apesar de não ter sido ele o escritor desta narrativa mas apenas o relator4. Tendo 
constituído, na Idade Média, um dos textos principais do repertório da geografia 
oriental5 e tendo sido editado, reeditado e copiado em várias línguas, tornou-se um dos 
maiores sucessos de venda medievais. A versão original do livro fora escrita em 1298 
em franco-italiano por um companheiro de cela de Marco Polo, Rustichello de Pisa, 
                                               
1 Vide capítulo I, § 1. 
2 Cf. capítulo III, § 1. a). 
3 Vide, sobretudo o capítulo III, § 1. a) e b). 
4 Veja-se, por exemplo, capítulo I, § 2. 
5 Cf. FONSECA (1999 : 70). 
 8 
quando ambos estiveram presos em Génova. De êxito quase imediato, foi então 
difundido em várias versões, nomeadamente na língua nativa do viajante.  
 Partindo da versão portuguesa impressa por Valentim Fernandes em 1502, e 
tendo pensado nas vantagens e inconvenientes de outras possíveis abordagens, optámos 
pelo estudo pluridisciplinar da compilação, incluindo o livro como objecto 
bibliográfico.  
 Com efeito, paralelamente à revisitação da questão dos ascendentes textuais do 
texto editado por Valentim Fernandes, no sentido de traçar a genealogia textual da 
versão portuguesa, um objectivo primordial consistia em fazer a  leitura tipográfica da 
compilação. No entanto, ao observar quer o paratexto editorial que precede a obra 
poliana, quer os outros dois textos que se lhe seguem, achámos que o primeiro 
constituía um documento histórico que merecia ser analisado e que os textos dos outros 
viajantes tinham elementos comuns ao texto principal que interessava destacar. Ou 
seja, apurámos razões para a reunião dos textos que constituem o impresso de 
Valentim Fernandes, abordando o significado que este impresso adquire no momento 
em que é publicado. 
 Assim, a nossa dissertação apresenta diferentes facetas. Ao estudo da 
genealogia textual e ao da leitura tipográfica, acrescentámos a análise de aspectos 
discursivos que nos pareceram significativos na obra, sendo o conjunto articulado 
destas três abordagens o que procurámos destacar no subtítulo do nosso trabalho.  
Para o capítulo I, quer para o estudo da genealogia textual, quer para a análise 
de aspectos linguísticos, tomámos como texto-base a edição da obra  preparada por 
Esteves Pereira, publicada em 1922 e nunca revista até à actualidade. No estudo dos 
ascendentes textuais da versão portuguesa, que Esteves Pereira não aborda 
detidamente, cotejámos o texto português do impresso quinhentista com um 
incunábulo em latim de 1483-1484 e com a edição do texto veneziano feita por Alvaro 
Barbieri e Alvise Andreose e vinda a lume em 19996. O incunábulo em causa teria sido 
impresso em Antuérpia mas, de acordo com fontes mais recentes, foi produzido em 
Gouda, na actual Holanda. Estes autores e, sobretudo, Luigi Foscolo Benedetto foram 
determinantes para podermos reflectir sobre a tradição do livro de Marco Polo em 
português, no entrançado de uma complexa teia de relações estemáticas plurilingues. 
Também Consuelo Wager Dutscke e os seus estudos sobre os testemunhos latinos da 
obra poliana foram indispensáveis para a reavaliação da genealogia do texto português.  
                                               
6 Cf. Cap. I, § 3. 
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Tentando não perder de vista a tensão entre a intenção individual de Valentim 
Fernandes e os condicionamentos da época, e embora nos tenhamos centrado num 
único exemplar da impressão de 1502, tentámos contribuir para a elaboração da 
história do livro na medida em que analisamos a tradição textual através do cotejo 
entre a versão portuguesa e as outras redacções antes indicadas7. Este procedimento 
encontra-se sintonizado com aquela que segundo D. F. McKenzie é a tarefa principal 
da bibliografia material: recriar os factos da transmissão de um texto particular8, isto é, 
analisar o processo de transmissão, tendo em conta a tradição manuscrita e impressa, 
tal como o fazemos neste capítulo. Como diz McKenzie, cada livro conta uma história 
que vai muito para além da que é recontada pelo seu texto9. Ao mesmo tempo, e 
segundo esta nova perspectiva teórica, o critério da intenção do autor perde o poder 
determinante que exerceu durante muito tempo sobre as práticas filológicas10 e, no 
caso específico de Marco Paulo, fica certamente relegada para um plano mais 
secundário, dadas as transformações que a obra poliana foi sofrendo ao longo de dois 
séculos, devido às variadíssimas cópias e traduções feitas a partir do relato do viajante 
veneziano.  
Para a análise dos aspectos linguísticos (tópico indispensável na reavaliação da 
tradição textual), partimos de uma observação de Esteves Pereira sobre a existência de 
formas diferentes da mesma palavra, que segundo ele corresponderiam a épocas 
diferentes (contrariando um pouco o juízo de Aquilino Ribeiro sobre o assunto, como 
se encontra na epígrafe da nossa Introdução: «...composto até na mesma linguagem do 
tempo dos afonsinos», que interpretamos como uma linguagem de carácter 
uniformemente arcaizante e de características medievais). Dada a inexistência de um 
estudo linguístico específico sobre a obra, optámos por procurar evidenciar o que no 
texto do Marco Paulo testemunha questões relacionadas com o Português Médio, 
recorrendo ao modelo de análise de Esperança Cardeira11.  
Não havendo consenso na crítica no que concerne a questão da autoria da 
tradução do livro de Marco Polo, ponderámos sobre o assunto através da leitura de 
artigos de autores como Aires do Nascimento, Artur Anselmo, José Saraiva e José 
António Sabio Pinilla e Maria Manuela Fernández Sánchez12. 
                                               
7 Cf. Capítulo I, § 2. 
8 Cf. MCKENZIE  (2003: 63). 
9 Cf. MCKENZIE (2003: 262). 
10 Cf. GONZÁLEZ-MILLÁN (2004: 749). 
11 Cf. Cap.I, § 4. 
12 Cf. Capítulo I, § 5. 
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Em relação à segunda parte do nosso trabalho, importa reconhecer que ela não 
corresponde ao que tinha sido inicialmente previsto. Já depois de termos avançado na 
descrição tipográfica do livro em análise no âmbito da produção deste impressor 
moravo, foi-nos comunicada pelo Professor João José Alves Dias, a quem 
agradecemos, a existência recente da relevante dissertação de Doutoramento em 
História de Helga Maria Jüsten, sobre incunábulos e post-incunábulos portugueses (ca. 
1488 – 1518), nomeadamente acerca de aspectos em redor do material tipográfico, 
apresentada à Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa, em 2006. Pudemos consultar a tese em apreço em pouco tempo graças à pronta 
disponibilidade do assessor principal da Biblioteca da Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da Universidade Nova de Lisboa e, em especial, à técnica bibliotecária D. 
Ana Paula da Silva, que facilitou de imediato a consulta urgente e antecipada do 
trabalho.  
Após a leitura da dissertação de Helga Jüsten, mudámos, então, ligeiramente o 
rumo inicial que consistia em perfilar tipograficamente o impresso em análise no 
âmbito da produção de Valentim Fernandes, um dos mais afamados impressores 
estrangeiros que se instalou em Portugal e que difunde um texto que dera entrada no 
nosso país na primeira metade do século anterior. Para esse efeito, impunha-se a 
análise comparativa do ponto de vista material entre este objecto bibliográfico e outras 
obras publicadas por aquele impressor alemão, procurando determinar e avaliar a 
importância da obra em relação às demais. A partir dos elementos fornecidos por 
Helga Jüsten, os objectivos do capítulo II da nossa dissertação – “Leitura tipográfica de 
Marco Paulo” – alteraram-se na medida em que prosseguimos numa outra leitura e 
reinterpretação transversal da obra tipográfica produzida pelo impressor, seguindo e 
adaptando o modelo desta autora.  
Foi o reconhecimento da importância da história tipográfica para a produção do 
significado da obra que tentámos ilustrar neste capítulo. Portanto, adoptando a 
definição de bibliografia material dada por Greg, como sendo a ciência da transmissão 
dos documentos literários13, incluímos na análise tipográfica categorias tal como o 
material decorativo, já do domínio da história de arte, por exemplo, pois só assim a 
história do livro impresso pode ser bem sucedida14. Por conseguinte, tomámos em 
conta os outros trabalhos da produção tipográfica do impressor. Até porque, como 
                                               
13 Cf. DARNTON (2004), “Por que a bibliografia é importante ? “: 
http://www.voy.com/19210/2/491.html 
14  Cf. MCKENZIE (2003: 111). 
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afirma Roger Chartier, a imagem impressa tem um carácter próprio que a distingue de 
todas as outras: é uma imagem próxima e não vista à distância, manipulável porque 
facilmente recortada, colada, virada sobre si mesma, sempre ligada ao escrito15. Assim, 
as “imagens” de que fala Aquilino na frase utilizada na nossa epígrafe («...daquele 
Marco Paulo, de Valentim Fernandes da Morávia, tosco nas imagens»), se forem 
entendidas não do ponto de vista estilístico, mas como material decorativo, ou seja, as 
ilustrações, poderemos contrariá-lo uma vez mais pois, apesar de serem ainda 
incipientes, rudimentares e em pequeno número, não deixam de ser importantes para a 
“história do livro” Marco Paulo.  Aliás, como defende McKenzie, quisemos ter em 
conta toda a listagem de informação: o encabeçamento; o pé de imprensa e todas as 
anotações técnicas relevantes16, pois o livro é um meio de expressão no seu todo.  
Até ao presente, vários autores comentam ou analisam em maior ou menor 
pormenor a arte tipográfica do impressor Valentim Fernandes, dando como exemplo a 
compilação Marco Paulo. Seguimos atentamente e em especial os estudos de Helga 
Jüsten e Artur Anselmo, mas também os de outros autores como Konrad Haebler, o rei 
D. Manuel II, Américo Cortês Pinto, António Madahil, J. V. de Pina Martins, João 
José Alves Dias, Francisco Cunha Leão e Yvonne Hendrich.  
Além dos bibliógrafos que se dedicaram à arte impressória de Valentim 
Fernandes, os historiadores referem a existência da compilação Marco Paulo, 
sublinhando essencialmente a sua importância no contexto histórico em que surge, ou 
seja, em plena expansão portuguesa. É o caso de autores como António Banha de 
Andrade (1972), Oliveira Marques (1998), Diogo Ramada Curto (1998), Luis Adão da 
Fonseca (1999), Luís de Albuquerque (2001), Marilda Lopes Lara (2001), José Horta 
(2004) e António Dias Farinha (2005).  
No capítulo III, além de tomarmos em conta esta perspectiva, analisamos 
aspectos discursivos dos péritextos editoriais, redigidos por Valentim Fernandes17, e 
procedemos à análise de temas comuns dos três textos dos viajantes, destacando 
sobretudo as diferenças de abordagem dos mesmos18. Relativamente aos textos do 
editor, certos autores como Artur Anselmo, Sabio Pinilla e Fernández Sánchez e José 
Saraiva salientam alguns aspectos, sobretudo no que respeita à problemática da 
tradução sobre a qual Valentim Fernandes reflecte e emite juizos através de 
                                               
15 Cf. CHARTIER (1998: 15). 
16 Cf. MCKENZIE (2003: 113). 
17 Cf. Capítulo III, § 1. 
18 Cf. Capítulo III, § 2. 
 12 
observações acerca da inclusão de um excerto de uma obra de Salústio traduzida para 
português pelo impressor19. Em seu lugar, preferimos explorar mais a chamada de 
atenção do editor para as “cousas marauilhosas” que se viam na época, ao mesmo 
tempo que realçamos a forma e expressão «incrível no que conta», como diz Aquilino 
Ribeiro. 
Desta forma e em certa medida, procurámos uma compreensão mais completa 
das decisões históricas tomadas pelo editor ao desenvolver as múltiplas linguagens do 
livro e não só a linguagem verbal. 
Também devido ao carácter inclusivo e heteróclito do nosso trabalho, não 
levámos a análise bibliográfica tão longe como desejaríamos e como defende D. F. 
McKenzie que chama a atenção para a nossa normal preocupação em observar e 
eventualmente editar um único livro, levando a que frequentemente a documentação 
editorial não seja exaustivamente explorada20. A este propósito, devemos dizer que 
estamos conscientes do facto, já que limitámos a nossa análise a um exemplar da 
edição de Marco Paulo de 1502. Seria interessante estabelecer comparações entre os 
vários exemplares do ponto de vista tipográfico ou da análise das marginalia, por 
exemplo. Como diria McKenzie, até as outras peças serem estudadas, o puzzle 
continuará por terminar21. Entretanto, acreditamos que o confronto do exemplar da 
obra que se encontra na Biblioteca Nacional com as restantes obras da produção 
tipográfica do impressor constitui um contributo para a resolução daquele puzzle. 
Tivemos em vista a teoria de McKenzie como cenário ou pano de fundo do 
nosso estudo. Na verdade, a análise aqui proposta acha-se suportada pela ideia de 
sociologia da literatura apresentada e defendida por este autor, e seguimos, dentro do 
possível, algumas linhas do seu método de investigação bibliográfica.  
Com McKenzie, a bibliografia tradicional  textual e histórica passou a abrir-se à 
“história do livro”. O seu domínio de informação muito abrangente – histórica, 
económica, literária, política e bibliográfica – seria posto ao serviço de uma 
compreensão mais lata dos significados da obra22. Para ele, o livro não é uma forma 
puramente verbal, pois o seu significado não é apenas o produto das intenções de um 
autor, mas das de todos os agentes envolvidos na sua feitura e recepção23. 
                                               
19 Cf. Capítulo I, § 5. 
20 Ibidem (2003: 24). 
21 Ibidem (2003: 26). 
22 Ibidem (2002: 3). 
23 Ibidem (2002: 6). 
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De acordo com o conceito de bibliografia proposto por McKenzie, esta passa a 
ter o poder inigualável de dar vida aos autores no seu contexto e aos seus leitores em 
diferentes épocas. E novos leitores criam textos novos cujos novos significados 
dependem directamente das suas novas formas24. Gostaríamos que a nossa análise 
bibliográfica do Marco Paulo pudesse ilustrar, ainda que parcialmente, as 
potencialidades desta perspectiva teórica. 
Para terminar, pode dizer-se, como González-Millán, que se importa descobrir 
os significados de um determinado texto, parece indispensável a análise de múltiplos 
factores socioculturais que tornaram e tornam possível a articulação da sua produção 
como objecto cultural25. Foi com este fito em mente que a presente dissertação foi 
elaborada. 
 
Para que este trabalho fosse levado a bom termo, foi indispensável a 
cooperação rápida e eficiente da Drª. Lígia Martins, responsável do Sector dos 
Reservados da Biblioteca Nacional de Portugal, a quem recorremos nalgumas ocasiões, 
nomeadamente para a observação directa do exemplar de Marco Paulo (RES. 431 V), 
guardado na Biblioteca Nacional. 
Aproveitamos também para agradecer o auxílio prestado pela responsável do 
Gabinete de Apoio ao Aluno da Biblioteca da Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa, Drª Lília Pires, que nos facultou por diversas vezes o acesso aos computadores 
e livros necessários para a nossa pesquisa bibliográfica. 
Finalmente, não poderia deixar de agradecer aos meus pais e ao meu sobrinho 
Pedro todo o constante apoio, acompanhamento e incentivo, sem os quais não teria 







                                               
24 Ibidem (1991 : 53). 






















































«Quer ver as últimas provas, Não vale a pena, as correcções do autor estão feitas, o resto é a 
rotina da revisão final, fica nas suas mãos, Obrigado pela confiança, Muito merecida, Então o 
senhor doutor acha que a história e a vida real, Acho, sim, Que a história foi vida real, quero 
dizer, Não tenha a menor dúvida, Que seria de nós se não existisse o deleatur, suspirou o 
revisor». 









































1. Uma versão obtida em Veneza? 
 
Para falarmos dos antecedentes textuais do livro de Marco Polo, torna-se 
conveniente recuar até ao período em que há a primeira notícia da existência do seu 
texto principal associada a um português. Importa, por isso, falar do infante D. Pedro 
(1392-1449). 
O período da vida do infante D. Pedro que o tornou mais conhecido fora de 
Portugal foi indubitavelmente aquele em que empreendeu uma longa viagem de 
carácter diplomático, de interesse nacional e também pessoal26, o que lhe valeu o 
epíteto de o infante das «sete partidas», vulgarizado por Gomes de Santo Estêvão. A 
divergência maior centra-se sobretudo no itinerário traçado por alguns autores, 
resultante da grande confiança depositada num «opúsculo de cordel» ainda no século 
XV, segundo Sharrer27, da autoria de Gomes de Santo Estêvão ou Gomes de 
Santisteban intitulado Auto ou Livro do Infante Dom Pedro de Portugal o qual andou 
as sete partidas do mundo ou simplesmente Libro del Infante Don Pedro de 
Portugal 28. Ao relatar viagens imaginárias com elementos de carácter simbólico, este 
texto veio a influenciar, de modo falacioso, certos historiadores que acreditaram nesta 
versão, acabando por «contaminar» alguns de gerações subsequentes. Assim, ao 
observarmos o itinerário da viagem para os diversos autores, facilmente concluimos 
que o mesmo depende da fonte em que confiaram. Os que confiaram na versão daquele 
autor prolongaram o traçado da viagem, declarando convictamente que D. Pedro 
                                               
26 Segundo RÁKÓCZI (1993: 81), o infante terá sido chamado para se investir na posse do governo da 
Marca Trevisana concedida por Segismundo, imperador da Alemanha e rei da Hungria, a quem se 
associou na luta contra os turcos, pelo que foi recompensado com o ducado de Treviso. Este autor e 
outros referem também que o infante terá ainda sido condecorado com a Ordem da Jarreteira em 
Inglaterra, o que terá sucedido em 1427. 
Por outro lado, segundo RÁKÓCZI, D. Pedro ter-se-ia feito representar junto do Concílio de Constança  
durante esta viagem (ibidem, p. 82), tratando-se de um lapso anacrónico, pois esta importante reunião, 
que pôs fim ao grande cisma do Ocidente, ter-se-á realizado entre 1414 e 1418. Na verdade, em 1416, os 
príncipes portugueses D. Pedro e D. Henrique tinham sido enviados como emissários pelo seu pai a esse 
concílio cujos objectivos eram a restauração da unidade da Igreja, a reforma do papado e das igrejas 
locais e a destruição da heresia, sobretudo da hussita. A votação foi realizada por nações.   
27 Neste ponto, ROGERS (1962) datou o seu aparecimento nas primeiras décadas de quinhentos. 
Contudo, mais recentemente, SHARRER (1977) veio demonstrar a sua circulação entre 1471 e 1476 
numa crónica castelhana, em que a obra é longamente interpolada. 
28 Aqui, quer a designação de «opúsculo de cordel», quer o seu título são dados  por  COSTA (1947) e 
ROGERS (1962), respectivamente. Mais recentemente, DIAS (1993) designa-o de «fantasioso folheto» 
escrito, segundo alguns, por um companheiro do infante nas suas viagens, tendo sofrido alterações da 
realidade ao longo das sucessivas edições em castelhano e português, «apresentando alterações umas em 
relação às outras, não só quanto ao título (D. Pedro correu as quatro, as sete ou «todalas partidas del 
mundo»...), mas ainda quanto ao conteúdo, podemos ver como, volvido um século sobre as suas viagens, 
a lenda, a fantasia dos homens desfiguraram a realidade» (cf. p. 440). Para CORREIA (1999: 93-94), 
este texto narra uma «viagem iniciática construída segundo os moldes do itinerário de peregrinação à 
Terra Santa, do périplo imaginado do re-conhecimento e exploração e da incursão imaginária até aos 
não-lugares da verdade revelada (...)». 
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chegou à Terra Santa29. E, talvez por isso mesmo, a duração da jornada não é 
igualmente consensual.  
Mas duraria três anos porque Frei João Verba, antigo religioso dominicano e 
cónego regrante de Santo Agostinho, confessor de D. Pedro desde 1415, nomeado a 
pedido do infante capelão pontifício e prior comendatário do mosteiro de S. Jorge de 
Coimbra, acompanhou-o  no seu périplo europeu que se iniciou em 1425 e terminou 
em 142830, esta última data também confirmada nos textos das crónicas de Antonio 
Morosini, historiador medieval veneziano. 
Facto consensualmente apontado em todos os autores que falam da viagem do 
infante é a sua passagem por Itália e a sua estada em Veneza, tendo lá chegado na 
Primavera de 142831. Aí foi recebido com pompa e circunstância, como já refere 
Valentim Fernandes à rainha D. Leonor no prólogo da obra Marco Paulo, por ele 
impressa em 1502: «E no tempo que ho Iffante dom Pedro de gloriosa memoria vosso 
tyo chegou a Veneza. e despois das grandes festas e honrras que lhe forom feitas pellas 
liberdades que elle tem nos vossos regnos. como por ho elle mereçer. lhe offereçerõ em 
grande presente o dito liuro de Marco paulo. que se regesse por elle. poys desejaua de 
veer e andar pello mundo.»32  
Com efeito, o infante terá tido uma festiva recepção pelo doge da cidade, 
Francesco Foscari33. Rogers afirma que o embaixador de Veneza na Hungria nos dá 
notícia que o infante D. Pedro já teria partido deste país para aquela cidade em Março 
                                               
29 Os que seguiram a versão fantasiosa  do pretenso companheiro de jornada do infante, prolongam o seu 
traçado até à Terra Santa; os que seguiram as opiniões do próprio filho do infante como o Condestável 
D. Pedro [cf. SOUSA (1947: 41-42, tomo II)] limitam o percurso da viagem, considerando o ponto mais 
longínquo atingido a Hungria. Sobre a estadia do infante neste país e na Corte do imperador 
Segismundo, vide RÁKÓCZI (1993: 79-93). No entanto, não se pode excluir a hipótese de que tivesse 
havido a intenção da parte do infante de fazer uma jornada à Terra Santa.  
30 Sobre a figura de Frei João Verba e o seu papel junto dos príncipes de Avis, leia-se DINIS (1956, pp. 
424-491). Sobre esta questão específica, diz este autor (p. 439): «Reparamos que a ascensão de Fr. João 
Verba ao priorado de S. Jorge coincide precisamente com o ano da partida do Duque de Coimbra para o 
estrangeiro, 1425,  por onde o Infante D. Pedro peregrinou durante três anos. O licenciado Verba, como 
confessor do Infante, teria então seguido muito provàvelmente na comitiva daquele para fora do país, 
entregue o governo do seu mosteiro ao respectivo substituto (...)» 
31 Cf. PEREIRA (1922: XXVIII-XXIX): «Na primavera de 1428 o infante estava em Veneza, onde lhe 
fizeram grandes honras e festas pelas liberdades (privilegios) que os Venezianos gozavam em Portugal, 
como por ele o merecer» e SIMÕES (1993 : 529) : «Visitou a Itália (há notícia da sua passagem por 
Veneza, Pádua, Ferrara e Roma), a Flandres, a Inglaterra (onde foi condecorado com a Ordem da 
Jarreteira) e seguramente Castela e Aragão. Em Veneza foi recebido com as honras de um chefe 
(Fevereiro de 1428), decerto pelo prestígio de que gozava já desde a conquista de Ceuta (1415) e depois 
da grande cruzada contra os turcos.». Acerca da divergência das datas entre estes dois autores, devemos 
referir que o mês exacto é Abril, portanto, na primavera e não Fevereiro, como por lapso refere 
SIMÕES.  
32 Cf. PEREIRA (1922: fól. 3v). 
33 Francesco Foscari (1373-1457),  pertencente a uma família nobre veneziana, desempenhou os mais 
altos cargos da república: embaixador, membro do Conselho, inquisidor, procurador de S. Marcos, tendo 
sido eleito doge de Veneza em 1423, cargo que ocupou durante 34 anos. 
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de 1428 e que o doge e o Conselho decidiram receber o príncipe português e a sua 
comitiva com honras e festividades, enviando emissários para os escoltar até à cidade, 
o que terá acontecido por volta do dia 5 de Abril. Francesco Foscari tê-lo-á recebido, 
então, a bordo do barco Bucintoro e ter-lhe-á oferecido, entre outros presentes, o livro 
de Marco Polo, como diz Valentim Fernandes e sugerem outros autores34, um mapa-
mundo, como referem poucos35 e ainda uma jóia36, além de o levar a visitar locais 
venezianos  importantes como S. Marcos e também a localidade de Murano. Um dos 
presentes mencionados, o mapa37, não se conserva hoje.  
Na verdade, é Francis Rogers quem melhor descreve a estadia de D. Pedro em 
Veneza, fornecendo dados mais precisos, nomeadamente no respeitante às datas da sua 
chegada e partida, detalhes da sua estadia e às oferendas dos venezianos38. 
D. Pedro terá saído de Veneza a 12 ou 22 de Abril39, seguindo, então, para 
Florença. Dos três presentes oferecidos pelos venezianos, só um parece ter chegado a 
Portugal – o livro de Marco Polo – embora não tenha sobrevivido até hoje.  
Quanto à versão que terá recebido o infante, não sabemos em que língua estaria 
redigida, se em latim40 ou em “linguagem”. Seria plausível que estivesse redigida em 
                                               
34 É o caso do já referido Antonio Morosini, historiador medieval veneziano, irmão do doge Michele, e 
de BENEDETTO (1928: CXLVIII-CXLIX, nota (1)): «L’accoglienza fu veramente così fastosa e così 
liberale, le spese ed i doni così ricchi...che il regalo anche di un esemplare di Marco diventa pienamente 
possibile. Nessun cenno però della cosa nei pochi documenti che mi venne fatto di rintracciare su quella 
visita principesca». 
35 Além de mencionarem a oferta do manuscrito, referem também o mapa autores como SÁ (1950:118-
119): «(…) parece ser irrefusável que D. Pedro, como infante contribuiu para os descobrimentos 
marítimos, quer pelas notícias que trouxe das suas viagens pela Europa, quer pelo livro de Viagens de 
Marco Polo e mapa-mundi de autor desconhecido que lhe foram oferecidos pelo Doge de Veneza e que 
permitiram um melhor conhecimento de certas zonas da Terra» e ROGERS (1961 : 243): «These 
concern the gifts, Polo manuscript and mappemonde, which Pedro received in Venice». Para 
MARQUES (1994: 185), em Murano, o infante terá encomendado o mapa de Fra Mauro por que D. João 
II havia de se reger para delinear o plano das Índias, o que nos parece pouco palusível, pois este mapa é 
de data posterior (1459). 
36 Segundo ROGERS (1961:46), o seu valor oscilaria entre 400 e 1000 ducados de ouro. Como termo de 
comparação, CORREIA (1999: 39) refere que as despesas da recepção e da estadia do infante em 
Veneza orçaram em 1400 ducados de ouro. 
37 Cf. nota  35. 
38 Cf. ROGERS (1961 : 45-49). Estes dados são, em parte, baseados em textos das crónicas de Antonio 
Morosini. Este historiador nunca tomou parte activa na política, limitando-se a ser mais um observador 
atento e anotador das múltiplas manifestações da vida política nos seus textos.  
39 É BENEDETTO quem nos dá a primeira data – 12 de Abril – e quer ele quer ROGERS se baseiam em 
informações colhidas nas crónicas de Antonio Morosini, mas Rogers diz peremptoriamente: «the  date of 
departure, April 22, is unambiguous» (1961: 46), enquanto aquele é mais hesitante: «Lo Yule ci dà per 
la visita in questione la data del 1426 (p.135 della Introd.), ma sulle date e sui particolari della visita 
stessa siamo informati molto minutamente da Marin Sanuto (Vite de’ duchi di Venezia), in Muratori, 
SS., XXII, 999) e sopratutto da Antonio Morosini (cfr. La copia della Cronaca morosina posseduta dalla 
Bibl. Marciana, Ital., VII, 2049, vol. II, pp. 859-865). Essa ebbe luogo dal 5 al 12 aprile del 1428» 
(1928: CXLVIII). De qualquer modo, segundo Rogers, Morosini também refere que o infante se dirigiu, 
em seguida, para a Terra Santa, o que não chegou a acontecer, pois D. Pedro terá seguido para Florença 
e nunca chegou ao Santo Sepulcro, como afirmou o historiador veneziano que acompanhou a estadia do 
príncipe português em Veneza.  
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veneziano, pois os representantes da cidade orgulhar-se-iam certamente de ter ofertado 
tal obra ao príncipe português na sua própria língua. 
 Cronologicamente, o segundo dado que justifica referência na história da 
circulação do texto de Marco Polo em terras portuguesas encontra-se na lista de livros 
de D. Duarte. Lá se encontra referido um “Marco paulo latim e lingoaJem em huu  
Volume”. No que concerne as características textuais das duas versões bem como a 
data das mesmas, também nada se sabe.  
O terceiro dado é este texto ter sido incluído na compilação com o título Marco 
Paulo, que foi impresso em 1502 por Valentim Fernandes. Não se conhecem 
elementos concretos que permitam dizer em que idioma(s) estava a versão utilizada 
como base da tradução portuguesa impressa. Também não se sabe qual o autor da 
mesma, não se pode afirmar que tenha sido o próprio D. Pedro a fazê-lo41, ou que  
pudesse ter sido feita sob a sua égide42. E também parece improvável que tenha sido 
Valentim Fernandes a traduzi-la antes de a imprimir como o fez e o declara, aliás, em 
relação a outro texto que se lhe segue43. 
Assim, baseados nestes dados, procuraremos, no capítulo seguinte, formular 








                                                                                                                                        
40 É essa a opinião de ROSSI (1976: 73): «de Il Milione ci sono due copie nella biblioteca del fratello 
l’Infante poi re Dom Duarte, che ha ricevuta quella in latino in dono da  Francesco Foscari ». Não há, 
porém, documentos que comprovem que o exemplar de Marco Paulo constante na biblioteca de D. 
Duarte tenha sido entregue a este.  
41Cf. BENEDETTO: “Non ho trovato, come già dissi, nessuna conferma concreta all’opinione più volte 
affermata da autorevoli critici: che lo stesso Don Pedro, ritornato in patria, abbia tradotto in portoghese 
il prezioso volume regalatogli dai veneziani.” (1928: CXLIX). RICARD é outro autor que considera 
precipitada a atribuição da autoria da versão portuguesa ao infante D. Pedro (1970: 97-98): «En réalité, 
on doit reconnaître qu’il est impossible de déterminer avec certitude l’auteur de la traduction portugaise ; 
l’attribution à Valentim Fernandes lui-même se heurte à des difficultés et l’attribution à un collaborateur 
de D. Pedro demeure une hypothèse indémontrée et indémontrable dans l’état actuel de la question». 
42 Cf. NASCIMENTO (1993: 278). No entanto, aparentemente também parece pouco provável, dadas as 
características linguísticas da tradução que nos poderá  revelar que possa ter sido feita após a morte de 
D. Pedro. 
43 Cf. PEREIRA (XXIII-XXIV): «De tudo o que fica dito conclue-se que a tradução do Livro de Marco 
Paulo impressa não foi feita por Valentim Fernandes, porque se ele fosse o tradutor, te-la hia declarado, 
como fez para os mencionados capitulos, e para o Livro de Nicolao Veneto, e para o Repertorio dos 
tempos». 
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2. Uma hipótese sobre os ascendentes textuais da versão portuguesa 
 
 
Foi Luigi Foscolo Benedetto (1928) quem efectuou a primeira recensão 
sistemática do conjunto de testemunhos do livro de Marco Polo na introdução da sua 
edição inaugural do texto completo franco-italiano ou franco-veneziano. O livro de 
Marco Polo foi escrito não pelo viajante veneziano mas por Rustichello de Pisa, um 
seu companheiro de cela, depois de ambos terem sido feitos prisioneiros pelos 
genoveses em 1298, no combate naval de Curzola, travado entre estes e os venezianos, 
em luta pelo controlo do Mediterrâneo. Este co-autor, ou melhor, auctor-scriptor44, era 
um narrador de histórias cavaleirescas redigidas em francês e compilador de textos de 
matéria arturiana45. A obra poliana original apresenta um francês híbrido, misturado 
com italianismos morfológicos e lexicais46.   
Na introdução da sua edição, Benedetto apresenta a tradição da obra poliana na 
sua totalidade conhecida à época, bem como a análise das relações entre as diversas 
redacções, fixando as linhas principais da transmissão do texto. Alguns autores  
reconsideraram e/ou corrigiram pontualmente dados fornecidos por Benedetto. Entre 
eles destacam-se Consuelo Dutschke (1993), que assinalou a existência de mais 
testemunhos manuscritos ao ramo descendente da versão de Francesco Pipino; e 
Alvaro Barbieri e Alvise Andreose (1999), que reavaliaram a descendência do ramo 
veneziano, tendo também detectado outros testemunhos previamente ignorados. 
Tomando sempre como referência a análise de Benedetto, estes autores optaram por se 
referir aos testemunhos utilizando as siglas escolhidas por aquele. 
 Faz sentido, por isso, recorrermos ao trabalho de 1928 do editor italiano para 
apresentar uma versão, embora simplificada, do stemma, procurando destacar os 
ascendentes textuais  da versão portuguesa do livro de Marco Polo. São também siglas 
de Benedetto que utilizaremos aqui. Preocupar-nos-emos apenas com os ascendentes 
do texto português, não contemplando na representação estemática os seus “parentes” 
mais afastados, de modo a evitar que a representação das relações genealógicas entre 
os diferentes testemunhos e redacções fuja ao âmbito do nosso trabalho.  
Embora escrito em franco-italiano, os seus autores, Marco Polo e Rustichello 
de Pisa, pretendiam que a sua obra atingisse um público muito vasto, bem para além 
                                               
44Cf. BARBIERI e ANDREOSE (1999: 14).  
45 Ibidem. 
46 Ibidem (1999: 56-57). 
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dos comerciantes de Veneza47. De qualquer modo, graças à versão veneziana, houve 
uma ampla divulgação da obra nesta cidade (como testemunha a sua vasta tradição), 
terra  natal do seu autor viajante. O seu mais antigo testemunho subsistente (VA1) data 
dos primeiros decénios do século XIV, mas contém apenas 30 capítulos do Milione 
veneziano48 que tem 155 capítulos. 
Infelizmente, nem Benedetto, nem Barbieri e Andreose fornecem um stemma 
completo de todos os testemunhos daquele ramo (e menos ainda de outros), apesar de 
os enumerarem de forma quase exaustiva. É através da recensão mais sistematizada, 
apesar das limitações antes apontadas, proposta pelos autores italianos contemporâneos 
que tentaremos apresentar uma hipótese sobre os seus ascendentes textuais da versão 
portuguesa. É na tradição veneziana que se concentra o estudo estemático minucioso 
de Benedetto49, reproduzido mais tarde por Barbieri e Andreose50.Vejamo-lo: 
 
Do original perdido (O)51 de 1298 descende um apógrafo parcialmente 
corrompido (O1), arquétipo de três grupos (A, B e C), dos quais derivam os cerca de 
130 códices das diferentes versões da obra poliana:  
                                               
47 Cf. BARBIERI e ANDREOSE (1999: 30-31): «Anzitutto, il libro è scritto in francese, e questo perchè 
Marco e Rustichello aspiravano a raggiungere un uditorio vasto, europeo e ‘trasversale’, che si 
estendesse al di là degli ambienti mercantili di Venezia  e abracciasse tutti gli stati laici del mondo 
occidentale, con speciale attenzione (almeno apparentemente) per le cercchie cortesi». 
48 Ibidem (1999: 34). 
49 Cf. BENEDETTO (1928: CXXXII ). 
50 Cf. BARBIERI e ANDREOSE (1999: 42). 
51 Ibidem (1999: 29). 
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Proposta de stemma simplificado, relativo ao ascendente da tradição veneziana, a 
partir dos dados fornecidos por Benedetto e Barbiei e Andreose 
 
 
Ao ramo A pertence o já referido texto franco-italiano, que se encontra na 
Biblioteca Nacional de Paris (ms. fr. 1116), descendendo dele os testemunhos da 
tradição veneziana; o ramo B, apenas representado por uma versão italiana da autoria 
de Ramusio, publicada no segundo volume da obra Delle Navigationi et Viaggi em 
Veneza, em 1559, não é do nosso interesse, uma vez que o texto português não 
descende dele; o ramo C contém o texto latino deixado pelo cardeal Zelada à Catedral 
de Toledo em 1932 e editado por A. C. Moule e Paul Pelliot em 193852, também ele 
não sendo relevante para o nosso estudo.  
Da família A, além de F, o único testemunho completo na língua original, 
descendem três exemplares franco-italianos perdidos e dele independentes (F1, F2 e 
F3). F1 dará origem a uma reescrita em francês (FG), segundo Benedetto53. De F2 
provirá a mais antiga edição toscana (TA), do início do século XIV54. De F3 derivará a 
redacção veneziana por excelência (VA)55, que dará origem a um vastíssimo número 
                                               
52 Cf. IWAMURA (1949 : 1-14). 
53 Cf. BENEDETTO (1928: cap. II, pp. XXXIV-LXXIX). 
54 Cf. BARBIERI e ANDREOSE (1999: 30) e BENEDETTO (1928: cap. III, pp. LXXX-XCIX). 



















de manuscritos chegados até nós. Dessa família, estão actualmente disponíveis quatro 
representantes venezianos, mas só uma versão se encontra completa, a do ms. CM 211 
da Biblioteca Cívica de Pádua56, datada de 1445, que utilizámos através da edição de 
Alvaro Barbieri e Alvise Andreose para o cotejo com a versão portuguesa57. Vejamos a 
nossa proposta de stemma relativo a esta: 
    
                       
Proposta de stemma relativo à versão portuguesa, a partir do stemma da tradição 
veneziana  de Benedetto 
 
 
O descendente directo da tradição veneziana que mais nos interessa é a 
tradução latina do dominicano Francesco Pipino (P) que a terá realizado ainda em vida 
de Marco Polo58, tendo sido de longe a maior difusora da obra poliana59.  
                                               
56 Foi esta a versão editada por BARBIERI e ANDREOSE em 1999, cuja sigla corresponde a VA3, 
como já lhe tinha sido atribuída por Benedetto. 
57 Cf. cap.I, § 3.b). 
58 Cf. IWAMURA (1949: 7): «This Latin version by Pipino was made from a Venetian text, probably in 
the later years of Marco’s life […]»; BARBIERI e ANDREOSE (1999: 38) : «Alla famiglia VA 
appartiene anche P, la famosa traduzione latina del Milione compilata dal domenicano Francesco Pipino 
da Bologna prima della morte di Marco Polo (quindi ante 1324).»; MONFRIN (2001: 519): «Fra 
Pippino, dominicain de Bologne, qui apparaît dans les documents de 1284 à 1325, fut chargé de traduire 
en latin la version vénitienne (VA) de Marco Polo au cours d’un chapitre général de l’ordre tenu en 1302 
ou en 1315. L’œuvre, il faut le noter, est antérieure à la mort de Marco Polo». 
59 Cf. BENEDETTO (1928: CLVII): «Comunque, De conditionibus et consuetudinibus orientalium 
regionum rimane un documento notevole nella storia della cultura. Giovarono al libro di Marco la mole 
ridotta, l’universalità della veste latina, l’adozione in certo modo ufficiale da parte dell’autorità religiosa. 
















Tendo dado origem a cerca de sete dezenas de testemunhos, entre cópias e 
traduções em vulgar, distinguimos no estema a versão portuguesa (Pt), impressa por 
Valentim Fernandes em 1502.  
Os testemunhos nas línguas franco-italiana, francesa e toscana foram recolhidos 
de BENEDETTO (1928). Os da língua veneziana foram fornecidos por BENEDETTO 
(1928) e confirmados por BARBIERI e ANDREOSE (1999). Os testemunhos em 
língua latina foram recolhidos de DUTSCHKE (1993). Os testemunhos em língua 
portuguesa foram recolhidos da BITAGAP (ASKINS, SHARRER, DIAS e 
SCHAFFER)60. Só para a tradição portuguesa é que incluimos impressos.  
Vejamos a lista dos testemunhos  do livro de Marco Polo: 
 
F – Testemunhos em língua franco-italiana (3): 
 
 Ms. fr. 1116 (Paris, Biblioteca Nacional): primeiros decénios do séc. XIV - 
Itália. 
 Ms. fr. 1463 (Paris, Biblioteca Nacional): fim do século XIII - Itália.  
 Códice cottoniano Otho D 5 (Londres, Museu Britânico): finais do século 
XIV (fragmento) - França. 
 
 
FG - Testemunhos em língua francesa (15): 
 
 A1 – Ms. fr. 5631 (Paris, Biblioteca Nacional): segunda metade do século XIV 
– França. 
 A2 – Ms. fr. 2810 (Paris, Biblioteca Nacional): 1351 – França. 
 A3 – Ms. 3511 (Paris, Biblioteca do Arsenal): fins do século XV ou princípios 
do século XVI – França. 
 B1 – Ms. régio 19 D (Londres, Museu Britânico): segunda metade do século 
XIV – França. 
 B2 – Ms. Bodleiano (Oxford, Biblioteca Bodleiana): século XV – Flandres? 
Inglaterra? 
 B3 – Ms. 125 (Berna, Biblioteca Cívica):  primeira metade do século XV – 
França? 
 B4 – Ms. 5649 (Paris, Biblioteca Nacional ): século XV - França. 
 B5 – Ms. fr. 154 (Genebra, Biblioteca Pública e Universitária): século XV – 
França? 
 B6 – Ms. fr. 934 (Paris, Biblioteca Nacional): meados do século XIV 
(fragmentos) – França. 
 B7 – Ms. fr. e lat. 1529 (Paris, Biblioteca Nacional): século XIV (2 fólios) – 
França? 
 C1 – Ms. XXXVII (Estocolmo, Biblioteca Real): primeira metade do século 
XIV – França. 




 C2 – Ms. 1880 (Paris, Biblioteca Nacional): fim do século XV ou início do 
XVI – França. 
 C3 – Ms. 5219 (Paris, Biblioteca do Arsenal): princípio do século XVI – 
França. 
 C4 – Ms. (Vevey, Museu Cívico): século XIV (fragmento) - ? 
 D – Ms. 9309 (Bruxelas, Biblioteca Real): século XV? – França. 
 
 
TA – Testemunhos em língua toscana (6): 
 
 Ms. II IV 88 (Florença, Biblioteca Nacional): primeira metade do século XIV – 
Itália. 
 Ms. II IV 136 (Florença, Biblioteca Nacional): século XIV – Itália. 
 Ms. ital. 434 (Paris, Biblioteca Nacional): século XIV – Itália. 
 Códice Ashburnhamiano 525 (Florença, Biblioteca Laurenziana) – 20 de 
Novembro de 1391 – Itália. 
 Ms. II II 61 (Florença, Biblioteca Nacional): 22 de Novembro de 1392 – Itália. 
 Ms. lat. 3195 (Paris, Biblioteca Nacional): século XIV (versão contaminada de 
Pipino) – Itália? 
 
 
VA – Testemunhos em língua veneziana (6): 
 
 Ms. 3999 (Roma, Biblioteca Casa Natense): primeiros decénios do séc. XIV – 
Itália. 
 Ms. 1924 (Florença, Biblioteca Ricardiana): século XIV – Itália. 
 Ms. CM 211 (Pádua, Biblioteca Cívica): 1445 – Itália. 
 Ms. Y 161 P. S. (Milão, Biblioteca Ambrosiana): 10 de Junho de 1793 – Itália. 
 Ms. do arquivo privado do marquês Ippolito Venturi Ginori Lisci (Florença): 
primeiros decénios do séc. XV – Itália. 
 Ms. 557 (Berna, Biblioteca Cívica): século XVI – Itália. 
  
 
P – Testemunhos em língua latina, contendo a tradução pipiniana (57): 
 
 Ms. lat. qu. 70 (Berlim, Staatsbibliotek Preussicher Kulturbesitz): século XIV – 
Inglaterra. 
 Ms. lat. qu. 618 (Berlim, Staatsbibliotek Preussicher Kulturbesitz): 1407/ 08 – 
Bergamo. 
 Ms. 162/83 (Cambridge, Gonville e Caius College): século XV – Inglaterra. 
 Ms. Dd.1.17 (Cambridge, University Library): século XIV – Inglaterra. 
 Ms. Dd.8.7 (Cambridge, University Library): meados do século XIV – 
Inglaterra. 
 Ms. 632 (Dublin, Trinity College): meados do século XV – Inglaterra. 
 Ms. Q.II.13 (El Escorial, Biblioteca de San Lorenzo): século XV – Norte de 
França ou Flandres. 
 Ms. Conv. Soppr. C.7.1170 (Florença, Biblioteca Nazionale Centrale): 2º 
quartel do século XIV – Itália. 
 Ms. 983 (Florença, Biblioteca Riccardiana): século XV – Itália. 
 Inc. 13 (Gand, Bibliotheek der Rijksuniversiteit): século XV/XVI – Flandres. 
 27 
 Ms. 218 (Giessen, Universitätsbibliotek): século XV – Holanda. 
 Ms. Hunter 84 (T.4.1) (Glasgow, University Library): século XV – Inglaterra. 
 Ms. Hunter 458 (V.6.8) (Glasgow, University Library): século XIV – França. 
 4º Cod. Ms. histor. 61 (Göttingen, Niedersächsische Staats und 
Universitätsbibliothek): século XV – Alemanha. 
 Ms. Bos. q. 10 (Jena, Universitätsbibliothek): 3º quartel do século XV – 
Alemanha. 
 Ms. 131 (Körnik, Biblioteka Kórnicka PAN): 2º quartel do século XV – 
Polónia. 
 Ms. Lat. 1441 (Kraków, Biblioteka Jagiellonska): 1441 – Polónia. 
 Ms. Voss.lat.F.75 (Leiden, Bibliotheek der Rijksuniversiteit): século XV – 
Inglaterra. 
 Ms. Add. 19513 (Londres, British Library): meados do século XIV – Itália. 
 Ms. Add. 19952 (Londres, British Library): 1445 – Koblenz. 
 Ms. Arundel 13 (Londres, British Library): meados do século XIV – Inglaterra. 
 Ms. Harley 5115 (Londres, British Library): século XIV – Inglaterra. 
 Ms. Royal 14.C.xiii (Londres, British Library): século XIV – Inglaterra. 
 KB Msc 5.4 (Lucerna, Zentralbibliothek): século XIV – Itália. 
 Ms. Lat. 131 = α.S.6.14 (Modena, Biblioteca Estense): 2º quartel do século 
XIV – Itália. 
 Ms. clm 249 (Munique, Bayerische Staatsbibliothek): 3º quartel do século XV 
– Alemanha. 
 Ms. clm 850 (Munique, Bayerische Staatsbibliothek): 3º quartel do século XV 
– Alemanha. 
 Ms. clm 5339 (Munique, Bayerische Staatsbibliothek): século XV – Alemanha. 
 Ms. clm 18624 (Munique, Bayerische Staatsbibliothek): último quartel do 
século XV – Alemanha. 
 Ms. Vind. lat. 50 (Nápoles, Biblioteca Nazionale Vittorio Emanuele III): 
meados do século XV – Itália. 
 Ms. Digby 196 (Oxford, Bodleian Library): século XV – Inglaterra. 
 Ms. 312 (Oxford, Merton College): século XIV – Inglaterra. 
 Ms. lat. 1616 (Paris, Bibliothèque Nationale): meados do século XV – França. 
 Ms. lat. 6244A (Paris, Bibliothèque Nationale): entre Novembro de 1439 e 
Março de 1440 – Florença. 
 Ms. lat. 17800 (Paris, Bibliothèque Nationale): século XIV – Sul de França. 
 Ms. nouv. acq. lat. 1768 (Paris, Bibliothèque Nationale): século XIV – França. 
 Ms. G 21 (Praga, Knihovna Metropolitni Kapituli): século XV – Boémia. 
 Ms. G 28 (Praga, Knihovna Metropolitni Kapituli): século XV – Boémia. 
 Ms. Garrett 157 (Princeton, New Jersey, Princeton University): século XIV – 
Inglaterra. 
 Ms. 35.E.29 (Roma, Biblioteca Corsinina): século XVI – Itália. 
 Cod. hist. 4º 10 (Stuttgart, Württembergische Landesbibliothek): 3º quartel do 
século XV – Alemanha. 
 Ms. Ottob. lat. 1641 (Vaticano, Biblioteca Apostolica): século XV – Itália. 
 Ms. Ottob. lat. 1875 (Vaticano, Biblioteca Apostolica): 1520 – Roma. 
 Ms. Pal. lat. 1358 (Vaticano, Biblioteca Apostolica) : século XV – Alemanha. 
 Ms. Pal. lat. 1359 (Vaticano, Biblioteca Apostolica): meados do século XV – 
Itália. 
 Ms. Reg. lat. 1846 (Vaticano, Biblioteca Apostolica): século XV – Holanda. 
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 Ms. Vat. lat. 3153 (Vaticano, Biblioteca Apostolica): século XV – Itália. 
 Ms. Vat. lat. 5260 (Vaticano, Biblioteca Apostolica): século XV – Itália. 
 Ms. Vat. lat. 7317 (Vaticano, Biblioteca Apostolica): 1458 – Roma. 
 Ms. lat.X.73 (3445) (Veneza, Biblioteca Nazionale Marciana): 1465 – Bolonha. 
 Ms. lat.X.128 (3307) (Veneza, Biblioteca Nazionale Marciana): século XV – 
Itália. 
 Ms. 3497 (Viena, Österreichische Nationalbibliothek): meados do século XV – 
Alemanha. 
 Ms. 12823 (Viena, Österreichische Nationalbibliothek): século XV – 
Alemanha. 
 Ms. Weissenburg 40 (Wolfenbüttel, Herzog-August-Bibliothek): meados do 
século XV – Alemanha. 
 Ms. IV Fol. 103 (Wroclaw, Biblioteka Uniwersytecka): século XV – Polónia. 
 Ms. M.ch.f.60 (Würzburg, Universitätsbibliothek): meados do século XV – 
Alemanha. 
 Ms. de localização presentemente desconhecida: 1530 – Westminster. 
 
 
Pt – Testemunhos em língua portuguesa (5): 
 
 Imp. Res. 431V (Lisboa, Biblioteca Nacional): 4 de Fevereiro de 1502 – 
Lisboa. 
 Imp. Typ. 535. 13. 37 OF (Cambridge, Harvard University (Houghton 
Library)): 4 de Fevereiro de 1502 – Lisboa. 
 Imp. res. 54 (Gab. E.5-C1d, n. 26) (Évora, Biblioteca Pública):  4 de Fevereiro 
de 1502 – Lisboa. 
 Imp. (Lisboa, Fundação Oriente): 4 de Fevereiro de 1502 – Lisboa. 
 Imp. 16 (Vila Viçosa, Paço Ducal): 4 de Fevereiro de 1502 – Lisboa. 
 
 
Tanto Dutschke como Barbieri e Andreose são de opinião de que a obra poliana 
se foi empobrecendo ao longo do tempo, tendo vindo a sofrer uma redução 
progressiva, à medida que ia sendo copiada e traduzida61. 
Na nossa opinião, a versão portuguesa impressa em 1502 é, por um lado, o 
resultado dessa redução progressiva, sobretudo por descender maioritariamente da 
versão latina pipiniana mas, por outro lado, o tradutor procurou enriquecê-la de algum 
modo ao introduzir elementos que julgamos pertencerem a uma cópia da versão 
veneziana. 
                                               
61 Cf. DUTSCHKE (1993: 253): «it seemed additional proof that today’s P text must be an 
impoverishment from an original, better, longer, more detailed translation by Pipino. But Benedetto was 
influenced here by his line of thinking on the larger question of the Marco Polo text» e BARBIERI e 
ANDREOSE (1999: 60, nota 25 e  64, nota 73): «Il testo non solo non si arricchi di successive aggiunte, 
ma andò incontro a un processo di rapido deterioramento assottigliandosi di copia in copia, di traduzione 
in traduzione. Copisti e rifacitori alleggerirono la stesura originaria riassumendo o sfrondando interi 
capitoli, sopprimendo passi, omettendo dati e informazioni. La storia della trasmissione del Milione si 
svolge tutta nel segno della riduzione.»; «Questa tendenza a tagliare e riassumere è, come abbiamo già 
rilevato, caracteristica di tutta la trasmissione del Milione, ma andrà anche collocata entro il quadro 
complessivo delle traduzioni due-trecentesche, che sono molto spesso dei compendi (…)» 
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3. COTEJO INTERTEXTUAL 
a)  A versão portuguesa e a versão latina 
  
Segundo o que dissemos no capítulo anterior, verifica-se que é consensual 
afirmar-se que a versão portuguesa do livro de Marco Polo foi feita a partir do texto 
latino trecentista de Francesco Pipino. Além do texto impresso português, Benedetto 
alude também à existência de versões em língua francesa, irlandesa, boémia e 
veneziana, às quais Monfrin acrescenta uma versão checa62. 
Assim sendo, faz sentido confrontarmos a versão portuguesa do livro de Marco 
Polo com a versão latina. Para isso, convém referir que tomaremos como texto-base do 
nosso cotejo a edição de F. M. Esteves Pereira, de 1922, feita a partir da primeira 
edição impressa em português na tipografia de Valentim Fernandes, em 1502.  
 Tendo escrutinado a edição de Esteves Pereira, não se pode dizer que nela 
existam graves erros da parte do editor ao transcrever Marco Paulo. Com efeito, 
verifica-se, de modo geral, que Esteves Pereira fez uma leitura bem atenta do texto e 
que a transcrição apresenta poucas falhas e de pouca gravidade. Já quanto aos critérios 
de transcrição adoptados, há alguns aspectos a referir.  
O critério escolhido para o desenvolvimento de abreviaturas é muito discutível 
e, diga-se, algo incoerente. A opção inicial era desenvolver todas as abreviaturas, 
nomeadamente a marca de nasalidade, mas são vários os casos em que esta se mantém, 
sem qualquer desenvolvimento. E sempre que se realiza o desenvolvimento, o editor 
opta pela actualização das formas, tornando-se discutível a correspondência fonema-
grafema nalguns casos, especialmente quando as confrontamos com as que nos 
aparecem desenvolvidas noutras lições do texto. Essas opções gráficas modernizantes 
do editor, mesmo não implicando alterações de ordem fonológica, mereceriam hoje 
uma reflexão por certo conducente a outras alternativas, pois contradizem o seu 
objectivo inicial de «divulgar o antigo texto como ele foi impresso por Valentim 
Fernandes», acrescentando-se que «foi reproduzido conforme com o do paleotipo de 
1502»63. 
Certa é, a nosso ver, a decisão de Esteves Pereira de corrigir os erros de 
impressão da edição princeps em português. Na verdade, não devemos esquecer que 
Marco Paulo terá sido uma das primeiras obras impressas na nossa língua. São 
                                               
62 Cf. BENEDETTO (1928: CXLIV-CXLV) e MONFRIN (2001: 520). 
63 Cf. PEREIRA (1922: XLV). 
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notórias as falhas de impressão ao longo do texto no que respeita à troca de caracteres, 
sobretudo entre <n> e <u>, dada a sua semelhança gráfica, embora com formas 
invertidas, falhas comuns em livros da época, como por exemplo: Regimento 
proueytoso contra ha pestenença, A  regra e diffinçoões da ordem do mestrado do 
nosso senhor jhesu christo, Regimento dos ofiçiaaes das  çidades  villas e lugares 
destes Regnos. etc., O primeiro  [-quinto] livro das ordenaçõe e O compromisso  da 
confraria de Misericordia, todos editados por Valentim Fernandes. Observa-se 
também, embora mais raramente, o que se presume que seja falta ou o acrescento de 
um caracter. Todos estes casos Esteves Pereira corrige e bem, a nosso ver. 
Há, no entanto, correcções erradas que acarretam alterações de ordem 
fonológica, morfológica e mesmo semântica, quando o editor se preocupa demasiado 
em actualizar determinadas grafias ou formas. Vejamos alguns exemplos do Livro I: 
«Mafomede» em lugar de «Mafoma» (cap. 28 – fólio 10v); «perderia» por «perdiria» 
(cap. 34 – fólio 12v); «guerreiros» por «guerreros» (cap. 37 – fólio 13v); 
«desenfadamente» por «desafadamẽto» (cap. 65 – fólio 24v). Do Livro II registámos 
outros casos: «girofalco» por «gerfalco» (cap. 7 – fólio 30r); «façes» por «fazes» (cap. 
9 – fólio 31r); «jornadas» por «jornas» (cap. 29 – fólio 40r); «da passagem» por «do 
passagem» (cap. 35 – fólio 42r). Vejam-se ainda os seguintes do Livro III: «façes» em 
vez de «fazes» (cap. 7 – fólio 61r); «A cor delle he branco ou vermelho» por «A coor 
della he branca ou vermelha» (cap. 16 – fólio 63v); «das nossas» por «de nossas» (cap. 
31 – fólio 69v); «em rybeira do mar» no lugar de «em a rybeira do mar» (cap. 34 – 
fólio 70v); «lisa» por «lija» (cap. 48 – fólio 77r); «percalçam» por «peralcãçam» (cap. 
49 – fólio 77v).   
Noutro plano, embora um dos critérios da «Reimpressão» feita por Esteves 
Pereira fosse a conservação da «pontuação do paleotipo», são muitos os casos em que 
isso não acontece. 
E apesar de se avisar que foram corrigidos «os erros tipográficos evidentes, 
dando-se no fim da pagina a lição do paleotipo»64, também em grande parte dos casos 
a lição não é referida. 
No entanto, o editor reconhece que «Alguns outros erros da composição 
tipografica do paleotipo deveriam ainda ser corrigidos, e outros terão sido 
acrescentados na reimpressão, apesar do cuidado que houve na revisão». Apela depois 
                                               
64 Ibidem. 
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à nossa complacência: «mas o leitor benevolo os quererá emendar», terminando com 
uma esclarecedora e popular máxima: «Ninguém é perfeito»65. 
Apesar destas falhas menores, consideramos que a edição de Esteves Pereira é 
sólida quanto à fixação do texto e proporciona uma boa base de trabalho para o estudo 
que fazemos. 
 
É Consuelo Dutschke, sem dúvida, quem melhor conhece a vida e obra do 
monge dominicano Francesco Pipino, autor do texto latino, a partir do qual foi feita a 
versão portuguesa.  
A autora chama a atenção para o facto de que cerca de metade das cópias que 
chegaram até nós de versões do livro de Marco Polo foi feita a partir da tradução latina 
do mesmo por Francesco Pipino66. 
A primeira versão a ser impressa foi uma tradução germânica do livro de Marco 
Polo, de que foram feitas duas edições67. A segunda versão do texto (e terceira edição) 
foi a tradução latina do monge italiano, realizada por Gerard Leeu entre 1483 e 11 de 
Junho de 1484, numa edição que obteve muito sucesso na época68. Trata-se de um 
incunábulo sem data explícita. O local de publicação, segundo fontes antigas, foi 
Antuérpia mas, de acordo com as mais recentes, foi Gouda, na actual Holanda.  
Foi o texto deste incunábulo, reproduzido em facsimile pela National Diet 
Library de Tóquio, em 1949, que utilizámos para cotejar com o texto da versão 
portuguesa. Fizemo-lo por termos pensado que o impressor moravo Valentim 
Fernandes dele pudesse eventualmente já ter conhecimento quando imprimiu Marco 
Paulo em 1502. Aliás, ainda hoje se conserva um exemplar dessa edição de 1485 na 
Biblioteca Colombina de Sevilha, correspondente à primeira versão impressa 
conhecida desse incunábulo, tendo pertencido a Cristóvão Colombo, que a anotou69. 
Mas não foi esse o texto utilizado pelo impressor português, como referiu Dutschke70 e 
como pudemos comprovar através do trabalho de colação.  
                                               
65 Ibidem. 
66 Cf. DUTSCHKE (1993: 227-228): «Of a total of 135 extant copies of the Travels (some, of course, in 
fragments of one or two leaves only; and some as mere excerpts in commonplace books), those 
identified as belonging to the P version reach 58 copies, arriving at 43%. An additional five manuscripts, 
representing the translation of Pipino’s text into other languages, could be added to Pipino’s credit, to 
give a total of 63 copies, which stands at 46% of the total». 
67 Vide BENEDETTO (1928: CXIV- CXIX) e DUTSCHKE (1993: 228). 
68 Cf. DUTSCHKE (1993: 231). 
69 Cf. GIL (1992 : X-XI). 
70 Cf. DUTSCHKE (1993: 230): «Tonini’s speculations that the Marco Polo may have been translated 
from  “one of the German incunabula” is incorrect, however, in that Valentim Fernandes’s Portuguese is 
from the Pipino version, and from a text that is independent of  Leeu’s edition»; BENEDETTO (1928: 
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Benedetto e Dutschke já tinham detectado naquele incunábulo várias anomalias 
do ponto de vista material e algumas de carácter textual71, o que também 
comprovámos. Essas anomalias prendem-se, sobretudo, com a errónea colocação dos 
bifólios, o que, de qualquer modo, não impediu que cotejássemos o texto latino nele 
incluído com o da edição portuguesa.  
Quanto às características desta versão latina, o frade incumbido pelos seus 
superiores de traduzir em latim a obra de Marco Polo72ter-se-á baseado numa versão 
veneziana73 para o efeito. 
Todos os autores partem do princípio de que a versão terá sido feita em 
Bolonha excepto Dutschke que põe em causa que a obra de Marco Polo tenha sido 
vertida nessa cidade, afirmando que na provável data da sua tradução, o monge, de 
origem bolonhesa, não estaria lá, mas presumivelmente em Pádua74. Em relação à sua 
datação, situa-a entre 1314 e 132475, o que é admissível mas dada a sua estada em 
Modena também em 1321,  poderia ter sido feita igualmente, pelo menos em parte, 
nesta cidade. Mas se estivermos de acordo com Dutschke, no que se refere a Pádua, na 
                                                                                                                                        
CXLVII-CXLVIII): «Indipendente, come dicemmo, dal testo stampato è la pie antica traduzione 
portoghese a noi giunta, uscita per opera e pei tipi del Fernandez «em a muy nobre cidade de Lixboa, era 
de mil e quinhentos e dous annos aos quatro dias do mês de Fevreyro». Col libro di Marco il Fernandez 
ci dà tradotti l’opuscolo de’Conti e la lettera del commerciante genovese Girolamo di  S. Stefano: «que 
todos escreveron das Índias». Scudiero della Regina Eleonora e devoto ammiratore del suo grande 
consorte Emanuele I, Valentino Fernandez è tutto pervaso dallo spirito di grandezza e di espansione che 
solleva allora il Portogallo a fastigi imperiali. La sua dedicatória (…) è una bella celebrazione della 
potenza portoghese e delle ricchezze orientali. La sua traduzione vuole intonarsi alle gloriose 
esplorazioni geografiche del suo tempo (…)». 
71 Cf. BENEDETTO (1928: CXLIX): «La traduzione di fra Pipino fu stampata per la prima volta verso 
il 1485, assai probabilmente ad Anversa pei tipi di G. Leeu: edizione, dal punto di vista interno, 
oltremodo infelice, riboccante d’innumerevoli errori, non tutti imputabili, forse, al ms. preso a modello» 
e cf. DUTSCHKE (1993: 236): «Most unfortunately this particular copy of Lieeu’s edition was 
misbound; thus the facsimile is “misbound” also». 
72 Como afirma no prólogo: «…librum… compellor ego frater franciscus pipinus de bononia, ordinis 
fratrum predicatorum, a plerisque patribus et dominis meis veridica seu verifica et fideli translacione de 
vulgari ad latinum reducere…». 
73 Cf. BENEDETTO (1928: CIX): «P è una versione di VA.»; IWAMURA (1949: 7): «This Latin 
version by Pipino was made from a Venetian text, probably in the later years of Marco’s life […]»; 
BARBIERI e ANDREOSE (1999: 38) : «Alla famiglia VA appartiene anche P, la famosa traduzione 
latina del Milione compilata dal domenicano Francesco Pipino da Bologna prima della morte di Marco 
Polo (quindi ante 1324).»; MONFRIN (2001: 519): «Fra Pippino, dominicain de Bologne, qui apparaît 
dans les documents de 1284 à 1325, fut chargé de traduire en latin la version vénitienne (VA) de Marco 
Polo au cours d’un chapitre général de l’ordre tenu en 1302 ou en 1315. L’œuvre, il faut le noter, est 
antérieure à la mort de Marco Polo». 
74 Cf. DUTSCHKE (1993: 207) : «The present documentation from various state archives shows that 
Francesco Pipino was in Padua perhaps as many as eight years of his life (1297, 1299, 1302, 1304 -
1305, 1314 -1316) and was in Modena at least once (1321)». 
75 Ibidem (1993: 219). Ainda sobre a provável datação da tradução pipiniana, associada ao local de 
residência do monge nesse período, a autora afirma (p. 220): «A reasonably conjectured dating leads to 
the next question, as to where Francesco Pipino was residing at the time of the translation. He is 
documented as prior of the Dominican convent in Padua from 1314 to 1316; documents of 1317 through 
1319 place him in Bologna; in 1320 he was in the Holy Lands; continuous documentation shows him 
year by year from 1321 through 1325 again in Bologna, with a short sojourn (?) in Modena in 1321». 
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nossa opinião, restringiríamos o lapso de tempo avançado pela autora. Assim sendo e, 
dadas as datas que a autora nos fornece da documentação do monge em Pádua, se ele 
efectuou a tradução do livro de Marco Polo nessa cidade, o mais natural seria tê-lo 
feito entre 1314 e 1316. Aliás, 1315 é uma das datas apontadas por Monfrin para a 
versão latina, o que coincide com a nossa margem, parecendo-nos a outra data de 1302 
por ele conjecturada ser bem mais improvável. Mas todos os autores são unânimes em 
afirmar que a tradução pipiniana foi feita ainda em vida de Marco Polo  (1254-1324). 
 
Ao confrontarmos os dois textos, o português e o latino, procuraremos salientar 
as semelhanças e as diferenças mais relevantes. 
Começando pela estrutura da versão latina, que Pipino dividiu em três livros76, 
assim se apresenta também o texto português. Além de ter tripartido a obra, Pipino 
subdividiu vários capítulos mais longos da versão veneziana, o que aumentou 
substancialmente o seu número: I (67) + II (70) + III (50) = 187 capítulos, isto é, mais 
32 no total que o da versão veneziana. Há, por exemplo, uma passagem da obra em que 
o grande capítulo veneziano sobre os costumes dos Tártaros (55) é subdividido nas 
versões latina e portuguesa em 6 pequenos capítulos (I, 56 a 61), alterando 
completamente a ordem de apresentação dos factos, omitindo-se alguns, 
acrescentando-se por vezes juízos de valor depreciativos. 
Por outro lado, permanece o tom clerical e moralizador, inexistente na versão 
original da obra de Marco Polo77. A propósito das diferenças de estilo entre o original e 
a tradução, Benedetto qualifica a escrita do frade como pretensiosa, artificial, fria e 
ambiciosa, em oposição à espontaneidade do veneziano78. Como principal exemplo do 
tom anti-herético, constante ao longo do texto pipiniano (e português), salientam-se os 
atributos a Maomé, que aquele autor italiano qualifica de “infamantes”, sempre que 
este é mencionado79. No que respeita à versão portuguesa, este tom simultaneamente 
apologético e depreciativo não é menos relevante para  José Horta que considera que 
                                               
76 Cf. BENEDETTO (1928: CLV). 
77 Cf. BENEDETTO (1928: CLV): «Fedele è la versione pipiniana, se si considera la sola sostanza delle 
cose narrate; ma non può sfuggire, a chi abbia famigliare il testo originario, la mutazione profonda del 
tono, l’affermarsi eccessivo della personalità di Pipino, ben diversa da quella di Marco. Traspare troppo 
spesso, nello zelo antiereticale di certe espressioni, la mentalità del dominicano che ha impreso la sua 
versione con iscopi di propaganda cattolica».  
78 Ibidem: «Non meno lontana dalla primitiva spontantaneità dello stile di Marco è la pretensiosità 
pipiniana. Benchè dichiari nel suo proemio di avere adottato la forma semplice e piana che la materia 
imponeva, è visibile ovunque lo sforzo per dare una patina letteraria al volume: onde un senso quasi 




«este tipo de caracterização parte do pressuposto errado de que Maomé está para o 
Islamismo como Cristo para o Cristianismo, como fundamento da sua religião, sendo 
directamente responsabilizado pela propagação de uma falsa Revelação que pretendia 
tomar o lugar da fé cristã. A ideia de uma “adoração” a Maomé pelos muçulmanos, que 
é corrente em Marco Polo, revela um profundo desconhecimento daquela religião»80. 
Assim, adjectivos latinos pejorativos frequentes para designar o profeta do Islão: 
«infelicissimus» (I, 28),  «miserabilis» (I, 45, 65; III, 14, 39), «abhominabilis» (I, 28)81 
são traduzidos em português pelos seus correspondentes, excepto o primeiro atributo 
referido («infelicissimus» é traduzido por «abominauel»), à semelhança dos que 
qualificam a sua lei como «lex pessima» (I, 37) ou «turpissima» (I, 41). O superlativo 
absoluto sintético do adjectivo “mau” é sempre eliminado, dada a ainda inexistência 
dessa forma no português quatrocentista, enquanto no segundo o adjectivo 
«turpissima» é substituído pelo mesmo grau na forma analítica («muy torpe»). 
Verifica-se, no texto português, uma preferência pelo atributo «abominauel» (I, 32, 
34), enquanto o qualificativo «miserabilis» é o mais frequente no original latino. 
 Também os costumes exóticos de certos povos orientais são duramente 
criticados na versão pipiniana, como reparou Benedetto82, e portuguesa, como foi 
notada por José Horta. Este autor assinala que este relato conduz «ao estabelecimento 
de relações explicativas entre o plano religioso e o plano moral e social que não 
existiam no texto do veneziano»83. Para este autor, a prática da idolatria é a principal 
causa de alterações ao código social de acordo com os valores cristãos. Não são só 
adjectivos depreciativos que caracterizam os hábitos de povos diferentes mas também 
substantivos de conotação negativa como «cecitate»] «çeguidade»; «superstitione» ] 
«sandiçe». 
Vistas as esperadas semelhanças entre os dois textos, observemos agora o que 
mais os distingue. Em primeiro lugar, são relevantes as diferenças numéricas e as 
divergências em relação à toponímia, entre as diferentes versões, facto já constatado 
por Benedetto84. Aliás, o impressor da versão portuguesa, Valentim Fernandes, 
também já dera conta da deturpação dos «nomes das prouincias çidades e lugares. e 
nom menos as ylhas (...)» ao longo dos tempos, como afirma na sua introdução ao livro 
                                               
80 Cf. HORTA (2004: 127). 
81 Cf. BENEDETTO (1928: CLV).  
82 Ibidem. 
83 Cf. HORTA (2004 : 130). 
84 Cf. BENEDETTO (1928: XCIX): «La natura degli sbagli elencati esclude per la maggior parte di essi 
che la responsabilità ne possa spettare all’originale francese. Potremmo allungare di molto la lista se 
volessimo documentar lo strazio troppo frequente dei nomi geografici, la disattenzione abituale per tutti i 
dati numerici». 
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de Marco Polo, chegando a apelar aos que vão para  terras longínquas que emendem 
esses «taes vocabulos corruptos» que se foram alterando quer oralmente quer pelas 
cópias sucessivas sob forma escrita85. 
 Vejamos em seguida e mais detalhadamente as principais diferenças textuais 
que encontrámos entre as duas versões, excluindo as divergências atrás apontadas 
(numéricas e toponímicas). 
Vamos considerar os diferentes casos em cada livro dos três que compõem a 
obra em latim e em português. As transcrições latinas são da nossa responsabilidade.  
No livro I, distinguimos as seguintes: 
 
lições VERSÃO LATINA VERSÃO PORTUGUESA 
 
1   
«Todos estes regnos se estendem contra  ho meo dia 
fora ho regno de Tymochaim» (I, 19) 




«Aloadyn cum omnibus suis 
assessinis et locus ille fuit funditus 
dissipatus» 
 
«E despois de tres annos que ho assi teue çercado 
tomou Aloadyn .s. o Velho com todolos seus. ca lhes 
falleçiam os mantijmentos. e ho matou com todolos 
seus assassinos e deulhe seu gualardom. e aquelle lugar 
foy destruydo atee os fundamentos» (I, 29) 
4  
 
«e ajnda  acham prata em aquellas minas. Aquella terra 
he muj fria» (I, 34) 
5 «boues siluestres» «carneiros monteses» (I, 37) 






«Primeiramente demandam conselho aos astrólogos 
quando deue aquelle corpo ser offereçido ao 
queimamento» (I, 45) 
 
8 
«Dum vero ad combustionis locum 
proueniunt habent in cartis de 
papiro incisas ymagines virorum ac 
mulierum equorum camelorum 
atque denariorum multorum...»  
«Despois que cheguam ao lugar onde ha de ser 
queimado. tem cortado em folhas de papel ymagees de 
homes e de molheres. de cauallos. de camelos. e de 
muytos dinheiros» (I, 45)  
9  «dos quaes som teudos por homẽs çiuees e vijs» (I, 46) 
 
Passemos agora ao livro II: 
 
lições VERSÃO LATINA VERSÃO PORTUGUESA 
10 «patruus suus»  «seu tyo» / «contra seu sobrinho el Rey…» (II, 2) 
 
11 
 «Assi mesmo por gyrofalcos açores falcões e 
outras animalias de quaesquer sortes lhes som 
armadas suas tendas» (II, 20) 
 
12 
«Moneta magni kaam hoc modo fit de 
corticibus arboris mori accipiunt cortices 
«A moeda real do gram Cham em esta maneyra se 
faz. de tres codeas daruore moreira tomam as 
                                               
85 Cf. PEREIRA (1922: fól. 3r): «E assi mesmo corrompem os taes vocabulos pella diuersidade das 
lingoas que desuairadamente pronunçiam os ditos vocabulos. e despois as tralladações delles de hua 
lingoa em outra. e sobre todo taaes vocabulos se corrompem dos ignorantes escriuães. que com pouca 
diligençia e muy incorrecta os escreuem. e assi se huu mal escreue sobre vee o outro e escreue muyto 
peyor. polla qual ficam taes vocabulos corruptos. pello qual suplico humilmente e rogo a todos aquelles 
que vaã pera aquellas terras. das quaaes ho presente liuro faz mençam. que taes vocabulos queiram 
emendar na verdade como oje se chamam e perdoem e esto mesmo digo no fim do liuro». 
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medianos qui conficiunt et consolidantur 
ut folia de papiro»  
codeas da meetade. e confazem as e ajuntam as 





«…he achada a prouincia de Achabalech Mangy 
que he contra a parte do ocçidente onde ha muytas 
cidades e castellos» (II, 34) 
 
14 
 «Em esta prouincia creçe muy grande auondança 
de gingibre que leuam a prouincia de Cathayo» (II, 
34) 
15  «Alli ha outrossy muyta caça de animalias e de 
aues» (II, 38) 




 «Em esta terra os homẽs som assi doudos. que 
nenhuũ delles nom toma por desprazer se outro se 
achegua a sua molher. com tanto que seja 
primeyro com consentimento della» (II, 39) 
18  «…comem as carnes cruas… ou salmouro feyto de 
alhos» (II, 39) 
19  «…com doze mil de cauallo pera a guarda da 
prouincia de Carayam» (II, 42) 
20  «e tributario ao gram Cham» (II, 46) 
 
21  «Ho rey desta prouincia tem molheres atee trezentas» (II, 46) 
22  «porque os pasçeres som hy muy boõs» (II, 47) 
 
23 
 «E cada hũa das çidades que estam sobre este ryo 
tem mais nauios que a çidade de Singuy. porque 
som maiores. E estam sobre aquelle ryo bem 
duzentos pouco mais ou menos. E passa ho ryo per 
termos de .xvj. prouincias» (II, 59) 
 
24 
«et ymaginibus seruorum et ancillarum 
et equorum et denariorum comburunt 
que omnia de papiro faciunt»  
«e com ymagees de seruos e mançebas de cauallos 
e de dinheiros. e todas estas cousas som feitas de 
papel» (II, 64)  
25 «et de carnibus bene magnos prouentus 
recipit» 
«e assi mesmo de caruom muy grandes proueitos» 
(II, 65) 
 
No livro III, seleccionámos os seguintes exemplos: 
 
lições VERSÃO LATINA VERSÃO PORTUGUESA 
26  «Ally acham em grande quantidade ouro» (III, 11) 
 
27 
 «…e bem assy as madrastas depoys da morte do 
pay. E mortos os irmãos as cunhadas que ficam 
tomam por molheres» (III, 31) 
28 «Ibi sunt struciones grandes ut azini»  «e caães grandes como asnos» (III, 45) 




«Ibi sunt ursi albi et nigri totaliter valde 
magne longitudinis ut plurimum xx 
palmorum. Ibi sunt vulpes nigre et 
magne valde. Ibi sunt onagri in 
mltitudinem magna» (III, 47) 
 
 
Na passagem do latim ao português, verificamos no livro I sobretudo  
acrescentos que, de modo geral, vão no sentido de esclarecer melhor o leitor em termos 
geográficos (como nas lições 1 e 4) e sociológicos (6 e 7). 
Quanto às variantes por adição, são muitas e variadas: veja-se as lições 10, 11, 
13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22 e 23. 
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No último livro, há menos casos relevantes do que nos anteriores, mas temos a 
referir a existência de três frases no texto português, ausentes da versão latina, 
correspondentes às lições 26, 27 e 29.  
Na lição 10, há um acrescento errado. O erro, que já vinha da versão latina, é 
prolongado na portuguesa: quer Pipino quer o tradutor português partem do 
pressuposto de que Nayam é tio do rei Cublay, o que seria muito improvável, pois o 
primeiro tem cerca de 30 anos a menos que o segundo. E há um erro lexical feito pelo 
tradutor português no cap. 45: «e caães grandes como asnos» traduzida da lição latina 
precedente: «Ibi sunt struciones grandes ut azini», semelhante à sua antecedente 
veneziana: «e struzi grandi chome axeni». Os animais a que se refere este passo são 
avestruzes86 e não cães.  
 
Como afirmámos, a tradução portuguesa baseou-se na tradução latina de 
Francesco Pipino, embora não no texto do incunábulo de Antuérpia ou de Gouda87. O 
tradutor português seguiu pari passu o texto latino, havendo coincidência de sentido e 
de fraseado, pois até a construção sintáctica das frases é quase decalcada do texto-base. 
Note-se que a ordem dos elementos da frase latina trecentista já estaria bem mais 
próxima da ordem das palavras nos vernáculos românicos do século XV. 
Primeiramente, há que  assinalar que tanto Pipino como o  tradutor português 
não adoptam o estilo de Rustichello de Pisa e, como tal, são eliminadas as frases de 
início e de final de capítulo, que ora reforçam o que acabou de ser referido no capítulo 
anterior, ora anunciam o conteúdo do seguinte, habituais no auctor-scriptor da obra de 
Marco Polo88. Estas «frases directivas de ligação» ou «frases-guias», como lhes chama 
Mário Martins, muito comuns nos romances arturianos e em cronistas como Fernão 
                                               
86 Segundo MACHADO (1987), o vocábulo avestruz, ainda inexistente no século XVI, deriva «do lat. 
ave- struthiu-, pelo cast. avestruz? (...)  A var. abestruz em 1813, Morais», mas não tem razão. 
LORENZO (1968) dá a primeira atestação da palavra nas Cantigas de Santa Maria de Afonso X, o 
Sábio: «tan feo como estruz». COROMINAS e PASCUAL (1984) dão como « 1º doc.: mas aves que 
llaman estruces, h. 1340, Crón. de Alfonso XI, en Cabrera, avestruz, 1406-12, G. de Clavijo (...) no 
siendo animal conocido directamente, el vocablo se tomó de los antiguos bestiarios occitanos (...)». 
87 Cf. DUTSCHKE (1993: 231). 
88 Sobre a autoria da obra poliana, cf. BARBIERI e ANDREOSE (1999 : 56 e 58, notas 3 e 9, 
respectivamente). Sobre este aspecto específico do estilo rusticheliano, diz BARBIERI e ANDREOSE 
(1999: 60, nota 25): «…è una costruzione modulare a blocchi giustapposti, dove ogni unità testuale, 
corrispondente di solito a un capitolo, è inquadrata in una specie di ‘cornice’, tra formule d’apertura e di 
transizione». Como exemplo, damos o seguinte: «Or lasamo de questo regniame e diremo della grande 
citade de Baldacho» (cap. XV).   
 38 
Lopes, são para aquele autor marcas das «transições dos movimentos principais do 
«conto», onde se exigem mudanças para criar suspensão, quebrar a monotonia»89. 
Por outro lado, verifica-se a preocupação por parte do tradutor português de 
fazer alguns acrescentos em relação à versão latina, no sentido de esclarecer melhor o 
leitor em determinadas matérias, uma vez que a distância cronológica entre as duas 
versões seria de cerca de século e meio. Isso implicava explicações actualizadas de 
ordem geográfica, sociológica e mesmo lexicológica, a fim de adequar a mensagem à 
sociedade quatrocentista90. 
Neste contexto é interessante e importante salientar que alguns desses excertos 
per adictionem à versão portuguesa não teriam sido inventados pelo autor da tradução, 
pois terão talvez dependido de uma versão que antecedeu o texto pipiniano. A maior 
parte dos acrescentos  ao texto português inexistentes no texto latino encontram-se, 
sem dúvida, no livro II, embora também já se verificassem alguns no livro I, estando 
praticamente ausentes no livro III, excepto no capítulo 31. 
Mas, além  dos  acrescentos  na  versão portuguesa  em  relação ao  texto latino, 
são os casos de permuta estrutural e vocabular que nos parecem os mais interessantes. 
Facto  importante a  registar é o da troca da ordem sequencial de capítulos (I, 31 e 32) 
na versão latina e, inversamente, a coincidência entre a portuguesa e a veneziana, que 
poderá comprovar que o tradutor português terá preferido seguir esta em detrimento da 
latina. Além disso, na lição 5, o vocábulo latino «boues» é traduzido por «carneiros», 
forma que corresponde à veneziana «moltoni». 
Curiosos são outros casos de permuta de palavras, tendo despertado mais a 
nossa atenção o facto de o texto português apresentar a lição «papel» sempre que nos 
seus ascendentes textuais se encontra «papiro».  
Os erros de  tradução  são escassos e  alguns  já advêm da versão de  Francesco 
Pipino, sendo fundamentalmente de tipo lexical. Dar-lhes-emos assim uma importância 
relativa, dado que concluímos que o tradutor português demonstra uma preocupação 
constante em verter literalmente o texto latino, excepto nos casos atrás mencionados. 
Exceptua-se claramente o caso da tradução incorrecta do vocábulo latino «struciones» 
] «caães» (III, 45), de difícil explicação. 
                                               
89 Cf. MARTINS (1977 : 5). A propósito do autor da Crónica de D. João I, diz-nos ainda este autor 
(1977: 15): «É como se Fernão Lopes nos levasse pela mão, no tempo e no espaço, ora fazendo-nos 
voltar atrás, ora seguindo para diante, largando aqui uma personagem para depois a encontar de novo, 
orientando-nos, mais do que nunca, nas curvas dos acontecimentos». 
90 Cf. OSÓRIO (1995: 732) : «era pressuposto que a utilidade da mensagem da obra se inscrevia no 
domínio dos benefícios que dela poderiam retirar os seus contemporâneos em termos de modelos de 
comportamento». 
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Até mesmo o tom clerical, anti-herético e  moralizador  presente em todo texto 
de Pipino se mantém, pois nenhum juízo de valor ou comentário depreciativo daquele 


























b) A versão portuguesa e a versão veneziana 
 
Pelo que atrás foi observado, torna-se agora pertinente cotejar a versão 
portuguesa com a veneziana. 
Para isso, a versão  que utilizámos foi a  do ms. CM 211 da Biblioteca Cívica  
de Pádua, por ser a única completa que se conhece91, cuja edição foi feita por Alvaro 
Barbieri e Alvise Andreose em 1999. 
Na versão veneziana não existe a divisão da obra em três livros, estabelecida 
por Francesco Pipino. Trata-se de um livro único, com 155 capítulos. 
Por haver maiores diferenças entre as versões portuguesa e veneziana, não é 
possível que esta seja a ascendente directa daquela. Por conseguinte, seremos pouco 
exaustivos nos exemplos mencionados, relevando apenas os mais significativos e 
interessantes. Excluiremos uma vez mais as lições variantes relativas a dados 
numéricos e à toponímia.  
Mostraremos em paralelo as lições textuais e destacando a numeração dos 
capítulos das versões veneziana e portuguesa. Consideraremos aqui também os 
diferentes casos nos três livros que compõem a obra. 
Livro I: 





Cap. VIII  
«E inposelli sua anbasiata al papa, al re de 
Franza e al re de Spagnia e a piuxor altri re 
de chorona de cristianitade» 
Cap. X 
 
«e deulhes enbaxadas pera ho Papa e pera 
alguũs reys christaãos.» 
2 
«Per la via trovòno molte cosse 








«Ancora n’è un’altra gienerazon de altra 
zente che èno cristiani, ma non chredeno 
fermamente ziò che i deno secondo che tien 
la Chiexia de Roma. (...) E questo patriarcha 
fa arziveschovi, veschovi e abati, e preti e 
chierisi, e manda-li per Oriente, per India e 
in Achate e in Baldacho, chusì chome fa el 
papa in queste nostre contrade» 
 
«Or lasamo de questo regniame e diremo 










                                               
91 Cf. BARBIERI e ANDREOSE (1999 : 45). Sendo esta a única versão integral conhecida, escolhemo-
la mesmo sabendo que nunca poderia ter sido esta a versão ofertada ao infante D. Pedro aquando da sua 





Cap. XIX  + cap. XX   
 
Cap. XIX   
5 
Cap. XXIII  
 
«E pero è gran perìcollo a navegar con quelle 
nave, e molte ne perisie perqué ‘I Mar 




Cap. XXVII  
 
«Le zente adorano Machometo et è-ne molto 
bella zente, e spizialmente le femine sono 
molto belle oltra modo» 
Cap. XXVII 
 
«Empero todos adoram a Mafomede» 
 
7 
Cap. XXVIII  
 
«là ove solea abitar el Vechio della 
montagnia per li tenpi passati» 
Cap. XXVIII  
 
«(...) onde senhoreaua huũ muy maao 
principe. Ho qual era chamado Velho das 
montanhas» 
8 
«E pero l’avea fato fare in cotal maniera, azò 
che lla soa zente, <ch’erano> saraini, 
chredesse ch’el  fosse paradixo. Machometo 
disse in la soa lezie che quelli qhe vano in 
paradixo àno belle femene e trovano flumi de 
vin e de mielle, e perzò avevo fato fare el 
zardino a quel modo che aveva dito 
Machometo, e i saraini de quelle contrate 
chredeno fermamente fosse el paradixo. In 
questo zardino el non lasava intrar senon 
quelli li qual èno saraxini.  (...) Quelli zoveni 
aldivano spesse fiate lezer la leze de 
Machometo, ove lui disse chomo lo paradixo 
è fato» 
«Ho officio dellas era criar homẽs mançebos 
que alli eram postos em todollos deleites e 
prazeres do mundo. Alli auia auondança de 
vestiduras de camas de mantijmentos e de 
todalas cousas que se podem desejar, alli non 
era feita mençam de nenhũa cousa triste. nem 
perteencia a nenhuũ de se ocupar se nom em 
joguos solazes e deleitações.(...) e a este fazia 
ensynar em a seita do abominauel Mafomede. 
Ca prometera ho desauenturado de Mafomede 
aos seguidores da sua seyta que na outra vida 
aueriam taes deleitaçoões e prazeres como 
dito he» 
9 
Cap. XXXIII  
 
«La zente à lla leze de Machometo» 
Cap. XXXIV 
 
«Alli adoram o abominauel Mafomede.» 
10 
«Questi re èno dessessi dal re Alexandro et 
della figliola de Dario, re de Persia; e 
anchora  s’apellano tuti queli re Chulitame, 
che vien a dir in nostra lingua ‘re 
Allexandro’, per amor del gran Alexandro» 
«E dizem que trouuerom seu naçimento e 





Cap. XLIV  
 
«e lli  <la> lasano tanto ch’elli dixeno so 
orazione e suo ofizio» 
Cap. XLV  
 
«atee que elles acabam as suas maliçiosas 
orações. As quaes fazem segundo ho custume 
da sua çeguidade» 
12 
«E a questo modo tiene tuti i idolatri del 
mondo» 
«Aquesta sandiçe e çeguidade dos pagaãos 
guardam em todo lugar nas partes do oriente 




«E la dona tien cholui chome s’el fosse suo 
marito» 
 
Cap. XLVI  
 
«E assi a miserauel de sua molher obedeçe 
em todas as cousas ao seu hospede asi como a 
seu marido» 
14 
«Tuti quelli de quella provinzia rezeveno 




«mas os maridos dellas todos por seus deoses 
som assi çeguos em aquella sandiçe. Que 
elles mesmos lhes contam por honrra ho que 
suas molheres sejam sogeitas aos 
caminhantes. Dos quaes som teudos por 
homẽs çiuees e vijs» 
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15 
«e che non sostegniseno plui quel dexenor 
dele suo’ moier» 
 
«em tal maneira que ho pouoo daquella 
prouincia jamais nom fosse de tal torpeza 
ençugentado» 
16 
«Dapoi che vui vollé aver questo dexenor e 
questa vergognia, e vui ve l’abié!» 
 
«Ho que a my pertençe eu ouue cujdado de 
volo mandar. mas pois tam vituperauel doesto 
açeptaes por honrra. aue ho vituperio que 
desejaes e rogaaes»  
17 
«E anchora mantien quella zentil uxanza per 
la provinzia» 
«e assi guardam este detestauel custume ate 
ho dia de oje» 
18 
Cap. L  
«(...) Chinchis, lo qual iera savio, pro’ e 




«e disse che egli dixeseno a Chinchis che el 
convegniva ch’elo ‘l metesse a mala morte 
peroché ‘l iera stato sì ardito ch’el aveva 
domandà soa figliola» 
«Dizee a vosso senhor. porque presumio de se 
aleuantar a tanta soberba que pidisse a filha 
de seu senhor por molher. que eu ho farey 
morrer per amarguosa morte» 
20 
Cap. LI + cap. LII 
 
Cap. LIII  
«E foy sepultado no monte de Alchay. onde 
se enterram des alli todos os grandes reys dos 
Tartaros. e os que som da geeraçam delles. E 
se ho gram Cam morresse em alguũ lugar que 
fosse alonguado do dito monte de Alchay per 
çem jornadas. a este lugar traeriam seu corpo 
a sepultar» 
21 
Cap. LIII   
«E àno questa chredenza: che tuti quelli che i 
alzideno vadano ad achonpagniar e a servir el 
Gran Chan in l’altra vita» 
 
Cap. LIV 
«E çertamente em tam grande sandiçe e 
crueldade som induzidos per sathanas. que 
elles creem que assi som mortos daquella 
maneyra. por a dita razom em outra vida lhes 
ham de ser dados em seruidom» 
22 Cap. LV   Caps. LVI a LXI  
 
Livro II: 
lições VERSÃO VENEZIANA VERSÃO PORTUGUESA 
23 
Cap. LXII, 39 a LXIII, 4  (de 15)  
 
Cap. VI  
«Mas ho vosso Deos porque he boõ. nom quis 
dar fauor a seus pecados. E por ysso mando a 
todos judeos e mouros e quaesquer que daqui 
em diante nenhuũ presuma. nem seja ousado 
de blasfemar ho vosso Deos nem a sua cruz. 
sob pena de emenda  por ello reçeber» 
24 
Cap. LXXXI, 1 a LXXXI, 9 (de 9) 
 
«...a chaxion de gielli o de mal tenpo o per 
alchuna altra pestilenzia...» 
Cap. XXIV 
«...por razom de gafanhotos ou laguarta. ou de 
quaesquer bichos. ou de outra qualquer 
pestenençia ou sterilidade...» 
25 




Cap. XXX  
«Era muyto anojado ho dito Preste Joham 
daquelle rey Dario. por nom poder vençer huũ 
rey tam pequeno» 
26 
«E queli sete zoveni veneno ala chorte del re 
d’Oro a muodo de’ donzelli...»   «Lo re li 
rezevé aliegramente per soi donzelli, e lor 
chon gran alegreza servia el signior per aver 
sua grazia, si ch’el amava molto questi 






Cap. XCIII, 13 a XCIII, 32 (de 32)  
 
Cap. XXXVII 
«Em esta prouincia naçe em muy grande 
multidom de canella. e muytas outras especias 
aromoticas ha hy que nom som trazidas a nos 
nem forom nunca vistas em nossas terras» 
 
Livro III: 
lições VERSÃO VENEZIANA VERSÃO PORTUGUESA 
28 
Cap. CXXII, 35 a CXXII, 44 (de 44)  
 
Cap.VIII  
«e porque em ella nom foy leyxo de contar 
della» 
29 Cap. CXXXVIII, 1 a CXXXVIII, 18 (de 18)  Cap. XXIX 
30 
Cap. CXL, 1 a CXL, 19 (de 19)  
 
«In questa contra è molti religioxi segondo 
soa fe’ che serveno alle giexie, là dove è le 
suo’ idolle, li qual sono apellati zingui, e 
viveno plui che zente che sai al mondo. I 
viveno chomunalmente ben zento e zinquanta 
ani; e questo è per la <lor> vita, ché i fano 
molto grande astinenzia de manzar e de ber, e 
uxano boné vivande. E uxano una vivanda 
molto strania da udire, che i uxano do fiade al 
mexe: una bevanda d’arzento vivo mesedado 
chon zafaran. Et sono uxi a questa cossa fino 
che i èno piccoli, e dixeno che per questa 





Em primeiro lugar, há que salientar a inversão da ordem dos capítulos 31 e 32 
do livro I na versão latina relativamente à sua ascendente veneziana e à sua 
descendente portuguesa, coincidindo estas últimas na sequência destes capítulos. 
Explicitando melhor, trata-se do único caso em que os capítulos portugueses 
correspondem à ordem sequencial veneziana e não à latina. 
São as variantes por acrescento, supressão e permuta que importa analisar, pois 
estão interligadas.  
Quanto às variantes por adição, são muitas e variadas, como podemos observar 
no quadro comparativo entre as versões latina e portuguesa. De forma geral, o tradutor 
português acrescenta mas não inventa. Os acrescentos correspondem a lições do texto 
veneziano e é no livro II que este facto é mais notório. Mas o que é importante notar é 
que alguns acrescentos no texto português não são verdadeiros acrescentos, pois 
encontram-se em parte na versão veneziana (são os exemplos das lições 3, 7 e 9 do 
quadro comparativo entre as versões latina e portuguesa). O caso mais evidente é o da 
lição 8 (do quadro comparativo entre as versões veneziana e portuguesa), nitidamente 
retirado da veneziana e ausente da versão latina. 
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As outras lições seleccionadas aparentemente acrescentadas no texto português 
são importantes, na medida em que quase nenhuma está no texto latino, encontrando-se 
em contrapartida na versão veneziana. A lição 11 do quadro comparativo entre as 
versões latina e portuguesa correspondente à frase «Assi mesmo por gyrofalcos açores 
falcões e outras animalias de quaesquer sortes lhes som armadas suas tendas», 
inexistente no texto latino, está assim presente em veneziano: «Anchora li grifalchi e li 
altri oxeli e bestie ano so tende in grande quantitade». A lição 13 do mesmo quadro: 
«…he achada a prouincia de Achabalech Mangy que he contra a parte do ocçidente 
onde ha muytas cidades e castellos» foi traduzida do veneziano «…el trova una 
provinzia ch’à nome Acbalac Mangi, ch’è tuta piana. El ge n’è zitade e chastelle assai, 
et èno verso ponente». A lição 15: «Alli ha outrossy muyta caça de animalias e de 
aues.» advém de «e ano venaxion de bestie assai, <e> de oxelli». A lição 17: «Em esta 
terra os homẽs som assi doudos. que nenhuũ delles nom toma por desprazer se outro se 
achegua a sua molher. com tanto que seja pimeyro com consentimento della» - 
verifica-se a ausência deste excerto no texto latino, enquanto no veneziano a primeira 
frase depreciativa também não existe mas está presente a ideia da segunda: «In questa 
zità non chura l’omo se l’uno va ala moier dell’altro, purché sia de volontà della 
femena». A lição 18: «…comem as carnes cruas… ou salmouro feyto de alhos» 
corresponde ao veneziano: «…manzano la charne cruda... e poi la meteno in uno savor 
d’aio et de spezie…». A lição 19: «…com doze mil de cauallo pera a guarda da 
prouincia de Carayam» ajusta-se a «chon dodexemilia chavalieri, per guarda e per 
defexa della provinzia de Charaian». Há acrescentos de carácter geográfico e 
sociológico cuja fonte é o texto veneziano. É o caso das lições 21: «Ho rey desta 
prouincia tem molheres atee trezentas», do veneziano «Lo re de questa provinzia à ben 
trexento moier»; 22: «porque os pasçeres som hy muy boõs»,  de «perché el n’è luogi 
de bona pastura»; 23: «E cada hũa das çidades que estam sobre este ryo tem mais 
nauios que a çidade de Singuy. porque som maiores. E estam sobre aquelle ryo bem 
duzentos pouco mais ou menos», corrrespondente a: «Et è-ne sora questo fiume 
duxento zità, le qual sono tute mazior de questa de Singui, et à zaschuna pie nave che 
questa». 
São igualmente curiosas algumas variantes por adição no texto português, 
ausentes no veneziano e que vão geralmente no sentido de esclarecer o leitor quanto a 
aspectos sociológicos: «E foy sepultado no monte de Alchay. onde se enterram des alli 
todos os grandes reys dos Tartaros. e os que som da geeraçam delles. E se ho gram 
Cam morresse em alguũ lugar que fosse alonguado do dito monte de Alchay per çem 
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jornadas. a este lugar traeriam seu corpo a sepultar» (lição 20 do quadro comparativo 
entre as versões veneziana e portuguesa) para, logo em seguida, se exercer uma forte 
crítica pejorativa: «E çertamente em tam grande sandiçe e crueldade som induzidos per 
sathanas. que elles creem que assi som mortos daquella maneyra. por a dita razom em 
outra vida lhes ham de ser dados em seruidom» (lição 21 do mesmo quadro). O 
discurso do rei Cublay apresenta-se bem mais longo na versão portuguesa do que na 
veneziana, enfatizando uma crítica depreciativa aos judeus e aos mouros: «Mas ho 
vosso Deos porque he boõ. nom quis dar fauor a seus pecados. E por ysso mando a 
todos judeos e mouros e quaesquer que daqui em diante nenhuũ presuma. nem seja 
ousado de blasfemar ho vosso Deos nem a sua cruz. sob pena de emenda  por ello 
reçeber» (23). Pretende-se realçar a existência de especiarias na região do Tibete, facto 
não mencionado no texto veneziano que cotejámos: «Em esta prouincia naçe em muy 
grande multidom de canella. e muytas outras especias aromaticas ha hy que nom som 
trazidas a nos nem forom nunca vistas em nossas terras» (27). Finalmente, no texto 
português, Marco Polo diz claramente que não foi ao Japão («e porque em ella nom 
foy leyxo de contar della» (28), facto omisso no veneziano.  
Na lição 10 do quadro comparativo entre as versões latina e portuguesa, há um 
acrescento improvável. O provável erro, que já vinha da versão latina, é prolongado na 
portuguesa: quer Pipino quer o tradutor português partem do pressuposto de que 
Nayam é tio do rei Cublay, o que seria muito improvável, pois o primeiro tem cerca de 
30 anos a menos que o segundo. A palavra veneziana «baron», referida a Nayam, foi 
erradamente traduzida para latim por «patruus» e esta, por sua vez, foi correctamente 
traduzida para português por «tyo» mas o erro propaga-se quando o tradutor acrescenta 
a palavra «sobrinho» referindo-se ao rei Cublay. 
Passando ao cotejo entre as versões veneziana e portuguesa, quanto às 
diferenças, estão bem patentes nos quadros comparativos atrás expostos, onde só se 
encontram os exemplos que seleccionámos por os considerarmos mais importantes.  
Deles destacamos fundamentalmente as lições suprimidas no texto português 
relativamente ao veneziano, o que já sucedera no latino, visto que Pipino tinha omitido 
dados por ele considerados censuráveis.  
Assim, em excertos em que o frade italiano pretendia exercer maior acção cen- 
sória (seguindo-lhe os passos o tradutor português), o nosso texto e o seu ascendente 
latino apresentam lições mais resumidas do que o seu antepassado veneziano, por 
vezes alterando completamente a ordem de apresentação dos factos, omitindo alguns, 
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utilizando frases muito mais breves e/ou acrescentando comentários com juízos de 
valor depreciativos. 
Entre as variantes por supressão no texto português em relação ao veneziano, 
distinguimos algumas que nos parecem mais significativas: «E inposelli sua anbasiata 
al papa, al re de Franza e al re de Spagnia e a piuxor altri re de chorona de 
cristianitade» ] «e deulhes enbaxadas pera ho Papa e pera alguũs reys christaãos» (lição 
1). Neste caso, a redução já tinha sido feita anteriormente por Pipino que não quis 
discriminar os reis cristãos. Também são suprimidas muitas apreciações elogiosas 
feitas por Marco Polo em relação às gentes que conheceu na sua viagem: «Per la via 
trovòno molte cosse meraviglioxe, le qual se conterano in questo libro» (2); «Le zente 
adorano Machometo et è-ne molto bella zente, e spizialmente le femine sono molto 
belle oltra modo» (6); «(...) Chinchis, lo qual iera savio, pro’ e homo de gran valore» 
(18). No texto português, é omitido o longo excerto em que se fala de modo 
hiperbólico da longevidade dos brâmanes e dos seus hábitos de abstinência, comuns na 
sua fé idólatra, mas intoleráveis para os cristãos: «In questa contra è molti religioxi 
segondo soa fe’ che serveno alle giexie, là dove è le suo’ idolle, li qual sono apellati 
zingui, e viveno plui che zente che sai al mondo. I viveno chomunalmente ben zento e 
zinquanta ani; e questo è per la <lor> vita, ché i fano molto grande astinenzia de 
manzar e de ber, e uxano boné vivande. E uxano una vivanda molto strania da udire, 
che i uxano do fiade al mexe: una bevanda d’arzento vivo mesedado chon zafaran. Et 
sono uxi a questa cossa fino che i èno piccoli, e dixeno che per questa bevanda i viveno 
plui tenpo» (30). 
Mais interessantes ainda são as supressões por censura a alguns 
comportamentos heréticos de alguns representantes cristãos não seguidores da Igreja 
de Roma: «Ancora n’è un’altra gienerazon de altra zente che èno cristiani, ma non 
chredeno fermamente ziò che i deno secondo che tien la Chiexia de Roma. (...) E 
questo patriarcha fa arziveschovi, veschovi e abati, e preti e chierisi, e manda-li per 
Oriente, per India e in Achate e in Baldacho, chusì chome fa el papa in queste nostre 
contrade» (3). Outro exemplo bem significativo do acto censório na tradução ocorre no 
momento em que o rei Dario recebe uma comitiva especial de jovens travestidos: «E 
queli sete zoveni veneno ala chorte del re d’Oro a muodo de’ donzelli (...) Lo re li 
rezevé aliegramente per soi donzelli, e lor chon gran alegreza servia el signior per aver 
sua grazia, si ch’el amava molto questi donzelli e fidava-sse molto de llor» (26). A 
eliminação ou a deturpação de episódios considerados mais imorais não é inédita em 
traduções medievais. Vasco de Lucena, por exemplo, como tradutor ao serviço dos 
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príncipes de Avis, manipulava por vezes certos trechos que lhe pareciam poder ferir 
susceptibilidades92. 
Mas um tipo igualmente significativo de variantes é sempre o que implica 
alterações textuais, muitas vezes premeditadas, pelo tom moralizador que os tradutores 
imprimem propositadamente ao texto, mesmo que isso implique o prescindir da 
expressividade e do tom poético original. É o caso da história do Velho da Montanha, 
considerada por muitos como uma das mais interessantes da obra poliana. Inicia-se, no 
texto português, com atributos depreciativos à personagem: «là ove solea abitar el 
Vechio della montagnia per li tenpi passati» ] «(...) onde senhoreaua huũ muy maao 
principe. Ho qual era chamado Velho das montanhas» (7). Segue-se, na versão 
veneziana, uma descrição detalhada dos prazeres que eram oferecidos aos mouros, 
enquanto na portuguesa são sintetizados e menosprezados por estarem relacionados 
com tentações motivadas pelos apelos do corpo, condenáveis e pecaminosas à luz do 
cristianismo (8):  
 
VERSÃO VENEZIANA VERSÃO PORTUGUESA 
«E pero l’avea fato fare in cotal maniera, azò che 
lla soa zente, <ch’erano> saraini, chredesse ch’el 
fosse paradixo. Machometo disse in la soa lezie 
che quelli qhe vano in paradixo àno belle femene e 
trovano flumi de vin e de mielle, e perzò avevo 
fato fare el zardino a quel modo che aveva dito 
Machometo, e i saraini de quelle contrate chredeno 
fermamente fosse el paradixo. In questo zardino el 
non lasava intrar senon quelli li qual èno saraxini. 
(…) Quelli zoveni aldivano spesse fiate lezer la 
leze de Machometo, ove lui disse chomo lo 
paradixo è fato» 
«Ho officio dellas era criar homẽs mançebos que 
alli eram postos em todollos deleites e prazeres do 
mundo. Alli auia auondança de vestiduras de 
camas de mantijmentos e de todalas cousas que se 
podem desejar, alli non era feita mençam de 
nenhũa cousa triste. nem perteencia a nenhuũ de se 
ocupar se nom em joguos solazes e deleitações. 
(...) e a este fazia ensynar em a seita do 
abominauel Mafomede. Ca prometera ho 
desauenturado de Mafomede aos seguidores da sua 
seyta que na outra vida aueriam taes deleitaçoões e 
prazeres como dito he» 
 
 Há outros exemplos de tom moralizador e anti-herético, ausente no texto 
veneziano: «e lli <la> lasano tanto ch’elli dixeno so orazione e suo ofizio (...) E a 
questo modo tiene tuti i idolatri del mondo» ] «atee que elles acabam as suas 
maliçiosas orações. As quaes fazem segundo ho custume da sua çeguidade (...) 
Aquesta sandiçe e çeguidade dos pagaãos guardam em todo lugar nas partes do oriente 
no queimamento dos corpos mortos» (lições 11 e 12); «E anchora mantien quella zentil 
uxanza per la provinzia» ] «e assi guardam este detestauel custume ate ho dia de oje» 
(17); «E àno questa chredenza: che tuti quelli che i alzideno vadano ad achonpagniar e 
a servir el Gran Chan in l’altra vita» ] «E çertamente em tam grande sandiçe e 
                                               
92 Cf. GALLET-GUERNE (1974 : 106 e 107) : «Le même souci de la bienséance l’avait amené, dans 
l’histoire d’Alexandre, à transformer, en les féminisant, les personnages équivoques de Nicomaque et de 
Bagoas (...) Il a hesité devant certains traits des moeurs orientales qui l’ont heurté (…)». 
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crueldade som induzidos per sathanas. que elles creem que assi som mortos daquella 
maneyra. por a dita razom em outra vida lhes ham de ser dados em seruidom» (21). 
Note-se nestes casos o acrescento de um campo lexical constituindo comentários e 
juízos de valor de tom pejorativo e depreciativo que ganha ainda maior expressividade 
na tradução portuguesa.  
Os capítulos 19 e 20 do texto veneziano, que contam duas histórias lendárias, a 
dos três Reis Magos e a de um povo que adora o fogo como deus, correspondem ao 
capítulo 19 do português, no qual os tradutores não terão  incluído as duas lendas por 
acharem que eram falsas, apesar do interesse de Marco Polo por elas. A segunda é 
apenas referida numa frase inicial: «Em hũa parte desta terra adoram o foguo por 
deos». Sobre os três Reis Magos não se faz qualquer menção. Uma vez que os 
tradutores latino e português não pretenderam contar as histórias, incluíram neste 
capítulo o que se lhe seguia na versão veneziana. Aliás, já no capítulo anterior (o 18 
nas diferentes versões), enquanto que a redacção veneziana incluía uma longa história 
fantástica, com vários registos discursivos, na portuguesa e na latina a história do 
milagre da montanha que se move não é narrada, apenas sendo resumida como prova 
da fé cristã. Mas, segundo Dutschke, o texto original de Pipino conteria uma versão 
mais alargada deste episódio93. 
Apesar destas divergências apontadas entre os textos português e veneziano, 
não podemos deixar de reforçar a proximidade entre ambos em aspectos e conteúdos 
ausentes na versão latina, como já atrás foi referido. É verdade que, na maior parte do 
texto, há apenas coincidência de sentido. Mas no livro II da versão portuguesa, além 
dos “acrescentos venezianos” inexistentes na tradução latina, já atrás mencionados, há 
excertos em que se chega à coincidência de fraseado. 
Comprovemo-lo através da cópia integral de dois capítulos desse mesmo livro: 
 
VERSÃO LATINA VERSÃO VENEZIANA VERSÃO PORTUGUESA 
(II, 31): «De flumine magno 
Caromoram 
 
In progressu autem vie ultra 
castrorum Cyacui ad miliaria 
xx inuenitur flumen 
Caromoram super quo pons 
nullus est propter nimiam cius 
(cap. LXXXVIII): «Del fiume 
de Charamoran, dov’è sì gran 
derada de faxani. 
L’omo quando se parte de 
questo chastello de Chaichui, el 
va per ponente zercha vinti 
ameia e truova uno fiume che à 
nome Charamoran, lo qual è si 
 (II, 31): «Do ryo chamado 
Coromoram e da regiom de sua 
comarca. 
Hindo pelo caminho alem do 
castello de Caycui a .xx. milhas he 
achado ho ryo Coromoram. sobre 
o qual nom esta ponte algũa pela 
grande largura delle e he muj 
                                               
93 Cf. DUTSCHKE (1993: 253): «it seemed additional proof that today’s P text must be an 
impoverishment from an original, better, longer, more detailed translation by Pipino. But Benedetto was 
influenced here by his line of thinking on the larger question of the Marco Polo text». A autora 
encontrou apenas 4 manuscritos cujo texto, baseado numa tradução boémia, apresentam uma versão 
mais longa (cf. 1993: 1334). 
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latitudine. Est eciam valde 
profundum protenditur vero 
vsque ad occeanum mare. 
Super flumine hoc sunt milie 
ciuitates et castra in quibus 
maxime mercaciones fiunt. In 
regione circa flumen vndique 
crescit zinziber in copia magna. 
Sericum inuenitur ibi 
habundantissime.Tanta est 
eciam ibi auium multitudo quod 
est admirabile valde. Ibi enim 
tres fasiani dantur per nummo 
argenteo vno qui ad vnius 
veneti valorem ascendit. Post 
dietas duas vltra fluuium 
inuenitur nobilis ciuitas 
Cyanfu. Ubi est sericum in 
copia maxima.  Fiunt ibi panni 
de auro et serico. Omnes autem 
incole loci et tocius prouincie 
Cathay ydolatre sunt». 
largo che non se pò passar per 
ponte; et è molto profundo e va 
infina al Mar Ozian. Sopra de 
questo fiume è molto zità e 
chastelle, in le qual se fa molte 
merchadantie. Per la chontrà 
ch’è atorno questo fiume nasie 
zenzero e seda in gran quantità. 
Et è-ne sì grande abondanzia 
d’oxieli ch’ell è una 
meraveglia: el se ge dà tre 
faxiani per uno aspro d’arzento, 
che val pocho plui d’un grosso 
veneziano.  
Quando l’omo à passato questo 
fiume, andando tre zornade per 
ponente, el trova una nobel zità 
che à nome Chazianfu. La 
zente de quella zità e tuta la 
provinzia de Chatai sono 
idolatri; et in quela zità è molte 
sede e molte merchadantie de 
drapi d’oro et de seda.»   
fundo. e chegua atee ho mar 
ocçeano. Sobre este ryo estam 
muytas cidades e castellos. em que 
ha muy grandes mercadorias. Na 
qual terra acerca do ryo de hũa 
parte e da outra creçe gingibre em 
grande auondança. Ha hi outrosy 
sirgo muy auondosamente. Tanta 
multidom ha hy de aues que he 
cousa de marauilhar. que alli dam 
tres fayzães per huũ pequeno 
dinheiro de prata. que sobe a valor 
de huũ dinheiro de Veneza. 
Despois de duas jornadas alem do 
ryo he achada a nobre çidade de 
Casianfu onde ha mujto sirgo. E 
fazem hy pannos muy fremosos 
douro e de sirgo. Todos os 
moradores do lugar e de toda a 
prouincia de Cathay som 
ydolatras.» 
 
(II, 45): «De prouincia bangala 
 
Bangala est ad meridiem in 
confinio indie quam magnus 
kaam nondum subiugauerat 
quando ego marcus in curia 
eius era ad debellandum eam 
suos execitos miserat. ubi 
autem est rex proprius propriam 
linguam homines omnes sunt 
ydolatre. de prouincia ista. 
Carnibus vescunt  risio similiter 
et lacte. Bombicis autem  est ibi 
copia maxima de qua 
mercaciones maxime fiunt. 
Habundant ibi spice galanga 
zinzibere zucaro et multis alijs 
specibus aromaticis. 
Elephantibus coequantur. In 
hac prouincia multi venduntur 
negociatoribus quorum plurimi 
enuchi fiunt qui postmodum a 
baronibus per diuersas 
prouincias ducuntur.» 
(cap. CI): «Della provinzia de 
Ganbala, dove è i buò grandi sì 
chome lionfanti. 
Bangalla è una provinzia verso 
mezodì ale confine d’India, la 
quale non aveva ancora 
conquistà el Gran Chaan, e 
quando io, Marcho Pollo, iera 
in soa corte, tuta fiata 
guerizava so zente per 
conquistar-la. Quella provinzia 
sì à re, et à lenguazio per si. La 
zente si è idolatra; e vive de 
charne e de rixo et de late; à-ne 
banbaxio asai, de quel se ge fa 
grande merchadantie. El n’è 
spigo galanga, zenzero, 
zucharo e molte altre spezie in 
grande abondanzia. El n’è buò 
grandi chome elinfanti, ma non 
sono chussì grosi. El n’è molti 
omeni chastradi, li quali sono 
chonprati dai merchadanti, li 
quali i menano a vender ai 
baroni per diversse provinzie. 
Anchora se ne vende schiavi in 
questa provinzia.» 
(II, 45): «Da prouincia de Bangala. 
Bangala he hũa prouincia que jaz 
contra ho meeo dia açerca da India. 
a qual ho gram Cham ajnda nom 
sojugara. E quando eu Marco era 
em a sua corte. mandou elle seus 
exerçitus pera a conquistarem. Ha 
nella rey e próprio lingoagem. E 
todos desta terra e prouincia som 
ydolatras. e mantemse de carnes e 
de arroz e de leyte. Ha hy algodom 
em muy grande auondança de que 
se fazem muy grandes 
mercadorias. E auondam de 
espique e galangua. gingibre e 
açúcar e muytas aromaticas 
espeçias. ha hi boys muy grandes 
que som yguaes aos alifantes em a 
altura e nom em a grossura. Em 
esta prouincia se vendem muytos 
homẽs aos mercadores dos quaes 
mujtos som capados. os quaes 
despois a grandes senhores som 




Se no primeiro excerto ainda podemos afirmar que há maior coincidência de 
sentido do que de fraseado, embora a proximidade das duas versões seja evidente, já no 
que se refere ao excerto sobre Bengala, a semelhança quase total entre os textos 
veneziano e português parece-nos por demais evidente, não só do ponto de vista 
semântico mas também a nível morfossintáctico. Nesta perspectiva, a versão 
portuguesa aproxima-se mais da veneziana do que da latina, o que não é de estranhar 
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em duas línguas românicas neolatinas. A versão em latim apresenta naturalmente uma 
maior concisão do léxico e da estrura morfossintáctica, mesmo não se tratando de latim 
clássico.  
São, no entanto, os casos de permuta vocabular que nos parecem os mais 
interessantes: na lição 5 da tabela comparativa entre as redacções latina e portuguesa, o 
vocábulo latino «boues» é traduzido por «carneiros», estando no texto veneziano a 
lição «moltoni», o que corresponde à tradução portuguesa. Na lição 25, a troca também 
é interessante porque a forma latina «carnibus» é traduzida por «de caruom», o que 
está de acordo com a forma veneziana «charbon» que é a correcta, tendo havido um 
lapso no texto latino. 
Há ainda uma frase no texto português ausente no latino mas presente no 
veneziano (lição 27): «…e bem assy as madrastas depoys da morte do pay. E mortos os 
irmãos as cunhadas que ficam tomam por molheres.» que se ajusta a: «i tolleno per 
moglier le chuxine e lle maregnie e lle chugniade dapoi la morte d’i maridi». Há 
informações referentes à fauna local da Tartária setentrional, presentes nas versões 
latina e veneziana mas ausentes do texto português (lição 30): «Ibi sunt ursi albi et 
nigri totaliter valde magne longitudinis ut plurimum xx palmorum. Ibi sunt vulpes 
nigre et magne valde. Ibi sunt onagri in mltitudinem magna» do veneziano «El g’è orsi 
tuti bianchi et sono longi chomunalmente ben vintidò spane; el ge n’è volpe tute negre 
e molto grande…». 
E há, como já dissemos, um erro lexical feito pelo tradutor português no cap. 
45: «e caães grandes como asnos» traduzida da lição latina precedente: «Ibi sunt 
struciones grandes ut azini», semelhante à sua antecedente veneziana: «e struzi grandi 
chome axeni». Os animais a que se refere este passo são avestruzes e não cães, o que é, 
aliás, muito mais lógico em termos de sentido. 
Anotemos ainda os casos de permuta nas lições 12, 24 e 25. Nos dois primeiros 
casos, a troca da palavra «papiro» por «papel» volta a aparecer mas, desta feita, refere-
se ao papel-moeda já utilizado na corte do Gram Cã94.  
Após a apresentação destes dados, o confronto textual parece sugerir que a 
versão veneziana era conhecida em Portugal.  
                                               
94 A este propósito, veja-se o que dizem FEBVRE e MARTIN (2000 : 99): «O próprio Marco Pólo, 
habitualmente tão atraído por todas as coisas, maravilha-se com as notas de banco em uso na China, mas 
não se apercebe que são impressas por meio de pranchas gravadas. Assim, pois, as possibilidades dessa 
técnica, que devia revelar-se capital para o desenvolvimento da Humanidade, parece terem escapado ao 
espírito de observação de numerosos viajantes, ou, pelo menos, nenhum achou por bem consigná-las por 
escrito». 
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Quanto à versão do livro de Marco Polo que terá recebido o infante, não 
sabemos em que língua estaria redigida, se em latim ou em “linguagem”, mas a mais 
lógica seria a veneziana, como avançámos, porque seria honroso para os venezianos 
oferecerem a obra na sua própria língua. Após o cotejo textual, achamos que 
poderemos confirmar esta nossa tese, sobretudo porque os elementos textuais apontam 
nessa direcção. Há semelhanças evidentes entre as versões veneziana e portuguesa, 
sobretudo no livro II e divergências com a latina. Estaria este livro mais ilegível na 
versão latina, tendo tido o tradutor a necessidade de a cotejar mais amiúde com a 
versão veneziana? O que sabemos é que há acrescentos de carácter geográfico e 
sociológico cuja fonte parece ser o texto veneziano. 
 Continuamos a desconhecer as características textuais do exemplar oferecido ao 
infante D. Pedro e também das duas versões do “Marco paulo latim e lingoaJem em 
huu Volume” constante da biblioteca de D. Duarte. Não se sabe quem foi o tradutor, 
sendo também improvável que tenha sido Valentim Fernandes o autor da tradução 
antes da impressão do texto poliano, como o fez e o declara em relação ao texto de 
Nicolau Veneto.  
 A hipótese mais económica levaria a admitir que não fosse impossível que o 
exemplar trazido pelo infante D. Pedro pudesse ter sido oferecido ou copiado para 
benefício de D. Duarte e que o texto tivesse dado origem a cópias em número 
interessante. Uma delas teria ficado conservada na Torre do Tombo («Ho qual liuro 
dizem que esta na torre do tombo. E esto se assy he quem ho sabera melhor que a vossa 
real Senhoria»)95, outra pode ter sido usada pelo tradutor de cuja versão se serviu 














                                               
95 Cf. VALENTIM FERNANDES (1502: cad. A, fól. 3v). 
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O LIVRO DE MARCO POLO 
 
 
«Comparando a linguagem da versão portuguesa do Livro de Marco Paulo com a do Leal Conselheiro 
del rei D. Duarte, escrito antes de 1438, e com a da Cronica do descobrimento e conquista de Guiné por 
Gomes Eannes de Zurara, concluida antes de 1453, reconhece-se que a linguagem da versão portuguesa 
do Livro de Marco Paulo é mais moderna do que a daquelas duas obras. Por outra parte como na versão 
portuguesa do Livro de Marco Paulo se observam formas diversas de uma mesma palavra, 
correspondentes a epocas diferentes da lingua portuguesa, é licito supôr que para a impressão da versão 
portuguesa do Livro de Marco Paulo, o impressor Valentim Fernandes se serviu de algum manuscrito 
copia do que existia na livraria real, cuja escrita foi modificada para a pôr em conformidade com a 
linguagem usada no tempo da impressão, ficando, por lapso ou descuido do escrivão da copia ou do 
revisor, as formas antiquadas que se encontram no livro impresso». 
ESTEVES PEREIRA (1922: XXIII-XXIV) 
 
 
O editor português de Marco Paulo reconhece que, embora a linguagem da 
obra seja mais moderna que outras do século XV, nomeadamente de D. Duarte e de 
Zurara, existem na compilação de Valentim Fernandes formas diferentes da mesma 
palavra correspondentes a épocas linguisticamente diferentes. 
Tomando como ponto de partida estas últimas palavras de Esteves Pereira, 
procuraremos averiguar em que medida a observação do texto de Marco Polo as 
confirma. 
Tomaremos como orientação as cinco variáveis que forneceram maior número 
de dados para a descrição do corpus maioritariamente na primeira metade do século 
XV96 analisado por Esperança Cardeira. Essas variáveis correspondem às principais 
mudanças linguísticas ocorridas no chamado português médio97, terminologia 
esclarecida por Ivo Castro, que a considera «uma situação de tipo saussureano em que 
a designação se transmite oralmente do originador [Lindley Cintra] a uma geração de 
discípulos que a retransmite também oralmente, até ser fixada e publicada apenas na 
segunda geração»98. 
                                               
96 Cf. CARDEIRA (2005: 97).  
97 Sobre esta designação, veja-se o que dizem os seguintes autores: MATTOS e SILVA (1991: 18-19): 
«L. F. Lindley Cintra opõe ao português antigo, do século XIII às primeiras décadas do XV, o português 
médio, daí até às primeiras décadas do século XVI»; MAIA (1995a: 7-8): «Pilar Vasquez Cuesta, 
Lindley Cintra e Evanildo Bechara coincidem na delimitação temporal do período compreendido entre o 
início do século XIII e da primeira metade do século XVI (...) Lindley Cintra situa a transição do 
português antigo para a etapa média no ano de 1420»; CASTRO (1999: 368): «Basicamente, Cintra 
seguia o modo como Pilar Vásquez Cuesta periodizava a língua portuguesa (...) a de designar os seus 
períodos galego-português e português pré-clássico como português antigo e português médio, a fim de 
criar uma homologia terminológica com o caso da língua francesa (ancien français e moyen français) 
(...)». 
98 Cf. CASTRO (1999: 369-370). Essa fixação e publicação da segunda geração, acrescenta o autor, foi 
feita num artigo anterior seu intitulado «Elementos para uma caracterização da obra de J.-M. Piel», 
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Assim, pretende-se verificar como se comporta o texto transmitido pelo 
impresso relativamente às seguintes variáveis: 
a) Sequências nasalizadas em contexto final (convergência em -ão); (ex.: 
acharam / acharom / vaão) 
b) Pronomes possessivos átonos sa(s) / sua(s). (ex: sua corte) 99. 
c) Particípios em -udo / -ido; (ex.: teudo / temido) 
d) Síncope de -d- no morfema número-pessoal; (ex.: Inclinade / trabalhae) 
e) Plural dos lexemas em –l; (ex.: cardeaes / tonees / barrijs) 
 
Castro diz que o período que vai de finais do séc. XIV a inícios do séc. XVI é 
«aquele em que a língua mais rápida e radicalmente se transfigurou. Sendo um período 
de transição, em que se sobrepõem os processos terminais da elaboração da língua 
nacional com os esboços da sua expansão imperial, possui no entanto características 
próprias, o que leva muitos autores a tratá-lo como um período autónomo»100. Isto 
significa, portanto, que deve haver certas precauções na recolha e análise de dados 
referente a esse período transitório. 
 Esperança Cardeira acrescenta que no século XV está construído um cenário 
para o desenvolvimento do quadro linguístico: «o centro de gravidade do país desloca-
se para o sul, do campo para a cidade, a intensificação do contacto linguístico e a 
centralização do poder na corte régia permitem agora um nivelamento e uma 
unificação linguísticas em que poderá vir a alicerçar-se, no advento dos 










                                                                                                                                        
integrado em Sete ensaios sobre a obra de J. M. Piel (1988), Lisboa: Publicações do Instituto de 
Linguística da Faculdade de Letras de Lisboa (pp. 4 -56).  
99 Cf. MAIA (1995b: 80) São também estas as alterações gramaticais e as principais mudanças fonéticas 
características do português médio, para esta autora. 
100 Cf. CASTRO, «Breve sumário da História da Língua Portuguesa – o português médio»: 
http://www.instituto-camoes.pt/cvc/hlp/brevesum/portmedio.html  (consulta em 2006) 
101 Cf. CARDEIRA (2005: 23).  
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a) Sequências nasalizadas em contexto final (convergência em –ão) 
 
 
O processo de uniformização das terminações nasais (em -ã, -õ e -ão) constitui 
uma das principais mudanças fonéticas e fonológicas do português médio. Williams 
data o processo no final do século XV; Cintra situa o fenómeno no século XIV; 
Clarinda Maia conclui que, nos finais do século XV, o processo de convergência das 
três terminações nasais  estava muito avançado mas talvez ainda não concluído102.  
Com efeito, no português arcaico existiram três terminações nasais diferentes, 
devido à queda do -n- intervocálico com nasalização da vogal precedente103. As nasais 
finais -ã  e  -õ ditongaram-se, uniformizando-se em -ão. Mattos e Silva admite que a 
convergência no dialeto padrão já existiria desde a 2ª metade do século XV104. 
Para explicar esta convergência, têm sido formuladas duas hipóteses: «a)- a 
ditongação como evolução fonética espontânea e b)- a ditongação como evolução 
analógica»105. Como adeptos da primeira, encontram-se autores como Silva Neto que 
acha que estes fenómenos só se realizaram na zona da língua-padrão do sul do 
território, cujos colonos aceitavam as inovações linguísticas106. Por outro lado, e na 
outra perspectiva, estão autores como Williams que considera a convergência um 
processo analógico: «É muito provável que tenha sido por analogia de vaão que ão se 
tenha tornado a terminação da terceira pessoa do plural que originalmente terminava 
em -am e -om. Essa modificação nos verbos estabeleceu uma tendência que cedo se 
irradiou às terminações nominais em -am e -om»107.  
Começamos a análise das terminações nasais no texto do Marco Polo pela 
observação das grafias utilizadas em palavras gramaticais como os advérbios não (467 
ocorrências no total), então (5), a adversativa senão (2)e os intensificadores tão (47) e 
grão (74).  
Destas, as formas preferenciais são as de não, respectivamente <nom> (462 
ocorrências) e  <nam> (5), advérbio em que aparece, pois, a dupla forma. Então surge 
sob a forma <entom>; senão: <senom>; tão: <tam>; grão: <gram>. 
No que respeita aos nomes, surgem-nos três terminações: -om, -am e -ão. 
 
 
                                               
102 Cf. WILLIAMS (1961: § 157) ; CINTRA (1963 : 75-77) e MAIA (1994 : 56-7). 
103 Cf. quadro referente às terminações nominais e verbais em CARDEIRA (2005: 113). 
104 Cf. MATTOS e SILVA (1991: 75). 
105 Cf. CARDEIRA (2005: 115). 
106 Cf. NETO (1992: 488-489).  
107 Cf. WILLIAMS (1961: 182, §157). 
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-om <-ONE <-UDINE <-ONU 
Valor absoluto 29 4 3 
Percentagem 80,5% 11,1% 8,4% 






-am <-ONE <-ANE <-ANU 
Valor absoluto 36 2 2 
Percentagem 90% 5% 5% 
Quadro 2: Valor absoluto e percentagem de nomes terminados em –am e respectiva origem 
etimológica. 
 
No que se refere aos nomes terminados em -ão, todos os casos têm grafia 
etimológica (<-ANU), correspondendo já à representação gráfica actual do ditongo 
(exemplos: jrmaão, christaãos, Romaão, cortesaãos, pagaãos, maãos). 
Mas é, sobretudo, interessante observar os registos de nomes com dupla grafia, 
sendo uma delas não-etimológica. Os casos são os seguintes: barom e baram, cordom 
e cordam, declaraçom / decraraçom e declaraçam, lyom e lyam, pouoraçom e 
pouoraçam / pouoaçam, trayçom e trayçam (<-ONE); veram e veraão / verão (<-
ANU)108. 
Mas, se exceptuarmos estas formas cuja grafia alternativa não tem 
correspondência etimológica, verifica-se uma grande regularidade como se pode, aliás, 
comprovar pelos quadros 1 e 2, o que significa que o processo de uniformização já 
estava em curso. 
 
Quanto à flexão verbal, sabe-se que no português arcaico existiram duas 
terminações nasais correspondentes às da 3ª pessoa do plural de vários tempos do 
indicativo e do conjuntivo (-ã <-ANT e  -õ <-UNT), excepção feita à da 1ª pessoa do 
singular do indicativo presente do verbo ser (também em -õ)109.  
                                               
108 Observações semelhantes às de BROCARDO (1994: 208) na análise do seu corpus: a Crónica do 
Conde D. Pedro de Menezes de Gomes Eanes de Zurara: «Há ainda uma grande oscilação gráfica na 
representação das terminações nasais –ã e –õ, que na época [1463-1470] já teriam convergido para uma 
realização fonética com ditongo, semelhante à que derivou do latim –ANU». 
109 Cf. CARDEIRA (2005: 113) 
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 Nesta matéria, optámos por seguir o modelo de estudo de Azevedo Ferreira, 
autor que estudou as formas verbais do Foro Real, começando pelas < ANT e < 
UNT110.  
 Podemos concluir que existe uma correspondência perfeita, no respeitante às 
terminações da 3ª pessoa do plural, entre os verbos e a terminação latina -ANT, 
representada pelas seguintes formas: 
 - presente do indicativo: chamam, cheguam, acham, obram, tomam, moram... 
 - pretérito imperfeito do indicativo: diziam, leuauam, podiam, auiam, eram... 
 - futuro do indicativo: seram, aueram, daram, poderam. 
- presente do conjuntivo: possam, sejam, façam, tenham, reçebam, vejam... 
- futuro do pretérito (condicional): poderiam, reçeberiam, aueriam, seriam... 
 Quanto à terminação latina -UNT, está representada pelas seguintes formas 
gráficas: 
- pretérito perfeito do indicativo: passarom, esteuerom, souberom, trouserom... 
       chegaram, viram, seguiram, entraram, vieram... 
 - presente do indicativo: som. 
Conclui-se, pois, que não se verificam confusões gráficas entre as formas 
verbais terminadas em -ã (< ANT) e -õ (< UNT), excepto no pretérito perfeito do 
indicativo, havendo 24 casos de dupla grafia: acharam / acharom, cahyram / cayrom, 
chamaram / chamarom, chegaram / cheguarom, começaram / começarom, deram / 
deron, entraram / entrarom, foram / forom, ficaram / ficarom, fizeram / fizerom, 
partiram / partirom, passaram / passarom, pelejaram / pelejarom, poderam / poderom, 
quiseram / quiserom, reçeberam / reçeberom, seguiram / seguirom, tomaram / 
tomarom, tornaram / tornarom, vieram / vierom, viram / vyrom.  
No pretérito perfeito do indicativo, a terminação verbal mais frequente é, sem 
dúvida, a etimológica, terminada em -õ (<-UNT), como se pode verificar no seguinte 
quadro de ocorrências: 
 
Formas verbais <-UNT Terminação -õ Terminação -ã 
Valor absoluto 222 55 
Percentagem 80,1% 19,9% 
Quadro 3: Valor absoluto e percentagem de formas verbais da 3ª pessoa do plural do 
pretérito perfeito do indicativo (<-UNT) e respectivas terminações. 
                                               
110 Cf. FERREIRA (1987: 426). 
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Há apenas uma única forma terminada em -ão, correspondente à 3ª pessoa do 
plural do presente do indicativo do verbo ir: vaão < VADUNT, étimo a que Williams 
atribui influência analógica na convergência em -ão na flexão verbal111. A basearmo-
nos apenas no nosso corpus, não estamos tentados a concordar com este autor, pois 
ainda não tinha havido essa convergência de que fala Williams e, portanto, a forma 
vaão não pode ser analógica das outras.  
Ivo Castro interpreta o -ão português pela ocorrência de um fenómeno fonético 
de prolongamento por ditongação da duração de uma vogal tónica final112. Não é 
contestável, mas podemos interrogar-nos por que razão tal prolongamento se terá dado 
apenas nesta forma verbal.  
Sintetizando os dados observados, no que diz respeito à primeira variável - 
sequências nasalizadas em contexto final (convergência em -ão) - podemos referir que, 
no nosso texto, o processo de convergência das terminações nasais ainda estava numa 
fase muito incipiente. Quer a terminação dos nomes de etimologia  -ONE  quer as das 
formas verbais do pretérito perfeito oscilam entre  -õ  e  -ã113, considerando Cardeira 
que «o momento de inversão da tendência» se deverá verificar no último quartel do 
século XV114.  
Na verdade, ao admitir o que diz Mattos e Silva quando considera que a  
convergência no dialecto padrão já existiria desde a 2ª metade do século XV, seríamos 
levados a concluir que o tradutor da versão portuguesa do livro de Marco Polo se teria 
baseado numa versão da primeira metade do século. No entanto, se admitirmos, como 
já  dissemos, que se teriam feito cópias da versão veneziana que o infante D. Pedro 
trouxe de Veneza em 1428, isso restringir-nos-á a um período de tempo situado entre 






                                               
111 Cf. WILLIAMS (1961: § 157): «É muito provável que tenha sido por analogia de vaão que ão se 
tenha tornado a terminação da terceira pessoa do plural que originalmente terminava em -am e -om» (p. 
182).  
112 Cf. CASTRO (1991: 244). A discussão, segundo CARDEIRA, permanece em aberto (2005: 113, nota 
1). 
113 No respeitante à terminação do pretérito perfeito, a grafia etimológica é, porém, largamente 
preferencial (cf. quadro 3), diferentemente do que Clarinda Maia verificou no texto do Tratado de 
Tordesilhas, onde encontrou sempre a terminação -ã (1994: 56-7). 
114 Cf. CARDEIRA (2005: 276).  
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b) Pronomes possessivos átonos sa(s) / sua(s) 
 
Há pelo menos três obras da segunda metade do século XV em que já não 
ocorrem as formas átonas do possessivo, mas apenas a forma tónica: a Imitação de 
Cristo do autor alemão Tomás de Kempis, datada de 1468, o Tratado de Tordesilhas, 
de 1494115, e também Marco Paulo. 
Uma diferença importante entre o sistema antigo e o actual é a anteposição do 
artigo ao possessivo átono ou ao substantivo116. 
Observemos os dados recolhidos no nosso texto sobre esta matéria: 
 
Possessivo sua(s) Artigo + sua(s) Ø + sua(s) 
Valor absoluto 75 167 
Percentagem 31% 69% 
Quadro 4: Anteposição de artigo ao possessivo sua(s): valor absoluto e percentagem. 
 
Verifica-se, pois, que há uma maior incidência de formas do possessivo sua(s) 
sem ser precedido de artigo do que as que o são, de  acordo com a norma actual. No 
entanto, as formas do posessivo precedidas por artigo não são assim tão raras, como 
verificou Clarinda Maia no seu corpus (séculos XIII a XVI)117. Assim, relativiza-se, de 
certo modo, o que diz Maria de Lourdes Crispim, em relação ao português do século 
XV que, segundo a autora, «apresenta quase sempre a categoria D[eterminante] 
vazia»118. Por outro lado, e ainda relativamente a esta variação presença / ausência de 
artigo definido, Maria Teresa Brocardo refere que ela ocorre na Crónica do conde Dom 
Pedro de Menezes, entre 1458 e 1464, quando o artigo «precede um possessivo, ou 
seja, outro tipo de determinante (e especificador) do nome»119. 
Quanto ao sistema de possessivos, verifica-se em Marco Paulo a total ausência 
de formas átonas. Além disso, a forma tónica sua(s) antecedida de artigo apresenta já 
um número significativo de ocorrências. 
 
                                               
115 Cf. CEPEDA (1962: 78) e MAIA (1994: 60). 
116 Cf. CARDEIRA (2005: 248). 
117 Ibidem  (2005: 251). 
118 Cf. CRISPIM (1995: 507). Sobre este assunto, diz ainda: «Desde o Latim, que não tinha o Artigo 
definido, até ao Português moderno – que o não dispensa em construções de quantificação com TODO, 
ou o prefere, no dialecto padrão europeu, antes de POSSESSIVO – um longo caminho foi percorrido. 
Entre os dois polos considerados, as etapas intermédias podem ser de algum esclarecimento (...) para a 
compreensão do fenómeno» (pág. 523). 
119 Cf. BROCARDO (1994: 237). 
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c) Particípios em -udo / -ido 
 
No português antigo, os verbos com origem  na 4ª conjugação latina (<-IRE) 
tinham o particípio passado em –ido, enquanto aos  da  2ª  e 3ª conjugações  (<-ĒRE e 
<-ĚRE) correspondia a terminação –udo. Esta foi substituída por aquela, processo que 
Nunes explica pela influência dos particípios dos verbos de tema em i120. Piel associa-o 
ao facto «de a maioria dos verbos caracterizados antigamente por aquela desinência 
terem um pretérito perfeito em –i, vogal que penetrou analogicamente no 
particípio»121. Williams diz que a substituição já se tinha completado no século XVI122. 
Maria José Carvalho refere a excepcionalidade das formas em –udo quer em 
incunábulos quer nas primeiras obras impressas. As obras referidas pela autora onde 
ainda subsiste a terminação –udo são maioritariamente quatrocentistas: o Tratado de 
Confisson (o incunábulo data de 1489), o Boosco Deleitoso (obra dos finais do século 
XIV, inícios do século XV e impressa em 1515), a Vita Christi (o manuscrito é de 
1445 e o impresso de 1495), a História de Vespasiano (obra de meados do século XV 
de que resultou um incunábulo de 1496) e Marco Paulo.  
A propósito desta última, Maria José Carvalho sublinha o facto de ela apenas 
manter as terminações arcaicas das formas participiais do verbo teer e seus compostos, 
surgindo já com a terminação moderna o particípio do verbo creer: creida123. A esta, 
poderíamos acrescentar ainda outras, como: proueido, auido, temido, enlegido, 
conheçido, etc. Na obra Marco Paulo encontramos 55 formas de particípio em –ido e 
apenas 5 com a terminação –udo: teudo(s) / theudos (4) e retiudos (1), ou seja, só na 
forma do verbo (re)ter que terá cristalizado pelo uso.  Há  apenas um único caso  de  
um adjectivo em  –udo: sanhudo (I, 53). 
Maria José Carvalho afirma que a variante participial arcaica do verbo ter e 
seus compostos ainda perdura em meados do século XVI124. Cardeira confirma que a 
meio do século XV «a variante em -udo surge somente em construções de algum modo 
                                               
120 Cf. NUNES (1989: 316-317): «Mas esta terminação –udo, que na antiga língua se estendera em 
especial a todos os verbos da segunda conjugação ou de infinitivo em –er que não tinham conservado a 
primitiva forma forte, não conseguiu manter-se, desaparecendo ainda nos fins do período arcaico, 
substituída pela dos verbos de tema em –i ou –ido  que cedo começara a concorrer com ela, apenas uma 
ou outra forma rara, como teúdo, conteúdo, manteúdo, temudo, etc. ficou persistindo, a atestar a sua 
existência». 
121 Cf. PIEL (1989: 238). Acrescenta também que «O substantivo conteúdo e o apelido Temudo 
constituem relíquias desse particípio desaparecido». 
122 Cf. WILLIAMS (1961: 189, § 159.2). 
123 Cf. CARVALHO (1996: 99-100).  
124 Ibidem (1996: 96). A autora conclui que «os particípios antigos já soariam mal a um falante de inícios 
do século XVI» e que «Esta constatação vem, assim, corroborar a estigmatização social a que aquelas 
formas já estariam submetidas em inícios do século XVI» (Vide p. 100 e nela a nota 2).  
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cristalizadas ou em formas que, talvez pela sua elevada frequência na língua, se 
conservam mais ou menos imutáveis, podendo mesmo ser aceites como 
“irregulares”»125.  No caso de Marco Paulo,  poderemos  concluir  que  a variante  em 
–udo surge em construções cristalizadas. 
Relativamente à substituição dos particípios em –udo, que ocorrem em Marco 
Paulo apenas em formas cristalizadas do verbo ter e no seu composto reter, Cardeira 
situa-a no segundo quartel do século XV126. 
 
 
d) Síncope de -d- no morfema número-pessoal 
 
Silva Neto refere que, no primeiro quartel do século XV, aparecem nos textos 
as formas verbais com a síncope do -d- intervocálico, fenómeno que, segundo ele, 
«deve ser de origem morfológica e não fonética, visto que -ades e -edes se mantiveram 
nos substantivos (verdades, redes)»127. Williams arrisca maior precisão na datação do 
fenómeno, situando-o «entre os dezesseis anos compreendidos de 1418 a 1434»128. 
Mas, logo na página seguinte, afirma: «A consideração de documentos adicionais 
datados pode revelar que o problema é de resolução muito mais complicada». Outros 
autores também o situam no século XV129. Cardeira dá exemplos de três obras do final 
do século XV ou do início do século XVI que apresentam exclusivamente formas com 
a síncope de -d-130.  São elas: a Carta de Caminha (1 de Maio de 1500), a Crónica do 
Conde D. Duarte de Meneses de Zurara (entre 1458 e 1464) e o Livro de Cozinha da 
Infanta D. Maria (últimos anos do século XV e princípios do XVI). 
Na tradução portuguesa do livro de Marco Polo, surgem-nos as seguintes 
formas resultantes desse fenómeno:  
- presente do indicativo: açeptaes, desejaes, rogaaes. 
- futuro do indicativo: morrereis. 
- presente do conjuntivo: queiraaes. 
- imperativo: trespassae, trabalhae, dizee, adoray. 
                                               
125 Cf. CARDEIRA (2005: 207). A autora acrescenta ainda que «Nos finais desse século – e no início do 
seguinte – a variação incide, quase exclusivamente, nos particípios dos verbos ter (e seus compostos), 
ler, crer e haver. É possível que a inércia linguística e o conservadorismo gráfico se tenham feito sentir, 
nestes particípios, precisamente devido à sua elevada frequência no discurso» (p. 219). 
126 Ibidem (2005: 278). 
127 Cf. NETO (1992: 413). 
128 Cf. WILLIAMS (1961: 176, § 155.3). . 
129 Cf. PIEL (1989: 218) e TEYSSIER (1984: 45).    
130 Cf. CARDEIRA (2005: 177).  
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Há um único caso em que se mantém o -d- intervocálico, no modo imperativo 
(Inclinade), curiosamente seguido de outro onde a regra da ditongação já está presente: 
«Inclinadevos e adoray» (II, 15).  
Quanto ao processo da síncope de -d- intervocálico na 2ª pessoa do plural da 
flexão verbal, achamos que já estava concluído no nosso texto, apesar da existência de 
um único caso em que o -d- se mantém. Cardeira afirma que o momento de ocorrência 
desse processo ocorre precisamente na viragem do primeiro para o segundo quartel do 
século XV131. 
 
e)  Plural dos lexemas em -l 
 
Cardeira considera que na evolução dos plurais de lexemas em -l, no português, 
lidamos com duas regras, a da ditongação e a da crase. Na terminação em –il  
paroxítono,  teríamos a forma –vil  (que  pressupõe um étimo -BĪLE), inexistente no 
texto de Marco Polo, resolvendo-se o hiato por crase. Na terminação em  –el 
paroxítono, a forma –vel (<-BĬLE), resolve-se por ditongação132(ex: uisiuees, 
semelhauees).  A autora refere ainda que no século XVI os plurais modernos <-eis> e 
antigos <-ees> podem coexistir ainda num mesmo texto133, mas tal não acontece no 
livro de Marco Polo. No texto, a maioria dos nomes em <-ees> é de origem francesa ou 
provençal (ex.: tonees, pichees, cascauees, donzees, batees). 
 Não encontrámos nenhuma forma de plural cujo singular seja -ol ou -ul e não 
incluímos o plural dos pronomes qual e tal, com um elevadíssimo número de 
ocorrências, cujo plural também termina em <-aes>. A única forma de plural 
encontrada no texto cujo singular é -il é o substantivo barrijs. Os plurais dos adjectivos 
em -l apresentam as mesmas formas gráficas das dos nomes. Não encontrámos 
quaisquer variações gráficas na representação dos plurais nem nenhum caso de 
terminação –vil por -vel134. 
 A regra da ditongação já se aplicaria, pois, na versão portuguesa Marco Paulo, 
sendo de admitir que a grafia <-ees> «já não represente, no final do século XV, um 
hiato, mas apenas uma tradição gráfica»135.  
                                               
131 Ibidem  (2005: 277). 
132 Ibidem  (2005: 223). 
133 Ibidem (2005: 224). 
134 Ibidem (2005: 246): «Entre 1450 e 1500 já só encontramos um lexema em -vil em documento notarial 
do Noroeste; as outras ocorrências relevantes têm todas a terminação -vel (...)». 
135 Ibidem (2005: 244). 
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A recolha de dados referentes ao plural dos lexemas em –l no singular revela 
uma enorme regularidade na sua representação gráfica, podendo concluir-se que já 
teria ocorrido a ditongação. Por outro lado, não se regista a variação –vil ~ -vel, pois 
todas as formas do singular desse tipo terminam em <–uel>, sendo esta a variante 
prestigiada nos textos literários que terá determinado o desaparecimento daquela, no 
primeiro quartel do século XV136.  
 
 
f) Casos de alomorfia e o género dos nomes em –agem 
 
Não se enquadrando nas variantes estabelecidas por Esperança Cardeira, temos 
que salientar, contudo, que detectámos ainda casos de alomorfia implicando alterações, 
quer na estrutura silábica (grande / gram; tanto / tam), quer no consonantismo137 
(deyxam / leyxam; alimarias / animalias; despois / depois). 
No que respeita ao género dos nomes em -agem, importa salientar dois casos: 
por um lado, as palavras biformes, ou seja, aquelas que coexistem no texto nos dois 
géneros e as que actualmente são diferentes em género do das que aparecem no livro 
de Marco Polo. As formas biformes são: lingoagem (< prov. lenguatge) e beberagem 
(< fr. breuvage, do lat. *biberaculum). A primeira surge no género masculino em 20 
casos (correspondendo a 71,4 % do total do corpus) e no feminino em 8 (representando 
28,6%). A segunda aparece no masculino e no feminino em duas ocasiões (50 % cada). 
 Surge ainda uma vez o vocábulo passagem no género masculino. 
 Pertencentes ao género actual ainda aparecem: linhagem (1); potagem (1) e 
estalagem (1). Também aparece uma vez viagem mas num contexto frásico em que não 
se consegue definir o género da palavra. 
Resta-nos agora verificar também se os outros dois textos que integram a 
compilação de Valentim Fernandes apresentam ou não características linguísticas 
semelhantes. Para isso, falta igualmente proceder à análise não só desses dois textos 
mas também dos prólogos de Valentim Fernandes que introduzem quer o livro de 
Marco Polo quer o de Nicolau Veneto. A carta de Jerónimo de Santo Estevão não é 
antecedida de  prólogo. 
 
 
                                               
136 Ibidem (2005: 279 e 285). 
137 Cf. BROCARDO (1994: 217-219). 
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PRÓLOGO DO LIVRO DE MARCO POLO 
 
 
Para a análise do prólogo do livro de Marco Polo, procederemos da mesma 
forma, seguindo as variáveis estabelecidas anteriormente. 
 
a) Sequências nasalizadas em contexto final (convergência em –ão) 
 
No que respeita aos nomes, surgem-nos três terminações: -om, -am e -ão. 
 
-om <-ONE <-UDINE 
Valor absoluto 2 2 
Percentagem 50% 50% 
Quadro 5: Valor absoluto e percentagem de nomes terminados em –om 
 e respectiva origem etimológica. 
 
 
-am <-ONE <-ANU 
Valor absoluto 13 1 
Percentagem 92,8% 7,2% 
Quadro 6: Valor absoluto e percentagem de nomes terminados em –am 
 e respectiva origem etimológica. 
 
No que se refere aos nomes terminados em -ão, o único caso do texto tem 
grafia etimológica  (<-ANU),  correspondendo  já  à  representação  gráfica  actual  do 
ditongo ( sertaão). 
 Podemos concluir que existe uma correspondência perfeita, no respeitante às 
terminações da 3ª. pessoa do plural, entre os verbos e a terminação latina -ANT, 
representada pelas seguintes formas: 
 - presente do indicativo: espantam, começam, fallam, pronunçiam, ficam... 
 - pretérito imperfeito do indicativo: eram, tinham, soyam, preguntauam... 
 - presente do conjuntivo: queiram, escreuam, façam, sejam. 
- futuro do indicativo: seram. 
 Não há formas verbais no futuro do pretérito (condicional). 
 Quanto à terminação latina -UNT, está representada pelas seguintes formas 
gráficas: 
- pretérito perfeito do indicativo:  - forom, fizerom, andarom, mudarom.... 
           - offereçeram. 
 64 
 - presente do indicativo: som. 
No pretérito perfeito do indicativo, a terminação verbal é, portanto, a 
etimológica, terminada em -õ (<-UNT), excepto no caso de offereçeram, como se pode 
verificar no seguinte quadro de ocorrências: 
 
Formas verbais <-UNT Terminação -õ Terminação -ã 
Valor absoluto 11 1 
Percentagem 91,7% 8,3% 
Quadro 7: Valor absoluto e percentagem de formas verbais da 3ª pessoa do plural do 
pretérito perfeito do indicativo (<-UNT) e respectivas terminações. 
 
 Estes dados não diferem muito dos observados no texto de Marco Polo. 
 
b) Pronomes possessivos átonos 
 
Sobre a anteposição do artigo ao possessivo sua(s), verifica-se uma maioria de 
casos em que este aparece: 
Possessivo sua(s) Artigo + sua(s) Ø + sua(s) 
Valor absoluto 7 3 
Percentagem 70% 30% 
Quadro 8: Anteposição de artigo ao possessivo sua(s): valor absoluto e percentagem. 
 
 
c) Síncope de -d- no morfema número-pessoal 
 
No prólogo do livro de Marco Polo, surge-nos a seguinte forma resultante da 
sincope de -d-:  
- presente do indicativo: sobrepojaes. 
 
e) Plural dos lexemas em –l 
 
No que se refere às formas do plural cujo lexema do singular é em –l, 
registámos apenas o plural em –aes num único substantivo: reaes. A única forma 
nominal de plural encontrada no texto cujo singular é -il é rubijs. Não encontrámos 
nenhuma forma de plural cujo singular seja -ol ou -ul. 
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f) Casos de alomorfia e o género dos nomes em –agem 
 
No que se refere ao fenómeno de alomorfia, só se verificam nos 
intensificadores: tanto / tam  e grande / gram (este último antecede sempre o vocábulo 
Cham). 
Finalmente, no que respeita ao género dos nomes em –agem, surgem apenas 
dois casos: lingoagem e linhagem, encontrando-se ambos os vocábulos no género 
masculino. 
 
 Sendo o prólogo um texto bem mais curto do que o livro de Marco Polo, apenas 
podemos salientar um dado que difere deste. É o caso dos pronomes possessivos 
átonos. Em primeiro lugar já não surge o pronome sa. Por outro lado, a anteposição do 
artigo ao possessivo sua(s) já é claramente maioritária (70%), ao contrário do que se 

































O LIVRO DE NICOLAU VENETO 
 
 
a) Sequências nasalizadas em contexto final (convergência em –ão) 
 
 
No que respeita aos nomes, surgem-nos três terminações: -om, -am e -ão. 
 
-om <-ONE <-UDINE 
Valor absoluto 20 6 
Percentagem 77% 23% 
Quadro 9: Valor absoluto e percentagem de nomes terminados em –om 
 e respectiva origem etimológica. 
 
-am <-ONE <-ANE <-ANU 
Valor absoluto 9 3 1 
Percentagem 69,3% 23% 7,7% 
Quadro 10: Valor absoluto e percentagem de nomes terminados em –am e respectiva origem 
etimológica. 
 
No que se refere aos nomes terminados em -ão, todos os casos têm grafia 
etimológica (<-ANU), correspondendo já à representação gráfica actual do ditongo 
(exemplos: maão, çidadaão, chaão). 
 Mas é, sobretudo, interessante verificar que há um único registo de nome com 
dupla grafia, sendo uma delas não-etimológica. O caso é: razam (surge uma vez) / 
razom (duas vezes) <-ONE.  
 
 Podemos concluir que existe uma correspondência perfeita, no respeitante às 
terminações da 3ª pessoa do plural, entre os verbos e a terminação latina -ANT, 
representada pelas seguintes formas: 
 - presente do indicativo: contam, mostram, chamam, mesturam, tomam, 
husam... 
 - pretérito imperfeito do indicativo: eram, cuydauam, temiam, vinham, auiam... 
  - presente do conjuntivo: vejam, tenham, queyram, sejam, façam. 
- futuro do pretérito (condicional): seriam, cheguariam. 
Não há formas verbais no futuro do indicativo. 
 Quanto à terminação latina -UNT, está representada pelas seguintes formas 
gráficas: 
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- pretérito perfeito do indicativo: leuantarom, vierom, ouuirom, fretarom.... 
         foram, viram, cheguaram, vieram, disseram. 
 - presente do indicativo: som. 
Conclui-se, pois, que não se verificam confusões gráficas entre as formas 
verbais terminadas em -ã (<-ANT) e -õ (<-UNT), excepto no pretérito perfeito do 
indicativo, havendo apenas 4 casos de dupla grafia: foram / forom; viram / virom; 
disseram / disserom; vieram / vierom.  
No pretérito perfeito do indicativo, a terminação verbal mais frequente é, sem 
dúvida, a etimológica, terminada em -õ (<-UNT), como se pode verificar no seguinte 
quadro de ocorrências: 
 
Formas verbais <-UNT Terminação -õ Terminação -ã 
Valor absoluto 20 9 
Percentagem 69% 31% 
Quadro 11: Valor absoluto e percentagem de formas verbais da 3ª pessoa do plural do 




b) Pronomes possessivos átonos sa(s) / sua(s) 
 
Observemos os dados recolhidos no nosso texto sobre a anteposição do artigo 
ao possessivo sua(s): 
 
Possessivo sua(s) Artigo + sua(s) Ø + sua(s) 
Valor absoluto 15 21 
Percentagem 41,7% 58,3% 
Quadro 12: Anteposição de artigo ao possessivo sua(s): valor absoluto e percentagem. 
 
Verifica-se, pois, que há uma maior incidência de formas do possessivo sua(s) 








c) Particípios em -udo / -ido 
 
Na obra Nicolau Veneto encontramos 3 formas de particípio em –ido: auido, 
requerido, conheçido e nenhuma com a terminação –udo. Com esta última, surgem-nos 
apenas os adjectivos cabelludo(s), sesudo. 
 
d) Plural dos lexemas em –l 
 
No que se refere às formas do plural cujo lexema do singular é em –l, 
registámos apenas o plural em –ees em 8 substantivos. Não encontrámos nenhuma 
forma de plural cujo singular seja -al, -il, -ol ou -ul. A única forma de plural 
encontrada no texto cujo singular é -il é o adjectivo sotijs. 
 
e) Casos de alomorfia e o género dos nomes em –agem 
 
Como em Marco Paulo, detectámos igualmente casos de alomorfia implicando 
alterações na estrutura silábica (grande / gram; tanto / tam) mas muito menos no 
consonantismo, onde apenas se observou a forma dupla deixam / leyxam,  não 
surgindo, porém, a  forma animalias mas sim alimarias e apenas  despois e não depois. 
Quanto aos nomes em –agem, é sobretudo de salientar a oscilação do género de 
dois vocábulos: lingoagem (duas vezes no masculino e uma no feminino); linhagem (< 
fr. lignage = a. prov. linhatge), uma vez no feminino e três no masculino e viagem (< 
prov. viatge, deriv. do lat. VIATICUM), duas vezes no masculino e uma no feminino. 
Surge ainda uma vez o vocábulo beberagem no género masculino.  
 
Não se verificam, de modo geral, grandes diferenças nos dados recolhidos entre 










PRÓLOGO DO LIVRO DE NICOLAU VENETO 
 
 
a) Sequências nasalizadas em contexto final (convergência em -ão) 
 
 No que respeita aos nomes, surgem-nos 2 terminações: -om e -ão. 
 
-om <-ONE <-ONU 
Valor absoluto 3 2 
Percentagem 60% 40% 
Quadro 13: Valor absoluto e percentagem de nomes terminados em –om 
 e respectiva origem etimológica. 
 
 Só há um nome terminado em -ão com grafia etimológica (<-ANU), 
correspondendo já à representação gráfica actual do ditongo: maão. 
  
 Existe uma correspondência perfeita, no respeitante às terminações da 3ª. 
pessoa do plural, entre os verbos e a terminação latina -ANT, representada pelas 
seguintes formas: 
- presente do indicativo: desejam, trabalham, naueguam, enpacham, 
enderençam. 
 - presente do conjuntivo: diguam. 
 Não há formas verbais no pretérito imperfeito nem no futuro do modo 
indicativo, asssim como no condicional. 
 A terminação latina -UNT está representada pelas seguintes formas gráficas: 
- pretérito perfeito do indicativo: passarom. 
- presente do indicativo: som. 
No pretérito perfeito do indicativo, a terminação verbal é, portanto, a 
etimológica, terminada em -õ (<-UNT). 
 
b) Pronomes possessivos átonos sa(s) / sua(s) 
 
Quanto à anteposição do artigo ao possessivo sua(s), constatamos que não 





c) O género dos nomes em –agem 
 
No que respeita ao género dos nomes em –agem, há a referir o aparecimento de 
lingoagem, no género masculino nas duas ocorrências no texto. 
 
 Como o texto do prólogo do livro de Nicolau Veneto é de extensão reduzida, 
não podemos retirar grandes conclusões. Em comparação com esse livro, em que surge 
41,7% de ocorrências de anteposição do artigo ao possessivo, no prólogo nunca surge a 
anteposição. Enquanto há no livro formas verbais <-UNT terminadas em –õ e em –ã, 
verifica-se no prólogo do mesmo a inexistência de artigos antes do possessivo e a 






































CARTA DE JERÓNIMO DE SANTO ESTEVÃO 
 
 
a) Sequências nasalizadas em contexto final (convergência em -ão) 
 
Na carta do genovês,  no que respeita aos nomes,  surgem-nos  três 
terminações: -om:  patrom (<-ONU); 
 -am: contriçam, condiçam (<-ONE);  
 -ão: grãos, christaãos, jrmaãos (<-ANU); compreixão (<-ONE). 
 Portanto, nesta última terminação, só o último vocábulo apresenta uma grafia 
não etimológica. 
  
 Podemos dizer que existe também uma correspondência perfeita, no respeitante 
às terminações da 3ª. pessoa do plural, entre os verbos e a terminação latina -ANT, 
representada pelas seguintes formas: 
 - presente do indicativo: prantam, adoram, matam, casam, tomam, chamam. 
 - pretérito imperfeito do indicativo: tinham, pescauam, achauam, podiam... 
 Não há formas verbais no presente do conjuntivo, no futuro do indicativo e no 
futuro do pretérito (condicional). 
 Quanto à terminação latina -UNT, está representada pelas seguintes formas 
gráficas: 
- pretérito perfeito do indicativo: acharom, ficarom, mandarom, tomarom... 
         puseram. 
 - presente do indicativo: som. 
 No pretérito perfeito do indicativo, a terminação verbal é, portanto, a 
etimológica, terminada em -õ (<-UNT), excepto no caso de puseram. 
 
 
b) Pronomes possessivos átonos sa(s) / sua(s) 
 
Sobre a anteposição do artigo ao possessivo sua(s), constatámos dois casos com 






c) Síncope de -d- no morfema número-pessoal 
 
Surge uma forma verbal em que se mantém o -d- intervocálico na 2ª. pessoa do 
plural do presente do indicativo – veedes – que, aliás, ainda hoje permanece. 
 
d) O género dos nomes em –agem 
 
Finalmente, no que concerne o género dos nomes em –agem, há a salientar o 




Comparando os resultados obtidos nas diferentes obras que constituem a 
compilação, há que realçar alguma disparidade de dados entre os textos analisados. 
É, sobretudo, relevante o facto de só surgirem certos fenómenos linguísticos no 
Livro de Marco Polo e que são inexistentes nos restantes textos, não podendo neste 
ponto ignorar-se que estes textos têm extensões muito diferentes. É o caso do registo 
de nomes com dupla grafia com -ã e -õ, sendo uma delas não-etimológica, como 
baram / barom. Também as confusões gráficas entre as formas verbais terminadas em -
ã (< ANT) e -õ (< UNT) no pretérito perfeito do indicativo, nomeadamente os casos de 
dupla grafia, como acharam / acharom, são inquestionavelmente em maior número em 
Marco Paulo. Aqui também se verificaram 5 particípios com a terminação -udo: 
teudo(s) / theudos (4) e retiudos (1), inexistentes nos outros textos. 
Mas o que é mais relevante salientar, do ponto de vista linguístico, são os 
resultados obtidos relativamente à anteposição do artigo ao possessivo sua(s) entre o 
Livro de Marco Polo e o Prólogo do mesmo. Os resultados com e sem artigo, 
respectivamente, são praticamente opostos: 31% / 69% em Marco Paulo e 70% / 30% 
no Prólogo. 
Estas  diferenças observadas entre a obra principal da compilação e os outros 
textos, e principalmente o seu Prólogo, leva-nos a reflectir sobre duas questões: a 





Feita a análise de alguns aspectos linguísticos da versão impressa do texto 
poliano, somos levados a concordar com Esteves Pereira acerca da existência de 
formas diferentes de uma mesma palavra. Neste sentido, tendemos também a concluir 
que existam maioritariamente duas camadas linguísticas e cremos que possa ter havido 
modificação da escrita no sentido de a actualizar. Achamos, como Isabel Cepeda, no 
seu estudo da Vida e Paixões dos Apóstolos que, se por um lado havia um desejo de 
fidelidade ao texto que transcreviam, por outro, pretendiam uma adequação aos hábitos 
linguísticos da época138.  
Pensamos, todavia, que a oscilação gráfica existente se deverá ao facto de, 
apesar de o transcritor se ter baseado numa tradução portuguesa do texto latino do livro 
de Marco Polo, ele possa ainda ter-se socorrido de uma outra cópia de uma versão 
veneziana, donde terá extraído elementos que não se encontravam no texto em latim. 
Assim sendo, o transcritor ter-se-ia servido de duas versões de épocas diferentes, o que 
poderá explicar algumas oscilações gráficas detectadas e, por conseguinte, a possível 
existência de duas camadas. Ao mesmo tempo, porém, teria procurado modernizar a 
grafia de acordo com os hábitos linguísticos do seu tempo. 
Tendo ocorrido a substituição das variantes antigas pelas modernas entre 1400 
e 1450, sendo «cinquenta anos em que se efectivam algumas das mudanças linguísticas 
comummente aceites como parâmetros para a periodização do português»139, e tendo-
se estabilizado a frequência de cada uma das novas variantes, poder-se-á concluir que a 
análise linguística de Marco Paulo aponta para essa estabilização, embora alguns 
processos ainda não estivessem concluídos. Estaremos, pois, numa fase da evolução da 
língua de menor “aceleração” ou renovação linguística que ocorrera na primeira 
metade do século XV. Embora, como Cardeira, tenhamos chegado à conclusão que as 
variáveis seleccionadas não nos forneceram resultados homogéneos, pois coexistem 
ainda variantes antigas e modernas140, encontrámos uma maior regularidade gráfica do 
que aquela autora, perante os dados por ela apresentados de frequência comparada de 
algumas variáveis nas Vidas de Santos e restante documentação entre 1375 e 1450141. 
                                               
138 Cf. CEPEDA (1982 : LXXXI). 
139 Cf. CARDEIRA (2005: 286). 
140 Ibidem (2005: 273): «As variáveis que seleccionámos não forneceram – como esperado – resultados 
homogéneos: para algumas podemos observar o processo de mudança precisamente no espaço de tempo 
em que se produz a substituição de uma variante antiga por uma moderna (inversão da tendência), outras 
revelam que, embora as variantes continuem a alternar, a tendência se invertera já antes da primeira 
metade do século XV; outras, ainda mostram uma coexistência entre variantes antigas e modernas, 
deixando antever a inversão da tendência num futuro mais ou menos próximo». 
141 Ibidem  (2005: 273-275). 
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A dimensão e variedade da corpora com que trabalhámos explicará em boa parte esta 
diferença. 
Por outro lado, encontrámos maior aproximação com as características gráficas 
e linguísticas observadas por Brocardo na Crónica do Conde D. Pedro de Menezes 
onde, mesmo assim, se encontram mais oscilações gráficas do que em Marco Paulo, 











































5. Outros aspectos linguísticos dos textos da compilação 
 
 
Além das variantes consideradas no capítulo anterior, seguindo o modelo de 
análise de Esperança Cardeira, que visavam focar sobretudo as formas de grafia dupla, 
achamos que há outros aspectos linguísticos que importa referir. 
Assim, quando, em capítulos anteriores, fizemos uma breve apreciação da 
edição de Marco Paulo, registámos que Esteves Pereira tinha cometido poucos erros, 
nomeadamente quando se preocupou demasiado em actualizar determinadas grafias ou 
formas. Observando-as, destacámos duas correcções feitas pelo editor no Livro III: 
«façes» em vez de «fazes» (cap. 7); «lisa» por «lija» (cap. 48). De acordo com as 
normas de transcrição adoptadas por Esteves Pereira, as formas deveriam ser fixadas 
«faces» e «lisa». Aquelas formas “façes” e “lija” podem denunciar a existência de um 
substrato grafémico, onde haveria alguma confusão na representação de sibilantes, 
originando grafias não-etimológicas, e que Valentim Fernandes deixou passar no texto 
impresso. A ser assim, o texto de que se teria servido o impressor poderia ser de uma 
época em que as representações das sibilantes fossem variadas e que, apesar da 
preocupação da modernização gráfica, teriam aflorado na nova camada linguística. 
A acrescentar a estas formas, temos ainda outros casos: çuja (< lat. SUCIDU-) 
çugidades, ençugentado, çumo (< gr. zomós > lat. vulg. hisp. *sumum), çaffiras (< gr. 
sáppheiros > lat.  SAPPHIRUS). Estamos, portanto, perante grafias não-etimológicas 
que, uma vez mais, poderão denunciar um substrato grafémico na representação das 
sibilantes. 
Ou seja, para a representação da fricativa pré-dorsal surda, surgem-nos cinco 
formas de representação gráfica: <ç>, <c>, <s->, <ss> e <z> (façes, licença, saluos, 
passados, ssignados, fazes). Para a fricativa ápico-alveolar sonora, surge-nos <-s-> 
(cousa) ou <-z-> (despezas), <-j->, como no caso de lija.  
 Este facto só ocorre na obra de Marco Polo e não nos restantes textos reunidos 
na compilação. Sabendo, como veremos adiante, que foi Valentim Fernandes quem 
traduziu efectivamente os outros textos, somos ainda mais levados a corroborar a 
opinião de Esteves Pereira quando defende a existência de formas diversas 
correspondentes a épocas diferentes da língua portuguesa. 
 A juntar a isto, temos o facto já referido de haver só 31% de casos em que há 
anteposição do artigo ao possessivo sua(s), inversamente ao que acontece no Prólogo 
da obra (70%) e que há toda uma scripta com opções grafémicas de tonalidades 
globamente mais arcaizantes do que  nos outros textos, nomeadamente pelo maior 
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número de vogais duplas, estando ou não em situação de hiato (aar, guaados, seeta, 
geeraes, pooe, soomente) que surgem neles mas com menor frequência. 
 De referir ainda que a conjunção porem (< PER INDE) possui ainda o valor 
semântico etimológico-explicativo em 4 dos 16 casos em que ocorre no Livro de 
Marco Polo, enquanto nos restantes textos só tem valor adversativo, tal como acontece 
no português contemporâneo142. 
 No texto poliano há cinco frases com a forma verbal hay em vez de ha: «hay 
outras duas çidades» (I, 13); «hay asnos muy fremosos» (I, 19); «hay officiaes» (I, 21); 
«hay huu tal custume» (I, 42); «hay açores herodios» (I, 62); «pellas mercadorias que 
en ella hay» (III, 39). Podemos admitir que se trata de um castelhanismo mas também 
podemos supor que se trata de uma junção entre o verbo (ha) e o advérbio (y), embora 
no último caso mencionado pareça mais um castelhanismo, dado que nela se encontra 
outra expressão de lugar («en ella»). No entanto, há que referir que, exceptuando estas 
formas, no texto o advérbio surge sempre com h (hi /hy). Finalmente, aparece no 
original impresso a forma nominal monotongada guerreros que na edição de Esteves 
Pereira é corrigida para guerreiros, com ditongo oral, o que também pode não ser 
interpretada como castelhanismo, e ainda um outro vocábulo: naturaleza143. 
 Desconhece-se se Valentim Fernandes terá sido o transcritor do texto do livro 
de Marco Polo mas certamente não foi o seu tradutor, porque no Prólogo de Marco 
Paulo diz o impressor: 
«Começase a epistola sobre a tralladaçam do liuro de Marco paulo. Feita por Valentym 
fernandez escudeyro da exçellentissima Raynha Dona Lyanor. Enderençada ao Serenissimo e 
lnuictissimo Rey e Senhor Dom Emanuel o primeiro. Rey de Portugal e dos Alguarues da 
quem e alem mar em Africa. Senhor de Guynee. E da conquista da naueguaçom e comercio de 
Ethiopia. Arabia. Persia. e da India. [...] Ho qual liuro dizem que esta na torre do tombo. E esto 
se assy he quem ho sabera melhor que a vossa real Senhoria».  
 
Pelos elementos linguísticos atrás referidos, estamos em crer que o termo 
«tralladaçam», aqui empregue pelo impressor, terá o significado de cópia ou 
transcrição. 
O livro de Nicolao Veneto, isto é, Niccolò de’ Conti, mercador italiano 
quatrocentista, relata uma viagem de 25 anos (1419-1444) que ele empreendeu, 
passando do Médio Oriente ao golfo Pérsico, conseguindo atingir as costas da Índia, 
                                               
142 Cf. autores como NUNES (1989: 354) e CAMBRAIA (2003: 60). 
143 A. G. CUNHA e MACHADO documentam a forma no século XIV, acrescentando este último autor 
que a forma continuava em uso no século XV. 
. 
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chegando mesmo a Bengala e Sumatra144. Segundo Guéret-Laferté, a sua viagem pelo 
Índico situa-se na fronteira de duas épocas, a da abertura do Oriente aos viajantes 
ocidentais graças ao Império Mongol e a da chegada dos Portugueses à Índia e a sua 
conquista do mercado das especiarias no sudeste asiático145. Como punição por ter 
renunciado ao cristianismo, foi obrigado pelo Papa Eugénio IV a relatar ao seu 
secretário, o humanista Poggio Bracciolini (1380-1459), o seu testemunho de 
aventureiro viajante, cujas informações foram publicadas na obra deste De varietate 
fortunae (livro IV). 
Valentim Fernandes assume claramente a autoria da tradução do texto em 
português, conforme diz explicitamente no seu proémio, tecendo longas considerações 
acerca da tradução: 
«Ajnda que se me faz muy graue ho tralladar de latym em lingoagem. conhecendo os 
defectos que assy em ho soom das clausulas. como em a verdadeira significaçom de muytos 
vocabulos. que de neçessario vem as tralladações de hua lingoa em outra conuem de fallar per 
çircunlocuções ou rodeos. Ca ho stilo dos muy eloquentes oradores he augmentar e diminuir as 
pallauras pera afremosentar o seu ornado latym. E eu que som alheo em ho fallar e no saber. 
me foy neçessario em a dita tralladaçom algu as pallauras leyxar e outras ajuntar. daquellas que 
o autor presupunha. com todo nom dando nem tomando do seu nenhu a cousa146. Ca muytos 
que de muy doctos querem tralladar suas obras em stilo tam alto. que tambem de muytos ficam 
reprehendidos. fazendo  nelles taaes figuras ou rodeos que lhes enpacham ho entendimento. 
porque ho simprez leedor nom pode percalçar ou conheçer a verdade de sua sentença.  E assy 
huu por estilo chaão. e outros de muy ornado sempre ficam reprehendidos. E por ysso bem 
vejo que ha hi portas patentes aa reprehensam. empero por esso nom leixarey folguar a penna. 
sabendo por çerto que  nom escusarei ho que nenhuu  escusar pode. proseguindo o começado. e 
deixando os louuores que acustumam de poer aquelles a quem enderençam os autores suas 
obras ou liuros [...]»147.  
 
 Linguisticamente, é relevante registar no Prólogo de Marco Paulo a existência 
de três adjectivos no grau superlativo absoluto sintético: Serenissimo, Inuictissimo, 
                                               
144 Cf. GUÉRET-LAFERTÉ (2004: 26-27). 
145 Ibidem  (2004: 25): «Le témoignage de Niccolò de’ Conti sur le périple qu’il a accompli dans l’océan 
indien est particulièrement intéressant car il se situe à la charnière de deux époques, celle qui, grâce à la 
constitution de l’Empire mongol, a permis une ouverture de l’Extrême-Orient aux voyageurs 
occidentaux, et celle qui verra les Portugais rejoindre la péninsule indienne en contournant l’Afrique par 
le cap de Bonne Espérance, puis s’établir en Asie au Sud-Est afin d’achever de conquérir le marché aux 
épices». 
146 Note-se o tópico de modéstia de Valentim Fernandes e não a consciência crítica relativamente ao seu 
trabalho de tradução, cuja apreciação faremos mais à frente. Veja-se, sobre esta questão, o que diz 
RUSSELL (2001: 250): «Quando estudei os comentários que ele fez ao seu próprio trabalho e os 
confrontei com os mesmos comentários da introdução que, nessa altura, os tradutores na Europa faziam, 
tornou-se-me claro que era prática corrente os tradutores de obras latinas insistirem como faz D. Pedro – 
em apresentar os seus trabalhos aos leitores precedidos de juízos auto-depreciativos quanto às suas 
imperfeições e limitação de competência como latinistas. Tais comentários não tinham obviamente 
intenção de serem levados à letra, como por vezes o são por estudiosos modernos. Haviam-se tornado 
topos de modéstia tradicional do tradutor, associado à retórica de captatio benevolentiae [...]». 
147 Cf. PEREIRA (1922 : 79r). 
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excellentissima. Ao longo do livro de Nicolau Veneto, aparecerão mais duas formas: 
sanctissimo e formosissimas.  
No entanto, este grau do adjectivo aparece num único caso na tradução do 
Livro de Marco Polo, na forma christianissimo (I, 18). No entanto, há uma 
elevadíssima frequência no texto latino de Pipino, sendo substituído maioritariamente 
pelo superlativo absoluto analítico ou, em menor número, pelo grau normal. 
Uma outra questão impõe-se: porque é que só no prólogo do livro de Nicolau 
Veneto aparecem considerações sobre o trabalho do tradutor, quando a primeira e 
principal obra da compilação não é antecedida de dissertações deste teor?  
 Enquanto admitimos a hipótese de a tradução portuguesa do texto poliano ter 
sido feita a partir de duas versões, a latina e a veneziana, sabemos, pelo contrário,  que 
a tradução de Valentim Fernandes foi feita a partir do texto original de Poggio 
Bracciolini, publicado em 1492. Ao confrontar a tradução do impressor com o texto 
latino, constata-se que o texto português é, em geral, muito fiel ao latino, havendo, 
pois, uma procura de um literalismo mais ou menos aproximado, contrastando com a 
tradução portuguesa da versão pipiniana do Livro de Marco Polo, consideravelmente 
mais livre, sobretudo porque não respeita frequentemente a ordinatio textual da versão 
latina. 
Há, na tradução do impressor português, a opção clara pela clareza ou 
perspicuitas e as soluções adoptadas vão no sentido da proximidade de sentido 
relativamente à versão original, procurando-se não pôr em causa a clareza e a puritas 
do texto. Há algumas figurae per adictionem, não tanto pela amplificação sinonímica 
mas mais pela utilização da perífrase, do eufemismo ou da circunlocução. As omissões, 
acrescentos e alterações relativamente ao texto latino são escassas148.  
Só detectámos um erro na tradução, mesmo no fim do texto: nam et deserta 
loca incolere serpentes asserunt, quibusdam in locis quinquaginta cubitis longos, 
absque pedibus scorpionis cauda et ab his integrum uitulum uorari.] «E assy dizem que 
                                               
148 O que está perfeitamente de acordo com a sua ideia inicial, expressa no prólogo: «Ca muytos que de 
muy doctos querem tralladar suas obras em stilo tam alto. que tambem de muytos ficam reprehendidos. 
fazendo  nelles taaes figuras ou rodeos que lhes enpacham ho entendimento. porque ho simprez leedor 
nom pode percalçar ou conheçer a verdade de sua sentença.  E assy huu por estilo chaão. e outros de 
muy ornado sempre ficam reprehendidos». E também segue as ideias vigentes entre os tradutores 
quatrocentistas. Vide, a este propósito, NASCIMENTO (1997: 135): «Temos assim definido um quadro 
relativamente largo e complexo dos problemas da tradução: de um lado, a afirmação de respeito pelo 
original a que sempre importa voltar (porque, recordando uma expressão de S. Jerónimo, ele assinala 
que o vinho que não é obrigado a passar por várias vasilhas guarda melhor sabor); do outro lado, a 
defesa da tradução como processo destinado a garantir um produto de língua simultaneamente 
dependente e autónomo, que no limite dos seus objectivos, tende a produzir os mesmos efeitos 
informativos e estéticos que o texto de origem, abrindo assim a muitos o que uma expressão estranha 
lhes recusava». 
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em aquelles lugares desertos ha hy muytas serpentes. E que em lugares ha hy serpentes 
que tem cinquoenta couodos em longuo sem pees. E esto causa ho signo de Scorpiom. 
e estes taaes comem huu bezerro enteiro por hua vez». É abusiva a tradução desta 
última frase, pois Poggio não se refere ao signo de Escorpião, como traduziu Valentim 
Fernandes, mas ao feitio da cauda das serpentes, semelhante à do escorpião.  
Após esta descrição inverosímil, logo a seguir e algo paradoxalmente, surge a 
frase que encerra o livro:  
«E porque todos nysto concordarom e affirmarom que assy era ho que disserom. E 
assy me pareçiam elles todos homes de bem. e por taaes os tinha eu. e nom tinham causa algu a 




A carta de Jerónimo de Santo Estevão, relato de viagem bem mais breve que os 
anteriores, não é antecedida de nenhum prólogo, estando, porém, datada por Valentim 
Fernandes que indica também quer o emissor quer o seu destinatário: 
  
«Trellado de hua carta que Jeronimo de santo Esteuam escreueo de Tripoli a Joham jacome 
mayer em Baruti. primeiro dia de setembro. era de Mill e quatroçentos e nouenta e noue 
annos». 
 
 Jerónimo de Santo Estevão, ou seja, Girolamo da Santo Stefano, mercador 
genovês que partiu da sua cidade natal em 1491 com o seu companheiro Girolamo 
Adorno, que morreu durante a viagem, fez o seu périplo pelo oceano Índico, passando 
por Alexandria, Cairo, Mar Vermelho, Adem, Calecut, Quíloa, Ceilão, Sumatra e 
Ormuz149. 
 Valentim Fernandes terá traduzido a carta do italiano, até porque o genovês terá 
habitado em Portugal150, bem como outros mercadores italianos na época151. 
 Do ponto de vista linguístico, e à semelhança do livro de Nicolau Veneto, 
também há a assinalar no texto em português duas formas do adjectivo no grau 
superlativo absoluto sintético: fremosissimos e grandissimo, já frequentes no tempo em 
                                               
149 Cf. GUÉRET-LAFERTÉ (2004: 30). 
150 Cf. PERAGALLO (1901: 5): «Che poi l’autografo fosse in lingua italiana è per me indubitato; non 
solo perchè non c’è indizio di sorta che, prima del suo viaggio in India, il da Santo Stefano abbia abitao 
il Portogallo [...] Vero è che la parola trellado usata dal Fernandes si suole promiscuamente usurpare 
tanto per significare copia, come traduzione; tuttavia nel caso presente non si può interpretare altrimenti 
che nel senso di versione». 
151 Ibidem (1901: 4): «Ora, considerando che in quel tempo molti italiani, fiorentini e genovesi 
principalmente, esercitavano attivamente in Lisbona la mercatura, ed erano più o meno interessati nei 
negozi che allora si iniziavano coll’India testè scoperta, sembraci che non anderemo lungi dal vero, 
supponendo che da qualcheduno di costoro fosse al  Fernandes comunicato o copia o l’autografo stesso 
della lettera del da Santo Stefano, per inchiuderla nel volume che trattava appunto di viaggi di italiani in 
India, prima che da Vasco da Gama fosse essa esplorata per via marittima». 
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que Valentim Fernandes traduziu estes dois textos, mas praticamente inexistentes até 
ao Tratado de Tordesilhas, nomeadamente nos epítetos152. 
De notar que os textos dos dois mercadores, Conti e Santo Stefano, voltariam 
mais tarde  a ser publicados pelo veneziano Giovanni Battista Ramusio (1485 – 1557), 
na sua obra Delle Navigationi et Viaggi, onde se reúnem também diversos textos de 
origem portuguesa, nomeadamente, o diário de Tomé Pires e o Livro das Coisas da 
Índia de Duarte Barbosa153, entre outros.  
  
 
 Perante estas características linguísticas mencionadas no capítulo anterior e 
neste que agora concluimos, entre as quais a existência de algumas confusões na 
representação de alguns fonemas sibilantes apenas no Livro de Marco Polo e, pelo 
contrário, o aparecimento do grau superlativo absoluto sintético dos adjectivos somente 
nos restantes textos da compilação, o aparecimento de castelhanismos, e ainda o facto 
de se tecerem longas considerações acerca do trabalho da tradução no proémio do 
Livro de Nicolau Veneto e não na introdução do texto poliano, leva-nos a concluir que 
este terá sido transcrito por Valentim Fernandes, a partir de uma tradução 
quatrocentista, algumas décadas anterior à data da sua impressão, e que aquele e a carta 
do genovês terão sido realmente traduzidos pelo impressor da compilação. A inclusão 
destes dois textos na compilação, associando-os ao Livro de Marco Polo, parece ter a 
intenção de apoiar a veracidade deste por meio daqueles. Assim, a palavra 
«tralladaçam» terá o significado de cópia ou transcrição no caso do texto poliano e o 
seu verbo correspondente significará traduzir nos outros dois que completam a obra. 
Corroboramos, pois, embora não de forma tão peremptória, a opinião de Sabio Pinilla e 
Fernández Sanchez quando afirmam: «Do que não há dúvida é de que Valentim 
Fernandes não foi o tradutor, mas sim o impressor de uma das primeiras traduções 
numa língua vulgar do Livro de Marco Paulo a partir do texto latino»154.  O que 
tentámos comprovar é que o texto a partir do qual foi feita a tradução impressa pelo 
editor moravo não seria a versão pipiniana conforme a original, mas já seria 
influenciada por outra versão em vulgar, nomeadamente em veneziano, cujas 
                                               
152 Sobre este assunto, veja-se o capítulo III - § 1a). 
153 Cf. LOPES em  «Monomotapa: o Reino do Ouro», pp. 118 e 119:  
 
154 Cf. PINILLA e SANCHEZ (2001: 92). Os autores baseiam-se na opinião de A. Anselmo que admite 
que a edição portuguesa é tradução literal do texto latino de Pipino, de uma cópia manuscrita anterior e 
depois actualizada, seguindo a opinião de Esteves Pereira, ou  directamente da edição de Antuérpia. 
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aproximações com este e distanciações com aquela abordámos nos capítulos referentes 
aos ascendentes textuais da versão portuguesa impressa em 1502. 
 Portanto, não podemos concordar com José Saraiva (1962), que, através de 
argumentos pouco sólidos e mesmo contraditórios, procura contrariar Esteves Pereira 
quando este afirma que «o impressor Valentim Fernandes se serviu de algum 
manuscrito copia do que existia na livraria real, cuja escrita foi modificada para a pôr 
em conformidade com a linguagem usada no tempo da impressão, ficando, por lapso 
ou descuido do escrivão da copia ou do revisor, as formas antiquadas que se encontram 
no livro impresso»155, tentando defender a frágil tese de ter sido Valentim Fernandes o 
autor da tradução de Marco Paulo. Com efeito, Saraiva utiliza um argumento de 
carácter lexical, a partir da utilização do vocábulo enderençada utilizada pelo 
impressor na epístola a D. Manuel e a propósito deste passo: 
«Começase a epistola sobre a tralladaçam do liuro de Marco paulo. Feita por Valentym 
fernandez escudeyro da exçellentissima Raynha Dona Lyanor. Enderençada ao Serenissimo e 
lnuictissimo Rey e Senhor Dom Emanuel o primeiro.» 
  
 Segundo Saraiva, a palavra em causa diz respeito ao vocábulo «tralladaçam» e 
não com «epistola», criticando Esteves Pereira que terá julgado que enderençada teria 
o significado de dirigida ou enviada, interpretação de que discorda frontalmente. O 
argumento daquele autor é que no incipit  do proémio do livro de Nicolau Veneto 
ocorre a palavra enderençado «com a significação inequívoca de dedicado ou 
oferecido, pois ali não tem outro nome com que possa concordar senão “liuro”»156 : 
«Começase ho lliuro de Nicolao Veneto. escripto pello muy eloquente orador Pogio florentim. 
Enderençado ao Serenissimo e lnuictissimo Rey e Senhor Dom Emanuel o primeiro. Rey de 
Portugual e dos Alguarues. etc. Tralladado de latim em llingoagem portugues per Valentym 
fernandez Alemam Escudeyro da muy exçellentissima Raynha Dona Lyanor. do qual ho 
prohemio se segue.» 
 
Assim sendo, prossegue aquele autor, «esta interpretação, que à primeira vista 
nos parece muito lógica, é inteiramente incompatível com o facto de Poggio 
Bracciolini, pois é dele que se trata aqui, ter morrido dez anos antes do nascimento de 
D. Manuel»157. 
 Não podemos concordar com Saraiva, uma vez que consideramos que esta 
última citação constitui uma espécie de preâmbulo feito pelo próprio Valentim 
Fernandes, antes de iniciar a tradução do proémio do livro de Nicolau Veneto, feito por 
Poggio Bracciolini. Aliás, logo a seguir, o editor põe o antetítulo “Prohemio”. Ou seja, 
                                               
155 Cf. PEREIRA (1922: XXIV). 
156 Cf. SARAIVA (1962: 103). 
157 Ibidem (1962: 103). 
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Valentim Fernandes envia quer a epístola, quer o livro de Nicolau Veneto ao rei D. 
Manuel e, só em relação a este último, diz que também o traduz e o dirige ao 
soberano158. 
 Concordamos, porém, com Saraiva quando verifica que a «versão portuguesa 
do Livro de Marco Paulo derivou directamente da tradução latina de Fr. Francisco 
Pipino»159 mas discordamos dele, tendo procurado comprová-lo em capítulos 
anteriores, quando considera que Valentim Fernandes teria tido acesso ao chamado 
incunábulo de Antuérpia de 1485 e de «ter assim aberto o caminho para vir a fazer e 
imprimir uma tradução portuguesa do mesmo livro»160.  
 Vejamos agora os casos de identidade lexical e sintáctica que Saraiva apresenta 
entre os livros de M. Paulo e de N. Veneto161, numa tentativa infrutífera de atribuição 
da autoria da tradução dos dois textos a Valentim Fernandes. Parecem-nos muito 
forçados e mesmo inconsistentes do ponto de vista linguístico os argumentos 
apresentados quando pretende demonstrar que a linguagem e o vocabulário utilizados 
são idênticos nos dois livros, sobretudo no que respeita a adjectivação e as frases que o 
autor considera pertencer ao mesmo tipo, achando semelhança na linguagem e no estilo 
da prosa dos dois textos. Esteves Pereira, pelo contrário, diz que no livro de Marco 
Polo, Valentim Fernandes, por ser alemão,  não podia ter empregado expressões “nossa 
lingoa” e “entre nos”. Além disso, afirma ser muito superior o conhecimento da língua 
portuguesa e a cultura literária revelados pelo tradutor deste livro em relação aos que 
se notam nas outras peças. Concordamos mais com este segundo argumento do que 
com o primeiro. 
 Concluímos, portanto, que a argumentação de José Saraiva  não é suficiente 






                                               
158 Aliás, o significado de enderençar ou adereçar é, quer para J. P. MACHADO (1987), quer para A. 
G. CUNHA (1982)  dirigir ou encaminhar. 
159 Cf. SARAIVA  (1962: 119). 
160 Ibidem. Veja-se, em contraponto, DUTSCHKE (1993: 231) e partilhamos o que diz a autora. 




























«E viimos em nossos dias 
Ha letra de forma achada 
Com que a cada passada 
Crescem tantas livrarias 
e ha sciencia he augmentada; 
tee Alemanha louvor 
por della ser o auctor 
daquesta cousa tam digna 
outros affirmam na China 
ho primeiro inventador». 
 
Garcia de Resende, “Miscellanea” (poema 179), Livro das obras de Garcia de Resende, edição  










































Este capítulo é dedicado à análise tipográfica de Marco Paulo, no contexto da 
produção do impressor Valentim Fernandes. O ponto de referência para a maior parte 
das informações aqui reunidas encontra-se na dissertação de Doutoramento em 
História de Helga Maria Jüsten, Incunábulos e post-incunábulos portugueses (ca. 1488 
– 1518) (Em Redor do Material Tipográfico dos Impressos Portugueses), apresentada 
à Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, em 
2006. 
 O objectivo do estudo realizado por esta autora foi abordar a tipografia 
portuguesa na sua evolução dos caracteres móveis, do gótico ao romano, tendo para 
este efeito produzido as notícias tipobibliográficas dos incunábulos e post-incunábulos 
portugueses impressos entre ca. 1488 e 1521. Seguindo de perto as bibliografias, 
repertórios e estudos de António Joaquim Anselmo, Artur Anselmo,  F. J. Norton, João 
José Alves Dias e Julián Martín Abad, a autora procedeu à definição de um modelo 
descritivo para a elaboração de notícias tipobibliográficas dos impressos portugueses 
no referido período. Na fase de elaboração dos registos, Jüsten considerou adequado 
recorrer ao termo tipobibliografia para sublinhar a relevância dada à observação dos 
tipos na fase de descrição das espécies, seguindo de perto os procedimentos adoptados 
por aqueles autores nos respectivos repertórios para a construção das notícias 
tipobibliográficas. 
 Foi sobretudo a partir do capítulo I da sua tese –  tipobibliografia portuguesa162 
– feita por Jüsten numa perspectiva mais paradigmática, que procedemos à análise do 
Marco Paulo no pano de fundo da produção de Valentim Fernandes, trabalho que 
agora se apresenta realizado numa perspectiva mais sintagmática do que a seguida por 
Jüsten, numa tentativa de, a partir desta obra, estabelecer uma análise comparativa com 
as restantes obras impressas pelo editor moravo, entre 1495 e 1516. Procedemos à 
observação presencial da obra Marco Paulo, exemplar da Biblioteca Nacional (RES. 
431 V), tendo observado as outras espécies, através de meios de reprodução como os 
microfilmes e as edições facsimiladas, também na Biblioteca Nacional de Portugal, 
instituição que possui a maioria das espécies da produção de Valentim Fernandes.  
A partir das notícias tipobibliográficas163 feitas por aquela autora, elaborámos 
tabelas, para uma nova leitura e reinterpretação transversal da obra tipográfica 
                                               
162 Termo já utilizado por João José Alves Dias (1995), designando a análise dos tipos de impressão. 
163  Isto é, registos do estudo dos tipos móveis utilizados na impressão dos textos. 
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produzida pelo impressor. Para esse efeito, observámos as notícias tipobliográficas 
relativas ao corpus documental impresso por Valentim Fernandes, tomando sempre 
como ponto de referência do nosso estudo a obra que nos ocupa. Assim, na 
tipobibliografia referente a Marco Paulo, ponto de partida do nosso trabalho, seguimos 
e adaptámos o modelo de Jüsten, incluindo e tratando as seguintes  categorias com as 
respectivas alíneas:  
 
1. Encabeçamento:  
a) Autor; 
b) Tradutor; 
c)  Título. 




3. Anotações técnicas: 
a) Formato; 
b) Medidas; 
c) N.º de volumes; 
4. Colação 
a)  assinatura dos cadernos e errata;  
b) foliação e errata; 
5. Impressão:  
a)  Tipo de letra (família); 
b) Letra (cabeçalho e título); 
c) Letra (texto); 
d) Ligaduras e abreviaturas; 
e)  Letra M; 
6. Composição da folha  
a) Colunas; 
b) Linhas e medidas; 
c)  Composição e errata;  
7.  Cabeçalhos  
a) Anverso;  
b) Verso; 
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8.  Iniciais 
 a) Tipo; 
 b) Cor; 




10. Marcas tipográficas (e enquadramento) 
11. Marca de água 
 a) Análise; 
 b) Posição dos pontusais; 
 c) Distância entre pontusais; 
 d) Descrição da filigrana. 
12. Cor da tinta, suporte e Marginalia 
 
No que concerne a primeira categoria – encabeçamento – elaborámos uma 
tabela com os items correspondentes às alíneas que lhe correspondem (autor, título) a 
que acrescentámos um outro: informações adicionais, que se justificou para várias 
espécies da produção de Valentim Fernandes. 
  Quanto à segunda – pé de imprensa – mantivemos os três items 
correspondentes às alíneas estabelecidas por Jüsten. 
 Dado que a terceira categoria – anotações técnicas – inclui uma série de alíneas 
tão vasta e com conteúdos tão heterogéneos, optámos por elaborar várias tabelas, 
correspondentes a alguns desses items e acrescentando outros que achámos pertinentes. 
Assim, da terceira categoria – anotações técnicas – resultou uma tabela onde incluimos 
três items: formato, medidas e n.º de volumes. 
 A quarta tabela diz apenas respeito à colação, onde inserimos os seguintes 
items: assinatura, errata de assinatura dos cadernos (embora não sendo pertinente a 
propósito de MP, justifica-se relativamente a outras obras), foliação e errata na 
foliação. 
Elaborámos uma quinta tabela – impressão – incluindo os items: letra (família), 
letra (cabeçalhos / títulos), letra (texto), ligaduras / abreviaturas, letra M. 
Na tabela 6 – composição da folha – incluimos os seguintes elementos: colunas, 
linhas / medidas, errata na composição. 
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Na tabela 7 – cabeçalhos - são considerados o verso e o anverso dos fólios em 
que surgem. 
Na tabela 8 – iniciais – distinguimos os seguintes items: tipo, cor, iniciais IM / 
alfabeto lombardo / caligráfico. 
Na nona tabela, respeitante às ilustrações, abordamos as gravuras e as tarjas. 
Na décima, quanto às marcas tipográficas, intervêm dois items: marcas 
tipográficas e enquadramento por tarjas. 
Na tabela 11 – marca de água – seguimos exactamente os pontos abordados por 
Jüsten: análise, posição dos pontusais, distância entre pontusais e descrição da 
filigrana. 
Na última tabela, reunimos três dos items abordados pela autora que nos 
pareceram mais pertinentes para uma análise comparativa entre MP e a restante 
produção impressa por Valentim Fernandes: cor da tinta, suporte e marginalia. 
Jüsten ainda aborda outras questões correspondentes à língua e prólogo, que 
foram abordadas noutros capítulos que antecedem o presente. Outros aspectos, como a 
encadernação, não nos pareceram de importância ou pertinência suficiente que 
justificasse a elaboração de mais tabelas para o objectivo a que nos propusemos. 
Na classificação dos tipos e do restante material tipográfico, que engloba as 
iniciais, as tarjas e as gravuras, Helga Jüsten partiu de estudos anteriormente 
publicados de F. J. Norton e de João José Alves Dias. No que diz respeito ao material 
tipográfico da Oficina de Nicolau da Saxónia e Valentim Fernandes, o classificado e 
reproduzido por João José Alves Dias foi identificado com a sigla JAD, seguida da 
numeração introduzida na sua obra (1995). Para a produção portuguesa anterior e 
posterior à Oficina de Nicolau da Saxónia e Valentim Fernandes, a autora utilizou as 
iniciais do seu nome, HMJ, conforme o praticado para os caracteres164.  
Estes registos tipobibliográficos foram, segundo a autora, concebidos numa 
perspectiva de poderem contribuir para o aperfeiçoamento futuro no que se refere ao 
estudo da produção tipográfica portuguesa. Concordamos com a autora ao reconhecer 
que as espécies bibliográficas exigem o domínio de conhecimentos dos processos 
técnicos inerentes à sua impressão, abrangendo ainda outras áreas do saber como a 
Literatura, a Língua, a História e as técnicas bibliogáficas, pois cada uma constitui não 
só um produto tipográfico, mas também editorial, textual, histórico e bibliográfico165.  
 
                                               
164 Siglas que utilizaremos igualmente de ora em diante. 
165 Cf. JÜSTEN (2006: 20). 
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AA - Os autos dos apostolos (1505) 
AM - Antonij martini primi quondam huius artis pastrane in alma vniuersitate Ulixbonensi 
preceptoris.    
         materierum editio a baculo cecorum breuiter collecta incipit (1497) 
CM - O compromisso  da confraria de Misericordia. (1516) 
CP – Cathecismo Pequeno da doctrina e instruiçam que os christaãos ham de creer e obrar 
pera conseguir a benauenturança eterna feito e copilado pollo reuerendissimo senhor dom 
Dioguo ortiz bispo de çepta. Emprimido com priuilegio del Rey nosso senhor. etc. (1504) 
EC - Epistole Cataldi (1500) 
EE - Evangelhos e epístolas (1505?) 
EP - Epistola ad Summum Romanum Pontificem (1505?) 
EV - Estoria do muy nobre Vespesiano imperador de Roma (1496) 
GF - Glosa famosissima sobre las coplas de dom Iorge Marrique (1501) 
ME - Materiarum editio ex baculo cecorum a petro rombo in artibus baccalario breuiter 
collecta incipit (1497) 
MP - Marco Paulo. Ho liuro de Nycolao veneto. O trallado da carta de huũ genoues das ditas 
terras (1502) 
NG - Nova grammatices Marie matris Dei virginis ars (1516) 
OM - O primeiro [-quinto] livro das ordenações (1512-1513) 
PC - Poemata Cataldi (1502?) 
RD - A  regra e diffinçoões da ordem do mestrado do nosso senhor jhesu christo [1506-1511] 
RO - Regimento dos ofiçiaaes das çidades villas e lugares destes Regnos. etc. Com pre/uilegio 
del Rey   
        nosso senhor (1504) 
RP - Regimento proueytoso contra ha pestenença (ca. 1496) 
VC - Vita  Christi (1495) 
VM - Votivale missarum secundum ritum Romane curiae (1496) 
 
NOTA: Os impressos inseridos nestas tabelas, todos de Valentim Fernandes, que foram 
observados presencialmente por Helga Jüsten encontram-se identificados com o sinal 
convencional (*). As notícias bibliográficas que  resultaram da análise de cópias integrais 
recebem o sinal (†). As notícias bibliográficas que resultaram de descrições anteriores ficaram 
devidamente referenciadas com o sinal (+). Retomamos, portanto, aqui os sinais utilizados por 
aquela investigadora. 
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No que se refere à obra Gramatica Pastrane, no âmbito das provas públicas da 
investigação de Helga Maria Jüsten, a argumentação conduziu à anulação da atribuição do 
impresso à Oficina de Valentim Fernandes sob proposta dos Professores Julián Martín Abad e 
João José Alves Dias. A espécie referenciada com a cota BN, Lisboa, Inc. 1425, tendo passado 
a ser atribuída à Oficina de João Pedro Bonhomini de Cremona, não foi inserida nas tabelas, 
bem como as contrafacções (informação prestada pelo Professor Doutor João José Alves Dias, 
a quem agradecemos). 
Todas as obras foram consultadas através de reprodução (ou facsimile ou microfilme) na 
Biblioteca Nacional, menos aquelas para as quais não existe reprodução: VC (2º, 3º e 4ª 













































AUTOR(ES) TRADUTOR(ES) TÍTULOS 
(apresentação) 
131 - 4 VC Ludolphus da Saxonia Fr. Bernardo  abreviado 
14[I]* RP Jacobi, Johannes Luís de Ras, sobre a 
versão de Kaminto 
abreviado 
15+ VM IGREJA CATÓLICA  abreviado 
16* EV Ø             ?  
17* ME Pedro Rombo  incipit (completo) 
19* AM António Martins  incipit (completo) 
22* EC Cataldo Parísio Sículo  ?  
23† GF Alonso de Cervantes  completo 
[24]† PC Cataldo Parísio Sículo  abreviado 
25* MP Marco Polo, Nicolau Veneto, 
Jerónimo de Santo Estevão 
 abreviado 
 
26* CP Diogo Ortiz de Vilhegas  abreviado 
[27]† EE Guilherme de Paris trad. de Rodrigo 
Álvares da versão 
castelhana de Gonzalo 
García de Santa María 
abreviado 
28* EP Portugal. Rei (D. Manuel I)  abreviado 
29* AA   abreviado 
[30]* RD ORDEM DE CRISTO  completo 
[31] † RO PORTUGAL. Leis, decretos  completo 
321-5 
[†] 
OM PORTUGAL, Leis, decretos, etc.  completo 
33† NG Cavaleiro, Estevão  abreviado 















A propósito do termo encabeçamento, Martínez de Sousa dá a seguinte 
definição: cabeça ou princípio de um escrito, constituído geralmente pelo título166. 
O frontispício de MP tem o seu título em letras góticas de caixa alta, ao centro 
da folha, destacando-se a inicial IM fitomórfica M de Marco paulo –  remete-se para a 
leitura do texto sobre iniciais – sendo a única obra em que o impressor escolheu este 
tipo de inicial para aparecer no encabeçamento da obra. Há outras em que a capital 
inicial também é decorada, não do tipo IM, mas sim caligráfico – vide alínea sobre 
iniciais. É o caso das seguintes: VC, EC, GF (anteriores a MP) e PC, CP, AA, RO e NG 
(posteriores). 
O título Marco paulo, ao centro da folha, está encimado pela gravura da esfera 
armilar (JAD, G. 40 A) – leia-se sobre esta gravura, no texto da análise da tabela 9.-  
“Ilustrações”. Por baixo do título, seguem-se dois outros títulos em caixa baixa: “Ho 
liuro de Nycolao veneto” e “O trallado da carta de huu genoues das ditas terras.”, 
antecedidos de um caldeirão. No que se refere à disposição do título, bem ao centro da 
portada, só o encontramos igualmente assim nas seguintes obras: EC, PC, CP (apenas 
a palavra “Cathecismo”), AA e NG. No que respeita ao tipo e tamanho de letra utilizado 
no mesmo, é também comparável ao destas mesmas obras e ainda ao da GF (só na 
palavra “Glosa” e na primeira sílaba de “famosissima”).  
Medidas do livro de MP: 
 Fólio – 278 x 190 mm 
 Portada: título - “Marco”: 129 mm de comprimento 
- “paulo”:  110 mm de comprimento; + o ponto final: 125 mm 
 Medidas da letra a de “Marco”: 38 x 23 mm 
 Medidas da letra a de “paulo”: 35 x 19 mm 
 Medidas da letra p de “paulo”: 48 mm x 23 mm 
 Medidas das letras dos outros títulos: 3,5 x 2,5 mm 
 Caldeirão: 4,5 mm x 4,5 mm 
Sendo a única obra editada por Valentim Fernandes de autoria múltipla167, neste 
caso, reunindo três textos de três autores diferentes, encontram-se estes mencionados 
no frontispício mas numa escala decrescente de importância, acabando o terceiro por 
não ser identificado, sendo designado apenas por “huu genoues”. Marco Paulo será o 
autor mais apelativo, com vista a que o livro seja adquirido pelos leitores. Apesar de 
acharmos que Marco Paulo era considerado por Valentim Fernandes o autor da obra 
                                               
166 Cf. MARTINEZ de SOUSA (1993: 318). 
167 Não confundir com as obras de autoria colectiva como: VM, RD, RO, OM e CM. 
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(sabendo-se que ele fora apenas o auctor dictator168), o seu livro, que teve vários 
títulos (Le devisement du monde; Il Milione; Livro das Maravilhas...) teria atingido 
tamanha notoriedade na Idade Média que o nome do seu autor terá passado a assumir-
se também como título da sua obra. Lembremo-nos que já no elenco das obras 
pertencentes à biblioteca do rei D. Duarte, a obra surge com a seguinte designação: 
“Marco paulo latim e lingoaJem em huu Volume”, constando igualmente com o nome 
Marco Paulo no inventário da livraria de D. Manuel169. Da produção tipográfica de 
Valentim Fernandes, é o único caso em que o nome do autor corresponde 
simultaneamente ao título da obra. O tamanho da letra em que está inscrito o nome 
dele só é comparável ao de Cataldo nas suas duas obras EC e PC. Nas restantes obras 
em que aparece explícita a autoria individual, o tamanho da letra é bem mais reduzido: 
CP (“reuerendissimo senor dom Dioguo ortiz bispo de çepta”) , OM (“Rey Dom 
Emmanuel ho primeiro deste nome. E o .xiiij. em a dignidade Real”) e NG (“magister 
Stephanus eques lusitanus”). Quanto às de autoria colectiva, esta tende a ser explícita 
num tamanho de letra maior e incorporada no próprio título: RO (na portada desta obra, 
o que chama a atenção é a enorme cruz de Cristo centrada na folha e que substitui de 
certo modo a sua autoria colectiva) e CM (nesta última a palavra “Misericordia”, a 
encerrar o título, e simultaneamente coincidente com a autoria da obra, está inscrita 
numa letra de tamanho menor à do restante título). 
Também em nenhuma outra obra do impressor são referidos os tradutores. E 
embora não sejam mencionados os tradutores dos três textos, é empregue a palavra 
“trallado” a propósito do terceiro. No que respeita ao livro de Nicolau Veneto, tê-lo-á 
efectivamente traduzido do latim e eventualmente também a carta de Jerónimo de 
Santo Estevão, a partir do italiano. Note-se que, até ao século XVI, o português 
desconhecia a palavra “traduzir” e o seu conceito actual170. O termo tralladar, de 
sentido mais vasto, incluia os significados de “traduzir” e “copiar”, sendo interpretados 
como actos de transferência de uma língua para outra e/ou de reescrita de um texto na 
mesma língua, respectivamente.  
Além do autor e do título, outro elemento adicional relevante que comparece no 
encabeçamento é o facto de MP ser a única obra cuja portada pormenoriza 
explicitamente os direitos da sua impressão, através da seguinte inscrição, 
imediatamente antes da  menção do preço: “Cõ priuilegio del Rey nosso senhor. que 
                                               
168 Expressão utilizada por BARBIERI e ANDREOSE (1999: 58, nota 9). 
169 Cf. SOUSA VITERBO (1924 : 292). 
170 Segundo J. P. MACHADO, a primeira atestação do vocábulo surge no século XVI, «segundo 
Morais»; A.G. CUNHA situa-a no século XVII. 
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nenhuu faça a impressam deste liuro. ne o venda em todollos seus regnos e senhorios 
sem liceça de Valentim fernãdez so pena cõteuda na carta do seu preuilegio”, 
antecedida de caldeirão. Esta carta, contudo, permanece desconhecida171.  
Segundo Artur Anselmo, o recurso ao privilégio cedo aparece como a forma 
mais expedita para afastar a concorrência:  obtendo a protecção do Estado, os autores 
ou seus herdeiros, os impressores, os livreiros, os tradutores ou vulgarizadores de 
textos populares (actuando no caso como editores), todos procuravam, de algum modo, 
suprir as lacunas de uma legislação ainda pouco ou nada receptiva às questões da 
propriedade literária e do reconhecimento dos direitos intelectuais172. Francisco Cunha 
Leão acrescenta que o privilégio não corresponderia ao primitivo direito de autor, 
sendo a concessão régia muito mais lata, deixando a edição protegida da concorrência 
desleal ou da contrafacção173. 
A GF, a obra editada imediatamente antes de MP e em castelhano, sendo 
qualificada de “famosissima” por Valentim Fernandes, pretenderia atrair um público 
bilingue. Terá sido o primeiro livro publicado «con priuilegio», expressão impressa 
num canto da sua portada, mas não se conhece o documento em que terá sido 
baseado174. Além disso, Fernando Guedes chama a atenção para o facto de que as letras 
daquela expressão surgem um pouco esmagadas, em comparação com outras de 
palavras no título da obra. Este autor põe antes a hipótese de que aquele privilégio 
tenha sido concedido pelos Reis Católicos e não pelo rei de Portugal e que a obra, 
embora impressa em Lisboa, se destinasse primordialmente, a circular em Espanha, 
acrescentando que, desde 1490, eram concedidos privilégios a autores espanhóis175, 
concluindo assim que o Marco Paulo de 1502 deve continuar a ser considerado o 
primeiro livro beneficiado com privilégio do rei de Portugal176, opinião que também 
partilhamos177. Martínez de Sousa antecipa em cerca de uma década aquela data do 
início da concessão do primeiro privilégio, dado a Ungut e Estanislau Polono, com 
                                               
171 Cf. ANSELMO (1984: 805).  
172 Cf. ANSELMO (1998: 56). 
173 Cf. LEÃO (2000: 15). 
174 Vide ROQUE (1963: 16) e ANSELMO (1981: 169). 
175 Cf. GUEDES (1993: 18). 
176 Ibidem (1993: 19). 
177 Vide igualmente FARIA e PERICÃO (2008: 1001). Também estas autoras estão de acordo, 
afirmando que os especialistas desta matéria são de opinião que a edição do Livro de Marco Paulo, feita 
em 1502 por Valentim Fernandes, foi o primeiro livro português  beneficiado com privilégio real. 
 95 
direito a isenção de impostos; acrescenta ainda que, a partir de 1480, o privilégio passa 
a proteger também uma obra durante certo tempo178.  
Em 1504, aquando da publicação do RO, Valentim Fernandes volta a receber o 
correspondente privilégio real que defende assim o impressor:  
«Nos el Rey per este noso aluará nos praz, pello trabalho que vallentym fernandez tem 
leuado na empresam dos liuros dos Regymentos que ora mandamos fazer pera todo o Reyno  
dos Juizes e oficiaes, que nenhu a pesoa em nosos Reynos os nom possa impremir nem fazer 
salluo ele dito vallentym fernandez, so pena que quem o contrairo fezer encorra em pena de 
cem cruzados douro ametade pera quem o acusar e a outra pera as obras do noso sprital. E mais 
nos praz que, se pella veemtura forem ympremydos e feitos fora do Reino e a estes reynos e 
senhorios delles trazidos a vemder, que nam possam neles ser vemdidos postoque asy de fora 
venham sob a dita pena a quem os vemder ou comprar. (...) E mandamos que seja apregoado e 
noteficado porque se nam possa allegar ynorancia»179. 
 
No referente ainda ao privilégio, subjaz uma intenção editorial da parte do 
impressor de protecção dos direitos da sua obra, através da concessão do alvará real. 
Quem violasse essa decisão real, sujeitava-se à pena do pagamento de uma avultada 
multa ao editor e também ao Estado, sob a forma de dádiva ao hospital. Para que não 
fosse apanhado desprevenido quem prevaricasse, este alvará seria publicado em jeito 
de edital, de forma a não se poder alegar ter dele desconhecimento.  
É, pois, de sublinhar o destaque dado à concessão do  privilégio real na portada 
de MP, assim como a indicação do preço do livro: “cento e dez reaes”. Durval Pires de 
Lima refere efectivamente que enquanto hoje, algumas vezes, aparece na lombada ou 
na capa a indicação do preço, o preço antigamente vinha indicado no rosto ou nessas 
páginas preliminares. Em geral, mencionava-se que o livreiro que o mandara editar ou 
o tipógrafo que o imprimira haviam tido o privilégio da venda, nunca por mais de dez 
anos, e seguia-se a taxa. O autor salienta o facto de ter sido o Marco Paulo o primeiro 
livro impresso em Lisboa que traz estas referências, que se podia vender por 110 reais, 
acrescentando que aqueles que infringiam o privilégio pagavam naturalmente uma 
multa; essa cominação aparece pela primeira vez no Cancioneiro Geral de Garcia de 
Resende, de 1516180.  Francisco Leão chama a atenção para o preço da edição dos 
Artigos das sysas de Diogo Fernandes, impressa em 1512 por Hermão de Campos, 
taxada de 200 reais para um formato in-fólio, com 68 folhas, permitindo-nos fazer uma 
comparação com o preço de MP, editado uma década antes181. Apesar da flutuação de 
preços, das tiragens e da densidade da composição da folha, o autor afirma: «A edição 
                                               
178 Cf.  MARTINEZ de SOUSA (1993: 706-707). O autor refere que, em espanha, se começou por 
conceder o privilégio de impressão, o primeiro dos quais foi concedido a meinardo Ungut e Estanislao 
Polono de Sevilha. 
179 Transcrição de DESLANDES (1988: 28). 
180 Cf. LIMA (1943: 22):   
181 Cf. LEÃO (2000: 20). 
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de Marco Paulo é posta à venda por 4,1 reais por folha impressa (4 páginas ou 2 
folhas, frente e verso). A edição dos Artigos das sysas é posta à venda por 11,76 reais 
por folha impressa, ou seja, quase o triplo»182, levando-nos assim a depreender que o 
preço da obra MP seria relativamente acessível ao público a que era destinado. 
Podemos considerar que a obra tem duas portadas ou folhas de rosto: a que 
descrevemos e que corresponde à da compilação dos três textos e a do livro de Marco 
Polo propriamente dito, que ainda é mais rica do que aquela do ponto de vista 
tipográfico, quer no que se refere à ilustração, quer à ornamentação. Com efeito, o 
fólio 1r que inicia a obra poliana tem a gravura de uma embarcação (JAD, G. 11) - vide  
§ 9. “Ilustrações” - enquadrada por tarjas zoomórficas e fitomórficas, sob a qual se 
introduz a obra: «Começase ho liuro Primeiro de Marco paulo de Veneza das 
condiçoões e custumes das getes e das terras e prouincias orientaes...». Toda a folha 
está carregada de largas tarjas ornamentais fitomórficas, no meio das quais se encontra 
o desenho de um escudo vazio (JAD, G. 3). Isto é mais um sinal que comprova a 



















                                               

















































































































































































LOCALIDADE IMPRESSOR(ES) DATA 
131 - 4 VC Lisboa Nicolau de Saxónia e 
Valentino de Morávia 
14 de Agosto de 1495 – [Parte I – 131] 
7 de Setembro de 1495 – [Parte II – 132] 
20 de Novembro de 1495 – [Parte III – 133] 
14 de Maio de 1495 – [Parte IV – 134] 
14[I]* RP Lisboa Valentino de morauia [JAD, ca. 1496] 
15+ VM Lisboa Valentinum de morauia 10 de Março de 1496 
16* EV Lisboa Valentin Fernandes 20 de Abril de 1496 
17* ME Lisboa Valentim Fernandes vi. kalendas Iunij 1497 – [27 de Maio de 
1497] 
19* AM Lisboa Valentim Fernandes die vero .xx. mensis junij 1497  
22* EC Lisboa Valentim Fernandes 21 de Fevereiro de 1500 
23† GF Lisboa Valentyn Fernandez de 
la prouincia de Morauia 
10 de Abril de 1501 
[24]† PC   [ca. 1502 ?] 
25* MP Lisboa Valentym fernandez 
alemaão 
Era de Mil e quinhentos  e dous annos. Aos 
.quatro dias do mes de Fevereyro. 
26* CP Lisboa Valentim fernandez 
alemã e Iohã pedro boõ 
homini de cremona 
aos xx. dias de Iulho. Era de mill e quinhentos 
e quatro annos. 
[27]† EE   [ca. 1505 ?] 
28* EP Lisboa [Valentim Fernandes] [posterior a 12 de Junho de 1505, data da 
carta] 
29* AA Lisboa Valentim Fernandes 16 de Dezembro de 1505 
[30]* RD   [JAD, 1506 – 1511] 
[31] † RO   
 
[.xxix. dias do mes de março. Era de mill e 
quinhentos e quatro annos.] 
321-5 
[†] 
OM Lisboa Valentim Fernandes 30 de Março de 1512; [5º Livro]5 
19 de Junho de 1512; [4º Livro]4 
30 de Agosto de 1512; [3º Livro]3 
17 de Dezembro de 1512; [1º Livro]1 
19 de Novembro de 1513; [2º Livro]2 
33† NG Lisboa Valentim Fernandes [e 
Hermão de Campos] 
[ca. 20 de Junho ] de 1516 














De acordo com a definição de Martinez de Sousa, pé de imprensa é a expressão 
do nome do impressor, seguido do lugar de composição e do ano183. O lugar em que 
costumam aparecer estas indicações nas obras é o cólofon, ou seja, a nota final de um 
livro impresso. 
Quanto ao lugar de composição, as obras foram invariavelmente impressas por 
Valentim Fernandes em Lisboa, embora algumas sejam omissas a esse respeito (PC, 
EE, RD, RO e CM). 
Quanto às datas da impressão das obras, elas saíram do prelo entre 1495-1516, 
embora também nem todas forneçam as datas (RP, PC, EE, EP, CM e RD), 
encontrando-se coincidentemente neste conjunto também as que não indicam de modo 
explícito o local de impressão.  
 
 
Marco Paulo terá sido a nona ou décima obra impressa por Valentim 
Fernandes, no 7.º ano desta sua actividade em Lisboa. 
Começando por referir a forma como é designada a capital do reino, pode dizer-
se que depende da língua em que é impressa cada obra. Assim, nas obras em 
português, como o Marco Paulo, aparece “Lyxboa / Lixboa / Lixbõa”, nas obras em 
latim “Vlixbona” e na GF, em castelhano, “Lisbona”. 
Importa referir que MP é a primeira em que se identifica o impressor como 
“Valentym fernandez alemaão” (1502-1504), logo seguida de uma outra apenas, o CP 
(1504), só voltando a adoptar esta designação onomástica nas OM (1512-1513). 
 Não terá sido por acaso a escolha deste adjectivo de tipo locativo “alemaão” / 
“alemã”, respectivamente, pois, entre 1502 e 1504 Valentim Fernandes seria 
reconhecido pelo rei, não só na sua qualidade de impressor do reino mas também, em 
1503, como corretor e tabelião público de mercadores alemães em Lisboa. Não 
esqueçamos que Valentim Fernandes, um ano depois da impressão de Marco Paulo, 
seria «nomeado corretor da praça de Lisboa para intervir em todas as transacções  e 
negocios que sobre especiarias se realizassem entre portugueses e allemães, e tabellião 
para lavrar os contratos»184 entre eles. Numa carta da chancelaria da D. Manuel, de 
1503, seleccionámos o seguinte passo: 
«E queremos que, alem do dito Valemtym Fernamdez asy ser coretor, elle possa fazer 
e faça pubrico aquellas sprituras contrautos e quaesquer outras cousas que hos ditos 
mercadores alemães antre sy huuns com os outros fezerem, e asy treladara seus contrautos e 
                                               
183 Cf. MARTINEZ de SOUSA (1993: 685). 
184 Cf. DESLANDES (1988: 25).  
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obrigaçõoes e quaesquer outras sprituras, que em sua lymgoagem tyuerem e quyserem tirar em 
latym ou em limgoagem portugues, asynandoas elle dito Valemtym fernandez do seu pubrico 
synall queremos que valham e sejam verdadeiras como se fossem feitas e asynadas por 
tabeliam pubrico»185. 
 
Valentim Fernandes é, assim, nomeado intermediário nas transacções 
comerciais entre alemães e portugueses, tradutor e intérprete e tabelião público que 
certifica esses contratos e transacções. 
Ainda no mesmo ano, lavraria um auto notarial que se tornaria um dos 
primeiros documentos a dar notícia do achamento do Brasil, confirmado pelo Rei, 
pelos fidalgos e pelos seus próprios capitães-mores e pilotos que estiveram na terra de 
Santa Cruz186. 
Até se considerar “alemão”, nos anos anteriores, o impressor apresentara-se 
como proveniente da região da Morávia, primeiro como “Valentino de morauia” 
(1495-1496). 
 Quanto ao primeiro incunábulo (VC), cremos que o nome terá sido escolhido 
em função da forma como o seu parceiro impressor já se identificava antes: Nicolau de 
Saxónia. Ao nome Valentim, já aportuguesado, juntou uma designação onomástica que 
indicava a sua proveniência: “de morauia”, que tinha paralelo com a do seu colega: “de 
saxonia”. Quer esta quer a Morávia pertenciam, então, ao Sacro Império Romano da 
Nação Germânica. 
Nas obras impressas em 1496 manteria a mesma identificação. 
Em 1497, nomeadamente em ME e AM, decide identificar-se como 
“Valentinum ferdinandi de morauia”, tendo acrescentado ao seu nome, antes do 
topónimo indicativo da sua terra de origem, o seu patronímico, funcionando como 
sobrenome.  
Na EC (1500), optou por uma pequena variante, passando a “Valentino 
ferdinando morauo”, substituindo o topónimo propriamente dito pelo adjectivo que 
designa o natural da Morávia. 
Mas, a acreditar nos documentos existentes, só voltaria a imprimir em força 
quatro anos depois e com uma obra literária em castelhano, a Glosa famosissima sobre 
las coplas de dom Iorge Marrique (1501). Verifica-se, então, que o impressor 
castelhanizou os seus nome e sobrenome e manteve o topónimo indicativo da sua 
proveniência: “de la prouincia de Morauia”.  
                                               
185 Transcrição de DESLANDES (1988: 26-27). 
186 Cf. ANDRADE (1972: 525). 
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Depois daquelas formas de identificação que referimos, só há duas obras 
posteriores, de autoria colectiva e institucional, em que o impressor opta simplesmente 
por “Valentym fernandez”: RO (1504) e CM (1516), composta pelo nome e o apelido, 
dispensando as expressões referentes à sua terra de origem.  
Entre 1506 e 1511, há um período obscuro no percurso de Valentim Fernandes 
como impressor. Nenhuma obra foi por ele editada nesse espaço de tempo, o que pode 
ser explicado pelo facto de ter surgido a peste na capital. O surgimento da peste terá 
feito com que Valentim Fernandes a tivesse abandonado, havendo mesmo notícias de 
que fez uma viagem a Arzila, em 1508, a bordo de uma nau de Mem de Brito, vereador 
de Lisboa187. 
E, depois já estaria a preparar o projecto da edição da compilação dos textos 
legislativos do reino, as Ordenações Manuelinas, que seriam impressas entre 1512 e 
1513. Mas nesta obra retoma, então, a identificação por que optara anteriormente, 
voltando a chamar-se “Valentym fernandez alemã”, como aparecera antes no CP e no 



























                                               
187 Cf. LEÃO (2000: 19). 
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3.  ANOTAÇÕES TÉCNICAS 
 
 
   
Nº Título 
(sigla) 
FORMATO MEDIDAS Nº DE VOLUMES 
131 - 4 VC 2º vol. 1: 342 x 228; 
vol. 2: 339 x 217 mm 
2 volumes; 4  Partes; vol. 1, I e II 
Partes; vol. 2, III e IV Partes 
14[I]* RP 4º   
15+ VM 4º   
16* EV 4º 204 x 146 mm  
17* ME 2º 299 x 207 1 volume que reúne três títulos, BN, 
Inc. 1425, 1426, 1427, constituindo a 
Materiarum editio a 2ª unidade 
19* AM 2º 299 x 207 1 volume que reúne três títulos, BN, 
Inc. 1425, 1436, 1427, constituindo o 
Antonij martini a 3ª unidade 
22* EC 2º 260 x 190 mm 1 volume, contendo as edições BPE, 
Inc. 219 e 220 
23† GF 2º   
[24]† PC 2º   
25* MP 2º 278 x 190 3 títulos num único volume 
26* CP 2º 272 x 200  
[27]† EE 2º   
28* EP 4º 204 x 134 mm  
29* AA 2º 289 x 201 mm  
[30]* RD 4º 199 x 130 mm  
[31] † RO 4º   
321-5 [†] OM 2º 296 mm 5 livros 
33† NG 2º   
35* CM 2º 256 x 176 mm; [256 
x 182 mm após o 























Helga Jüsten e nós entendemos incluir na categoria anotações técnicas 
elementos referentes quer ao formato em que foram impressas as obras, quer às 
medidas que apresentam e ainda  ao número de volumes que as compõem.  
 
No que concerne o formato das obras editadas por Valentim Fernandes e, em 
particular, a obra de que nos ocupamos, o MP foi impresso em  in-fólio, tal como todas 
as obras literárias, excepto a EV (4.º). 
Com efeito, Valentim  Fernandes  só  imprimiu  obras  em dois formatos: in-fó- 
lio (2.º) e in-4.º, sendo o primeiro aquele em que optou imprimir o maior número de 
obras (13). 
Por outro lado, não há relação directa entre os géneros a que pertencem as obras 
e os respectivos formatos, havendo obras religiosas, didácticas, jurídicas e do género 
epistolar nos dois formatos. 
No que se refere  às  medidas, MP apresenta dimensões médias, havendo obras  
maiores e menores, sendo a de maior formato a VC, com altura superior a 300 mm e a 
de formato mais pequeno a RD, com medidas inferiores a 200 mm. Todas as outras 
obras apresentam medidas entre os 250 mm e os 300 mm, onde se inclui MP. 
 Medidas de MP: 
 Encadernação (em couro castanho escuro): 292 x 198 mm 
 Lombada: 25 mm 
 Largura da tábua: 197 mm 
 4 nervuras na lombada da encadernação: 67+50+50+50+75 mm = 292 mm 
 
 Caixa de texto (A, 2r): 142 x 204 mm 
 Altura da caixa de texto variável (de 204 mm a 214 mm) 
 Caixa de texto (fólio 85r do livro de NV): 132 x 204 mm 
 Caixa de texto (fólio 97r da carta de JSE): 132 x 204 mm   
 
 Margens de corte muito variáveis: de 20 mm a 35 mm 
 Margens da lombada  (que vão de 130 mm a 142 mm) 
 Margens de pé muito variáveis: de 46 mm (A, 3r) a 64 mm (53r) 
 Margens de cabeça nos 3 textos: ≈ 22 mm 
Também não se verifica relação alguma entre as datas em que foram editadas as 
obras e as medidas que apresentam nem entre os géneros a que pertencem, pois quer o 
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livro de maiores dimensões (VC), quer o de menores dimensões (RD) contêm texto de 
carácter religioso, embora utilizados em circunstâncias diferentes. 
 Quanto ao número de volumes das obras, salientamos que MP é a única que 
reúne três títulos num único volume. A VC e as OM são formadas por mais do que um 
volume: dois e cinco, respectivamente. Quer estas, quer MP, que reune mais do que um 
















































































































131 - 4 VC Parte I,  (incompleto):  
a - z8, et8; 192 fl. 
Parte II, (incompleto): 
aa – ll8; 88 fl 
Parte III, 
(incompleto): 
A – O8, P-Q6, 124 fl. 
Parte IV: 
AA-XX8, yy8, zz10; 186 
fl. 





 (a), (a2); g (=gg) 
Parte IV: 
(AA, = AA2), (yy8 
= YY8), (zz10 = 
ZZ10) 
Parte I,  
(incompleto):  
[2] iij - clxxxv 
(=cxcij);  
[incompleto, falta a 
fl. 8; 191 fl.] 
Parte II, 
(incompleto):  
[2] iij – lxxxviij.; 
[incompleto, faltam 
as fl. 9, 41, 64, 




[2] iij – cxxiij [1];  
[incompleto, faltam 
as fl, 1- 4; 120 fl.] 
Parte IV: 
[2] iij – clxxxv [1] 















14[I]* RP a6 – b4; [10] f. a [=a2] [BPE, Inc. 
210, caderno b: 
erro na conjugação 
das folhas,  a fl. b2 
foi anteposta, 
encontrando-se a fl. 
b1 no interior do 
caderno] 
  
15+ VM A6, B6, c9, d - o8  [24] xxv – cxij; 
112 fl. 
[ISTC: faltam as 
fl. 1 e 18; 110fl.] 
16* EV a-d8, e-f6; 44 fl   [fragmento, 
faltam as 3 fl. 
iniciais; 41 fl.] 
17* ME aa6, bb10; 16 fl.; [fl.45-
60] 
   
19* AM A-C8, D6; 30 fl.  [fl. 61- 90]  
22* EC a-h6, i8; 56 fl   [falta a fl. 1; 55 
fl.; incompleto] 
23† GF A8, B-C6; 20 fl.    
[24]† PC a - p8 q6; 126 fl.   [falta a fl. 1, 125 
fl.; incompleto] 
25* MP A8 a - p6 q8; 106 fl.  [9] ij-xcviij f. xlviij (=xlix) 
26* CP a-i8 k6; 78fl.  [1] ij – lxxviij  
[27]† EE a - x8,  [  ]6; 174 fl. [cf. Norton P 13, 
tabuada deslocada 
para o fim] 
[1, desconhecido 
?], ij-xcvj, xcvj-cli, 
cli-clxv, [1, 
desconhecido ?],  
[6] 
fl. xlv (= 44); xlj 
(=51); xlij (=52); 
xcvj (=97); xcviij 
(=101); clj 
(=153) 
28* EP a4; 4 fl.    
29* AA aa8 a - z8 et6 com6 A-B8 
C6 
 [8 + 1] ij- Cxlix, 
Clx-CCxxviij; 226 
fl. 
xxiij (=13); xiij 
(=14); lx (=40); 






 (= 150); Clxix 
(=160) 
fl. v1: Clxiij 
(=153); fl. x1: 
Clxxj (=161); fl. 
y1: Clxxix 
(=169); fl. z1: 
Clxxxvij (=177); 
fl. et1: Cxc 
(=185); fl. com1: 
CCj (=191); 
[fl. A1: CCvij 
(=197); fl. B1: 
CCxv (=205); fl. 
C1: CCxxiij 
(=213)] 
[30]* RD a-e8 f6 g4;  50 fl. [= b2]; [= c4] [1] ij - l  
[31] † RO A8 B8 a – m8; 112 fl. [=g2] [16] j – xcv [=96]; 
112 fl. 
[=31]; xcv (=96) 
321-5 
[†] 
OM Livro 1º, (incompleto) 
[ ]2 [1?], a-x6, y4; 132 fl. 
Livro 2º 
[ ]2 [1?], aa – kk6; 63 fl. 
Livro 3º, (incompleto) 
ñ4, aaa – ooo6, ppp4; 92 
fl. 
Livro 4º 
com4 A – J4; 58 fl. 
Livro 5º 







h4 [= hhh4], iij1 
[=iii1] 
Livro 4º 






[2+1?] [j] - Cxxix 
[1] 
Livro 2º 
[2+1?][j] – xlv, 
xlviij – liij, lvj – 
lviij, lx – lxv 
fl. [3r/v] faltam (?) 
Livro 3º, 
(incompleto) 
[4] [j] – xliiij, lvij – 
lxxxviij. 
Livro 4º 
[4] [j] – liiij 
Livro 5º 
[4] [j] - lxxiiij 
Livro 1º, 
(incompleto) 
fl. [3r/v] faltam 
Livro 2º 
xlviij (=46), xlix 
(=47), l (=48), lj 
(=49), lij (=50), 
liij (=51), 
lvj(=52),  
lvij (=53), lviij 
(=54), lx (=55), 
lxj (=56), lxij 
(=57), lxiij 
(=58), lxiiij 









33† NG A – S6;  108 f. B5 (=B4); D3 (=D4)   











Para Martínez de Sousa, a colação é a fórmula que indica o número de folhas 
ou de cadernos de que consta um volume e ainda a parte do assento bibliográfico que 
descreve fisicamente o livro ou documento188. 
Verifica-se que nas obras impressas por Valentim Fernandes, os cadernos 
contêm 4, 6, 8 ou 10 fólios, mas os mais comuns são, sem dúvida, os formados por 6 e 
8 fólios. Estes foram os escolhidos pelo impressor para a obra MP (o 1.º e último 
cadernos com 8 e os restantes com 6, que ocupam maioritariamente a obra). 
Constituem excepções RP, EP, RD e OM (com cadernos de 4 folhas) e VC e ME (de 10 
fólios). 
 A escolha das letras da assinatura (inscritas na margem inferior da primeira 
página de cada sucessivo caderno) em maiúsculas ou minúsculas parece ser aleatória, 
embora se verifique um maior número em minúsculas, o que acontece em MP, excepto 
no caderno inicial (A).  
Num mesmo livro podem coexistir as duas formas (como em MP) ou o 
impressor pode optar por uma delas do princípio ao fim. Vejamos como estão 
distribuídos os livros pelas formas da assinatura dos cadernos: 
1. Livros em que a assinatura está apenas em minúsculas: VC (parte I), RP, 
EV, EC, PC, CP, EE, EP, RD, OM (os 3 primeiros livros) e CM; 
2. Livros em que a assinatura contém apenas maiúsculas: VC (parte III), AM, 
GF, OM (livro 5.º); 
3. Livros em que a assinatura utiliza maiúsculas e minúsculas: VC (partes II e 
IV), VM, MP e RO; 
4. Obras em que a assinatura utiliza dupla maiúscula: VC (parte IV), AA, dupla  
minúscula: VC (parte IV), ME, AA, OM (livro 2.º) ou mesmo tripla 
minúscula: OM (livro 3.º); 
5. Livros em que a assinatura utiliza sinais de abreviaturas: VC (parte I), em 
que a assinatura do último caderno tem o sinal tironiano; AA (os últimos 
cadernos têm a assinatura com sinal tironiano e com a abreviatura de com); 
OM no livro 3.º, onde o caderno inicial tem a assinatura com o sinal n  e no 
livro 4.º, onde o primeiro caderno tem a assinatura com o sinal de 
abreviatura com. 
 
                                               
188 Cf. MARTINEZ DE SOUSA (1993: 174). 
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Num in-fólio como o MP, as folhas são dobradas uma vez, de que resulta duas 
folhas ou quatro páginas por caderno, aparecendo a filigrana no centro da primeira ou 
segunda folha. 
Começando pela questão da assinatura, Gaskell refere que a letra da assinatura 
e o número da folha figuram em pé de página, para tornar visíveis as características de 
cada folha189 (relativamente à direcção dos pontusais, às vergaturas e à posição da 
filigrana). 
Quanto a MP, é de salientar que o único caderno em que a assinatura tem letra 
maiúscula (A) é o primeiro, correspondente no texto ao prólogo feito por Valentim 
Fernandes à compilação. Há, pois, uma relação assinatura-texto, o que parece indicar 
que o editor o possa ter imprimido antes ou depois dos restantes, integrando-o de forma 
autónoma na compilação, quer como caderno, quer como conteúdo textual. Casos 
idênticos são os das obras VC e RO. No primeiro livro da VC, o caderno a inclui o 
Proémio e a tauoa; No RO, os dois primeiros cadernos (A8 e B8) correspondem à 
tauoada. Ainda no que respeita aos cadernos, Gaskell afirma que os livros eram 
normalmente formados por uma série de cadernos do mesmo formato, e os 
preliminares ou caderno do princípio imprimiam-se talvez no final, separando-o logo 
para poder colocá-lo no início190.  
Verificam-se erros na assinatura dos cadernos e na foliação em algumas obras, 
ocorrendo mais frequentemente nos livros de maior extensão: a VC e as OM. Aliás, 
outro factor que contribui para que nestes livros haja mais lapsos é eles terem sido 
impressos em parceria. No entanto, também são visíveis erros quer na assinatura, quer 
na foliação em quase todas as obras. 
A foliação é feita em todas as obras em numeração romana. Na obra MP, há um 
único erro nesta matéria: a numeração do fólio xlviij repete-se duas vezes seguidas, 
correspondendo a segunda vez ao que deveria ser o fólio xlix. 
Há outra numeração dos fólios com algarismos árabes, escrita à mão, a tinta 
castanha escura, só visível nalguns, discrepante em relação à numeração romana. A 
numeração em algarismos árabes só é visível nalguns fólios porque as folhas terão sido 
aparadas posteriormente, aquando da encadernação.  
O fól. 1 nessa numeração corresponde ao fólio Aij da numeração romana, 
tendo-se ignorado o 1º fólio do caderno A, correspondente à portada da compilação, no 
lado anverso, e ao início do texto do prólogo de Valentim Fernandes, no lado verso. O 
                                               
189 Cf. GASKELL (1999: 108). 
190 Ibidem (1999: 129). 
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1º fólio do caderno a (2º caderno da compilação) teria sido numerado 9r se o impressor 
tivesse prosseguido normalmente a numeração e não tivesse considerado o seu prólogo 
e a tauoada do livro primeiro de MP um caderno autónomo.  
Nos fólios xxx e xxxj, a numeração árabe repete-se: 37, passando a ser de 6 
fólios a discrepância entre as duas numerações. 
Aquando  do  erro  de  foliação  da numeração romana do  impressor (dado 
haver dois fólios numerados xlviij), a numeração árabe prossegue, passando a ser, daí 




























































































5.  IMPRESSÃO 















131 - 4 VC gótico,rotunda HMJ, IX-13, 
Tipo 3: ca. 
220/225 G, 
cabeçalhos 
HMJ, VIII-12 a), Tipo 
1:119 G, força maior 
HMJ, VIII-12 b), Tipo 
2: 119 G, força menor 
x M ≈ 93 
[Haebler, 
Juchhoff] 
14[I]* RP gótico, rotunda HMJ, VIII-12 
a), Tipo 1: 119 
G, força maior, 
títulos 
HMJ, VIII-12 b), Tipo 
2: 119 G, força menor 
x M ≈ 93 
[Haebler, 
Juchhoff] 
15+ VM gótico, rotunda  [HMJ, VIII - 12 a), 
Tipo 1: 119 G, força 
maior ?] 
[HMJ, VIII - 12 b), 
Tipo 1: 119 G, força 
menor] 
x M ≈ 93 
[Haebler, 
Juchhoff] 
16* EV gótico, rotunda  HMJ, VIII-12 b), Tipo 
1: 119 G, força menor 
x M ≈ 93 
[Haebler, 
Juchhoff] 
17* ME gótico, rotunda HMJ, VIII-12 
a), Tipo 1: 119 
G, força maior, 
títulos 
HMJ, VIII-12 b), Tipo 
2: 119 G, força menor 
x M ≈ 93 
[Haebler, 
Juchhoff] 
19* AM gótico, rotunda HMJ, VIII-12 
a), Tipo 1: 119 
G, força maior, 
títulos 
HMJ, VIII-12 b), Tipo 
2: 119 G, força menor 
x M ≈ 93 
[Haebler, 
Juchhoff] 
22* EC gótico, rotunda HMJ, VIII – 
12 a), Tipo 1: 
119 G, força 
maior, títulos 
HMJ, VIII – 12 b), Tipo 
2: 119 G, força menor 
x M ≈ 93 
[Haebler, 
Juchhoff] 
23† GF gótico, rotunda HMJ, VIII – 
12 a), Tipo 1: 
119 G, força 
maior, títulos, 
coplas, cólofon 
HMJ, VIII – 12 b), Tipo 
2: 119 G, força menor, 
prólogo, glosas 





[24]† PC gótico, rotunda HMJ, VIII – 
12 a), Tipo 1: 
119 G, força 
maior 
 x M ≈ 93 
[Haebler, 
Juchhoff] 
25* MP gótico, rotunda HMJ, VIII – 
12 a), Tipo 1: 
119 G, força 
maior 
HMJ, VIII – 12 b), Tipo 
2: 119 G, força menor 





26* CP gótico, rotunda  HMJ, VIII – 12 a), Tipo 
1: 119 G, força maior 
HMJ, VIII – 12 b), Tipo 
2: 119 G, força menor 
HMJ, VIIIB – 15,  Tipo 
3:  99 G marginália 










[27]† EE gótico, rotunda  HMJ, VIII – 12 a), Tipo x M ≈ 93 
 116 
1: 119 G, força maior 
HMJ, VIII – 12 b), Tipo 
2: 119 G, força menor 
HMJ, VIIIB – 15, Tipo 





28* EP gótico, rotunda  HMJ, VIII – 12 b), Tipo 
2: 119 G, força menor 





29* AA gótico, rotunda HMJ, VIII – 
12 a), Tipo 1: 
119 G, força 
maior, títulos 
HMJ, VIII – 12 b), Tipo 
2: 119 G, força menor 
[HMJ, VIIIB - ?], Tipo 
3: [ca. 99 ? G], 
marginália 
x M ≈ 93; 









[30]* RD gótico, rotunda HMJ, VIII – 
12 a), Tipo 1: 
119 G, força 
maior, títulos 
HMJ, VIII – 12 b), Tipo 
2: 116 G/119 G, força 
menor 





[31] † RO gótico, rotunda Tipo 1: 119 G, 
força maior, 
títulos 
Tipo 2: 119 G, força 
menor 
 M ≈ 93, 
[Haebler, 
Juchhoff] 
321-5 [†] OM gótico, rotunda HMJ, VIII - 12 
a), Tipo 1: 119 
G, força maior, 
Portada 




HMJ, X – 16, Tipo 2: 
121 G 





33† NG gótico, rotunda HMJ, VIIIC – 
18,  Tipo 1: 
122 G, títulos, 
cabeçalhos 
HMJ, VIIID – 19,  Tipo 
2: 109 G, 
HMJ, XI – 20, Tipo 3: 
letra grega 





35* CM gótico, rotunda  HMJ, VIIIC – 18,  Tipo 
1: 122 G 
x M ≈ 93; 








Erratas na impressão: 
 
nº: 131 – 4  - VC- Parte III: [BPE = BFLL, Inc. 1495, fl. 81v]: emenda do erro da tintagem a vermelho,  
tendo sido colados papéis com tintagem a preto. 
nº: 16* - EV - fl. 25 r,  impressão defeituosa do lado direito da mancha tipográfica, afectando o final das  





Impressão tem aqui o sentido de um processo que Febvre e Martin descrevem 
da seguinte forma: «Para cada tipo de carácter ou signo tipográfico, é preciso, 
primeiro, fabricar um punção em metal duro, em cuja extremidade é gravado  o 
carácter ou signo em relevo. Esse punção serve para fazer pressão sobre uma matriz de 
metal menos duro, onde a imagem se imprime em côncavo. Colocada num molde, essa 
matriz permite, enfim, fundir tantos exemplares quantos forem necessários para 
executar a impressão desejada daqueles caracteres de metal fundível a baixa 
temperatura (estanho, por exemplo, ou chumbo), nos quais o signo tipográfico aparece 
em relevo como no punção»191. Segundo estes autores, o problema essencial que 
exprime a própria essência da imprensa, desde que foi posto em prática por Gutenberg 
até ao final do século XIX, é compor uma página por meio de caracteres móveis em 
metal fundido, a que se juntam a tinta gordurosa e o prelo192. 
A família da letra utilizada por Valentim Fernandes é sempre a mesma em 
todas as obras: a gótica, rotunda193. Há ligaduras194 e abreviaturas em todas as obras. 
Nos cabeçalhos e nos títulos, é sempre utilizado o tipo 1: 119 G, força maior, 
excepto em VC e NG, obras em que – não será coincidência – o impressor entrou em 
parceria com Nicolau de Saxónia e Hermão de Campos, respectivamente. Valentim 
Fernandes está registado nos “Incunabula – Dawn of Western Printing - List of GfT 
Fonts” dos impressores dos países da Europa Ocidental, quanto ao tipo que utilizou 
(tipo 1: 119G) e, quanto ao tamanho da letra (M 93), GfT (Gesellschaft für Typenkunde 
des 15. Jahrhunderts) Font 357195. 
 Na letra do texto, o tipo 2: 119 G, força menor,  é o predominante: VC, RP, ME, 
AM, EC, GF, MP, CP, AA, RD e RO. As excepções são: VM e EV, onde se emprega o 
tipo 1: 119 G, força maior. Já Haebler registara no seu repertório de tipos dos 
incunábulos (GW) o tipo 119 G196, utilizado por Valentim Fernandes.  
 Ainda são utilizados outros tipos no texto das seguintes obras: CP: tipo 3 – 99 
G – marginália; EE: tipo 99G – glosas; NG: tipo 2 – 109 G e tipo 3 – letra grega; CM : 
tipo 1: 122 G. Todas estas obras também foram impressas em parceria: CP e EE com 
João Pedro Bonhomini de Cremona (1504 e 1505 (?), respectivamente), e NG e CM, 
com Hermão de Campos (as duas em 1516). 
                                               
191 Cf. FEBVRE e MARTIN (2000: 62). 
192 Ibidem (2000: 61). 
193 Também chamada gótica de transição, é uma letra gótica mais simples do que a comum e sem tantas 
complicações. [Cf. MARTINEZ DE SOUSA (1993: 498)]. 
194 Ibidem (1993: 581): «União de duas ou mais letras num só signo». 
195 Cf. List of GfT fonts (Portugal) / Incunabula – Dawn of Western Printing:  
http://www.ndl.go.jp/incunabula/e/font/font_06.html (consulta em 2009) 
196 Cf. HAEBLER (1908: vol. II, p. 331). 
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No que respeita à letra M, considerada a letra universal para Haebler, e cujos 
tipos inventariou, o predominante é, sem dúvida, o M ≈ 93. As excepções são: CP e AA 
que, além deste, também apresentam M ≈ 91 (com e sem traço duplo oblíquo); OM que 
apresenta M ≈ 86 e CM  que, além de M ≈ 93, também emprega M ≈ 94. 
A semelhança entre os tipos utilizados por Valentim Fernandes e os utilizados 
por alguns impressores em Sevilha foi observada por Mário da Costa Roque, no seu 
estudo sobre o RP, onde compara alguns tipos utilizados pelo moravo e os dos “Tres 
companeros alemanes” em Sevilha197. Pela comparação entre ilustrações da GF com as 
dos companheiros alemães sevilhanos, concluiu que Valentim Fernandes abriu blocos 
com a mesma origem. E também Martín Abad notou que o desenho do alfabeto HMJ, 
VIII – 12 a) e 12b): 119 G apresenta semelhanças com o tipo 97 (96-98) G, tipo 
empregue em Sevilha por Estanislau Polono na composição dos textos de 1494 a 
1500198.  
Não é, pois, de estranhar que este tipo se identifique com um dos tipos mais 
correntes de Cromberger: Tipo 8. Gótico 98 (97-99). Clive Griffin diz mesmo que foi o 
tipo mais frequentemente empregado na imprensa199.  
Em Portugal, por seu lado, aquele tipo está longe de ser usado apenas por 
Valentim Fernandes. Do ponto de vista de produto tipográfico, Jüsten observa que a 
VC  inaugurou a longa carreira da fundição que se poderá instituir «como a chancela da 
unidade base devido à presença transversal numa produção alargada aos restantes 
locais de produção», nomeadamente à oficina de Hermão de Campos200. A recorrência 
dos tipos, nomeadamente do alfabeto HMJ, VIII – 12 a) e b): 119 G, nos impressos de 
Valentim Fernandes, Nicolau da Saxónia, João Pedro de Bonhomini e Hermão de 
Campos, tanto em obras de parceria como em nome individual, leva Jüsten a concluir 
que estaria em funcionamento um único local de impressão na cidade de Lisboa, 
considerando que as variantes do alfabeto HMJ, VIII – 12 a) e b): 119 G acompanham 
a evolução normal de uma fundição que serviu para a impressão de 21 títulos 
diferentes entre 1495 e 1518. A autora afirma desconhecer-se, por enquanto, 
pormenores sobre o funcionamento desta unidade física de produção que firmava 
impressos em nome individual e em parceria, mas o ingresso de novos impressores na 
                                               
197 Cf. ROQUE (1979: 441-448). 
198 Cf. JÜSTEN (2006: 401). Compare-se com o tipo empregue por Estanislau Polono em : 
HEITLINGER, Paulo,  Cadernos de Tipografia e Design, Nr. 13, Arte da Impressom- Aparecimento da 
Imprensa em Portugal, Espanha e México. Digitalização de góticas rotundas. (2008 : 44) : 
http://tipografos.net/cadernos/CT13-max.pdf 
199 Cf. GRIFFIN (1991: 281). 
200 Cf. JÜSTEN (2006: 401).  
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unidade base de produção correspondia à incorporação de material tipográfico novo, 
nem sempre de apuro estético e técnico constante. Tal como Jüsten, observámos 
também a interpenetração do material tipográfico que aponta para uma unidade física 
de produção201. Desconhecem-se, por enquanto, pormenores sobre o funcionamento 
desta unidade física de produção que firmava impressos em nome individual e em 
parceria. Acrescenta Jüsten que os contributos desiguais relativamente à qualidade do 
renovado material tipográfico se atestam na comparação da produção firmada por João 
Pedro de Bonhomini e de Hermão de Campos e se acentuam na  fase final do 
funcionamento da oficina de Valentim Fernandes202. Constata ainda que a oficina (de 
Valentim Fernandes e seus parceiros) funcionava com sortes de 4 desenhos diferentes, 
distribuídos por 7 alfabetos de texto e outros 2 para títulos e cabeçalhos com medidas 
diversas.  
E, nesta matéria, o livro por nós estudado não foge à regra: nele é utilizado o 
mesmo tipo de letra da maioria das obras da produção tipográfica de Valentim 
Fernandes: gótica, tipo 1: 119G, força maior nos cabeçalhos e tipo 2: 119G, força 
menor no texto, com ligaduras e abreviaturas e letra M ≈ 93.  
Na impressão das OM (1512-1513), a parceria de João Pedro Bonhomini de 
Cremona e Valentim Fernandes  introduz um novo alfabeto, o HMJ, X – 16: 121 G  
para o texto e o HMJ, X – 17: ca. 122/125 G para os cabeçalhos. O alfabeto HMJ, 
VIIIC – 18: 122 G, passando da impressão anterior da NG (1516) em parceria com 
Valentim Fernandes para a Oficina de Hermão de Campos incorpora variantes de 
outros alfabetos203. Na sua classificação, Jüsten considera que se tratava de conjuntos 
híbridos, em virtude de acusarem uma refundição do alfabeto inaugural da oficina de 
Valentim Fernandes e de Nicolau da Saxónia, com a intromissão pontual e dispersa de 
outras variantes204. Na verdade, poucas alterações eram introduzidas, variando apenas 




                                               
201 É o caso, por exemplo, da obra O espelho de Cristina, obra do início do século XV, impressa por 
Hermão de Campos em 1518, em que verificamos que a maioria das iniciais xilogravadas são idênticas 
às utilizadas por Valentim Fernandes em Marco Paulo, por exemplo. Vejam-se, a título de exemplo, as 
iniciais dos capítulos II, IV, X e XIII da primeira parte e as dos capítulos VIII  e XII da segunda parte. 
202 Cf. JÜSTEN (2006: 386-387). 
203 Ibidem (2006: 419). 
204 Ibidem (2006: 405). 
205 Cf. MARTÍNEZ DE SOUSA (1993: 244): «em algumas letras, abertura arredondada, como a do o, p, 
d, b, etc.». 
























































6. COMPOSIÇÃO DA FOLHA 
 
   
Nº Título 
(sigla) 
COLUNAS LINHAS MEDIDAS ERRATA NA 
COMPOSIÇÃO  
131 - 4 VC Parte I: 2; 49 – 
50 linhas 
Parte II: 2  
Parte III: 2 
Parte IV: 2 
Parte I: 49 linhas,  291 x 
184  
Parte II: 50 linhas, 297 x 
185 
Parte III: 50 linhas: 296 x 
186 
Parte IV: 50 linhas, 296 x 
185 
Parte I: fl. 17v, cabeçalho: O 
liuro quarto (= O liuro primeyro) 
Parte II: fl. 80r, Capítulo 
XXVIII, inclinação, para a 
esquerda, dos três numerais III; 
fl. 83r, Capitollo. XX (=XXX) 
Parte III: [BPE  =  BN, Inc. 
567, cólofon: fl. 124v, linha 4]: 
“hostoria euangelical [...]” 
[fl. 124v, linha 14, BPE ≠ BN, 
Inc. 567: “[...] gloria  regne [...]” 
14[I]* RP linha tirada: 25 
a 27 linhas 
26 linhas,  151 x 97 mm BPE, Inc. 210 [I]: fl. 8r, l. 3: 
noznozcadas (=noz mozcadas) 
Reprodução, CR, Pestes, [II], p. 
433, fl. 8r, l. 3, erro idêntico; 
BPE, Inc. 210 [I]: fl. 5v, l. 24, 
causa; cf. CR, Pestes, [II], p. 
428, l. 24, cansa (=causa) 









16* EV linha tirada: 27 
linhas 
27 linhas, 158 x 103 mm Na numeração dos capítulos: [= 
Capítulo 6], Capitollo.vj. (= 7), 
[= Capítulo 13], [= Capítulo 14], 
Capitollo.xiiij. (= 15), 
Capitollo.xv. (= 16), 
Capitollo.xvj. (= 17), 
Capitollo.xvij. (= 18), 
Capitollo.xviij.  (= 19), 
Capitollo.xix.  (= 20),  [= 
Capítulo 21], Capitollo.xxj.  (= 
22), Capitollo.xxij.  (= 23), 
Capitollo.xxij.  (= 24), 
Capitollo.xxiiij.  (= 25), 
Capitollo.xxv.  (= 26), 
Capitollo.xxvj.  (= 27), 
Capitollo.xxvij.  (= 28), 
Capitollo.xxviij.  (= 29), 
Capitollo.xxix.  (= 30) 






linha tirada, fl. 11r: 38 linhas  






36 linhas, 214 x 127  
 122 
24v 
22* EC Colunas: fl. 
45v, 46r, 46v, 
47r, 47v, 
Prouerbia 
linha tirada: 38 a 40 linhas 
 
 
23† GF fl. 1v-2v, linha 
tirada, 40-41 
linhas 
fl. 3r-20r, duas 
colunas 
fl. 2v, prólogo, 41 linhas, 
mancha tipográfica: 244 x 
148 [cf. Norton, P2] 
 
[24]† PC 36 linhas 36 linhas, 212 x 113 mm  
25* MP  fl. 33r, 35 linhas, 208 x 132 fl. 9r, l. 8, gunernaua 
(=gouernava);fl. 34, l. 12, 
segnndo (=segundo);   
fl. 67r, l.6, comerçaremos 
(=começaremos) 
26* CP  fl. 9r , 36 linhas, 214 x 131; 
fl. 9r , 36 linhas, com 
marginália, 214 x 179 
 
[27]† EE texto, com duas 
colunas, fl. 4r, 
44 linhas 
linha tirada, fl. 2r, 46 linhas  
28* EP linha tirada,  27 
– 28 linhas 
fl. 2r 27 linhas,  161 x 100  
29* AA linha tirada, 
prólogo, fl. 1v, 





colunas, 37 a 38 
linhas; fl. 101v, 
33 linhas 
fl. 2r: 270 x 182  
fl. 21r,  38 linhas, 226 x 143  
 
[30]* RD linha tirada, 25 
ll. 
25 linhas, 145 x 93 fl. 13v, l. 22, troca de u/n, cni 
[=cui] 
[31] † RO linha tirada, 25 
– 27 linhas 
 fl. 1r, 88r, 89v, 90v: troca de n/u 
Tabuada: fl. 13v, l. 6: ¶ Como se 
ham de fazer as partilhas [...] fol. 
lxii. ataa. lxvii; 
no texto, fl. 78r, l. 9: ¶ Titollo de 
como se ham de fazer / as 
partilhas  
 123 
321-5 [†] OM Livro 1º: linha 
tirada: 36 - 37 
linhas 
Livro 2º: linha 
tirada: 35 – 37 
linhas 
Livro 3º: linha 
tirada: 36 – 37 
linhas 
Livro 4º: linha 
tirada: 35 - 37 
linhas 
Livro 5º: linha 
tirada: 36 – 37 
linhas 
Livro 1º: 36 linhas, 217 x 
141 
Livro 2º: 36 linhas, 217 x 
142 
Livro 3º: 37 linhas, 224 x 
142 
Livro 4º: 35 linhas, 212 x 
141 
Livro 5º: 36 linhas, 226 x 
146 
Livro 1º: fl. 27r, l. 31, contentor 
[=contendor]; fl. 2r, troca n/u 
Livro 2º: na tauoada, do Titulo 
xxiiij salta-se para: Titulo xxvj; 
falta a composição do título 24, 
ao título 25 corresponde o título 
24 
Livro 3º: na tauoada, do Titulo 
ix. salta-se para: Titulo xj.; no 
Titulo iiij., da tauoada, e na fl. 
8v, l. 2, fl. 
9v,l.33:contentores[=contendore
s];  
fl. 28r, l.23,  Titulo xxxj. e l. 24: 
feyras/feiras [=ferias no texto] 
Livro 4º: fl. 18v, l. 32, troca h/b,  
fl. 30v, l. 13, Titulo l. (=40), fl. 
31r, l. 17, Titulo lj. (=41), fl. 32r, 
l. 19, Titulo lij. (=42), Fl. 32v, l. 
1, Titulo liij. (= 43), fl. 33r, l. 12, 
Titulo liiij. (=44) 
Livro 5º: fl. 3r, Titulo .lxxvi.j 
(=lxxij.) 
fl. 77r, l. 4, troca de m/n 
33† NG 2 colunas 42 linhas, 229 x 131 
fl. 108 r/v: linha tirada, 
verso [epigrama] 
fl. 108 r/v: linha tirada, verso 
[epigrama] 
35* CM 32 a 34 linhas 32 a 34 linhas tauoada, fl. 2r, l. 9: propiedades 
[=propriedades];l. 16, 
Capitulo.xxj. [=Capitulo .xx.]; fl. 
4r, inicial C [=E; cf. alfabeto de 
Israhel de Meckenem]; fl. 10r, l. 
31, Capitnlo [=Capitulo]; fl. 13v, 
l. 18, propiedades 
[=propriedades]; 























Segundo Martínez de Sousa, compor uma página é formá-la, pondo em ordem 
linhas de texto e quantos elementos gráficos devem aparecer nela207. 
No que respeita às colunas, num corpus de 19 obras, verifica-se que existem 
nove, dos mais variados géneros, escritas em duas colunas e há uma que está em duas e 
três colunas: a VM. E há dez obras com uma mancha tipográfica uniforme, sem 
colunas, também de vários géneros, mas onde predominam as obras de carácter 
jurídico e as literárias, onde se inclui MP. 
 Nesta matéria, a excepção será a GF que, sendo de carácter literário mas escrita 
em verso, apresenta o texto em duas colunas, ao longo de 17 fólios, excepto no 
Prólogo, perfazendo um total de 20 fólios.  
 
 Quanto ao número de linhas que ocupam cada fólio, com menos de 30 linhas 
verifica-se a existência de cinco obras, todas impressas em formato in-4º. São elas: RP, 
EV, EP, RD e RO. Entre 30 a 40 linhas, encontramos a maioria das obras (ME, AM, 
EC, PC, CP, AA, OM, CM) e também MP. Com mais de 40 linhas, temos apenas 
quatro: a VC, a GF, EE e NG. Todas as que têm mais de 30 linhas correspondem ao 
formato in-fólio. 
  
No que se refere às medidas da mancha tipográfica, estas não são mencionadas 
por HMJ relativamente a todas as obras. Pode, porém, depreender-se que há uma 
maioria de obras que apresenta uma mancha com mais de 200 mm de altura, 
correspondendo todas ao formato in-fólio. Em contraponto, com menos de 200 mm, 
encontram-se as que têm formato in-4º. A excepção, por isso mesmo, tal como 
tínhamos mencionado quanto ao seu formato, continua a ser a EV – ver § 3. 
“Anotações técnicas”. 
 
 Finalmente, no respeitante às obras que apresentam um número relativamente 
elevado de erros na composição, também por serem as de maior extensão, são de 
salientar  a EV e as OM, curiosamente uma do início da carreira do impressor e a outra 
já no seu término, composta por 5 volumes e editada em parceria com J. P. Bonhomini 
de Cremona. 
 Como os erros na composição parecem ser assinalados por Jüsten a título 
indicativo, justifica-se que nos debrucemos sobre este aspecto. O erro que é mais 
                                               
207 Cf. MARTINEZ de SOUSA (1993: 187). 
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importante realçar pela sua enorme frequência é, sem dúvida, o da troca de u / n que 
aparece em muitas obras: RP, RD, RO, OM e CM e também em MP. Há ainda vários 
erros no que repeita à numeração de capítulos (EV) e de títulos (OM). 
Quanto a MP, observa-se o seguinte quadro:  
 
 

















































































De como se tornrõ de Veneza 
feyta o cõto 
ylargas 
huu beberage. o qual tomada 



































De como se tornarõ a Veneza 
feyto o cõto 
ylhargas 
huu beberage. o qual tomado 









































































































 A priori, poderia concluir-se que MP seria a obra onde se verificam mais erros 
na composição da folha. Tal facto é ilusório. O que fizemos foi uma leitura mais atenta 
e exaustiva desses erros que recolhemos e em que podemos distinguir os seguintes 
tipos: troca de caracteres na mesma palavra (22); troca do género das palavras (19); 
supressão de caracteres (10); acrescento de caracteres (9);  troca de u / n (4); supressão 
do espaço entre as palavras (3). 
 Ao estabelecer a proporção entre o número de erros na composição da folha e o 
número de fólios que ocupa cada texto que compõe a compilação, verifica-se que o 
livro de Nicolau Veneto é o que apresenta maior número de erros  (16) em função da 
extensão do texto (17 fólios). Segue-se-lhe o Prólogo de Valentim Fernandes com 7 
erros em 8 fólios e a Carta de Jerónimo de Santo Estevão (2 em 3 fls.).  Assim, o livro 
de Marco Polo é aquele que apresenta proporcionalmente o menor número de erros (39 
em 77 fls.), facto que de certo modo atesta o maior cuidado relativo posto na produção 




















131 - 4 VC Parte I:  “O prohemio”, fl. 2 
“De vita christi”, fl. 3 – 7 
“O liuro primeyro”; fl. 9 
“Capitollo. [I-LXI], fl.  10 – 
192 
Parte II: “O liuro segundo” , fl. 2 
“Capitollo. [I - XXXI], fl. 3- 
[incompleto, termina na fl. 83] 
Parte III: “O liuro terçeyro”, [faltam 
as fl. 1-4] 
“Capitollo. [II-L]”, [faltam as fl. 1-4], 
fl. 5 – 123 
Parte IV: “o liuro quarto”, fl. 2 
“Capitollo. [II-XXXIX]”, fl. 3 – 184 
Parte I: “O prohemio”, fl. 2 – 6 
“O livro primeyro”, fl. 9 –191 
Parte II: “O liuro segundo”, fl. 2 - 
[incompleto, termina na fl. 82] 
Parte III: ”O liuro terçeyro”, fl. 5 – 
123 
Parte IV: “O liuro quarto.”, fl. 2 – 844 
14[I]* RP   
15+ VM   
16* EV   
17* ME   
19* AM   
22* EC   
23† GF   
[24]† PC fl. 2r -12r: Primus 
fl. 13r – 21r: Secundus. 
fl. 22r – 29r: Tertius.  
fl. 30r – 39r: Quartus 
fl. 40r – 48r: Arcitinge.  
fl. 49r – 60r: perfecto 
hominem  
fl. 61r- 70r: Epithalamium 
fl. 71r: Ad marchionem  
fl. 72r – 75r: consolatio 
fl. 76 – 82r: Querimonia 
fl. 82r – 83r: ad querimoniam. 
fl. 84r – 94r: liber primus. 
fl. 95r – 102r: liber secundus. 
fl. 103r - 112r: liber primus  
              fl. 113r – 124r: liber secundus. 
fl. 3v – 49v: Liber  
fl. 50v – 60v: Liber de  
fl. 61v - 71v: Liber 
fl. 77v – 81v:Liber; 
fl. 82v – 83v: Responsum 
fl. 84v: Elegiarum 
         fl. 103v – 124v: Epigrammatum 
25* MP  
fl. 8r: do liuro Primeyro 






Parte II – Anverso: 
fl. 87r: Prohemio 
fl. 88r – 103r: Nycolao Veneto 
 
 
Parte III – Anverso/Verso: 
fl. 104r - 106r: A carta do genoues 
fl. 7v: A tauoa 
 fl. 8v: A tauoa do liuro 
Primeyro 
 fl. 9v – 33v: ho liuro Primeyro 
fl. 34v- 35v: A tauoa do liuro 
Segundo 
fl. 36v – 65v: Ho liuro 
Segundo 
fl. 66v: A tauoa do liuro 
Terçeiro 
fl. 67v – 85v: Ho liuro 
Terçeiro 
Parte II – Verso:  
fl. 86v: Prohemio em ho liuro 
de Nycolao Veneto 
fl. 87v: Prologo. 
fl. 88v – 103v: Ho liuro de 
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Parte III – Anverso/Verso: 
fl. 104r - 106r: A carta do genoues 
26* CP fl. 3r: A primeira parte. 
fl. 4r – 78r: parte 
fl. 2v - 17v: A primeyra  
fl. 18v - 77v: A segunda  
Errata: fl. 8v: A segunda 
[27]† EE fl. 2r, Prohemio 
[cortes nos cabeçalhos; cabeçalhos 
conforme a matéria] 
 
28* EP   
29* AA   
[30]* RD   
[31] † RO fl. 2r – 16r: A tauoa 
fl. 18r – 23 r: ordenayros. 
fl. 24r: Dos vereadores. 
fl. 25r – 29r: vereadores 
fl. 30r – 33r: almotaçees. 
fl. 34r: procurador 
fl. 35r: Do alcayde pequeno 
fl. 36r – 39r: alcayde pequeno 
fl. 40r: das armas 
fl. 41r: do escriuã da camara 
fl. 42r: dalmotaçaria 
fl. 43r – 47r: das notas 
fl. 43r – 47r: das notas 
fl. 48r – 50r: I(j)udiçiaaes 
fl. 51r: Do salairo dos taballiaães 
fl. 52r – 57r: dos taballiaães 
fl. 58r: Dos taballiaães geeraaes 
fl. 59r: geeraaes. 
fl. 60r: Dos 
fl. 61r: Dos porteiros. 
fl. 62r: Do juyz dos orfaãos. 
fl. 63r – 77r: dos orfaãos. 
fl. 78r: Das partilhas. 
fl. 79r – 83r: partilhas. 
fl. 84r – 85r: dos orffaãos. 
fl. 86r – 87r: Dos carçereiros. 
 
fl. 88r: Do coutador 
fl. 89r – 92r: Das custas. 
 
fl. 93r – 96r: Dos pesos. 
fl. 97r: Do passar do gado. 
fl. 98r – 107r: do gaado. 
fl. 108r – 110r: Dos almoxarifes. 
fl. 111r: de[l ]Rey. 
fl. 2v – 15v: A tauoa 
fl. 17v -23v: Dos juyzes 
fl. 24v -32v: Dos 
 
fl. 33v: Dos almotaçees 
fl. 34v: Do thesoureiro 
fl. 35v – 39v: Do 
 
fl. 40v: Das armas 
fl. 41v: Do escrivam 
fl. 42v – 49v: D(d)os taballiaães 
fl. 50v: dos taballiaães judiçiaaes. 
 
fl. 51v – 56v: do salairo 
fl. 57v: Do salairo dos taballiaães 
fl. 58v: Dos taballiaães 
fl. 59v: enqueredores. 
fl. 60v - 61v: dos porteiros. 
 
fl. 62v – 76v: Do juyz 
fl. 77v: Do juyz dos orffaães. 
fl. 78v – 82v: Das 
fl. 83v – 84v: Do scriuam 
fl. 85v: do scriuam dos orfaães. 
fl. 86v: Dos 
fl. 87v: Dos carçereiros. 
fl. 88v: Do contador 
fl. 89v – 90v: Do coutador 
fl. 91v: Do contador. 
fl. 92v – 96v: Dos pesos. 
 
fl. 97v – 106v: Do passar 
fl. 107v –109v : Dos almoxarifes. 
110v: Da diuida 
fl. 111v: Da venda da diuida del Rey. 
321-5 [†] OM Livro 1º:  fl. 2r, do liuro primeiro; fl. 
5r – 132r, das ordenações. 
Livro 2º: fl. 2r, do segundo liuro; fl. 
4r, O segun=/do liuro; fl. 5r – 63r, das 
ordenações. 
Livro 3º: fl. 2r - 4r, do terçeyro liuro:;  
[fl. 5r ? ]; fl. 6r – 9r, das ordenações.; 
[fl. 10r ?]; fl. 11r – fl. 33r, das 
ordenações.; [fl. 34r, mutilada];  fl. 35r 
- 92 r, das ordenações. 
Livro 4º: fl. 2r – 3r, do quarto liuro., 4r 
– 5r: Ø, 6r – 58r, das ordenações. 
Livro 5º: 2r – 4r, do quinto liuro., fl. 
5r: Ø, fl. 6r – 78r, das ordenações. 
Livro 1º:  fl. 1v – 2v, A tauoada; fl. 4v 
– 132v, O primeyro liuro 
Livro 2º: 1v, A tauoada; fl. 2v: Ø; fl. 
4v – 62v, O segundo liuro 
Livro 3º: fl. 1v – 3v, A tauoada; [fl. 5v 
?], fl. 6v – 9v, o terçeyro liuro; [fl. 10v 
?]; 
fl. 11v – 33v, o terçeyro liuro; [fl. 34v, 
mutilada]; fl. 35v - 92v, o terçeyro 
liuro 
Livro 4º: fl. 1v – 3v, A tauoada, 4v: Ø, 
5v – 58v, O quarto liuro. 
Livro 5º: fl. 1v – 3v, A tauoada, fl. 4v: 
Ø, fl. 5v – 78v, o quinto liuro 
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33† NG fl. 2r-7r: Prologus.; fl. 8r: Ø; fl. 9r-39r: 
De dictionum [...]; fl. 40r: Secundus 
liber [...];  
fl. 41r-48r: De vniuersarum [...]; 49r-
58r: De octo dictionum [...]; fl. 59r-65r: 
De prosodia [...]; 
fl. 66r-71r: De primis syllabis.; fl. 72r-
77r: De medijs syllabis.; fl. 78r-79r: De 
vltimis syllabis.; 
fl. 80r-86r: De arte poetica; fl. 87r-
107r: De syntaxeos preaceptis. 
fl. 2v-7v: Prologus; fl. 8v-15v: Primus 
liber. 
 










































Entende-se por “cabeçalho” a rubrica ou rubricas à cabeça de um livro208, 
podendo ser constituído por por uma rubrica simples ou composta e, por vezes, por 
uma sub-rubrica. O cabeçalho de assunto é uma palavra ou conjunto de palavras 
reproduzindo o título ou representando o ou os assuntos contidos num livro, 
documento, etc.209. 
Em primeiro lugar, há que salientar que das 19 obras impressas por Valentim 
Fernandes, 10 (55 %) não apresentam cabeçalhos e 9 (45 %) possuem-nos.  
 As que não apresentam são as seguintes: RP, VM, EV, ME, AM, EC, GF, EP, 
AA e RD. Verificadas as obras que os não têm, é notório o facto de em todas as obras 
editadas por Valentim Fernandes entre 1496 e 1501 não haver cabeçalhos. Depois da 
edição da VC (1495), em parceria com Nicolau de Saxónia, aquele só imprimiria 
cabeçalhos em 1502 no MP e PC. Também não existem cabeçalhos em duas obras de 
1505: a EP, o que não é de admirar porque se trata de uma carta com apenas 4 fólios. 
Não conseguimos obter uma explicação plausível para a sua ausência em mais duas 
obras: o RD e os AA (1505). 
As obras editadas por Valentim Fernandes que contêm cabeçalhos são de teor 
diverso: religioso (VC, CP, EE e CM), literário (PC e MP), jurídico (RO e OM), e de 
carácter didáctico a NG.  
Analisaremos este aspecto, partindo de MP. 
 
De destacar o facto de o caderno A que inicia a compilação MP incluir a 
introdução de Valentim Fernandes, o prólogo de Francesco Pipino ao livro de Marco 
Polo e ainda a tauoa correspondente do livro I, não havendo cabeçalhos, excepto nesta 
última. O primeiro cabeçalho de MP surge no fl. 7v – “A tauoa”, completada pelo 
anverso do fólio seguinte: “do liuro Primeyro”, surgindo no verso do mesmo fólio o 
cabeçalho completo, reunindo os dois membros da expressão. 
Ao contrário do que se encontra em MP, encontramos cabeçalhos referentes aos 
proémios nas seguintes obras: VC, EE e NG. Na VC, na parte I, do fólio 2 ao fl. 6, o 
cabeçalho no verso e no anverso é “O prohemio”. Nos EE, há referência ao cabeçalho 
“Prohemio” no fl. 2r. A NG, obra em latim, tem o início do seu “Prologus” no fl. 2r, 
título que encabeça o mesmo desde aí até ao fl. 7v, em ambos os lados dos fólios que 
ocupa. MP é a única obra em que aparece mais do que um prólogo ou proémio, sendo 
                                               
208 Entende-se por “cabeça” a parte superior do livro ou de qualquer página quando posta ao 
alto (segundo FARIA e PERICÃO (2000 : 177). 
209 Ibidem (2008: 178-179). 
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também a única composta por três textos de autores diferentes. O último texto é o 
único que não é antecedido desse tipo de introdução. 
 
Vejamos algumas medidas relacionadas com os cabeçalhos em MP: 
 
 
Devemos salientar que há várias obras editadas pelo impressor alemão que 
contêm tauoas: VC, VM, EE, MP, RO, CP, OM e CM. No caso do RO, “A tauoa”, 
inscrita no cabeçalho dos 16 primeiros fólios em ambos os lados, ocupa todo o caderno 
inicial da obra, seguindo-se a discriminação das diferentes matérias nela exposta, ao 
longo de mais quase uma centena de fólios que compõem o livro. Nas OM, no fl. 1v do 
1.º livro inicia-se “A tauoada” indicada pelo cabeçalho e completada pelo seguinte: “do 
liuro primeiro” (fl. 2r). Depois, a matéria do livro propriamente dita estende-se ao 
longo dos cinco livros que compõem a obra. 
 Quanto aos cabeçalhos propriamente ditos em MP, no fl. 1v é indicado o início 
de “ho liuro Primeyro” da obra poliana, indicada no cabeçalho desde o fl. 2r ao 77r: 
“de Marco paulo”. No lado verso, o cabeçalho só varia com a mudança dos livros e 
respectivas tauoas.  
Esta numeração de tipo ordinal dos livros que compõem a obra aparece também 
em: VC, PC, OM e NG. Na VC, a partir do fólio 9, de ambos os lados, os cabeçalhos 
mencionam a numeração ordinal dos livros que compõem a obra. Os restantes livros 
seguem o mesmo critério, embora não contenham proémio, como na parte I. Nos PC, a 
numeração ordinal dos livros é indicada nos cabeçalhos dos 50 primeiros fólios da 
seguinte forma: no lado verso aparece o vocábulo “Liber” e no lado anverso surge o 
número ordinal por extenso (Primus, Secundus, Tertius...). A partir do fl. 50, o 
cabeçalho apresenta duas variantes, passando a “Liber de”, completado com o tema ou 
o subgénero lírico respectivo a que pertencem os poemas. Nas OM, invariavelmente, 
segue-se o seguinte esquema de cabeçalhos: no lado verso é mencionado o número do 
livro, de tipo ordinal (“o primeyro liuro”) e no lado anverso: “das ordenações”. O 
“Primus liber” da NG começa no fl. 8v e constitui simultaneamente o cabeçalho do 
verso desse e dos fólios seguintes até ao 15v. O verso de NG está vazio a partir de 15v, 
enquanto no anverso, vão surgindo no cabeçalho as matérias constituintes da 
 
Obra Fólio 
Medida entre o 
cabeçalho e a cabeça 
Medida entre o cabeçalho e 
a caixa de texto 
MP 9r 13 mm 7 mm 
NV 85r 11 mm 7 mm 
JSE 98r 17 mm 7 mm 
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gramática: “De dictionum” (fls. 9r-39r), “De vniuersarum” (fls. 49r-58r), “De 
prosodia” (fls. 59r-65r), etc., como que a substituir a tauoa, inexistente nesta obra, 
funcionando assim como items de um índice ou de títulos bem visíveis para o leitor 
que precisa de consultar a obra. 
O livro de Nicolau Veneto, traduzido pelo próprio Valentim Fernandes, inicia-
se no fl. 78r, só aparecendo o cabeçalho no seu verso: “Prohemio em ho liuro de 
Nycolao Veneto” e integra a tradução de um excerto da obra De Coniuratione 
Catilinae de Salústio. No fl. 79v vem o cabeçalho “Prologo”, correspondendo ao texto 
introdutório do livro de Nicolau Veneto. O Prólogo é da autoria de Poggio Bracciolini, 
traduzido do latim para português pelo editor alemão, como este refere logo no título: 
«Tralladado de latim em lingoagem portugues per Valentym fernandez Alemam». O 
início do segundo livro da compilação MP, do viajante quatrocentista Nicolau Veneto 
dá-se, então, no fl. 80r, onde é patente o cabeçalho “Nycolao Veneto”, o qual se 
manterá sempre no lado anverso até ao fl. 95r, acompanhado no lado verso por “Ho 
liuro de”, à semelhança do dispositivo que acompanha a obra poliana.  
Este tipo de cabeçalho dividido entre o lado verso e o anverso que o completa 
aparece igualmente noutra obra literária, os PC. Nesta, do fl. 50 ao 60, o lado verso 
apresenta no cabeçalho uma variante, passando a “Liber de”, completado pelo anverso 
com o tema respectivo: “perfecto hominem”. Do fl. 61v ao 81v, volta ao cabeçalho a 
palavra “Liber”, completada no anverso pelos cabeçalhos “Epithalamium”, “Ad 
marchionem”, “Querimonia”. Segue-se-lhes o “Responsum” (assinalado no verso dos 
fls. 82-83) e, a completá-lo, “ad querimoniam” (no anverso dos mesmos fólios). No fl. 
84r, inicia-se um outro subgénero lírico: “Elegiarum” (referido no cabeçalho do 
mesmo fólio). A indicação “liber primus” surge sempre no anverso do cabeçalho de 10 
fólios (84r-94r), seguindo-se-lhe o “liber secundus” (95r-102r). Ao subgénero elegíaco, 
segue-se os “liber primus” e “liber secundus”, indicados no cabeçalho (103r-112r e 
113r-124r, respectivamente), completados no cabeçalho do lado verso: 
“Epigrammatum”.  
Há ainda uma obra que apresenta um carácter singular no que concerne os 
cabeçalhos que é o RO.  Nela, é relevante notar a existência de dois tipos de 
cabeçalhos: 
a) título completo – Exemplos: “Do alcayde pequeno” (fl. 35r), “do 
escriuã da camara” (fl. 41r), “Dos taballiaães geeraaes” (fl. 58r); 
b) título incompleto, só com palavras-chave – “vereadores” (fls. 25r-
29r), “almotaçees” (fls. 30r-33r), “partilhas” (fls. 79r-83r) ou só a 
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palavra inicial: “Dos” fls. 24v-32v), “Do” (fls. 35v-39v), “Das” (fls. 
78v-82v). 
De uma forma geral, é nítido que o primeiro tipo de cabeçalho constituído por  
rubrica completa se encontra predominantemente no lado anverso dos fólios, embora 
também se verifique no lado verso. É o caso dos seguintes: “Do salairo dos taballiaães” 
(fl. 57v), “Do juyz dos orffaães” (fl. 77v), “Da venda da diuida del Rey” (fl. 111v). 
Quanto ao segundo tipo de cabeçalho (incompleto), também aparece nos dois lados dos 
fólios mas é tendencialmente mais frequente no lado anverso. Por fim, o cabeçalho que 
inclui apenas a palavra inicial é indubitavelmente predominante no lado verso, 
havendo unicamente uma excepção no fl. 60r, em que surge “Dos” e no verso é que 
consta “dos porteiros”, que poderá ser explicada pelo esquecimento da impressão da 
palavra “porteiros” no anverso deste fólio. 
Finalmente, na terceira  parte da compilação MP (fls. 96r-98r), composta por 
“A carta do genoues” Jerónimo de Santo Estevão, o impressor opta por escrever nesses 
fólios finais esse mesmo cabeçalho, quer no anverso quer no verso. Essa repetição do 
mesmo cabeçalho nos dois lados dos fólios também surge na VC e nas OM, embora 
não com o título do texto, mas antes com a numeração ordinal dos livros que compõem 
as respectivas obras. 
 
No que diz respeito à matéria dos cabeçalhos, e à sua apresentação, cremos que 
é mais pertinente relacionarmos os diferentes tipos com o público a que se destinam as 
obras do que propriamente ao género a que pertencem. 
Assim, caracterizados pela sua simplicidade e forma sucinta, encontramos os 
cabeçalhos da VC, do CP, das OM e também, de certo modo, do MP, todas obras de 
que a priori o impressor esperaria um público relativamente vasto e alargado. 
Num outro grupo de livros, com cabeçalhos de carácter mais descritivo, mais 
variado em número e em tipos de apresentação (com rubricas compostas ou simples), 
podemos incluir obras como os PC, a NG  e o RO. É sobretudo este grupo de obras em 
que se salientam as rubricas simples que destacam os vocábulos semanticamente mais 
significativos que nos leva a concluir que esta escolha de Valentim Fernandes 
relativamente aos cabeçalhos das obras parece ter a ver com o público a que se 
destinam no sentido de facilitar o seu uso quanto ao manuseamento dos livros. 
Por exemplo, a Noua grammatices de Estevão Cavaleiro estava destinada à 
consulta pelos lentes e estudantes universitários, daí a necessidade de, no lado anverso, 
estarem bem  discriminadas as diferentes partes que compõem a gramática. E quanto 
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ao Regimento dos ofiçiaaes, cujos cabeçalhos são mais circunstanciados e detalhados, 
apresentando-se sob três variantes, esta opção também teria a ver com o público a que 
era dirigido. A publicação do Regimento justificava-se, uma vez que, segundo 
Marcello Caetano:  
«a reforma que se estava procurando introduzir na justiça e na administração locais exigia que 
as autoridades concelhias tivessem mais fàcilmente conhecimento das leis do que até aí, pois 
muitos municípios não possuiriam treslados, mesmo parciais, das Ordenações Afonsinas, e os 
pergaminhos existentes, guardados em sacos, eram de incómoda consulta, deterioravam-se e 
com facilidade se  tornavam nalgumas partes ilegíveis». 
 
E acrescenta que a reforma dos forais só seria, pois, inteiramente proveitosa 
quando acompanhada de uma clara e precisa definição das leis gerais aplicáveis em 
todo o reino e da imposição da sua exacta observância210. Além disso, no Regimento, 
acrescenta, fez-se imprimir matéria na maior parte contida nas Ordenações Afonsinas, 
depois de revista e actualizada, tratando-se, pois, da primeira tentativa de divulgação 
pela imprensa dos preceitos das Ordenações211. João José Alves Dias refere que desde 
cedo se sentiu a necessidade da existência de um corpus que não só compilasse todas 
as leis do passado como ainda fosse actualizado. Depois, tornava-se necessário 
publicitá-lo e assegurar que era cumprido por todos212.  
Finalmente, é de realçar que existe referência explícita nos cabeçalhos à 
tauoa(da) apenas nos cabeçalhos das obras MP, RO e OM. Das três, verifica-se uma 
especificação mais circunstanciada nos cabeçalhos de RO, o que advém do tipo de 
textos nele incluído, pela  nomeação dos títulos e eventualmente para facilitar a sua 
consulta pelo público a que era destinado, como atrás ficou dito. No fundo, estes 
cabeçalhos substituíam as rubricas (normalmente a vermelho) dos manuscritos, que 
encabeçavam a enumeração deste tipo de regulamentos e legislações.  
No caso de MP, a tauoa surge só em relação à obra poliana, no intuito de servir 
de orientação de ordem toponímica aos que iam viajar para as “Índias” orientais, 
embora Valentim Fernandes os avise no Prólogo de que «os nomes das prouincias 
çidades e lugares. e nom menos as ylhas por longuos tempos mudarom seus nomẽs» e, 
por isso, pede «a todos aquelles que vaã pera aquellas terras. das quaaes ho presente 
liuro faz mençam. que taes vocabulos queiram emendar na verdade como oje se 
chamam e perdoem» (fólio 3r). 
 
                                               
210 Cf. CAETANO (1955: 21). 
211 Ibidem (1955: 27). 




                  
Nº Título 
(sigla) 
TIPO COR IM / ALFABETO 
LOMBARDO / 
CALIGRÁFICO 
131 - 4 VC iniciais xilográficas, 
x3,5 
 iniciais IM  
14[I]* RP iniciais xilográficas, 
x3,5 
fundo negro, letra branca  
15+ VM iniciais xilográficas: 
x3,5 
 alfabeto lombardo: l2,3 
16* EV iniciais xilográficas, 
x3 
letra branca sob fundo 
negro; letra negra sob 
fundo branco 
alfabeto lombardo, l3 
17* ME iniciais xilográficas, 
x3,5 
letra branca sob fundo 
negro; letra negra sob 
fundo branco 
iniciais IM 
19* AM iniciais xilográficas, 
x3,5 
letra branca sob fundo 
negro; letra negra sob 
fundo branco 
iniciais IM, alfabeto 
lombardo, l3 
22* EC iniciais xilográficas, 
x3 
letra branca sob fundo 
negro; letra negra sob 
fundo branco 
inicial IM; iniciais 
caligráficas na portada 
23† GF   inicial caligráfica na 
portada; inicial IM 
[24]† PC iniciais xilográficas, 
x3,5 
letra branca sob fundo 
negro; letra negra sob 
fundo branco 
iniciais caligráficas na 
portada 
25* MP iniciais xilográficas, 
x3,5 
letra branca sob fundo 
negro; letra negra sob 
fundo branco 
iniciais IM 
26* CP iniciais xilográficas, 
x3,5 
letra branca sob fundo 
negro; letra negra sob 
fundo branco 
iniciais IM; inicial 
caligráfica na portada 
[27]† EE iniciais xilográficas, 
x3,5,6 
branco sobre fundo negro, 
negro sobre fundo branco 
inicial IM; alfabeto 
lombardo, l3 
28* EP alfabeto xilográfico, 
letra B5 
branca, em fundo negro; 
fl. 1r, l. 15: (28 x 28 mm) 
 
29* AA iniciais xilográficas, 
x3,5 
letra branca, fundo negro; 
letra negra, fundo branco 
iniciais IM; 
alfabeto lombardo, l2, 
inicial caligráfica na 
portada 
[30]* RD inicial xilográfica, x5 letra negra sobre fundo 
branco 




[31] † RO iniciais caligráficas, 
c2-6 





OM Livro 1º: iniciais 
xilográficas, x5 
Livro 2º: iniciais 
xilográficas, x5 
Livro 3º: iniciais 
xilográficas, x5 
Livro 4º: iniciais 
xilográficas, x5 
Livro 5º: iniciais 
xilográficas, x5 
 
Livro 1º: fundo negro, 
letra branca, fundo 
branco, letra negra 
Livro 2º: fundo negro, 
letra branca, fundo 
branco, letra negra 
Livro 3º: fundo negro, 
letra branca, fundo 
branco, letra negra 
Livro 4º: fundo negro, 
letra branca, fundo 
branco, letra negra 
Livro 5º: fundo negro, 
letra branca, fundo 
branco, letra negra 
Livro 1º: na portada: 
inicial caligráfica;bloco 
xilografado: O primeyro 
liuro / Das ordenações /;  
inicial IM: P9 ; iniciais 
caligráficas, c2-3 
Livro 2º: na portada, 
inicial caligráfica; bloco 
xilografado: O segundo 
liuro / Das ordenações /; 
inicial IM: O9; iniciais 
caligráficas, c3,5 
Livro 3º: na portada, 
inicial caligráfica; bloco 
xilografado: O terceyro  
liuro / Das ordenações /; 
iniciais caligráficas, c3 
Livro 4º: na portada, 
inicial caligráfica; bloco 
xilografado: O quarto 
liuro / Das ordenações /; 
inicial IM, G9; iniciais 
caligráficas, c4 
Livro 5º: na portada, 
inicial caligráfica; bloco 
xilografado: O quinto 
liuro / Das ordenações /; 
inicial IM, O9; iniciais 
caligráficas, c4 
33† NG iniciais xilográficas, 
x3,5,8 
fundo negro, letra branca inicial caligráfica na 
portada; alfabeto 
lombardo, l2, inicial IM: 
Q9 
35* CM iniciais xilográficas, 
x5 
fundo negro, letra branca, 
fundo branco, letra negra 
bloco xilográfico na 
portada; inicial caligráfica, 






















Começamos a abordagem do material tipográfico utilizado por Valentim 
Fernandes, procedendo à análise das iniciais utilizadas pelo impressor na sua produção 
tipográfica, interpretando esta ou aquela técnica de impressão. Em seguida, fixar-nos-
emos mais especificamente na obra que constitui o nosso objecto de estudo – o MP – e, 
primeiramente, nos tipos de iniciais que nela figuram. 
 
 
De acordo com Griffin, um estudo detalhado das gravuras e do material 
ornamental utilizados por uma imprensa não só nos ajuda a reconhecer os seus 
produtos, como tem também interesse para o historiador de arte e facilita o estudo das 
primeiras oficinas tipográficas sobre a difusão rápida dos livros impressos, a relação 
entre os diferentes impressores e a história de uma determinada oficina. Para o 
bibliófilo e o estudante de literatura, tal estudo traz provas sobre a popularidade de 
determinadas obras213. 
Quanto ao tipo utilizado por Valentim Fernandes nas suas obras, as iniciais 
xilográficas mais comuns são as x3,5,  só havendo duas excepções: a x6 em EE e a x8 em 
NG214. Relembremo-nos de que esta última foi impressa em parceria com Hermão de 
Campos. Ainda no alfabeto xilográfico, surge em EP a letra B5. Em todas as obras 
aparecem letras brancas em fundo negro e vice-versa, excepto em EE e RD, em que só 
aparece letra negra em fundo branco, e em RP e ME em que acontece o contrário. 
O alfabeto caligráfico, inexistente em MP, está presente nestas obras: EC, GF, 
PC, CP, AA, RD, OM, NG e CM. A inicial caligráfica C2,6  aparece em RO. O alfabeto 
lombardo, que também não aparece em MP, aparece em: VM, EV, AM, EE, AA e NG, 
portanto, na sua maioria, em obras de temática religiosa e nas que eram destinadas ao 
ensino da gramática. Na RD está presente uma capitular antropomórfica: I6. 
No que respeita à cor da tinta, só é utilizada em MP o preto. A junção do preto 
com o vermelho só se encontra em: VC, VM, ME, AM, CP, AA, RD, OM (1.º livro) e 
CM. De notar que todas as obras de teor religioso estão, seguindo a tradição, impressas 
a duas cores215, excepto a EP. 
  
                                               
213 Cf. GRIFFIN (1991: 263). 
214 Os números em expoente indicam o nº de linhas de texto que as iniciais ocupam.  
215 Cf. GASKELL (1999: 167): «La impresión de un segundo color, normalmente el rojo, junto con el 
negro, es tan antigua como la imprenta, pero siempre ha sido mucho más cara que la impresión solo en 
negro y ha seguido siendo poco frecuente escepto en los libros religiosos católicos». 
 138 
A edição do Marco Paulo regista um elevado número de iniciais IM, 
pressupondo a existência de um alfabeto completo na Oficina de Valentim Fernandes, 
com duas variantes para a letra T. Além desta, ainda figuram as iniciais A, E, H, I, M, 
N e U.  
As iniciais IM216, presentes em MP, só não surgem nas seguintes obras: RP, 
VM, EV, PC, EP e RO. Pelas conhecidas ligações de Valentim Fernandes à cidade 
impressora de Nuremberga, Jüsten optou por indicar a oficina de Peter Wagner que,  
em 1489, usou as iniciais IM no seu impresso Versehung leib sel, um tratado de 
medicina. Sem saber os antecedentes de formação de Valentim Fernandes, Jüsten não 
exclui a hipótese de ter aprendido o seu ofício de impressor numa das oficinas de 
Nuremberga, consituindo a de Peter Wagner um dos locais viáveis pelo período de 
produção abrangido. Assim se explicaria um primeiro contacto com as iniciais IM, 
bem como a presença de iniciais caligráficas nos impressos de Valentim Fernandes 
que, do mesmo modo, foram utilizadas por Peter Wagner217. Yvonne Hendrich 
confirma a estadia de Valentim Fernandes em Nuremberga e também em Augsburgo, 
onde trabalhou respectivamente nas oficinas tipográficas de Anton Koberger (não 
mencionando Peter Wagner) e de Anton Sorg218. 
No entanto, também encontrámos algumas iniciais IM utilizadas por 
impressores alemães em Espanha, como em Frederico de Basileia (ou Friedrich von 
Basel), precisamente aquele cuja marca tipográfica mais aproximamos da de Valentim 
Fernandes. Em várias obras deste impressor que trabalhou em Burgos, encontrámos 
iniciais IM iguais às do moravo [Cf. VINDEL (1945-1951: vol. 7 – Burgos)]. 
Concluímos, assim, corroborando a opinião de Jüsten, que o facto de as iniciais 
do alfabeto IM serem partilhadas pelas diferentes oficinas representativas da segunda 
fase da produção portuguesa reforçou a convicção de que o recurso a determinadas 
iniciais servia para assinalar, formalmente, a unidade de produção centrada na figura 
de Valentim Fernandes e que a recorrência das iniciais, nomeadamente as 
                                               
216 Segundo Jüsten, as iniciais IM são assim designadas pela sua proximidade com o desenho atribuído a 
Israhel de Meckenem. Segundo a autora, há várias cópias do desenho original, presentes não apenas em 
oficinas espanholas como nas do Centro da Europa. 
217 Ibidem (2006: 406). 
218 Cf. HENDRICH (2007 : 54 e 56). 
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xilogravadas219, permite atribuir-lhes uma função de chancela da unidade base de 
produção daquele impressor220.  
Na obra MP, encontramos uma maioria de iniciais a fundo negro com desenhos 
fitomórficos, verificando-se que as letras que apresentam maior número de variantes 
são a A e a D.  Detectámos um lapso no fólio 17r, no início do capítulo 46 do livro I de 
Marco Polo que apresenta a inicial C invertida, no topónimo “Camul”. 
Observemos as medidas das iniciais presentes em MP: 
 Inicial IM M de “Marco”da portada (assim como todas as iniciais IM): feitas na 
base de um quadrado de 50 mm de lado, com prolongamentos variáveis 
consoante as hastes ou a decoração. 
 Medida da moldura das outras iniciais decoradas: 27 mm x 27/28 mm 
 Medida da moldura da inicial decorada  D (outro tipo mais pequeno) (26r): 18 x 
18 mm 
No que repeita ao contraste branco-negro entre alfabeto e fundo das iniciais 
xilogravadas, Martín Abad opina que nas iniciais que foram utilizadas nos incunábulos 
há imitações do material empregado na oficina do mestre Frederico de Basileia ou na do 
mestre de Saragoça Pablo Hurus ou ainda do material de Nicolas Spindeler com iniciais 
em branco sobre negro, de estirpe puramente veneziana221. 
Para Helga Jüsten,  a característica do fundo negro e  desenho branco 
reencontra-se nas iniciais introduzidas por João Pedro de Bonhomini, numa primeira 
série, observável a partir de 1502, no Sacramental. A primeira série de iniciais deste 
impressor abrange desenhos variados, incluindo pequenas flores no centro que a 
aproximam das capitulares da oficina de Estanislau Polono (Sevilha). Numa segunda 
série, de maior tamanho, conjuga-se o fundo negro com desenhos fito, zoo e 
antropomórficos222.  
Com efeito, a autora prossegue dizendo que se devem a João Pedro de 
Bonhomini as iniciais xilográficas, x3, introduzidas no Cathecismo Pequeno e que 
transitaram da produção autónoma do impresso em 1502 por João Pedro de 
                                               
219 Cf. MARTINEZ DE SOUSA (1993: 814): A xilografia é uma impressão feita mediante pranchas de 
madeira gravadas ou uma estampa gravada mediante moldes de madeira. 
220 Cf. JÜSTEN (2006: 405). Veja-se a nota no § 5.- “Impressão”, em que comparamos as iniciais 
xilogravadas de Hermão de Campos em O espelho de Cristina e as de Valentim Fernandes em Marco 
Paulo. 
221 Cf. ABAD, Julián Martín, “Incunables, post-incunables y libros antiguos”: 
http://www.conocereisdeverdad.org/website/index.php?id=592 
Podem ser vistas iniciais de uma obra de 1490 do impressor Nicolas Spindeler que trabalhou em 
Valência, no site: 
http://www.infoamerica.org/museo/tipografos/paginas/spindeler_05.htm 
222 Cf. JÜSTEN (2006: 417). 
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Bonhomini, para a impressão em parceria com Valentim Fernandes223. No entanto, 
Jüsten salienta que os primeiros grupos de iniciais xilogravadas começam a sua vida 
útil na VC por Nicolau da Saxónia e Valentim Fernandes, ocupando, na sua maioria, 
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Elenco das iniciais decoradas xilogravadas de MP: 
 
 






























































D – Fólio 3r (MP), 10r, 19r, 29r, 35v, 40r, 48v, 50r, 53r, 53v, 57v, 











D – Fólio 11r (MP), 15r, 17v, 22v, 23v, 41v, 43v, 49r, 49v, 52r, 






E – Fólio 4r (Prólogo), 1v (MP), 6v, 11v, 28v, 35r, 41v, 57r, 







E – Fólio 6r (MP), 8v, 22v, 29v, 31r, 39v, 41r, 42v, 50v, 61r, 







































































































































































































































131 - 4 VC JAD, G. 1 – G. 7 JAD, T.1 – T.7 
14[I]* RP JAD, G. 1 (100 x 67 mm); G. 8 (83 x 
57 mm) 
 
15+ VM JAD, G.9 (= marca de impressor,  
início do seu uso) 
 
16* EV 22 xilogravuras, JAD, G.9, G.10 a 
G.30 
 
17* ME   
19* AM  JAD, T. 11, T.10 B, T. 18, T. 19, T. 20,  T. 21 
22* EC   
23† GF JAD: G. 9, G. 36, 38, 39; HMJ, G. 
37 A [filactera: Recuerde al alma 
dormida.] 
fl. 1r, JAD, T.28, T.5 (cortada), T.14B, T.14C, 
T.24, T.7, T.25, T.26, T.27, T.10C, T.15, T.23, 
T.22A, T.13 [num total de 14] 
fl. 3r, JAD, T.9, T.13, TF.1., T. 10D, T.29, T.30, 
T.31, T.22B, T.32, T.14D, T.15 [num total de 
11] 
fl. 20v, JAD: T.34, T.10D, T.30, T.8B, T.11, 
T.13, T.33, T.12B [num total de 8] 
[24]† PC   
25* MP JAD, G.9; G.11, HMJ, G.40 A fl.9r; JAD, T.16, T.35, TF.2., TF.1., T.1 
(cortada), T.7, T.3, T.2 (invertida), TF.3, TF.4, 
T.31, T.30 (cortada), T.10C, T22A, T. 15; fl. 
106v, JAD, T.37, T,34, T.36, T.31 
26* CP HMJ, G. 37 B [filactera: Omnes 
sitientes venite ad aquas. ysaye. lv.] 
HMJ, G. 40 A, JAD, G.41 
 
[27]† EE HMJ, G. 3 A HMJ, T. 40 A, T. 40 B, T. 28 B; JAD, T. 20 
28* EP   
29* AA JAD, G. 1; HMJ, G. 6 A, G. 40 A JAD, T. 1, cortada; T. 18, T. 39; T. 38 [tarja 
nova, cf.  JPB, Sacramental, 1502]; 
[30]* RD HMJ, G. 40 A, JAD, G. 44 T. 16, T. 17, T. 20 [cortada], T. 31, T. 34, T.35, 
T. 40 
[31] † RO JAD, G. 43 e 42 JAD,  T.41, 42, 43, 44 e 45 
321-5 
[†] 
OM Livro 1º: HMJ, G. 45 A,  G. 40 A; 
JAD; G. 46 
Livro 2º: JAD, G. 46; HMJ, G. 40 A 
Livro 3º: HMJ, G. 45 A,  G. 40 A, G 
60; JAD; G. 46 
Livro 4º: HMJ, G. 45 A,  G. 40 A, G 
60; JAD; G. 46 
Livro 5º: HMJ, G. 45 A,  G. 40 A, G 
60; JAD; G. 46 
Livro 1º: JAD, T. 8 B [invertida], T.  46, T. 37, 
T. 22 A, T. 29; T. 5[cortada], T. 18 [cortada], T. 
1[cortada], T. 4 [cortada], T. 2 [invertida]; 
Livro 2º: JAD,  T. 1[cortada, (=topo)], T. 4 
[cortada], T. 1 [cortada, (=base)], T. 24 [inteira], 
T. 31, T. 6,  T. 7; 
Livro 3º: JAD, TF.1 (?), T. 8B, T. 37, HMJ, 
T.37 A, JAD, T. 22 A, [cortada], JAD, T.30 
[cortada], T. 24 [cortada, (=topo)], T. 29, HMJ, 
T. 51; JAD, T. 46, T. 28, HMJ, T. 28 A, JAD, T. 
14 C; (Anexo 4) 
Livro 4º: JAD, TF. 1 (?), T. 8 B, HMJ, T.37 A, 
JAD, 46, T. 22 A, T. 24 [cortada, (= topo)], T. 
30 [cortada, (= base)], T. 32 [cortada], T. 21, 
JAD, T. 32, T. 14 C, T. 33, JAD, T. 29 
[invertida], HMJ: T. 51, JAD, T. 28, T. 37, 
HMJ, T. 28 A, JAD, T. 32 [?, cortada], T. 34, 
HMJ, T. 51, JAD, T. 14 C, T. 26, T, 14 A 
[cortada], T. 18 [cortada, (= base)],  JAD, T. 19] 
Livro 5º: JAD, TF. 1, HMJ, T. 25 A, JAD, T. 
36, T. 16, T. 22 A, T. 24 [cortada, (=topo)], T. 
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30 [cortada, (=base)], T. 32 [cortada], HMJ, T. 
21 A, JAD, T. 32 [?, cortada], T. 31, HMJ, T. 51 
A, JAD, T. 28, T. 14 C, T. 35; HMJ, T. 28 A; 
JAD, T. 5 [cortada, (=base)], T. 18 [cortada, 
(=base)], T. 1 [cortada, (=topo)], JAD, T. 4 
[cortada], T. 2 [cortada] 
33† NG JAD, G. 46, 30, 8, 47; HMJ, G. 37 C, 
filactera: Virtute et eruditione 
pectora / Ornate iuuenes: haec 
manent alia cadunt. 
JAD, T. 47, 48, 1 [cortada], 2, 4 [cortada], 18 
[cortada], 49, 35, 16 
35* CM JAD, G. 42, 43, 48, 49, 50, 51, 52, 
53, 54, 55, 56, 57, 58, 59 
JAD, T. 50 A-D; [correspondem à edição 








































De acordo com a definição de Martínez de Sousa, entende-se por “ilustração” a 
representação de objectos, personagens, paisagens, etc., relacionada com o texto224. 
No que repeita às gravuras, em MP surgem 3: a marca tipográfica de Valentim 
Fernandes representando um leão coroado (JAD, G. 9);  uma embarcação (JAD, G. 11) 
e a esfera armilar com uma faixa onde se inscrevem os símbolos dos signos do zodíaco 
(HMJ, G. 40 A )225. 
Estas gravuras aparecem ainda nas seguintes obras:  
 marca tipográfica (JAD, G. 9) – VM, EV e GF; 
 embarcação (JAD, G. 11) – EV;  
 esfera armilar (HMJ, G. 40 A) – CP, AA, RD e OM. 
 
Começando pelas características das tarjas em MP, apresentam desenhos que 
conjugam a representação fitomórfica e zoomórfica. Embora muito abundantes na 
obra, estão particularmente concentradas não na portada da compilação mas na do livro 
de Marco Polo, denotando bem a importância que o impressor confere ao texto 
poliano. As quatro restantes enquadram a gravura da marca tipográfica de Valentim 
Fernandes no fólio 98v, sobre o cólofon (T. 37, T. 34, T. 36 e T. 31), única obra da sua 
produção em que isso sucede. 
Vejamos as medidas do material tipográfico empregue em MP: 
 Portada da compilação: Esfera armilar (moldura): 84 mm (altura) x 58 mm 
(largura) 
 Portada do livro de MP: gravura da embarcação (moldura): 67 mm (altura) x 95 
mm (largura); gravura do escudo: 47 x 39 mm 
 Tarjas: na margem do corte: 241 x 41 mm 
ao lado do escudo: 80 x 49 mm 
do lado esquerdo da gravura da embarcação: 66 x 7 mm 
do lado direito da embarcação (em cima): 34 x 7 mm 
do lado direito da embarcação (em baixo): 32 x 7 mm 
na margem da cabeça - tarja do grilo: 63 x 20 mm 
      tarja do dragão e do leão: 64 x 20 mm 
      tarja cortada depois da do leão: 22 x 7 mm 
                                               
224 Cf. MARTINEZ DE SOUSA (1993: 439). 
225 Cf. JÜSTEN (2006: 74): «A gravura JAD, G. 40 ficou assinalada como variante, com a designação 
HMJ, G. 40 A, pelo facto de a cinta apresentar uma inclinação para a direita e a ordem dos signos ser 
invertida, surgindo o signo do Sagitário na posição inferior direita». 
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No que respeita às tarjas presentes na obra, há 9 que foram também empregues 
na GF, 8 nas OM , 4 na VC e outras tantas na RD.  
O impressor decidiu aproveitar grande parte do material tipográfica da GF em 
MP, cerca de um ano depois de ter imprimido aquela outra obra também literária. As 8 
tarjas que aparecem em MP e OM, embora distem cronologicamente quase uma 
década, mostrarão o empenho e o esmero que se quis nessas duas obras. Em MP, o 
impressor usa duas tarjas cortadas (T. 1 e T. 30) que já tinham sido empregues na 
íntegra em duas obras anteriores: a T. 1 na VC e a T. 30 na GF. Na compilação Marco 
Paulo, exceptuando as que enquadram a marca tipográfica do impressor, todas as tarjas 
foram concentradas no fólio 1r do segundo caderno, precisamente aquele que inicia a 
obra poliana. Nelas estão reunidos motivos vegetalistas que pertencem à imagética do 
manuelino, tal como florões de grossas pétalas, caules torcidos e nervurados 
semelhantes a cordas, alcachofras, troncos enrolados, raízes retorcidas226. 
Na verdade, no que respeita às ilustrações, é nítida a sua maior importância em 
5 das obras impressas por Valentim Fernandes: VC, EV, GF, MP e OM, o que não é de 
estranhar, pois foram precisamente aquelas, à excepção de EV (impressa em 1496), que 
terão recebido patrocínio real.  Esta excepção poderá ser explicada pelo facto de ter 
havido lucro aquando da impressão da VC (1495), financeiramente bem apoiada pela 
rainha D. Leonor, pela oficina em que Valentim Fernandes esteve em parceria com 
Nicolau de Saxónia, tendo sido também o primeiro impresso português em que se 
atesta a presença de gravuras e de tarjas.  
A presença de tarjas parece ter uma funcionalidade acessória e meramente 
ornamental e, para além da sua função de ornamento das portadas, as molduras de 
tarjas funcionam desde o primeiro impresso em 1495 como enquadramento e como 
indicativo do início do texto e dos prólogos. No entanto, há algo mais a referir a 
propósito do MP. Nesta obra, as tarjas não surgem no início da compilação nem no 
início dos prólogos mas apenas no início do livro de Marco Polo, além das que 
enquadram a marca tipográfica do impressor, como já dissemos. Sílvia Leite 
caracteriza este tipo de decoração como tardo-gótica, composta por um repertório de 
motivos vegetalistas, conjugados com elementos zoomórficos, seres híbridos e 
fantásticos227, observando-se em MP uma relação entre as tarjas zoomórficas e o texto, 
uma vez que nelas estão representados animais maravilhosos como dragões alados e 
                                               
226 Cf. LEITE (2005: 205). 
227 Ibidem (2005: 62).  
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animais simiescos montados em cima de grifos. Alguns representantes deste tipo de 
fauna do reino do imaginário também são referidos hiperbolicamente no texto da obra 
poliana: é o caso de cães do tamanho de asnos ou de aves de grande porte que levantam 
elefantes. Aquela autora caracteriza todos os motivos como sendo tratados «com a 
ambiguidade, o hiper-realismo, a plástica gorda e o rude e silvestre», ao gosto da arte 
do manuelino228. 
Jüsten inventariou na oficina de Valentim Fernandes e seus parceiros um 
conjunto de 60 gravuras que aproxima ilustrações alemãs e espanholas, os países que 
podem ser, como afirma, mais associados à iconografia portuguesa. A este propósito, 
também acerca do material tipográfico espanhol, Martín Abad afirma que as gravuras 
se apresentam como complemento do texto. Ao contrário das iniciais xilogravadas, nas 
oficinas espanholas os moldes mostram frequentemente modelos estrangeiros, de blocos 
realmente importados. Aliás, terá sido frequente a compra, o empréstimo e o aluguer de 
blocos entre as diferentes oficinas229.  
Nesta matéria, e agora referindo-nos mais às xilogravuras, há que distinguir a 
obra a Estoria do muy nobre Vespesiano imperador de Roma, impressa em Portugal 
em 1496. Com efeito, na produção de Valentim Fernandes, a EV constitui o impresso 
com maior número de gravuras, que não embelezam apenas o produto tipográfico 
como acompanham um texto narrativo230, havendo o registo de 22 xilogravuras, que 
sublinham a correspondência entre a ilustração e o texto. Assim, assiste-se a um 
desfilar de desenhos que vão ilustrando certas passagens do texto, repetindo-se 
algumas delas, tal como a novela de cavalaria pode apresentar uma estrura narrativa 
repetitiva. Do confronto que Jüsten fez com a edição daquele texto, intitulado Ystoria 
del noble Vespasiano, impresso em Sevilha em 1499 por Pedro Brun, a autora salienta 
que resulta uma proximidade no que se refere ao tratamento temático das gravuras, 
sem, no entanto, poder afirmar-se que exista uma identidade do material tipográfico231. 
E importa falar dela a propósito de MP, uma vez que uma das gravuras nela 
presentes foi reutilizada na obra que estudamos e noutras posteriores. Trata-se da 
gravura representando uma embarcação (JAD, G. 11), desenhada como um modelo 
estereotipado. Ora, esta gravura aparecerá ainda mais tarde nos seguintes livros: 
                                               
228 Ibidem. 
229 Cf. MARTÍN ABAD, Julián, “Incunables, post-incunables y libros antiguos”:  
http://www.conocereisdeverdad.org/website/index.php?id=592 (consulta em 2009) 
230 Cf. JÜSTEN (2006: 412).  
231 Ibidem (2006: 71). 
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- História da mui Notauel Perda do Galeão Grande Sam João (imp. em Lisboa, 
antes de 1564); 
- Viagem e Naufragio da Nao sam Paolo (imp. em Lisboa em 1565 pela viúva 
de Germão Galharde)232;  
- Navfragio Da viagem que fez a Nao Sancta Maria da barca, deste Reyno pera 
a India (imp. em Lisboa por Marcos Borges em 1566)233; 
- Auto de Dom André (imp. em Lisboa por Antonio Alvarez, em 1625). 
 
 Desde a sua primeira aparição em Sevilha na Ystoria del noble Vespasiano, a 
gravura desse barco teve um percurso curioso ao longo da história do livro impresso 
em Portugal. Valentim Fernandes tê-la-á trazido daquela cidade espanhola, pois no 
período em que lá trabalhou, terá conhecido o impressor Pedro Brun e o seu material 
tipográfico. Assim, tendo sido a EV das primeiras obras que imprimiu na sua própria 
oficina, e aproveitando a margem de lucro obtida com a impressão da VC, Valentim 
Fernandes ilustrou a obra com gravuras, entre elas a da embarcação (fól. 5r),  
reutilizando-a seis anos mais tarde na portada do livro de Marco Polo, não tornando 
mais a utilizá-la enquanto impressor.  
Após a sua morte, todo o seu material tipográfico (caixas de tipo, prelos, 
gravuras e tarjas decorativas) terá sido adquirido por Germão Galharde234, o que 
explica a reaparição da gravura numa obra impressa sobre o naufrágio da nau S. Paulo, 
pela viúva deste, Anna Picaya, em 1565. Mas pouco antes de 1564, a mesma já teria 
aparecido, segundo Pina Martins, numa outra obra do mesmo teor, sobre o naufrágio 
do galeão S. João, cujo impressor se desconhece. Também pertencente à história 
trágico-marítima portuguesa, em 1566, surge impresso por Marcos Borges o texto do 
naufrágio da nau S. Maria. Este impressor aparece estabelecido depois de 1564 na casa 
que a viúva de Germão Galharde ocupara235. António Alvarez , impressor dos finais do 
século XVI, princípios do XVII, trabalharia em parceria com Marcos Borges236, o que 
poderá explicar o último aparecimento da gravura no Auto de Dom André, de um autor 
anónimo quinhentista, impresso por aquele em 1625. 
                                               
232 Cf. PINA MARTINS (1972: 73). 
233 A propósito desta, veja-se a portada da mesma em PINA MARTINS (1989: 68). 
234 Cf. CANAVEIRA, Rui (2002) Dicionário de Tipógrafos e Litógrafos famosos. 
235 Cf. BRITO (1911: 56).  Segundo Jorge Osório (2001 : 17), Germão Galharde e Marcos Borges terão 
sido os grandes impulsionadores da edição e venda dos livros de cavalaria em meados do século XVI, 
aproveitando a moda da sua leitura.   
236 Cf. CANAVEIRA, Rui (2002) Dicionário de Tipógrafos e Litógrafos famosos.  
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Para Pina Martins, se a xilogravura tivesse sido executada  em Lisboa por 
artistas portugueses, não deixaria de ter, muito provavelmente, a cruz das caravelas237. 
Olhando para a gravura com o seu desenho simplificado, não é evidente nem óbvia a 
identificação da embarcação que nela figura. Com efeito, tanto poderá tratar-se de uma 
nau como de um galeão, de acordo com as características conhecidas dos dois navios. 
Segundo a descrição de uma nau típica das carreiras regulares da Índia e do Brasil feita 
por Luiz de Távora, corresponde às características daquele tipo de embarcação238. 
Corroborando a opinião de Henrique Lopes de Mendonça, Luis Adão da Fonseca 
afirma tratar-se de uma nau da época manuelina, acrescentando que este exemplar se 
aproxima do tipo das naus de Vasco da Gama, chamando a atenção para a 
circunstância de que o aparelho recorda o de uma variedade de caravela redonda239. 
Francisco Contente Domingues considera a questão bem mais controversa porque o 
termo nau pode ter um significado plural, designando lato sensu todo o navio de 
grande porte. Precisamente a mais repetida é, segundo o autor, a que diz respeito ao 
binómio nau-galeão, em que a distinção não era clara240. Refere ainda que apenas dois 
aspectos técnicos os distinguirão: o esporão e a especificidade do aparelho do galeão. 
Assim, quanto a este último, diz que há navios a armar quatro mastros com aparelho 
misto (pano redondo nos da vante e latino nos da ré) bem antes da primeira referência 
ao galeão português. O autor menciona o navio que figura nas portadas de duas edições 
de Valentim Fernandes (Estoria de muy nobre Vespasiano, de 1496, e o Marco Paulo, 
de 1502), referindo esta mastreação e aparelho, que já eram conhecidos em Inglaterra 
desde os finais do século XV241. Assim, estaremos talvez perante uma nau latu sensu e 
de um galeão strictu sensu. 
Sobre a gravura correspondente à marca tipográfica do impressor (JAD, G. 9), 
falaremos na alínea seguinte a ela correspondente, destacando-se em MP pelo seu 
enquadramento por tarjas. Estas, porém, vão também surgir noutras obras, não sendo 
exclusivas de MP. É o caso das tarjas fito-zoomórficas T. 31 que aparece igualmente 
                                               
237 Cf. PINA MARTINS (1972: 74). 
238 Cf. LENCASTRE e TÁVORA (1993: 118, 119): «começou por ser um navio de duas cobertas e, com 
o aumento do tamanho, passou a três e quatro. Possuíam castelo de proa alteroso e castelo de popa de 
três pavimentos: a tolda, a alcáçova e o chapitéu. Armava em geral três mastros:  o traquete no castelo de 
proa com pano redondo de duas ou mais gáveas, o mastro grande também com pano redondo e o mastro 
da mesena  com vela latina triangular. A proa saía a gurupés com a vela de cevadeira. Tinha cestos de 
gávea no traquete e no mastro grande (...) Embora essencialmente navio de comércio, de carga e 
passageiros, este tipo de navio era artilhado com peças de nartilharia em número moderado, que nas 
maiores naus chegava a 40 bocas de fogo». 
239 Cf. FONSECA (1997: 110). 
240 Cf. DOMINGUES (2004: 252-253). 
241 Ibidem (2004: 254). 
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em GF, RD e OM (livros 2.º e 5.º), e T. 37, que também se encontra nas OM (livros 1.º, 
3.º e 4.º). De salientar que todas as tarjas de MP que enquadram a marca tipográfica 
incluem animais híbridos e do domínio do fantástico como dragões alados, figuras 
simiescas montadas em animais semelhantes a cães, aves de grande porte e outros de 
difícil identificação dado o seu carácter ambíguo. Todos eles surgem rodeados de 
elementos vegetalistas entrelaçados, com ramos grossos, folhagem densa e flores de 
largas pétalas. A tarja no MP que encima a marca de Valentim Fernandes ainda inclui 
uma videira com grandes cachos de uvas, sendo elementos muito presentes na 
decoração manuelina242. 
 Resta-nos falar da gravura da esfera armilar (HMJ, G. 40 A), que aparece logo 
no primeiro fólio, na portada da compilação, símbolo do universo, da astronomia, da 
potência, da liberalidade e ainda da eternidade, tendo-a adoptado D. Manuel I como 
corpo da sua empresa, que adquiriu tal importância e universalidade. Mas a esfera 
armilar já se tornara um símbolo nacional no tempo do rei D. Duarte243. Sílvia Leite 
refere ainda a simbologia da totalidade do mundo e da esperança, considerando a 
esfera o emblema perfeito do reinado de D. Manuel244. Com a terra ao centro, 
apresenta uma faixa que a rodeia, onde se inscrevem os símbolos de 6 dos 12 signos do 
zodíaco. Os seis signos que são visíveis são: Caranguejo, Leão, Virgem, Balança, 
Escorpião e Sagitário. Com a esfera armilar igual à de MP  encontramos outras obras: 
CP, AA, OM. Mas há ainda outra variante da esfera armilar, mais simples, que aparece 
em RD, CM e NG. 
 Pina Martins conclui que se a ilustração bibliográfica valoriza esteticamente o 
livro e contribui para esclarecer o texto, comentando-o e interpretando-o, torna também 
a obra um veículo de cultura não apenas para os que o podem ler, e fazem-no mais 
fácil e profundamente, mas ainda para os muitos que não estariam nestas condições245. 
A iconografia do livro impresso está relacionada com as artes plásticas e em Portugal 
os impressores não puderam contar com a colaboração de artistas, como aconteceu na 
Alemanha e em Itália, onde as gravuras funcionavam na sua relação com as pinturas 
que delas se aproximavam, como um instrumento de trabalho, um meio de produção. 
Aliás, como refere Manuel Batoréo, as gravuras soltas  executadas isoladamente ou 
                                               
242 Cf. LEITE (2005: 238-239). 
243 Veja-se nesta imagem, representando o rei D. Duarte: 
http://viajandonotempo.blogs.sapo.pt/3287.html (consulta em 2009) 
244 Cf. LEITE (2005: 25). 
245 Cf. PINA MARTINS (1972: 52): «Se a ilustração bibliográfica valoriza estèticamente o livro e 
contribui para esclarecer o texto, comentando-o e interpretando-o, torna também a obra um veículo de 
cultura não apenas para os que o podem ler, que assim o lerão mais fácil e profundamente, mas ainda 
para os que não estão nestas condições, e que então eram numerosíssimos». 
 159 
integrando séries, terão servido, muito mais que as gravuras dos incunábulos, como 
fonte de inspiração iconográfica, e algumas vezes, mesmo, como fonte estilística, de 
muitas pinturas246. Corroboramos as palavras deste autor quando afirma que texto e 
imagens, considerados isoladamente, todos eles são fontes, mas fontes parciais e que a 























                                                                                                                                                                                                        
                                                                                
                                                                                                        
















                                               
246 Cf. BATORÉO, Manuel (2001): “Gravuras de incunábulos em pintura portuguesa manuelino-
joanina”: http://pwp.netcabo.pt/batoreo/gravuras_de_incun%C3%A1bulos.htm 
 
Gravura JAD, G. 3 
Gravura JAD G. 11 



































































































































































10.  MARCAS TIPOGRÁFICAS 
 
        
Nº Título 
(sigla) 
MARCAS TIPOGRÁFICAS ENQUADRAMENTO POR 
TARJAS 
131 - 4 VC JAD: G. 5 (85 x 57 mm), G.6 (89 x 57 
mm), G.7 (86 mm x 57 mm) 
 
14[I]* RP   
15+ VM JAD, G.9  
16* EV JAD, G.9  
17* ME   
19* AM fl. 30r, JAD,  G. 9  
22* EC JAD, G.9  
23† GF G.9  
[24]† PC   
25* MP JAD, G. 9 enquadrada por tarjas, JAD: T. 36, 
31, 37 e 34 
26* CP   
[27]† EE   
28* EP   
29* AA   
[30]* RD   
[31] † RO   
321-5 
[†] 
OM   
33† NG   

























Segundo a definição de Martínez de Sousa de marca tipográfica, esta será o 
monograma, a vinheta ou signo convencional que o impressor adoptava como 
distintivo ou marca comercial, reproduzindo-a no cólofon247. Segundo Lucien Febvre e 
Henri-Jean Martin, é no cólofon que se revela o lugar de impressão, o nome do seu 
tipógrafo e, muitas vezes também, o título da obra e o nome do seu autor248. A partir do 
século XV,  juntar-se-á um novo elemento de identificação, a marca tipográfica 
gravada em madeira249. Estes autores acrescentam ainda que esta se torna uma 
ilustração publicitária, ornamentando-o e afirmando a sua qualidade. Livreiros e 
impressores reproduzem nela a insígnia da sua oficina e o texto da sua divisa250. 
O principal facto a salientar é a clara observação de que MP é a única obra 
editada por Valentim Fernandes em que a marca tipográfica do impressor se apresenta 
enquadrada por tarjas ornamentais. Tendo em conta ter sido também a primeira a obter 
privilégio real, poderá considerar-se mais um elemento de afirmação de Valentim 
Fernandes como impressor do reino.  
Observemos as medidas quer da gravura quer das tarjas que a enquadram em 
MP: 
 
 Marca tipográfica: gravura do leão (moldura): 85 mm (altura) x 69 mm 
(largura) 
 Tarjas: laterais: 133 x 16 mm 
superior e inferior: 64 x 20 mm 
 
Quanto à marca tipográfica de Valentim Fernandes, propriamente dita, só se 
verifica a sua existência em obras cronologicamente situadas entre 1496 e 1502: VM e 
EV (1496), AM (1497), EC (1500), GF (1501) e MP (1502). Cremos que desde a 
formação da sua oficina e até à publicação de MP, Valentim Fernandes terá sentido a 
necessidade de ser conhecido como impressor e, com a edição desta obra, terá 
igualmente sido reconhecido ao mais alto nível pela sua actividade tipográfica. Após a 
impressão de MP, terá deixado de sentir essa necessidade por ter atingido esses 
objectivos de reconhecimento, achando dispensável o uso da sua marca tipográfica nas 
obras que imprimiu posteriormente. 
                                               
247 Cf. MARTINEZ|DE SOUSA (1993: 601). 
248 Segundo FARIA e PERICÃO (2008: 281), nos primeiros anos do século XVI reúnem-se ao cólofon, 
por vezes, no final do volume, o título exacto da obra e o nome do autor; o do tipógrafo ou livreiro, o 
lugar e a data de impressão, esta seguida por vezes pela marca tipográfica. 
249 Cf. FEBVRE e MARTIN (2000: 112). 
250 Ibidem. 
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A obra VC (1495), anterior às restantes, apresenta uma marca tipográfica 
diferente, pois ainda é respeitante à parceria com Nicolau de Saxónia, no início da 
actividade tipográfica de Valentim Fernandes. E é precisamente por esta que 
começaremos. 
Na marca tipográfica que aparece na VC, comum a Valentim Fernandes e 
Nicolau de Saxónia, aparece a figura de uma criança, ladeada das iniciais N e V 
(primeiras letras dos nomes próprios dos impressores), segurando um escudo em cada 
mão251. A figura do putto está envolta numa “floresta de cordas” e inscrita numa 
moldura onde se lêem três versículos dos Salmos em latim («Secundum multitudinem 
dolorum meorum in corde meo,/ consolationes tue letificauerunt animam meam./ Et 
factus est mihi dominus in refugium.»252), constituindo uma espécie de agradecimento 
a Deus pelo trabalho realizado. 
Além desta marca (JAD, G. 7), aparecem na VC mais duas gravuras (JAD, G. 5 
e G. 6), correspondentes às divisas de D. João II e da rainha D. Leonor, 
respectivamente. No que respeita à do rei, ela representa um pelicano, símbolo da 
bondade e do amor paternal e também o da sagrada Escritura  e de Cristo crucificado, 
como o corpo da sua divisa, acompanhado do moto que constitui a alma da mesma: 
“Pola lei e pola grei”253. Quanto à divisa da rainha, nela surge uma rede ou um 
“rastro”, como lhe chamou Rodrigues Lobo, para pesca de arrasto. D. Leonor  adoptou-
a como corpo da sua divisa. Henrique de Avelar e Luís Ferros referem que a rede é 
símbolo do Reino do Céu, sendo este semelhante a uma rede lançada no mar que colhe 
toda a espécie de peixes, segundo S. Mateus, correspondendo ainda à salvação da 
alma254. 
Cerca de um ano após a publicação da VC, e tendo estabelecido a sua própria 
oficina, Valentim Fernandes adopta a sua marca tipográfica, costituída por um leão 
coroado, com as patas dianteiras levantadas, segurando um escudo com uma correia 
que passa por detrás do seu pescoço. O escudo contém o monograma do impressor (V 
Frz), vendo-se, um pouco abaixo, as letras ISVWH e um olho donde caem cinco 
                                               
251 Cf. ANSELMO (1981: 153). 
252 Cf. Livro dos Salmos (93: 19). Anselmo traduz assim os versículos: «As tuas consolações alegraram 
a minha alma segundo a quantidade das minhas dores no meu coração. E Deus tornou-se o meu refúgio» 
(1981: 159). 
253 Cf. AVELAR e FERROS (1983: 230).  
254  Ibidem. Estes autores não deixam de referir que alguns autores pretenderam que a rainha tivesse 
tomado esta empresa, interpretando o seu corpo como um camaroeiro, evocando o pescador que tinha 
recolhido o corpo do seu filho, o príncipe Afonso, aquando do seu acidente na Ribeira de Santarém, em 
1491. É o caso do Conde de Sabugosa (1974: 215-216) e de Virgínia Rau (1985 : 174). 
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lágrimas. A cauda do leão, erguida, encontra-se bipartida. O desenho, de forma 
rectangular, está emoldurado. 
Quanto às letras do filactério, elas têm sido alvo das mais diversas 
interpretações por parte de muitos autores. Para Rocha Madahil, constitui mesmo «o 
mais perturbante dos problemas da famosa arte da imprimissam em Portugal»255. 
Autores como Konrad Haebler, Francisco Maria Esteves Pereira, o rei D. Manuel II, 
Eleutério Cerdeira, Fontoura da Costa, Américo Cortês Pinto e Rocha Madahil ter-se-
ão debruçado na decifração do monograma do brasão, sem nunca o terem devidamente 
esclarecido. Artur Anselmo discute a questão e expõe a sua posição256, com a qual 
mais nos identificamos. O autor não deixa de salientar a dificuldade que têm tido 
diversos autores para interpretarem na íntegra a marca do impressor.  
Decompondo a sua análise nos elementos que a constituem, Anselmo propõe a 
seguinte interpretação: 
1. Leão coroado – Símbolo da força e da coragem e representação da 
majestade divina; 
2. Escudo e monograma do impressor – Demonstra que o impressor 
reconhece que a inspiração provém de Deus. O monograma aparece 
também, sob forma manuscrita em dois documentos, pelo punho do 
próprio; 
3. Letras do filactério – Considera o autor que a inscrição é de origem 
judaica, devendo ler-se sob a forma vocalizada “IeSVoWHa” (ou 
Ieoshua), explicando-se como um símbolo da protecção divina ao 
impressor; 
4. Olho e lágrimas – pode ser um símbolo da omnipresença divina. As 
cinco lágrimas correspondem às cinco letras do filactério ou às “cinco 
chagas de Cristo”; 
5. Legenda exterior – Será uma homenagem ao poder divino e a 
confissão do impressor de que Deus é o seu “refúgio” e único consolo 
face às agruras da vida257. 
 
Gostaríamos de acrescentar algo no que concerne  o simbolismo do leão 
coroado, figura central da marca tipográfica do impressor moravo. 
                                               
255 Cf. MADAHIL (1954: 13). 
256 Cf. ANSELMO (1981: 160-164). 
257 Cf. ANSELMO (1991: 164-165). 
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O leão, além de símbolo da força e da coragem, constitui ainda o símbolo das 
armas da Boémia258. Sendo Valentim Fernandes moravo, seria de esperar que na sua 
marca tipográfica figurasse uma águia, símbolo da Morávia, como salienta Cunha 
Leão, considerando esta discrepância intrigante259. 
Mas Helga Jüsten refere que: «para o leão coroado encontram-se modelos, 
nomeadamente, no brasão do rex bohemie representado, na Crónica de Schedel, ao 
lado do “kayser”. O imperador, sentado, ostenta as suas insígnias e, num plano inferior, 
avulta a sua águia, ave que se reencontra também nas gravuras da Oficina de Valentim 
Fernandes». Segundo a autora, a imagem do leão coroado consta ainda de diversas 
gravuras da obra de Johannes de Capua.  Editada em alemão com o título Das Buch der 
Weisheit  der alten Weisen, i.e., o Directorium Humanae Vitae, obra filosófica 
impressa por Lienhart Holl, em Ulm, em 1484260. Portanto, o símbolo do leão era 
comum em marcas da época, figurando, por exemplo, na do impressor Friedrich Biel 
von Basel (1485-1527), contemporâneo de Valentim Fernandes, que apresenta também 
o animal, não coroado, segurando um escudo, ostentando igualmente o seu 
monograma261. Com efeito, ao observar as marcas tipográficas dos impressores 
alemães, verificamos que os animais mais frequentes são o leão e a águia, tendo a ver 











                                               
258 Cf. “Czech and Slovakian Arms”: http://www.heraldica.org/topics/national/czech.htm 
259 Cf. LEÃO (1998: 85). 
260 Cf. JÜSTEN (2006: 410). Sobre esta obra, ver ainda: http://deposit.ddb.de/online/inkunabel/ii32-
3a.htm 
261 Cf. HAEBLER (1898: VI, TAFEL. II. fig. g). 
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131 - 4 VC visual, parcial, 
contra luz 
↑ e marca de 
água no centro 
↑  38 a 45 mm ↑ Coroa, pato, círculo com 
cruz  
14[I]* RP visual, contra luz → →   
35 mm   
→ 
[fl. 6,7, 9]: mão enluvada 
com flor de cinco pétalas 
15+ VM    mão enluvada sob uma 
roseta de 8 pontas  
16* EV visual, contra luz → →    
40mm    
→ 
mão enluvada com letra B 
na palma da mão, [cf. 
Oficina III]; flor de cinco 
pétalas 
17* ME visual, contra luz ↑ ↑ 35 mm ↑ mão enluvada com desenho 
na palma;  
flor de cinco pétalas em 
forma de losangos 
19* AM visual, contra luz ↑ ↑ 35 mm ↑ mão enluvada com desenho 
na palma; 
flor de cinco pétalas em 
forma de losangos 
22* EC visual, contra luz ↑ ↑    ↑ mão enluvada, sob flor de 
cinco pétalas 
23† GF     
[24]† PC     
25* MP visual, contra luz ↑ ↑ 40 ↑ mm mão enluvada 
26* CP visual, contra luz ↑ ↑ 40 mm↑ mão enluvada com pétalas 
 
[27]† EE     
28* EP visual, contra luz → → 
34 a 40 mm 
→ 
mão enluvada com flor de 
cinco pétalas 
29* AA visual, contra luz ↑ ↑ 35 a 40 mm↑ mão enluvada, com flor de 
pétalas; palma da mão com 
moinho 
[30]* RD visual, contra luz → → 
40 mm 
→ 
1 - mão, com flor de pétalas, 
2 – mão, com flor de 
pétalas, moinho na palma 
[31] † RO     
321-5 
[†] 
OM     
33† NG     
35* CM visual, contra luz ↑ ↑ [Ø] mm ↑ mão enluvada, de dedos 












Segundo Briquet, a filigrana, marcada na folha de papel por um desenho em fio 
de metal sobre a fôrma é, de todas as particularidades que diferenciam os papéis, a 
mais importante e a mais fácil de apreender262. 
Os fabricantes de papel optavam por este ou aquele desenho simbólico para as 
suas filigranas, como afirma Briquet: «Tous ces objets et bien d’autres ont 
effectivement un sens symbolique, mais il faudrait prouver qu’ils ont été choisis 
comme filigranes en raison de ce sens, et non comme tant d’autres qui en sont 
dépourvus»263. Admite-se, então, que os papeleiros introduziram as filigranas como 
uma marca pessoal ou de fabrico, para distinguir os seus produtos dos dos seus 
concorrentes. As marcas de água podiam designar a proveniência de um moinho de 
papel264. 
Jorge Peixoto diz que os portos de Bordéus, Bayonne e Nantes mantinham 
largo comércio de papel com Portugal nos sécs. XV e XVI, fazendo com que os nossos 
impressores tenham utilizado de forma regular, nessas épocas, o papel fabricado 
especialmente em França265. Pela análise comparativa das marcas de água dos 
incunábulos portugueses, verifica-se, com efeito, na sua maior parte, a proveniência 
italiana e francesa do papel utilizado266.  
Artur Anselmo constatou que uma das qualidades de papel mais espalhadas nos 
incunábulos peninsulares é a que tem como filigrana a chamada “mão e estrela”, nas 
suas numerosas variantes267. No entanto, a marca de água indubitavelmente mais 
frequente no papel empregue para a impressão das obras de Valentim Fernandes é a 
que representa uma mão enluvada que aparece em todas, excepto na VC e na RD. 
Curiosamente, a estrela nunca aparece em nenhuma obra impressa por Valentim 
Fernandes. Na obra MP aparece a mão enluvada, segurando uma flor com seis (?) 
pétalas, que também aparece em RP, EV, EC, EP e CM. No índice geral das marcas de 
água recolhidas por Ataíde e Melo, a de MP constitui uma variante da n.º 21 e com 
alguma semelhança também com a n.º 23 mas sem o M nas costas268. De acordo com 
os desenhos de filigranas do papel dos incunábulos impressos em Lisboa, 
                                               
262 Cf. BRIQUET (1923 : I, Introduction, p. 8). 
263 Cf. BRIQUET (1923: I, Introd., p. 9). 
264 Ibidem (1923 : I, Introd., p. 10). Vide também ATAÍDE e MELO (1926: 12): «Tendo o papeleiro 
colocado, na fôlha, a marca de água que ideou, esta marca constitui uma verdadeira identidade em 
relação à localidade e à data». 
265 Cf. McMURTRIE (Prefácio e notas de Jorge Peixoto) (1997: 92 – notas “Em Portugal”). 
266 Cf. ANSELMO (1981: 392). 
267 Ibidem (1981: 394). 
268 Cf. ATAÍDE E MELO (1926: 37). Vide os desenhos das mesmas na pág. referente às marcas de água 
recolhidas pelo autor entre 1501-1550. 
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seleccionados por Artur Anselmo, a marca de água de MP também se enquadra nos 
que saíram das oficinas de Valentim Fernandes, Nicolau de Saxónia e Elieser 
Toledano, segundo o autor269. 
Mas este tipo de filigrana com a mão enluvada apresenta diversas variantes: 
1. Com flor de cinco pétalas: MP, RP, EV, EC, EP e CM; 
2. Com flor de cinco pétalas em forma de losangos: ME e AM; 
3. Sob uma roseta de 8 pontas: VM; 
4. Com letra B na palma da mão: EV; 
5. Com desenho na palma: ME e AM; 
6. Palma da mão com moinho: AA e RD; 
7. De dedos abertos: CM. 
A única filigrana que foge completamente do padrão das anteriores é a que se 
encontra na VC (1495) que é assim descrita por Jüsten: «Coroa, pato, círculo com 
cruz», também referenciada por Anselmo270. O papel correspondente a esta marca de 
água provinha da oficina de Nicolau de Saxónia, pois esta filigrana é a mesma da do 
Missale Bracharense de 1498, impresso por este, após a sua parceria com Valentim 
Fernandes271. 
Analisemos agora a posição e a distância dos pontusais.  
Os pontusais são marcas postas de forma perpendicular aos fios horizontais da 
vergatura, visíveis ou invisíveis quando se observa a folha contra a luz. Ataíde e Melo 
refere a existência de muitas “raias”, claras e escuras, produto da fieira do tear, ao 
colocar-se a folha de papel contra a luz. As raias claras são as vergaturas, sendo 
atravessadas perpendicularmente por outras raias claras isoladas, correspondendo aos 
fios perpendiculares, que são os pontusais272. Segundo a explicação de Briquet, os 
pontusais são «des bâtonnets en bois, taillés en arête et placés dans la forme, 
perpendiculairement aux fils vergeurs pour les empêcher de fléchir»273. 
 Quanto à posição dos pontusais, oito obras apresentam-nos verticalmente (além 
de MP, VC, ME, AM, EC, CP, AA e CM) e quatro horizontalmente (RP, EV, EP e RD), 
correspondendo aos seus formatos, in-fólio e in-4º, respectivamente274.  
                                               
269 Cf. ANSELMO (1981: 397). O desenho mais aproximado é o da mão do canto infeior direito da 
página. 
270 Ibidem (1981: 397). 
271 Cf. JÜSTEN (2006: Anexo 6). 
272 Cf. ATAÍDE e MELO (1926: 11).  
273 Cf. BRIQUET (1923: I, Introduction, p. 8). 
274 Cf. ATAÍDE e MELO (1926 : 17) : «Em todo o livro antigo, se os pontusais são verticais na fôlha e 
se a marca de água está ao centro da página, o livro é um infólio (...) Se os pontusais vão da esquerda 
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Como diz Douglas McMurtrie, «a posição da marca de água, ou parte dela, 
numa página, conjuntamente com a direcção dos “pontu[s]ais verticais”, é muitas vezes 
útil aos estudiosos nas suas investigações sobre os primitivos livros impressos, visto 
que determina a maneira como se dobrava a folha impressa para a encadernação ou 
indica a parte da folha a que pertencia algum raro fragmento de páginas impresso»275. 
Ou seja, quer a posição da marca de água, quer a direcção dos pontusais são factores 
determinantes do formato do livro. 
No que se refere à distância entre pontusais, MP mostra uma distância de ↑ 40 ↑ 
mm, como acontece em quase todos os livros impressos por Valentim Fernandes, cuja 
distância entre eles vai de 38 mm a 45 mm, à excepção de duas obras: a VC (1495) e a 
CM (1516), curiosamente a primeira e a última impressas por Valentim Fernandes, 
respectivamente, ambas impressas em parceria. A distância entre vergaturas é de  ≈ 1 
mm.  
Mas, no que se refere à direcção dos pontusais e à distância entre eles, só há 
uma obra, entre as impressas por Valentim Fernandes, que apresenta as mesmas 
























                                                                                                                                        
para a direita sôbre a página do livro e a marca de água se encontra no meio do livro na dobragem, é um 
inquarto». 
275 Cf. McMURTRIE (1997: 86). 
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COR DA TINTA SUPORTE MARGINÁLIA 
131 - 4 VC preto, vermelho papel  
14[I]* RP Preto papel  
15+ VM preto, vermelho papel  
16* EV Preto papel encorpado  
17* ME preto, vermelho papel  
19* AM preto, vermelho papel  
22* EC Preto papel  
23† GF Preto papel  
[24]† PC Preto papel  
25* MP preto papel; papel mais 
encorpado no 1.º 
e último fólios 
do caderno g  
Anotações 
marginais manuscritas 
26* CP preto, vermelho papel encorpado Anotações marginais 
impressas 
[27]† EE preto papel  
28* EP preto papel  
29* AA preto, vermelho  Anotações marginais 
impressas: fl. 1v, 2r, 
marginália no Prólogo 
[30]* RD preto, vermelho papel encorpado  
[31] † RO preto papel  
321-5 [†] OM Livro 1º: preto, vermelho 
Livro 2º: preto 
Livro 3º: preto 
Livro 4º: preto 
Livro 5º: preto 
papel  
33† NG preto papel  























No que se refere à cor da tinta utilizada, há duas opções por parte do impressor: 
só o preto ao longo da obra ou o preto e o vermelho conjuntamente. Neste campo, 
podemos dizer que há um grande equilíbrio, pois dez obras inserem-se na primeira 
opção e nove na segunda. MP é uma das obras em que apenas se utiliza o preto. Se 
analisarmos o tipo de obras em que se empregam as duas cores, observamos o 
seguinte: 
1. Todas as obras de teor religioso, editadas por Valentim Fernandes, excepto 
os EE, foram impressas a preto e vermelho; 
2. Todas as obras de carácter didáctico foram impressas com as duas cores, 
excepto a NG; 
Das duas obras jurídicas, o RO foi impresso só a preto, enquanto as OM foram-
no a preto e vermelho. 
Quanto ao suporte em que se encontram as obras editadas por Valentim 
Fernandes, há a referir que todas foram impressas em papel comum, excepto três, 
produzidas em papel encorpado: EV, CP e RD. No entanto, no caso de MP há a 
salientar o facto de termos encontrado uma folha de papel mais encorpado que as 
restantes, correspondente ao primeiro e último fólios do caderno g, correspondente a 
uma folha, para o qual não encontramos explicação lógica ou plausível. Nessa folha 
não é possível ver os contornos da marca de água, dada a espessura do papel, não se 
conseguindo identificá-la. Sobre a encadernação e o papel das folhas de guarda, vide § 
3.-“Anotações Técnicas”.   
Finalmente,  no que concerne as marginalia,  é  relevante o facto de o exemplar  
MP que observámos na Biblioteca Nacional ter anotações marginais manuscritas no 
livro de Marco Polo, sendo, porém, particularmente abundantes no livro de Nicolau 
Veneto. Há ainda duas obras que apresentam anotações marginais impressas - CP e AA 
- ambas de temática religiosa. 
  
É precisamente nas anotações marginais manuscritas de MP que nos deteremos 
agora. São feitas com tinta que hoje tem tonalidade castanha dourada, por uma única 
mão e a letra aparenta ser ainda do século XVI. Estão escritas em latim e em 
português, estando a maioria delas pouco perceptível por terem sido afectadas aquando 
do aparo das folhas, para a encadernação da obra. Há ainda uma numeração em 
algarismos dos fólios, manuscrita com outra tinta, sobre a qual falámos no § 4. – 
“Colação”. 
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 Mas são as primeiras que importa aqui analisar. No Prólogo de Valentim 
Fernandes (fólio Aij), surge o desenho de uma mão com dedo indicador apontando 
para uma passagem em que o impressor compara D. João II a Moisés.  
As anotações podem ser de vários tipos: icónica (mão com dedo apontado276 ou 
cruzes), riscos ao longo de certas passagens do texto, sendo estes normalmente 
seguidos de notas na margem de corte, estando estas, em geral, longe do texto. Essas 
notas estão, na sua maioria, em latim, embora também haja algumas em português, e 
constituem maioritariamente reproduções do texto (geralmente de topónimos) ou 
breves apontamentos sobre os assuntos que vão sendo abordados, havendo uma frase 
sublinhada e escassos entrelinhados277. 
No texto poliano, aparecem as seguintes278: 
 fólio 9r: duas cruzes na margem de corte e um D na margem de pé; 
 19r: desenho de uma mão com dedo indicador apontando para o início do 
capítulo lij do livro primeiro, sobre Gengis Cã; 
 23r: desenho da mão com dedo a apontar para o capítulo lxiij do livro primeiro 
sobre a China: «Do Regno a que chamam Eguermul. e da çidade de Synguy»; 
  61v: duas mãos na margem de corte: uma aponta para frases do capítulo viij do 
livro terceiro sobre o Japão, em que se fala do seu arvoredo: «Em todas as ditas 
ylhas som as aruores be cheirantes, nem creçe hy aruoredo que nom seja bem 
cheirante e proueitoso muyto». A segunda aponta para uma extensão de texto 
no capítulo seguinte sobre a província de Cyamba (actual Vietname); 
 64v e 65r: risco vertical nas margens de corte ao longo dos capítulos xxij e xxiij 
do livro terceiro sobre Ceilão e a província de Malabar; 
 73r: cruz na margem de corte ao lado de uma passagem do texto em que se fala 
da fauna de Zanzibar: «Alli ha lyopardos e onças em grande multidom. e lyões 
muyto grandes. Som hy outrosy muytos çeruos e gamas. e grandes caças de 
animalias e aues. mas as aues daquella terra som muyto desasemelhauees das 
nossas. e de outras feyçoões e de muytas outras especias que em as nossas 
terras nom temos.». 
                                               
276 Cf. JACKSON (2001: 14). 
277 Ibidem (2001: 45-46 e 50). A autora refere que, nos primeiros livros impressos e continuando a 
tradição dos manuscritos, as notas surgem sobretudo entre as linhas e nas margens. Os leitores escreviam 
nos livros como parte do processo de aprendizagem, sendo raras as expressões de opinião. 
278 A numeração da foliação que empregamos corresponde à utilizada pelo impressor em numeração 
romana. 
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As anotações no livro de Marco Polo apontam para uma figura histórica (Gengis 
Cã) e para aspectos de carácter geográfico de regiões asiáticas, bem como 
características da sua flora (Japão) e fauna (Zanzibar). 
Mas é, sem dúvida, no livro de Nicolau Veneto (fólios 78r-95v) que está presente 
um maior número de anotações, talvez porque fosse mais actual do que o texto poliano 
e, por isso, estivesse mais próximo deste leitor, levando-o a confiar mais no relato 
daquele, talvez porque este também já tivesse perdido alguma credibilidade.  
 80v: risco na margem de lombada com notas imperceptíveis na margem de 
corte, encontrando-se ao lado da zona do texto em que se fala do ritual do sati e 
ainda do gengibre: «Em a qual regiom della se acha a pedra preçiosa chamada 
sardonio. onde as molheres com os maridos juntamente queimam .s. hua ou 
mais segundo a dignidade do corpo morto. E aquella que do marido foy mas 
prezada e amada. ho braço lançado do pescoço delle. e assy deytada com ho 
marido a queimam. E as outras o fogo açeso assi mesmas em elle se lançam. De 
todas estas çerimonias se dira abaixo mais largamente. E passando mais adiante 
nauegou per espaço de .xx. dias. chegou a duas çidades postas em a costa do 
mar .s. Pachamuria e Hellym. Em a regiom das quaes naçe gingiure ho qual he 
chamado per sua lingoa belledi gebelli e helli. ho qual he rayzes daruores 
daltura de dous couados A grandura das folhas som assi como da herua 
campaã. e tem a cortiça muy dura assi como as rayzes das canas. as quaes 
cobrem ho fruyto. e daquelles se tyra ho gingiure. ho qual mesturam com cinza 
e pooemno ao sol per tres dias. e assy ho secam.»; 
 81r: riscos na margem de corte, seguido de três inscrições toponímicas: 
“Byzneguer” (passagem sobre a poligamia): «Os moradores da dita çidade 
tomam quantas molheres querem. e a ellas queymam com os maridos mortos. 
El rey delles he muy poderoso e sobrepoja muyto a outros reys. E este rey 
reçebe atee a doze mill molheres. das quaes quatro mill seguem a pee ho rey 
onde quer que vaa. ocupandose soomente açerca dos seruiços da sua cozinha. E 
outras tantas som leuadas honrradamente em pos del rey em muy arrayados 
cauallos. As outras som trazidas em camas ou em andas. das quaes duas mill 
dellas dizem que reçebe elle por molheres com tal condiçam. que no fogo do 
senhor el rey morto. ellas com elle ao fogo por suas voontades se lançem. e 
assy com elle se queymam. e esto lhes he auido por grande honrra.»;  
 “Malpuria” (passagem sobre o sepulcro do apóstolo S. Tomé)  e “Cayla” 
(cidade do Malabar): «Dally em diante se foy ho dito Nycolao a hua çidade de 
 179 
mill vezinhos chamada Malpuria que jaz em a costa do mar no segundo alem 
do ryo Indo. onde ho corpo de sancto Thome apostolo honrradamente foy 
sepultado em hua ygreja grande e muy fremosa. E ally os moradores della som 
christãos chamados Nestorinos. os quaes som espalhados per toda a India assy 
como antre nos os Judeos. E toda esta prouincia he chamada Mahabar. Alem  
desta çidade ha hy outra que se chama Cayla.»; 
 81v: inscrições na margem de corte correspondentes ao conteúdo do texto: 
“insula Seylã”; outra imperceptível ao lado de um passo do texto sobre a 
canela: «Em ella naçe canella em grande auondança. Da qual a aruore se pareçe 
com o salgueyro. porem aos mais grossos. saluo que os seus ramos nom creçem 
em alto. se nom que os traz derramados pellas ylharguas. As folhas todas som 
semelhentes aas do louro. saluo que som mayores. A cortiça dos ramos he a 
melhor. e destas a mais delguada. e do tronco ou pee a mais grossa. porem he 
menor no sabor. A fruyta della he semelhante aa bagua do louro. da qual tiram 
oleo muy odorifero pera ynguentos. do qual os lndios muyto husam pera se 
vntarem. E a madeyra dela tiradas as cortiças ha queymam.»;  
 Dois topónimos de que só se lêem as sílabas finais: “....mutera” (Sciamutera) e 
“....mania” (Andamania) ao longo desta passagem de texto: «Despoys se foy a 
hua çidade muy grande chamada Sciamutera. a  qual he porto muy nobre da 
ylha de Taprobana. a qual tem em çerco seys  milhas. E ally esteue elle huu 
anno. E despoys nauegou per espaço de .xx. dias com boom vento. deyxando aa 
maão direyta huua ylha chamada Andamania.»; 
 82r: risco na margem de corte seguido da inscrição “Taprobana”, onde se 
transcreve embora de outro modo, na entrelinha, o tamanho da ilha: “1600 
milia”; no texto está: «dezaseys vezes çem mill passos»; correcções 
imperceptíveis sobre as palavras «era» e «zymbro»; mão a a pontar para uma 
passagem sobre antropofagia: «Em hua parte desta ylha a que chamam Batech. 
mora gente antropofagita que comem carnes dos homes. e estes tem 
continuadamente guerra com os seus vezinhos. Estes tem as cabeças humanas 
por thesouro. Ca despoys de auerem presos seus imijguos as cortam. e despoys 
de comestas as carnes dellas as guardam.»; 
 82v: inscrição na margem de corte: “Ganges”, de acordo com o conteúdo do 
texto: «Subio elle desta çidade per ho ryo Gange arriba. por espaaço de tres 
meses. deyxando porem atras quatro famosissimas çidades. se foy a hua çidade 
 180 
muy poderosa chamada Maarazia. onde ha muy grande auondança de ouro e 
prata. aljofar perlas e pedras preçiosas. e de ligno aloe.»; 
 83r: inscrições na margem de corte: “Aua” (cidade); risco à margem do texto 
sobre a colocação de guizos nos pénis dos homens: «Em esta çidade soo as 
molheres vendem cascauees pequenos. assi como as muj pequenas auellaãs de 
ouro e prata e arame. aas quaes molheres vaã os homes que querem casar. Ca 
de outra maneira seriam engeytados em ho casamento. e assi mercam dos ditos 
cascauees. e deixamse abrir a pelle em a sua vergonha de huu cabo e outro das 
ditas molheres. e chantamlhes dentro hua dozea daquelles cascauees ou mais 
em diuersos lugares do dito membro. e despois aquella pelle bem coseita. dally 
a poucos dias som saãos. E esto fazem pera comprir a voontade das molheres. 
porque segundo dizem. que ellas leuam grande gosto no membro assi hinchado 
e cheo daquelles noos. E muytos delles andando se dam de gyolho e fazem soar 
aquelles cascauees. assi que os podem ouuir.»;  
 “mazin” na margem do texto em que se fala da cidade de «Maçin» e “Como 
se.....” à margem do texto sobre o acasalamento dos elefantes: «A maneira que 
se tomam os alifantes disse desta maneira seguinte. em a qual muyto pareçe 
concordar com Plinio. e esto quanto aos saluages. No tempo que os alifantes 
requerem seus amores. tomam hua femea dalifante mansa e acustumada pera 
ysso. e leuamna a huu lugar a pasçer feito pera ysso çercado de huu muro. ho 
qual lugar tem duas grandes portas. hua em a parte da entrada e outra em a 
sayda. E quando ho alifante semte que a femea esta no dito lugar. entra pella 
porta primeira pera ella.»; 
 84r: mão apontando para uma frase sublinhada no texto: «Deus em trijndade e a 
sua ley nos queyra defender»; 
 84v: notas na margem com topónimos da China que aparecem naquela zona do 
texto: “Cathaio”, “Cambaleschia”, “Neptay”, “Zeytõ porto”, “Pauconia”; 
 85r: à margem: “Jana insula” e risco vertical ao longo do passo em que se fala 
da alimentação dos seus habitantes: «Os moradores dellas som os mais 
inhumanos e os mais cruees de todallas outras nações. Elles comem ratos caães 
gatos. e todas as outras alimarias immundas.»; 
 85v: notas à margem cortadas, ao lado das passagens que falam das catatuas: 
«Badam cria papagayos de tres maneiras .s. de pennas vermelhas e ho bico 
amarello. E outros de muytas coores os quaaes chamam noros. que quer dizer 
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luzentes. ambos de grandura de huu pombo. E os terçeyros som brancos de 
grandura de galinha. a estes chamam cachos. que quer dizer mais preçiosos. ca 
estes som melhores que os outros. ca aprendem de fallar tam marauilhosamente 
que sabem responder aos que lhes preguntam.» e dos encantadores de 
serpentes: «Em esta prouincia ha serpentes sem pees. que tem seys couados em 
longo. e som alimarias muy espantosas. a nenhuu danosas. saluo quando lhes 
fazem mal. deleytamse muyto em veer meninos. e por amor delles som trazidas 
a vista dos homes. E quando som deitadas pareçem suas cabeças serem 
semelhantes aas anguyas. porem quando alçam  a cabeça a fazem largua. e em a 
trazeira della pareçe huu rosto de home pintado de desuairadas coores. Filham 
as com encantamentos. os quaes antre elles som mujto acostumados. e sem 
fazerem mal a alguu as pooem em vasos de vidro pera esso feitos. e assy as 
leuam pera que as vejam como cousa marauilhosa.»; 
 86r: duas anotações: “serpente” e outra imperceptível ao lado de uma zona do 
texto que descreve um tipo de árvore: «Achase muytas vezes em aquella terra 
hua aruore chamada cachy. da qual o tronco ou pee della traz huu fruito 
semelhante ao do pinho. porem tamanho que huu home assaz tem que leuar em 
huu delles. A sua codea he verde e huu pouco rija. empero chatandolhe ho dedo 
ha quebram. E tem de dentro .ccl. ou .ccc. mançaãs que som como figuos. e assi 
douçes. as quaes som antre sy com huas folhesinhas departidas. e estes  tem de 
dentro outro fruyto ventoso de sabor e tam duro como castanha. e daquella 
mesma maneira a cozem.»; 
 86v: entre as inscrições à margem, realçam-se os topónimos “Colonguria”, 
“Meliancota”, “Colchud” e “Combaya”;  
 Risco ao longo do texto que trata das especiarias da Índia e da poligamia: 
«Despoys se for pera çidade de Colchud. que he situada açerca do mar. e tem 
em çerco .viij. mil passos. a mais nobre çidade de toda a lndia de traffego de 
mercadoria. E esta regiom naçe em grande auondança de pimenta laccar 
gingiure canella grossa. quebolos e gedoaria que som fruitos aromaticos.. Em 
esta soo prouincia as molheres tomam quantos maridos querem. assi que alguas 
dellas tem dez. e outras mais. pera comprir as suas vontades. E estes homes 
repartem antre sy ho que cada huu ha de dar e esto pera contentar a voontade da 
molher. E aquelle que entra aa casa da molher leyxa huu synal emçima da 
porta. E quando alguu outro vem e quer entrar. e acha o synal se torna hyr. E 
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fica no liure aluidro da molher de dar os filhos a qual marido ella quer. os 
quaaes filhos nom soçedem pera herdarem os bees do pay. se nom os netos.»; 
 87r: topónimos à margem do texto: “Secutera”, “Adem”, “Barba” e “Gyda”; 
 87v: duas anotações: “....India”, “vino......Indi” ladeando uma passagem que 
refere a inexistência de vinho na Índia: «Vides nem vinho nom tem os Indios. 
mas pisam ho arroz com aguoa. e lançamlhe hua coor roxa. e com huu çumo de 
aruore o tempram. e esto pareçe propriamente vinho.»; 
 88r: inscrição latina à margem: “Quibus.....” (o resto é ilegível), paralela a um 
passo do texto que fala da inexistência de trigo e pão na Índia: «Elles  nom tem 
trigo nem pam alguu. se nom çerta farinha. e viuem todos de arroz leyte queso e 
carnes.»;  
 Mão com o dedo a apontar para o texto que fala da provocação das mulheres 
que levam os homens à luxúria: «As molheres em alguus lugares trazem 
çapatos de muy delguado coyro. laurados de ouro e seda. E ellas mesmas 
trazem por joyas e fremosura nos braços junto com as maãos manilhas de ouro. 
e no pescoço e pernas argolas de peso de tres liuras. encastoadas de pedras 
preçiosas. As molheres pruuicas. onde home  quer as acha loguo. ca ellas per 
toda a çidade som espalhadas cada hua em sua casinha. em as quaes ellas com 
seus ynguentos e muy boõs perfumes e com muyta meguiçe. a cada hua hydade 
dos homes sabem seruir. E som muy prestes todallas molheres yndianas pera 
prouocar os homees a luxuria.»; 
 88v: anotação à margem do texto - “nestorinj” - sobre os chamados cristãos 
nestorianos: «Mas os outros lndios pella mayor parte tomam quantas molheres 
quiserem. pera comprir seus maaos desejos.. tirando aquelles que som 
christaãos. os quaaes seu fundamento tomarom do hereje Nestorino. por a 
razom do qual som chamados christaãos nestorynos. E estes som espalhados 
por toda a India. e fazem sua vida com hua soo molher.»; 
 89r: risco ao longo de uma extensa passagem do texto acerca do ritual do sati; 
 89v: “annjmo” – à margem do texto sobre as cerimónias funerárias dos 
indianos; “Indis”, à margem do texto onde se fala da proibição de matar ou 
comer o boi; “bramanj” ao lado do passo sobre os brâmanes; mão apontando 
para uma frase sobre um certo brâmane que dizem ter a idade de 300 anos: 
«Antre estes disse que auia visto huu delles em hydade de .ccc. annos. e foy 
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auido antre elles como por milagre. e por esto onde quer que hia ho seguiam os 
meninos por verem cousa noua ou tam marauilhosa.»; 
  90r: risco ao longo de uma extensa zona de texto sobre superstições e actos de 
feitiçaria com uma nota imperceptível ao lado: “nota n ...”; anotação ao lado de 
uma passagem em que se diz que os que navegam na Índia se regulam pelas 
estrelas do sul: “Pº nauigant”; ao lado do parágrafo sobre as características dos 
barcos fabricados na Índia: “naues Indi”: «Os mais que nauegam em aquella 
India  se regem por as estrellas do polo antartico que he ho sull. Ca poucas 
vezes veem as estrellas do nosso norte. Elles nom naueguam por agulha. mas se 
regem e naueguam segundo que acham a estrella do polo alta ou baixa. e esto  
sabem por çerta medida. E nom menos medem ho curso que fazem. e a 
distancia que tem de huu lugar pera outro. e assi sabem em qualquer luguar que 
estiuerem no mar. As naaos fazem alguas de duas mill botas mayores que as 
nossas. e tem quatro velas e tantos mastos ha de teer. A naao debaixo he de tres 
tauoas feyta e preguada hua emçima da outra. pera melhor soportar as grandes 
hondas daquelle mar.»; 
 90v: ao lado do texto que refere a adoração dos ídolos: “sacrificant”; dois 
topónimos à margem, de acordo com o texto: “Combaia” e “Bizneguer”; 
 91r: Duas inscrições imperceptíveis, sendo na primeira só perceptível a palavra 
“festis”, correspondendo ao texto que refere as festas solenes da Índia; 
 91v: dois topónimos na margem: “Pudifetania” e “Abnigaro”; há uma terceira 
anotação imperceptível à margem da lenda árabe sobre os diamantes e a astúcia 
dos homens para apanhá-los; 
 92r: cinco inscrições à margem do texto: 1.ª (imperceptível); 2.ª - “moneta” 
quando se fala da inexistência de moeda na região: «Alguas daquellas regiões 
nom tem moeda. mas em lugar della husam huas pedras. as quaaes nos 
chamamos olhos de gato. E em alguus lugares husam por moeda ferro huu 
pouco mais grosso que agulhas»; 3.ª - “arma....” quando se fala das armas 
utilizadas pelos indígenas: «Os primeiros Indios husam em suas guerras 
azagayas. espadas. guarnições de braços. escudos redondos. e arcos com 
frechas. E alguus husam de capaçetes. cotas de malha. e coiraças. Os lndios 
interiores tem beestas e bombardas. e tem outros muytos engenhos pertençentes 
pera combater çidades.»; 4.ª - “modus scribendi” no momento em que se 
menciona o costume de se escrever em folhas de árvores: «Os de Combaya 
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soos acustumam o papel. ca todollos lndios escreuem em folhas de aruores. das 
quaaes fazem liuros muy fremosos.»; 5.ª - “jura....ta” quando se refere a justiça 
e os juramentos: «Ho home que mereçe algua pena de justiça. e nom acham 
testimunhas sufficientes pera ho obrigar aa justiça. damlhe juramento. E os 
juramentos fazem de tres maneiras. A primeira.. Leuam tal home ao qual ha de 
seer dado o juramento ante ho ydolo. e jura pello dito ydolo nom seer 
culpado.»; 
 92v: três anotações: 1.ª - “....ipsorum” à margem do texto que fala da 
inexistência de pestilências e enfermidades: «Pestenença nenhua ha hy em as 
lndias.. nem elles sabem parte daquellas doenças e enfermidades. as quaaes em 
as nossas partes aos homes atormentam. E por tanto a gente e o pouoo he em 
tam grande multidom. e muyto mais do que se pode creer.; 2.ª - “...maior”, 
quando o texto fala de «Jana a mayor»; 3.ª - “....auis”, quando se fala de uma 
ave chamada Semenda: «E aquellas cousas da aule feniçe de que Lactancio 
escreue nos seus versos nom som auidas por fabulas. Porque nos estremos da 
India interior ha hy huua aue soo chamada semenda.»; 
 93r: inscrição: “Seilõ Insula” ao lado do texto que fala da ilha de Ceilão; 
 93v: duas inscrições: 1.ª - “....ethiopie” ao referir-se a região: «E quasi em 
aquelle mesmo tempo. vierom huus outros homes ao padre sancto de Ethyopia. 
por razom da nossa ffe. E elles foram preguntados de my per huu interprete do 
sytu do ryo Nylo. e onde naçe. e se era conheçido antre elles. Os quaes 
disserom que dous delles eram naçidos bem perto das fontes delle.; 2.ª - 
(imperceptível); 
 94r: duas inscrições, sendo a primeira imperceptível; 2.ª - topónimo “Varuaria”; 
 95r: duas anotações: 1.ª - “Belus”; 2.ª - “zebed” (nomes de animais): «Ha hy 
hua alimaria chamada belus. de muytas coores semelhante ao alifante. saluo 
que nom tem aquella tromba tam longa. e tem os pees como camelo. e tem dous 
cornos de huu couodo em longuo. cada huu com puntas muy agudas. huu delles 
traz em a fronte. e ho outro sobre ho nariz. Ha hy outra alimaria pouco mayor 
que lebre. porem nom a ella semelhante. chamada zebed. de tam boõ cheyro. 
que se alguuas vezes aconteçe que se achegua a algua aruore pequena e se 
fregua nella. tam nobre e tam boõ cheyro fica areygado no dito lugar daruore 
que despoys os que passam pello cheyro ho acham.». 
Tal como na obra poliana, no livro de Nicolau Veneto há anotações do leitor de 
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ordem geográfica com muitas repetições na margem da toponímia que aparece no 
texto. Além disso, observa-se uma leitura minuciosa e notas sobre a fauna e a flora 
exóticas (tal como já anotara no livro de Polo a propósito de Zanzibar), mas sempre na 
perspectiva do diferente e do desconhecido para o ocidental europeu. No mesmo 
sentido vão as notas referentes aos costumes dos habitantes das regiões orientais que 
despertam a curiosidade do leitor. Do ponto de vista toponímico, só existem notas 
sobre dois pontos comuns presentes em ambos os textos: a ilha de Ceilão e a região de 
Malabar.   
Na carta de Jerónimo de Santo Estevão não há marginalia. 
Como verificámos, aparentemente as anotações marginais são um trabalho 
solitário, podendo pertencer ao domínio privado do leitor.  Neste caso, porém, 
poderiam ter a intenção de serem divulgadas a leitores vindouros. Este leitor parece 
consciente de que as suas notas poderão ser interpretadas por outrem. Pode dar-se o 
caso também de se tratar de uma representação do discurso mental que acompanha a 
leitura279.   
Para H. J. Jackson, a questão das marginalia tem que ser tratada com cautela. 
Na medida em que as circunstâncias especiais da ocasião da leitura devem ser 
equacionadas280. Na verdade, prossegue a autora, há que ter em conta as condições em 
que as marginalia foram escritas e as as suas funções básicas: transcrição de palavras 
estrangeiras, identificação de povos, locais e objectos281. Sendo raras as expressões de 
opinião, há, porém, a preocupação de clarificar o texto a favor da comunidade, 
tornando-se a leitura uma actividade social e responsável282. Mas anotar para quem? 
Segundo Jackson, a anotação sintetiza as funções de leitura e escrita283. As marginalia 
podem ainda ser escritas em diferentes ocasiões, para diversos fins284, tornando-se o 
produto de uma interacção entre texto e leitor, na presença de testemunhas silenciosas, 
como afirma Jackson, e cada livro anotado é único285. 
 
A partir destas considerações, poderíamos agora tentar deduzir o perfil deste 
leitor deste exemplar de Marco Paulo.  
                                               
279 Cf. COLCLOUGH (2007: 54). 
280 Cf. JACKSON (2004 : 78). 
281 Ibidem. 
282 Cf. JACKSON (2001: 50). 
283 Ibidem (2001: 90). 
284 Ibidem (2001: 97). 
285 Ibidem (2001 : 100). 
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Poderia ser alguém que iria viajar ou que já tivesse viajado para essas terras 
orientais, dadas as suas anotações marginais da toponímia das diferentes regiões. Ou, 
então, que a anota com o objectivo de a comparar com a presente noutros livros. 
Também lhe desperta a atenção os costumes pagãos mais exóticos dos povos 
indígenas: poligamia, superstições, feitiçaria, antropofagia, rituais funerários e mesmo 
hábitos sexuais condenáveis à luz da fé cristã, ligados à luxúria. Mas, além dos 
costumes dos povos orientais, também sublinha referências286 à fauna e à flora 
desconhecidas dos ocidentais. Dada a sua insistência em repetir à margem os 
topónimos que se encontram no texto do livro de Nicolau Veneto, poderia ser um 
navegador que quis documentar-se antes de partir para terras longínquas, tendo lido o 
livro do mercador quatrocentista como se de um roteiro de viagem se tratasse.  
Teria este leitor feito parte de outras expedições à Índia posteriores que se 
faziam com frequência, a partir de então, como as de Afonso de Albuquerque e de D. 
Franciso de Almeida, ainda no decorrer da primeira década quinhentista? Ou seria um 
leitor de gabinete? Todas as hipóteses ficam em aberto, pois nenhuma delas se revela, à 
partida, improvável ou impossível. 
Lembremo-nos de que Marco Paulo foi impresso no dia 4 de Fevereiro de 
1502, ou seja, seis dias antes da segunda viagem de Vasco da Gama à Índia. A hipótese 
de o navegador ter levado consigo a obra não é despropositada, tal como não foi para 
Cristóvão Colombo, antes de partir para o novo continente. Alberto de Andrade não 
deixa de a colocar:  
«Ainda não chegara a frota de João da Nova e preparava-se para partir a expedição de 
Vasco da Gama que saiu da barra de Lisboa seis dias depois de terminada a impressão do 
volume, que decerto levou a bordo»287.  
 
Outro autor que encara esta hipótese é Dias Farinha, ao afirmar:  
«Quando os Portugueses em 1502 se dirigiram à Índia, na segunda viagem de Vasco da 
Gama, levavam na armada, em muitos exemplares, a edição de Marco Polo, em tradução 
portuguesa. Era um autêntico vade mecum para os viajantes»288.  
 
O mesmo dá a entender Luís Adão da Fonseca289.  




                                               
286 Ibidem  (2001: 28). 
287 Cf. ANDRADE (1972b: 353). 
288 Cf. FARINHA (2005: 157). 










































«Vimos oje cousas marauilhosas.(…) E quaaes som estas cousas marauilhosas Rey 
Illustrissimo que vimos oje e cada dia as vemos. Em verdade nom podem ser outras maiores 













































1. OS TEXTOS INTRODUTÓRIOS À OBRA POLIANA 
 
a)  A epístola de Valentim Fernandes a D. Manuel 
 
O texto a que chamamos Prólogo de Valentim Fernandes e que introduz a 
compilação Marco Paulo é composto por três partes: uma epístola dirigida ao rei D. 
Manuel I, a introdução ao livro de Marco Polo propriamente dita e a tradução em 
português de alguns capítulos de uma obra escrita originariamente em latim, de 
identidade desconhecida, sobre as províncias do título real, ou seja, da posse do rei.  
A primeira parte do Prólogo de Valentim Fernandes, constituída pela epístola 
dirigida ao rei D. Manuel, bem como a introdução que se lhe segue, funcionam como 
um autêntico preâmbulo à obra poliana. A epístola é constituída apenas por duas 
partes, que correspondem às partes iniciais dos textos introdutórios, segundo as artes 
dictandi: 
1) saudação ao destinatário;  
2) exórdio (parte inicial do discurso cujo objectivo é prender a atenção do 
leitor, conquistando a sua benevolência, através de uma influência afectiva 
exercida pelo autor do discurso290 que tem de apresentar um elevado grau de 
credibilidade). Simultaneamente, introduz-se a narratio, onde o editor defende 
a ideia da identificação de D. Manuel com um novo Messias, à medida que vai 
formulando uma sucessão de perguntas retóricas, onde vão sendo feitas citações 
bíblicas e referências a figuras históricas e dos evangelhos. 
3) Quanto à 3.ª parte, a narratio (apresentação do assunto), consideramos que a 
epístola a introduz. Assim, pensamos que a introdução ao livro de Marco Polo 
constitui a narratio de que a carta de Valentim Fernandes, que a antecede, é o 
proémio : 
Epístola Saudação do destinatário 
 Exórdio 
Introdução Narratio 
Capítulos sobre províncias do título real  
 
No século XVI a epístola constitui uma fonte documental  pela série de 
notícias, referências e comentários em torno dos quais se podem reconstruir 
acontecimentos políticos da época no contexto dos mais importantes episódios que 
tinham lugar no espaço geopolítico do continente europeu e nos territórios 
                                               
290 Cf. LAUSBERG (1967: § 69). 
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incorporados  na coroa291. No entanto, no texto de Valentim Fernandes tal função não é 
predominante na medida em que parece aqui preponderar uma função ideológica. 
Como diz Diogo Ramada Curto, o género epistolar é o que melhor se adequa a impor a 
imagem do rei português como senhor de um imperium, a veicular o elogio à sua 
pessoa pela utilização de referências clássicas e bíblicas, a fazer o enaltecimento dos 
feitos guerreiros dos Portugueses na luta contra o pagão, através de uma visão 
harmoniosa da expansão da fé. Trata-se, pois, de um género com unidade formal e 
temática de propaganda internacional292. A carta de Valentim Fernandes quadra bem 
neste perfil. 
O autor da epístola começa por se apresentar como «escudeyro da 
exçellentissima Raynha Dona Lyanor». Já fora nessa condição que imprimira a Vita 
Christi, sete anos antes, a pedido da soberana, mas desconhece-se durante quantos mais 
anos manteve esse cargo. Segue-se-lhe a saudação ao rei, a quem atribui um 
extensíssimo epíteto: «Serenissimo e Inuictissimo Rey e Senhor Dom Emanuel o 
primeiro. Rey de Portugal e dos Alguarues da quem e alem mar em Africa. Senhor de 
Guynee. E da conquista da naueguaçom e comercio de Ethiopia. Arabia. Persia. e da 
India», ocupando praticamente todo o espaço textual da salutatio. A parte final deste 
título resulta da rota de navegação seguida por Vasco da Gama até Calecute no final de 
quatrocentos e é o reflexo do projecto imperial de D. Manuel, encerrando uma 
estratégia política global. Como afirma João Paulo Costa, este título visava sobretudo 
impressionar os príncipes europeus e realçar o monopólio português em relação aos 
mares das Índias orientais293. Este epíteto de D. Manuel parece surgir em grande parte 
da sua documentação régia elaborada após a descoberta da Índia, como nos livros da 
Leitura Nova, nomeadamente nos forais manuelinos294.  
No que se refere às outras obras impressas por Valentim Fernandes, as que 
possuem um prólogo são apenas quatro: VC, AA, EE e NG. E destas só podemos 
estabelecer alguma comparação com as duas primeiras em alguns aspectos, pois nas 
                                               
291 Cf. GARCÍA (2002: 188). 
292 Cf. CURTO (1998: 442). 
293 Cf. COSTA (2005: 108). 
294 Cf. MARTINS (2004: 26-44). Veja-se os frontispícios dos Forais Novos do Algarve de 1504: 
Albufeira (p.26), Aljezur (28), Castro Marim (30), Faro (34), Lagos (38), Loulé (40), Portimão (42), 
Silves (44) e Tavira (48). Compare-se com os epítetos dos seus dois antecessores, D. Afonso V em 
ZURARA na Crónica da Tomada de Ceuta por El-Rei D. João I [Cf. PEREIRA (1915: 297)]: «Dom 
Affonso pela graça de Deos Rey de Portugal e do Aguarue senhor de Çepta e d’Alcaçer em Affrica” 
(1460) e D. João II no Tratado de Tordesilhas (1494): «Senhor Rey de portugall e dos algarues daaquem 
e daalem mar em africa e Senhor de guinee»: 




outras duas o prólogo funciona exclusivamente como um proémio à obra propriamente 
dita, sendo inexistente a saudação. Na verdade, só VC, AA e MP têm um prólogo 
dirigido aos soberanos que as encomendaram: D. João II e a rainha D. Leonor na 
primeira; esta mesma soberana e o rei D. Manuel na terceira.  
No que se refere às formas de tratamento utilizadas pelo impressor para se lhes 
dirigir, verifica-se que no prólogo de MP são utilizados os superlativos295 
strennuissimo, Serenissima [pessoa], Inuictissimo e Illustrissimo em relação ao rei. No 
da VC, em relação à rainha D. Leonor: Ilustrissima, muy virtuosa, Serenissima e em 
relação a D. João II os impressores empregam os seguintes: Serenissimo, Potentissimo, 
Sacra [Majestade], Ilustrissimo. O epíteto deste é semelhante ao de D. Manuel, 
excepto na parte final: «E da conquista da naueguaçom e comercio de Ethiopia. Arabia. 
Persia. e da India». No prólogo da obra AA, dirigido à rainha D. Leonor, Valentim 
Fernandes elabora um autêntico panegírico à rainha D. Leonor, onde não só a trata por 
vários epítetos, como  muy esclarecida, muy preclarissima e singularissima [pessoõa], 
muy misericordiosa [senhora] e benignissima humanidade, como também desfia uma 
série de qualidades que atribui à soberana (castidade, obediência, caridade, humildade, 
paciência, perseverança, entre outras). 
 


























Portanto, há dois epítetos comuns aos três monarcas: Serenissimo/a e 
Ilustrissimo/a. D. Manuel I difere do seu antecessor por ser strennuissimo (muito 
valente, corajoso, altivo) e Inuictissimo (invencível), superlativos de carga semântica 
forte, tal como Potentissimo e de Sacra [Majestade], referentes a D. João II. 
Relativamente à rainha D. Leonor, são realçadas as suas qualidades morais, quer 
                                               
295 Vide cap. I, § 5: “Outros aspectos linguísticos dos textos da compilação”. 
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através dos epítetos superlativos296, quer através de substantivos referentes às suas 
qualidades humanas. Estes epítetos diferem em muito dos utilizados, por exemplo, pelo 
rei D. Duarte nos “Ditados per latym e lingoaJem del rey pera outros prinçipes e 
senhores”, inseridos no Livro da Cartuxa daquele monarca. Nesse texto, os epítetos 
reais mais comuns são: “Muy alto, muy excelente, muy poderoso, muy prezado e 
amado, muy honrrado, muy nobre” e no feminino: “Muyto alta, muy exçelente, muy 
nobre, muy honrrada, prezada e amada”297. Como se pode verificar, pelos exemplos 
apontados em textos até ao Tratado de Tordesilhas, os epítetos surgiam no grau 
superlativo absoluto analítico, enquanto nesta epístola aparecem já maioritariamente no 
grau superlativo absoluto sintético298. 
O exórdio inicia-se com a transcrição de uma parte de um versículo bíblico 
(Lucas, 5: 26):  «Vimos oje cousas marauilhosas». O versículo completo diz: «Todos 
ficaram estupefactos, e glorificaram a Deus, dizendo, cheios de temor: «Hoje vimos 
maravilhas», integrando-se no capítulo referente ao milagre realizado por Cristo ao ter 
devolvido a um paralítico a sua capacidade motora. A exclamação foi proferida pelos 
que presenciaram tal prodígio. Assim, de modo translato, Valentim Fernandes equipara 
aquele ser com limitações físicas a Portugal, que também ganhara mobilidade de modo 
a expandir os seus limites físicos. 
Uma das coisas maravilhosas que é transposta por Valentim Fernandes para a 
sua época é o alargamento das «marauilhas das terras e gente noua e das suas cousas» 
descobertas pelos Portugueses e, consequentemente, o alargamento dos reinos cristãos, 
tendo-se estendido a África até ao fim do reinado de D. João II e à Ásia e «atee as 
postumeiras partes da India» sob D. Manuel. Segundo Kirti Chaudhuri, a partir de 
1500 e até ao fim do governo de Afonso de Albuquerque (1515), deu-se a tentativa de 
criação do império marítimo português e do Estado da Índia, tendo os portugueses 
conseguido capturar os portos de comércio mais lucrativos que serviam o antigo 
comércio transcontinental da Euro-Ásia. Começava, então, a expansão na direcção da 
Índia Oriental299. Como salienta João Paulo Costa, Valentim Fernandes vaticina, no 
                                               
296 De notar a dupla superlativização na expressão muy preclarissima e singularissima [pessoõa]. 
297 Cf. DIAS (1982: 181-200): Também as formas de tratamento ao rei D. Duarte são similares, como se 
pode constatar na “Carta do Infante D. Pedro” (p. 90)  e nos “Conselhos do Infante D. Henrique” (p. 
116). Vide ainda PINA (1901: I, 8): http://purl.pt/413, no Prólogo da Crónica de D. Afonso V, onde este 
é designado como «Mui alto e mui poderoso principe» e Zurara  [Cf. PEREIRA (1915: 289)], na 
Crónica da Tomada de Ceuta por El-Rei D. João I, constando na “Carta que Gomes Eannes de Zurara 
comendador da hordem de Christo screueo ao Senhor Rey quando lhe enuiou este liuro” os seguintes 
superlativos: «Muyto alto e muyto excellente principe e muyto poderoso Senhor». 
298 Sobre esta questão, veja-se também o capítulo I § 5: “Outros aspectos linguísticos dos textos da 
compilação”. 
299 Cf. CHAUDHURI (1998: 171-172). 
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final do seu Prólogo, que D. Manuel viesse a tomar o título de imperador («leyxe 
chegar ao tempo que possa veer a vossa poderosa senhoria acreçentada com titulo 
imperial de toda a monarchia»), elogio próprio do carácter laudatório do seu texto300. 
O comércio entre os povos da costa ocidental africana e os Portugueses tinha-se 
iniciado com a passagem do Cabo Bojador por Gil Eanes em 1434, desenvolvendo-se 
nas décadas seguintes com a identificação sistemática da costa até ao Golfo da Guiné 
na década de 1470 e ainda as ilhas de Fernão do Pó, São Tomé, Príncipe e Ano Bom 
enquanto, como refere Francisco Bethencourt, se estabelece uma prática regular de 
resgate do ouro da Mina (actual Gana, golfo da Guiné) que adquiria um peso decisivo 
nas receitas do rei português301. Também João Paulo Costa refere que a cidade de S. 
Jorge da Mina era a principal fonte de riqueza da coroa lusa, já no tempo de D. João 
II302. 
Além da Índia e de África, Valentim Fernandes refere ainda o senhorio da 
Etiópia que, na realidade, vinha já do tempo de D. João II. Na verdade, como diz 
Chaudhuri, o rei D. João II tinha enviado, em 1487, ao Sudão e à Índia Pêro da Covilhã 
e Afonso de Paiva no sentido de obter informações sobre a terra do Preste João e 
descobrir as fontes de especiarias que iam para Veneza através de terras 
muçulmanas303. A designação de Etiópia era equívoca  uma vez que ia desde o Egipto 
até perto de Adém, chegando mesmo a ser confundida com a própria Índia. Como 
afirma Luís de Albuquerque, estava generalizada a designação de Etiópia para todo o 
continente africano, com a excepção das regiões adjacentes ao Mediterrâneo, 
estendendo-se, assim, no século XVI, a várias regiões muito distantes da actual 
Etiópia304.  
No início deste século, por conseguinte, o ouro era ainda o africano, sobretudo 
proveniente de S. Jorge da Mina. Nestas circunstâncias, o editor afirma que D. Manuel 
é o rei que maior abundância tem do metal precioso e esse facto já é conhecido em 
todo o mundo, segundo o próprio Valentim Fernandes: «ouro. ho qual como disse que 
vos trazem das vossas Ethiopias em tanta auondança que sobrepojaaes todollos reys do 
mundo».  
Até ao século XV o mundo islâmico dominou as principais redes comerciais 
mundiais com as rotas caravaneiras da Ásia Central, as rotas marítimas do mar 
                                               
300 Cf. COSTA (2005: 175). 
301  Cf. BETHENCOURT (1998: 88). 
302 Cf. COSTA (2005: 106). 
303 Cf. CHAUDHURI (1998: 166). 
304 Cf. ALBUQUERQUE (2001: 180). 
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Vermelho e Golfo Pérsico, a rota fluvial do Nilo e a rota mediterrânica, tornando o 
Cairo provavelmente a maior metrópole comercial da sua época, enriquecida por uma 
cadeia de comércio e cultura que se espalhava da Europa à Ásia. Por conseguinte, faz 
sentido que o impressor tenha escolhido o rio Nilo como lugar de onde transfere o 
poder mercantil para o rio Tejo.  
Com efeito, quando Vasco da Gama regressou da Índia, D. Manuel decidiu 
desenvolver o comércio em Lisboa porque se verificavam consideráveis prejuizos no 
desvio da especiarias pela rota do Cabo305. Segundo Chaudhuri, os problemas políticos 
surgidos entre turcos otomanos e egípcios mamelucos tinham provocado uma forte 
redução da venda de especiarias no Cairo, Alexandria, Beirute e Veneza, tendo mesmo 
nesta encarecido o preço da pimenta para o dobro306. Em virtude do menor custo do 
transporte por mar, Lisboa conseguiria preços inferiores aos da terra natal de Marco 
Polo. Chaudhuri acrescenta mesmo que, precisamente em 1502, o consulado veneziano 
no Cairo informou o sultão egípcio que, dados os preços elevados da pimenta, Veneza 
poderia passar a adquiri-la em Lisboa. Logo depois, enquanto no Médio Oriente os 
preços subiam e as especiarias escasseavam, os preços continuavam a descer em 
Lisboa e em Antuérpia307. Na verdade, parte das mercadorias vindas de África e da 
Ásia era encaminhada para a Flandres em troca de metais, têxteis e trigo308. Como diz 
Joaquim Romero Magalhães, Lisboa passa a tomar para si uma parte importante das 
mercadorias que anteriormente se fazia pelo Mediterrâneo; e D. Manuel, até então 
considerado o rei do ouro, passa a ser também o da especiaria asiática, ambicionando 
controlar o seu comércio309, nem que para isso tivesse de recorrer à guerra, tomando a 
decisão de intervir sistematicamente no Índico e  impondo a sua vontade aos islamitas 
e aos seus aliados. A armada enviada para a Índia precisamente no ano da publicação 
de Marco Paulo marcaria o início desta nova política310.  
Na exclamação “O que cousa tam marauilhosa. que ho vosso muy nobre porto 
de Lyxboa he já feyto porto da India”, Valentim Fernandes serviu-se de novo da 
expressão “cousa marauilhosa”, retomada do passo bíblico com que iniciara o exórdio. 
De salientar o emprego do advérbio “já”, funcionando como uma referência à 
actualidade da época.  
                                               
305 Cf. CHAUDHURI (1998: 172). 
306 Ibidem. 
307 Ibidem (1998: 172-173). 
308 Cf. MAGALHÃES (1998: 329). 
309 Ibidem (1998: 303). 
310 Cf. COSTA (2005: 111). 
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Na verdade, a carreira da Índia intensificou-se ao longo de toda a primeira 
década de 500, tendo D. Francisco de Almeida instalado feitorias em Sofala, Quíloa, 
Moçambique e Melinde, com o intuito de impedir os mouros de se abastecerem em 
ouro na costa oriental africana, em 1505. No ano seguinte, a canela e as pedras 
preciosas de Ceilão passariam a estar ao alcance do comércio português, tendo o rei 
ainda como objectivos cortar a navegação pelo mar Vermelho e impedir o 
aprovisionamento dos países mediterrânicos em produtos provenientes da Ásia311.  
 Outras frases exclamativas sucedem-se, então, no texto de Valentim 
Fernandes: «O nobre porto de Lyxboa. que cousas tam grandes e tam marauilhosas 
Deos quis mostrar em ty. Tu em verdade podes ja ser chamado porto de Colchud. porto 
de Tauriz. porto de Mecha. de Gyda. e Adem. porto de Alexandria. Baruti e Veneza». 
Na primeira frase, introduzida por um vocativo apostrófico, volta-se à referência 
bíblica inicial. Na segunda, a personificação é desenvolvida com substituição do nexo 
identificador por nomeação: associa-se a Lisboa uma enumeração em polissíndeto de 
nomes das cidades portuárias que constituíam os maiores entrepostos comerciais da 
época: Calecute (Índia), Tabriz (Pérsia), Meca e Gidá (Arábia), Adem (situado no 
actual Iémen, conhecido como “Arabia felix”, porto na rota marítima entra a Índia e a 
Europa, ponto estratégico para o comércio do Mar Vermelho), Alexandria (porto 
egípcio que quase paralisou em 1499 e 1500 em consequência da guerra turco-
veneziana), Beirute (o maior do leste do Mediterrâneo e dono de uma posição 
estratégica para o comércio marítimo) e Veneza (o mais importante do Adriático).  
Termina o enaltecimento de Lisboa aludindo-se à afluência de estrangeiros que 
a ela acorrem, vindos quer do Mediterrâneo ocidental quer do oriental,  até mesmo os 
do “sertaão”312 de terras longínquas do interior da Europa central e oriental, da Hungria 
à Tartária, já na Ásia central. De salientar que Valentim Fernandes começa pela 
Alemanha, sua terra natal, a enumeração dos países europeus donde provêm 
estrangeiros.  
O autor moravo prossegue o texto com uma construção baseada em anáforas, 
retomando sempre a mesma expressão do intertexto bíblico do início do exórdio: «O 
que cousa tam marauilhosa que vymos oje», seguida de um elogio ao papel do rei D. 
João II, antecessor de D. Manuel, por ter aberto o caminho para a entrada na “terra de 
                                               
311 Cf. MAGALHÃES  (1998: 324-325). 
312 J. PIEL (1963: 326) considera este termo do património português, significando primordialmente 
«coisa metida para dentro», donde teria surgido a de «terra (brava) do interior», tornando-se depois em 
parte sinónima de selva, mato, etc., sem possuir contornos semânticos tão precisos como estes 
vocábulos. Quer J.P. MACHADO (1987: 187), quer A. G. CUNHA (1991: 718) atestam a forma no 
século XV,  considerando ambos a sua etimologia obscura ou não devidamente esclarecida.  
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promissam” (Deuteronómio, 1: 37), expressão bíblica que, neste novo contexto, 
designa a Índia. Identifica, então, D. João II com Moisés numa alusão à subida deste ao 
monte Nebo, junto a Jericó, donde o Senhor lhe mostrou toda a terra de Gileade até Dã 
(Deuteronómio, 34: 1), tal como aquele monarca, pelas mãos de Bartolomeu Dias, 
avistara a terra prometida da Índia a partir do cabo da Boa Esperança. Este navegador, 
segundo o editor moravo, profetizara assim que D. Manuel chegaria àquela região, tal 
como Josué alcançou a Terra Prometida, após a morte de Moisés, tendo conquistado os 
territórios reservados por Deus ao povo eleito de Israel (Deuteronómio, capítulo 31). 
Desta feita, seriam os Portugueses o povo eleito para conquistar a Índia, a nova terra 
prometida. Essa esperança constituía, aliás, parte da alma da divisa do Venturoso, ou 
seja, a frase Spera in Deo, na qual se estabelece um equívoco intencional entre Spera e 
Sphera, segundo Virgínia Rau313, na medida em que o corpo da empresa do rei era a 
esfera armilar. Por outro lado, a palavra “spera” tanto significava a espera como a 
esfera. A esfera armilar é o símbolo do universo, da astronomia, da potência, da 
liberalidade e da eternidade314. Assim, a terra da promissão é identificada com a Índia, 
tendo os Portugueses alcançado aquele mundo novo, pródigo em riquezas, enumeradas 
pelo autor, como sejam as pedras preciosas: «aljoffar. perlas. diamantes. rubijs. 
esmeraldas. amatistas. topasias. jaçintas. çaffiras. turquesas. etc.» e as especiarias:  
«crauo. canella. gingiure. noz nozcada. maçes. pymenta preta. branca. e longa». 
Depois, Valentim Fernandes prossegue a sua enumeração de elementos quase todos 
desconhecidos dos portugueses, através de vocábulos novos e estranhos, que ia 
enumerando ludicamente, respeitantes à flora exótica e seus derivados (gomas e 
resinas): «galangua. reubarbo. cardamomo. cassiafistola. agarico. turbith. noz de India. 
balsamo. almisquere. ambra liquida. do estoraque tres maneyras. benjoy. almeçega. 
oppopomaco. galbano. camffora. bdelij. serapino. ençenso. e myrrha.ligno aloe. ebano. 
brasil. sandalo branco. vermelho e çitrino. mirabolano. índio. belerico. etc.»; à fauna 
exótica: «alifantes acostumados e brancos. vnicornios. papagaios brancos vermelhos e 
de muytas coores». 
Após esta extensa enumeração de elementos, Valentim Fernandes sintetiza a 
numa pergunta retórica: «Ha hy per ventura outra riqueza no mundo», afirmando, 
então: «Certo nom. saluo ouro. ho qual como disse que vos trazem das vossas 
Ethiopias em tanta auondança que sobrepojaaes todollos reys do mundo». Reconhece, 
pois que há o ouro, mas mesmo este é trazido em abundância para Portugal.. 
                                               
313 Cf. RAU (1985: 172). 
314 Cf. AVELAR e FERROS (1983: VI, p. 231). 
 197 
De novo surge  a  frase do apóstolo S. Lucas, recorrente ao longo da epístola, 
desta feita salientando ser também uma coisa maravilhosa o facto de se acharem         
cristãos no outro mundo, ou seja, os nestorianos nas Índias315.  
   Outra pergunta retórica surge então: «Onde fica agora o sapientissimo rey 
Salomom», estabelecendo-se uma correspondência entre este typus histórico de Israel, 
considerado na tradição judaico-cristã o homem mais sábio que vivera até à sua época, 
e o soberano português. Nem mesmo aquele rei teria sabedoria para chegar ao mar 
Vermelho, ao golfo Pérsico, estendendo os seus domínios de Ceuta até ao Índico, como 
este conseguiu.  
Além disso, D. Manuel participou no movimento da Cristandade para tentar 
libertar Jerusalém316, cujo aprisionamento pelos mongóis remontava já a meados do 
século XIII, tendo mostrado a sua intenção cruzadista. Segundo Sílvia Leite, devido ao 
sucesso dos Descobrimentos e à conjuntura económica favorável, as teorias sobre a 
origem divina do poder real favoreceram a visão do rei como émulo de Cristo e mesmo 
novo Messias317, querendo aquele conquistar a Cidade Santa.  
Na verdade, só o rei Manuel, homónimo do Filho de Deus (Emanuel), tem o 
poder de praticar tal feito. Nome premonitório, portanto, pois Emanuel significa 
“Deus connosco” (Mateus, 1: 23). Para Sílvia Leite, este nome seria prognóstico da 
sua missão terrena, remetendo para a passagem do Antigo Testamento em que o 
profeta Isaías anuncia o nascimento do rei Emanuel, futuro libertador de Jerusalém, 
mais tarde identificado com Cristo (Isaías, 7: 14).  
Segue-se outra pergunta retórica: «Onde fica Alexandre magno (...)» seguida 
por  nova correspondência entre este typus histórico da Antiguidade, que tencionava 
submeter a Arábia e pensou em conquistar a Europa até às colunas de Hércules, tal 
como D. Manuel pensou conquistar a África até às Índias. Os exempla de Salomão e 
Alexandre Magno constituem, então, não apenas meios  de ornamentação estilística ou 
de exaltação do saber e poder do rei português, servindo sobretudo para estabelecer 
uma relação entre duas realidades históricas significativas, constituindo cada um deles 
um typus318.  
Finalmente, a alusão à figura do Grande Cã, com o qual Valentim Fernandes 
completa as sucessivas comparações com o rei D. Manuel. Tal como aquele, também 
                                               
315 Contestando o culto mariano, os cristãos nestorianos foram desterrados do império romano no século 
V, tendo-se difundido na Ásia, chegando à China, à Índia e à Mongólia. Ainda no século V, os Persas 
adoptaram as teses nestorianas e efectuaram perseguições contra os católicos.  
316 Cf. LEITE (2005: 27). 
317 Ibidem (2005: 23). 
318 Cf. LAUSBERG (1967: § 404 e § 424). 
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este conseguiu que a sua fama passasse além-fronteiras até às províncias do imperador 
mongol: Tenduch (no Catai), Mangy (sul da China), Tanguth (Mongólia interior). O 
autor procede, pois, a uma analogia entre o poder de figuras históricas famosas e o rei 
português. Valentim Fernandes passa a mencionar Gaspar de Corte-Real, que foi 
enviado de D. Manuel às Índias orientais, funcionando no texto como um 
prolongamento do poder régio. Apesar de, em 1501, o navegador ter chegado à Terra 
Nova, o editor terá pensado que ele teria aportado a um dos domínios do imperador 
mongol, ao rumar a oeste, e elogia-o por isso, considerando-o um “muy honrrado 
fidalguo”.  
Em conclusão, o rei D. Manuel seria o rei que mais divulgara a fé cristã  por 
todas as partes do mundo, numa verdadeira missão católica, tendo por objectivo a 
conversão de novos povos e poderes para a Cristandade. Mais uma vez fica, então, 
justificada a ideia do simile entre Cristo e o rei português. A missão dos apóstolos  teria 
de ser completada pela missão evangélica universal de salvação dos povos, 
proporcionada pelo processo dos Descobrimentos portugueses e D. Manuel era o rei 
predestinado, o novo Messias eleito por Deus319. 
 
Consideramos, assim, que este prólogo de Valentim Fernandes constitui um 
paratexto múltiplo da obra Marco Paulo, segundo a terminologia de Gérard Genette320. 
Trata-se de um texto fora do texto, uma zona de transição mas também de transacção 
entre o editor, neste caso, e o leitor, como afirma aquele autor321. É, pois, um paratexto 
composto de um conjunto de discursos diferentes entre si. Começando pelo discurso 
epistolar, o seu destinatário seria a priori o rei D. Manuel, de que resultaria um 
paratexto privado, mas a sua mensagem no cômputo geral do prólogo, visa torná-lo 
claramente público322. Dada a importância do seu tema, por vezes mesmo exagerada ou 
desmesurada, o editor advoga a sua incapacidade para tratá-lo com o talento 
necessário, contando com a compreensão do rei (e do público) para estabelecer o justo 
equilíbrio323. E é neste texto e no exórdio que se lhe segue que está mais presente a 
força ilocutória da mensagem de Valentim Fernandes, pelos elementos estilísticos e 
retóricos que neles introduz. 
                                               
319 Cf. LEITE (2005: 25). 
320 Cf. GENETTE (1987: 1-20). 
321 Ibidem (1987 : 8). 
322 Ibidem (1987 : 15). 
323 Ibidem (1987 : 211). 
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Depois destes dois péritextos editoriais324 , advém um terceiro: a introdução ao 
livro de Marco Polo feita pelo editor, constituindo uma espécie de prefácio alógrafo, 
que consiste num discurso produzido a propósito do texto que se segue325. 
Como afirma Genette, a introdução tem um lugar mais sistemático, menos 
histórico, menos circunstancial à lógica do livro326. 
Em seguida, o editor acrescenta um outro péritexto informativo que ele anuncia 
no final da introdução referindo-se a capítulos das províncias do título real, por ele 
traduzidos de um livro, considerando-o de utilidade documental327. Este texto tem em 
vista guiar a leitura, levando o leitor a obter informações, consideradas necessárias 
pelo editor328. Guiar o leitor é situá-lo, como diz Genette. 
Antes da obra poliana propriamente dita, «seguese o prologo daquelle que 
tralladou o Marco paulo da lingoa ytaliana em latim»329, escrito por Frei Pipino, 
quando foi incumbido da tradução da obra (e, como vimos, da sua adaptação). Trata-se, 
pois, de um prefácio ulterior330, dirigindo-se a outros leitores, ainda contemporâneos 
do autor Marco Polo. Paralelamente a este, encontra-se o prólogo ao livro de Nicolau 
Veneto, cujo orador, Poggio Bracciolini, prefacia o relato feito pelo mercador-viajante, 
transcrevendo-o, tornando-se pois uma espécie de prefácio (co)autoral. 
Em síntese, temos seis péritextos alógrafos na compilação Marco Paulo, dos 
quais analisamos os da autoria de Valentim Fernandes: 
 
AUTORES PÉRITEXTOS 
Valentim Fernandes  Epístola ao rei D. Manuel 
Valentim Fernandes Exórdio 
Valentim Fernandes Introdução ao livro de Marco Polo em português 
Francesco Pipino Prólogo ao livro de Marco Polo em latim 
Valentim Fernandes Proémio do livro de Nicolau Veneto em português 
Poggio Bracciolini Prólogo ao livro de Nicolau Veneto em latim 
 
Ainda antes do prólogo do secretário pontifício florentino, Valentim Fernandes 
redige, em paralelo à introdução do livro de Marco Polo, um proémio do livro de 
Nicolau Veneto. Como tradutor-prefaciador, no momento em que comenta a sua 
                                               
324 Ibidem (1987 : 21). 
325 Ibidem (1987: 164). 
326 Ibidem. 
327 Ibidem (1987: 202). 
328 Ibidem (1987 : 212). 
329 Cf. VALENTIM FERNANDES (1502 : cad. A, fól. 6v). 
330 Cf. GENETTE (1987: 242). 
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própria tradução, neste ponto e neste sentido, Valentim Fernandes deixa de ser 
alógrafo331. Ou ainda quando enfatiza a questão da veracidade e da crença na 
sinceridade dos autores do texto que edita e traduz332:  
«E nom pos mentiras nem marauilhas per elle fingidas mas ho çerto que ho outro vio e 
tocou. Como pessoa a que saber virtude discreçam e verdade aconpanhauam. E me moueo de 
tralladar e ajuntar ho presente liuro ao de Marco paulo»333. 
 
Verificamos, pois, que os três primeiros constituem o paratexto editorial da 
compilação, enquanto o quarto e o sexto são péritextos cujos autores são prefaciadores 
alógrafos integrados, contemporâneos dos autores dos respectivos textos que 
transcrevem.  
O autor do paratexto da obra, Valentim Fernandes, ganha assim um estatuto 
dominante que lhe confere notoriedade, estando certo de poder aproveitar a 
circunstância para transpor o limite do objectivo a que se propunha - divulgar três 
textos de viajantes - destacando a obra poliana, cuja introdução redige, em proveito de 
uma causa mais vasta e diferente334. Essa vasta causa e esse contexto bem diferente é a 
exaltação dos Descobrimentos e a formação do Império português, sobretudo no 
Oriente. A valorização do texto do editor faz-se pela informação e pela 
recomendação335. 
 Genette conclui que a produção prefacial estaria, pois, estreitamente ligada à 
prática humanista de edição e de tradução de textos clássicos da Idade Média e da 
Antiguidade Clássica336. 
Tendo analisado o paratexto inicial de Valentim Fernandes, composto pela 
epístola dirigida ao rei e pelo exórdio, procedemos agora à análise da introdução do 








                                               
331 Ibidem (1987 : 267, nota 1). 
332 Ibidem (1987: 209). 
333 Cf. VALENTIM FERNANDES (1502: fólio 78v). 
334 Cf. GENETTE (1987 : 274). 
335 Ibidem (1987: 268-270). 
336 Ibidem (1987 : 266). 
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b)   A Introdução do editor ao livro de Marco Polo 
 
 
Depois da epístola dirigida ao rei D. Manuel I, segue-se a introdução à obra 
poliana.  
Esta introdução apresenta a seguinte estrutura:  
1. O gosto do homem pela viagem e pelo desconhecido; 
2. Exemplos de individualidades e de suas viagens; 
3. O objectivo das viagens dos Portugueses; 
4. A corrupção da língua e suas causas; 
5. O livro de Marco Polo e o exemplar oferecido a Portugal. 
Valentim Fernandes começa por lembrar que sempre foi desejo do homem, 
desde a Antiguidade, viajar para conhecer coisas novas que não existem nas suas terras 
e, para o ilustrar, cita S. Jerónimo, que diz isto mesmo numa epístola a Paulino de 
Nola. Este era membro da nobreza imperial romano-cristã, o qual se desfez do seu 
património assumindo uma existência de fiel discípulo de Cristo: «pera contentar hũa 
vez os oulhos das cousas nouas que ignorauam em suas moradas. como recita o muj 
eloquente e sancto varom doctor Jeronimo na epistola a Paulino». Na sua epístola LIII, 
S. Jerónimo evoca a Paulino de Nola as viagens efectuadas pelos sábios movidos por 
um certo desejo de ver e conhecer, afirmando que as coisas vistas pelos nossos 
próprios olhos nos emocionam mais do que se forem ouvidas ou lidas337. Valentim 
Fernandes dá, então, os exemplos dos antigos filósofos, como  Platão, que viajou para 
o Egipto, para a Sicília e para a Itália, tendo aqui conhecido o trabalho de Pitágoras e 
começado a apreciar o valor da Matemática. O impressor refere igualmente que este 
também viajou bastante pelo mundo, nomeadamente no Egipto e na Babilónia. E ainda 
fala dos poetas egípcios e de Apolónio de Tiana, filósofo e mago do século I, que 
viajou também até terras muito distantes.  
O impressor sintetiza, então, que todos estes homens tiveram que viajar muito 
para poderem comprovar o que tinham lido: «Pois os sobreditos por contentar soo a 
vista do que auiam primeiro lijdo tanto andarom». Mas, segundo ele, é muito mais 
digno, justo e santo ir àquele mundo novo, ou seja, à Índia, sobretudo para ir semear a 
palavra de Deus «e tirar tam grande multidom de gentes dos seus errores aa fe 
christaã». Portanto, como já foi referido, há outro objectivo para além da própria 
                                               
337 Cf. TINGUELY, Frédéric “Janus en Terre Sainte: la figure du pèlerin curieux à la Renaissance”, 
Revue des Sciences Humaines, n.º 245 (1997: 51-65):   
http://www.unige.ch/lettres/framo/articles/ft_rsh245.html (consulta em 2009) 
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viagem dos portugueses: não é apenas para o conhecimento do outro, não é apenas 
pelas riquezas que sabem lá poder encontrar, é pela missão católica de que foram 
incumbidos. E Valentim Fernandes justifica esta posição com uma citação bíblica do 
apóstolo João (10, 16), correspondente à parábola do bom pastor: «Ainda tenho outras 
ovelhas que não são deste aprisco». Que se completa assim: «e também tenho de as 
conduzir; ouvirão a Minha voz e haverá um só rebanho e um só Pastor». Quer dizer, as 
“ovelhas” tresmalhadas são as que os Portugueses precisam de converter à fé cristã, 
para o rebanho dos cristãos ser uno e o pastor ser único, nomeadamente, o rei 
português. O autor prossegue, então, dizendo que Deus não queria que o islamismo 
«empeçonhentasse todas aquellas terras» e, por isso, era necessária a missão de D. 
Manuel, aproveitado uma vez mais como simile de Cristo, quando se afirma que Deus 
«quis dar remedio. resuçitando a exçellentissima senhoria vossa. pera que mandasse la 
homẽs doctos e letrados pera os tirar dos seus errores e ydolatrias. e chegar ao caminho 
da verdade». O soberano tornar-se-ia, assim, o émulo de Jesus, como se Este tivesse 
ressuscitado naquele para realizar novas conversões. 
No entanto, as conversões eram regidas por uma filosofia política de 
imperialismo e de poderio comercial e económico de grande importância e a escolha da 
Índia como território a ser explorado comprova-o. 
Após estas considerações, Valentim Fernandes vai sublinhar a sua grande 
preocupação de ser compreendido pelos mais simples e não letrados, nomeadamente 
no que respeita à toponímia dos lugares das Índias. O impressor reconhece, pois, que 
desde a Antiguidade, os nomes das terras passam por mudanças, dificultando a 
compreensão quer dos leitores de cosmografias, quer daqueles que tentam pronunciar 
os topónimos de acordo com a forma como  os  ouvem dizer nas terras dos seus 
nativos, corrompendo-se ao serem traduzidos de uma língua para outra: «E assi mesmo 
corrompem os taes vocabulos pella diuersidade das lingoas que desuairadamente 
pronunçiam os ditos vocabulos. e despois as tralladações delles de hũa lingoa em 
outra». São sobretudo os escrivães, isto é, os copistas, que o editor mais critica por 
irem degradando os topónimos, tornando-os irreconhecíveis com o passar do tempo: «e 
sobretodo taaes vocabulos se corrompem dos ignorantes escriuães. que com pouca 
diligençia e muy incorrecta os escreuem. e assy se huũ mal escreue sobre veẽ o outro e 
escreue muyto peyor. polla qual ficam taes vocabulos corruptos. ou per ventura fora do 
seu verdadeiro principio». De tal modo deturpam os nomes que os autores 
credenciados acabam por recusá-los e, por isso, Valentim Fernandes pede a todos os 
que partem para aquelas terras longínquas que os emendem, no sentido de lhes restituir 
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a sua pureza inicial. E de tal forma o considera importante que volta a manifestar este 
seu desejo de errata no final do seu livro:  
«Aos quaes [aquelles que agora vam pera as (…) Indias] rogo e peço humilmente que 
benignamente queiram emendar e correger ho que menos acharem no escreuer .s. nos 
vocabulos das prouinçias. regnos. çidades. ylhas. e outras cousas muytas e nom menos em a 
distancia das legoas de hu a terra pera outra».  
 
Na verdade, e no que respeita à obra poliana, já Benedetto (1928: XCIX) tinha 
chamado a atenção para as divergências toponímicas entre as suas diferentes 
versões338. Mas também outros autores posteriores o comprovam. É o caso de Giorgio 
Cardona, autor do “Indice ragionato” da versão toscana do Milione, integrado na 
edição crítica que desta versão preparou Valeria Bertolucci Pizzorusso. O autor 
salienta que Marco Polo tinha conhecimento dos nomes através de duas vias, pelas 
línguas que ele conhecia, como o mongol ou o chinês, apreendidos como formas de 
segunda língua, ou ainda indirectamente, através de intérpretes339. Acrescenta ainda o 
facto de o livro abarcar uma extensão geográfica muito vasta, com referências a muitos 
povos, muitas línguas e fontes de diversos tipos340. Chama também a atenção para as 
fontes da obra serem em grande parte mongóis, mas também chinesas, persas, 
arménias, georgianas, árabes, turcas, gregas, outras de versões em latim e ainda nas 
principais línguas europeias341. Em relação à autoria da obra, houve, pois várias 
interferências. Além disso, Marco Polo ditou essas formas a Rustichello que, por sua 
vez, as transcreveu como as entendeu, tendo as suas grafias sofrido modificações na 
tradição manuscrita342.  
 Por tudo isto, alguns autores punham em causa a sua verosimilhança. O moravo 
põe também ele o problema da credibilidade da obra poliana.  
 Salientando que os Venezianos tinham guardado o livro de Rustichello durante 
muitos anos como se de um tesouro se tratasse, Valentim Fernandes recorda o facto de 
o tio do rei, o infante D. Pedro, ter tido a honra de receber uma cópia desta obra em 
Veneza aquando da sua estadia naquela cidade. Mas o editor não tem a certeza acerca 
do lugar onde ele se encontra passados mais de 70 anos desse acontecimento e, por 
isso, afirma: «Ho qual liuro dizem que esta na torre do tombo. E esto se assy he quem 
ho sabera melhor que a vossa real Senhoria». Facto que nos permite constatar que 
Valentim Fernandes não teria acesso total à Torre do Tombo e aos documentos 
                                               
338 Vide capítulo I, § 3.: “Cotejo intertextual”. 
339 Cf. CARDONA (2003: 504). 
340 Ibidem (2003: 495). 
341 Ibidem. 
342 Ibidem (2003: 504-505). 
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notariais portugueses, apesar de ser escudeiro da Corte. Embora, como afirma Ramada 
Curto, Valentim Fernandes, além de impressor, tenha actuado como tradutor, agente e 
informador das viagens de Lisboa para a Índia junto dos alemães343, era estrangeiro e, 
como tal, cremos que não teria provavelmente plenas facilidades de acesso ao arquivo. 
O impressor termina a introdução despedindo-se ao mesmo tempo que 
manifesta o ensejo de que o rei, a rainha e os seus descendentes reais conservem e 
tornem prósperos estes territórios da coroa. Esta fórmula de despedida é claramente 
diferente da do prólogo da Vita Christi. Enquanto este tem carácter religioso, e está 
redigido pelos impressores num tom de grande humildade344, no de Marco Paulo, 
Valentim Fernandes já ousa interpelar e mesmo formular um pedido aos monarcas e 
seus descendentes. Além disso, o prólogo em análise não é comparável com os das 
outras obras impressas pelo moravo, pois estes funcionam exclusivamente como 


















                                               
343 Cf. CURTO (1998: 443). 
344 Cf. MAGNE (1957: I, 7): «Da qual o mui alto Deus eterno, por sua infiinda misericórdia e piedade, a 
Vossas Altezas que muito desejamos servir, e a nós, quando sentir ser mais seu serviço, nos dee perpétua 
posse, com clara visam de face a face, seguro repouso e delectaçom suma, o que em soo êle, Jesu Cristo, 
e nom em outro, se acha; onde, com incessável voz, como de sua casa bem-aventurados domésticos e de 
sua cidade celeste cidadãos gloriosos, com os espíritos angélicos Sanctus, Sanctus, Dominus Deus 
Sabaot pera sempre dizendo, a êle louvemos. Amém». 
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c) Os capítulos das províncias de título real 
 
Valentim Fernandes declara que antes do livro de Marco Polo pôs excertos de 
uma obra que, diz ele, «tirey de huũ liuro de latim em lingoagem portugues», ou seja 
traduziu de latim para português. Esse livro, cujo título e autor não são indicados,  
seguindo a prática comum da época, é sobre «Ethyopia. Arabia. Persia. e India. e de 
como estas prouinçias som repartidas» e tudo o que sabemos é que «foy enuiado de 
Roma a el Rey dom Joham o segundo. cuja alma Deos tem». No entanto, o editor faz 
notar que estas anteposições à obra poliana não são para a emendar, considerando-a 
«boõa e perfecta», mas para que os «simprizes e nom letrados» fiquem mais bem  
informados das novas províncias do título real, antes de viajarem. Consciente, portanto, 
da necessidade de prestar esclarecimentos aos que partiam para terras remotas sem 
delas terem o conhecimento essencial, Valentim Fernandes achou por bem transcrever 
e verter este pequeno texto informativo sobre os territórios pertencentes à coroa 
portuguesa. Assumindo o tópico da modéstia, de tradição medieval, informa 
primeiramente o rei D. Manuel que este texto lhe foi enviado a si e aos seus súbditos. 
Declara-lhe ainda que a tradução é de sua autoria e, em estilo humilde, considera-a 
grosseira. Acrescenta que se esta agradar ao rei, se compromete perante o soberano a 
acabá-la.  
Em suma, esta terceira  parte do Prólogo pretende esclarecer os leitores acerca 
das principais características geográficas das províncias recém-acrescentadas ao título 
real de D. Manuel I, como sejam as da África subsariana: Moçambique (1498), a ilha 
do Príncipe (1500) e Melinde (no actual Quénia) (1500); as do subcontinente indiano: 
o território insular das Laquedivas (1498) e Cochim (1500) e ainda a Terra Nova na 
América do Norte (1501) e, evidentemente, o Brasil (1500).  
 Eis a ordem por que as províncias são tratadas e o que delas se diz: 
- caracterização geográfica, dos povos, dos reis e das religiões das 
Etiópias;  
- destaque dado ao «rey que nos outros teemos por Preste Joham e nom 
no he». 
 A Arábia ou as várias Arábias e a extensão de terra que ocupam: 
  - caracterização geográfica, dos reinos e das religiões aí vigentes. 
 A Pérsia: 
- remissão para o livro e o capítulo da obra poliana onde o autor fala 
dela, intitulado «Da prouincia de Persia» (I, 19); 
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 A Índia (parte mais desenvolvida que as restantes): 
- divergência entre os cosmógrafos ocidentais e os orientais 
relativamente à divisão da Índia e às suas três partes; 
- caracterização geográfica, dos soberanos, dos povos e das religiões de 
cada uma delas; 
- destaque para a província de Mahabar e para as suas riquezas, como a 
canela e o aljôfar. Relevo também para a localização da sepultura do 
apóstolo S. Tomé nesta região; 
- breve descrição da terra além do rio Ganges, correspondendo à 
província que Marco Polo designa por Mangy, denominada Maçin no 
tempo do impressor e à qual, afirma Valentim Fernandes, «os nossos 
simprizes todos chamam  India septentrional» (actual sul da China). Os 
























d)  O proémio do livro de Nicolau Veneto 
 
   
O Proémio do livro de Nicolau Veneto apresenta a seguinte estrutura:  
1. Razões que levaram Poggio Bracciolini a redigir o relato de Nicolau Veneto; 
2. Justificação da inclusão da tradução do livro na compilação; 
3. Tradução da introdução da obra De coniuratione Catilinae de Salústio; 
4. Tradução de um prólogo de Alfonso de Palencia; 
5. Tradução de um excerto da obra Esopete ystoriado. 
No que concerne as funções desempenhadas pelo texto, Valentim Fernandes 
começa por referir as circunstâncias que levaram Poggio Bracciolini a redigir o relato 
de Nicolau Veneto ou Niccolo di Conti (ca.1395-1469). O veneziano partira para a 
Ásia, empreendendo uma viagem entre 1419 e 1444 pelo Índico, onde viveu mais de 
vinte anos como comerciante, tendo conhecido nas suas viagens o Médio-Oriente, o 
golfo Pérsico, as costas da Índia, até Bengala ou Sumatra345. Na viagem de regresso, 
para salvar a sua família fora obrigado a abdicar da sua fé cristã, tendo-se convertido 
ao islamismo. Em 1439, chegado a Florença, pede perdão ao papa Eugénio IV e 
encontra-se com o secretário apostólico Poggio Bracciolini, que recolhe as informações 
do viajante, incluindo-as no livro IV da sua obra Historiae de varietate fortunae 346.   
O impressor, utilizando uma vez mais a fórmula da modéstia, reconhece que a 
sua tradução do texto de Poggio não pode ser comparável ao original («por huu stilo 
muy mais eloquente que ho eu tralladey»), sublinhando ainda o facto de que o seu 
autor «nom pos mentiras nem marauilhas per elle fingidas. mas ho çerto que ho outro 
vio e tocou. como pessoa a que saber virtude discreçam e verdade aconpanhauam», ou 
seja, para Valentim Fernandes, Poggio dá primazia ao valor da experiência em 
detrimento da dimensão do maravilhoso, tendo sido este um dos eixos em torno dos 
quais se tinham construído os textos medievais da chamada literatura de viagens. O 
secretário pontifício Poggo Bracciolini terá interrogado Nicolau Veneto quer perante 
um auditório de homens sábios,  quer na sua própria casa,  e as informações por este 
transmitidas ter-lhe-ão parecido sérias, verdadeiras e não inventadas347.  
                                               
345 Cf. GUÉRET-LAFERTÉ (2004: 27).  
346 Cf. CRIVAT-VASILE (1997: 231). 
347 Cf. GUÉRET-LAFERTÉ (2004: 78). É o que diz o próprio Poggio no início da primeira parte do seu 
livro: «Hunc ego audiendi cupidus (multa enim ab eo iam dicta praesenseram cognitione digna), et in 
doctissimorum uirorum coetu, et domi meae percunctatus sum diligenter plurima, quae operae pretium 
uisum est, ut memoriae et litteris traderentur (...) scite grauiterque disseruit, ut non fingere, sed uera 
referre appareret».  
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Depois, Valentim Fernandes justifica a tradução e inclusão do livro de Nicolau 
Veneto na compilação: por um lado, tem um propósito informativo e divulgativo, 
certamente com o intuito de apoiar a veracidade da obra poliana, por outro lado, talvez 
por recear que alguns dos dados desta pudessem estar já desactualizados, como certos 
topónimos, e ainda porque aquele livro fala mais particularmente de algumas cidades 
da Índia descobertas pelos portugueses como, por exemplo, Cochim. Há alguns 
topónimos que aparecem quer no livro de Marco Polo, quer no de Nicolau Veneto, 
com poucas diferenças na sonoridade e/ou grafia, que ambos os viajantes terão 
escutado ou repetido como ouviram pronunciar. Vejamos alguns: 
 










Não esqueçamos que estas formas de segunda língua sofrem interferências por 
não serem nativas para os autores. E no caso de Marco Polo, tendo havido o 
intermediário Rustichello a quem ditava estes nomes, a essas acrescentava a do 
intérprete que os terá transcrito de acordo com o seu sistema gráfico348. 
Há ainda outros que são comuns aos dois e que apresentam a mesma forma. 
Estão neste caso topónimos como: Adem, Tartaria, Jaua, Melibar, Baldach, Balsera, 
Ormesa e Seylam. 
Mas o que é mais signifícativo analisar neste texto é a proveniência de certos 
excertos. Assim, o proémio do livro de Nicolau Veneto feito por Valentim Fernandes 
inicia-se com uma tradução da introdução de Salústio à obra De coniuratione 
Catilinae, como demonstrou José Saraiva349. Uma vez mais, o editor não cita a fonte, 
tal como não o fizera relativamente aos capítulos das províncias de título real. A 
tradução do texto latino vai do início do proémio até à expressão «...esclareçida 
                                               
348 Cf. CARDONA (2003 : 304). 
349 Cf. SARAIVA (1962: 117-118). 
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façanha». Analisámos comparativamente o texto de Salústio350 e a tradução do mesmo 
no proémio e concluímos que segue de perto o texto latino. 
As ideias principais dessa passagem da obra de Salústio são essencialmente 
duas: a comparação entre os homens e os animais e a oposição entre a brevidade da 
vida e o legado que pode deixar um homem se cultivar o espírito e/ou realizar uma 
obra intelectual, não se entregando ao silêncio. Quanto à primeira, é baseada nas ideias 
aristotélicas no tratado De Anima sobre a importância relativa da alma e do corpo para 
os homens e para os animais. Diz Salústio que se aqueles pretendem ser melhores do 
que estes, não se devem cingir ao silêncio e à alma nutritiva, devendo em contrapartida 
utilizar a parte intelectual para poderem permanecer na memória futura e não cairem 
no esquecimento. Aquela, segundo Aristóteles, pertence tanto aos seres animados 
como aos homens e é a primeira e a mais comum das faculdades da alma, sendo a sua 
função a reprodução e o uso do alimento351. Salústio salienta ainda que, enquanto as 
riquezas e a formosura são transitórias, a virtude é eterna. E é em prol desta que os 
homens devem agir e trabalhar e só aqueles que o fizerem merecerão a glória e a fama 
se se ocuparem «de algua arte boõa ou de algua esclareçida façanha» e não aqueles que 
«foram dados ao ventre e a sono» e que passam pela vida como “peregrinos”, no 
sentido etimológico do termo, ou seja, estrangeiros, em oposição a cidadãos352. 
Sintetizando, afirma-se, então, «que a nossa vida nom deue passar em silencio».  
Valentim Fernandes prossegue dizendo que, tencionando pertencer ao grupo 
dos que não querem passar em silêncio ou ficar ignotos, decidira dedicar-se, então, à 
«muy nobre arte impressoria», dando à estampa a sua tradução do latim para português 
do livro de Nicolau Veneto.   
Finalmente, passa a tecer determinadas considerações sobre a sua tradução e as 
dificuldades que encontrou, ao passar do latim para o português, «em ho soom das 
clausulas. como em a verdadeira significaçom de muytos vocábulos», defendendo o 
recurso às «çircunlocuções ou rodeos», acrescentando ou suprimindo palavras com 
papel de ornatus. 
No entanto, grande parte deste excerto sobre a tradução, considerado por Artur 
Anselmo um belo exemplo de retórica literária do início do século XVI353, será não 
uma “invenção” de Valentim Fernandes, mas uma adaptação da tradução do prólogo de 
Alfonso de Palencia de 1457 para a sua tradução da obra Batalla campal de los perros 
                                               
350 Fizemo-lo a partir da edição dirigida por Alfred Ernout (1974: 54-56). 
351 Cf. TRICOT (1972: 86).  
352 Cf. MACHADO (1987: IV, 342)].  
353 Cf. ANSELMO (1984: 804). 
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contra los lobos (1455). Não será, entretanto, uma tradução literal, como afirmam 
Sabio Pinilla e Fernández Sánchez354. Vejamos comparativamente os dois textos:  
 
Alfonso de Palencia Valentim Fernandes 
«Et como quiera que mucho se me faga grave 
el romanzar, sabiendo las faltas que asi en el 
són de las clausulas, como en la verdadera 
significacion de muchos vocablos, de 
necesario vienen en las translaciones de una 
lengua a outra, mayormente en lo que de latin 
à nuestro corto fablar se convierte». 
 
«Et asi mesmo diome osadia para que sin 
recelo de mucha reprehension tomase este 
cargo que tengo de romanzar lo que yo 
mesmo compuse; ca si tratado por outro 
compuesto hobiera de vulgarizar; primero te 
rogara que no me mandases cosa em que 
fuese con razon despuès de los varones 
letrados reprehendido, ni creo que tu 
insistieras en lo que reprehension me pudiera 
traer». 
«Ajnda que se me faz muy graue ho tralladar 
de latym em lingoagem. conhecendo os 
defectos que assy em ho soom das clausulas. 
como em a verdadeira significaçom de 
muytos vocabulos. que de neçessario vem as 
tralladações de hu a lingoa em outra conuem 
de fallar per çircunlocuções ou rodeos». 
 
«Ca muytos que de muy doctos querem 
tralladar suas obras em stilo tam alto. que 
tambem de muytos ficam reprehendidos. 
fazendo  nelles taaes figuras ou rodeos que 
lhes enpacham ho entendimento. porque ho 
simprez leedor nom pode percalçar ou 
conheçer a verdade de sua sentença.  E assy 
huu por estilo chaão. e outros de muy ornado 
sempre ficam reprehendidos» 
 
Primeiro, há que salientar que Valentim Fernandes acrescenta que a tradução 
deverá ser, sempre que possível, próxima do latim, e «conuem de fallar per 
çircunlocuções ou rodeos» sempre que não se consiga transpor o som ou o significado, 
constatando-se, na verdade, que o texto traduzido em português por Valentim 
Fernandes é, em geral, ao pé da letra do texto latino de Salústio355. 
Alfonso de Palencia (1423-1492)356 escrevera aquela obra narrativa 
primeiramente em latim, tendo-a traduzido depois para castelhano, dedicando-a a 
Alfonso de Herrera, secretário e cronista de Henrique IV.  
Para concluir, volta a ser usado o tópico da modéstia e o panegírico final ao rei 
D. Manuel por Valentim Fernandes, que lhe pede para aceitar «aquesta pequena e 
grosseira tralladaçom» e que a veja «com alegre e sereno vulto». 
                                               
354 Cf. PINILLA e SÁNCHEZ (2001: 98-99). Os autores transcrevem o excerto da obra a partir da 
edição de Ana M. Arancon (1980). Seguimos a mesma fonte. 
355 Cf. capítulo I, § 5.: “Outros aspectos linguísticos dos textos da compilação”. 
356 Natural de Palência, aos dezassete anos estava ao serviço de Alonso de Cartagena, bispo de Burgos, 
tendo ido para Itália, onde passou parte da sua juventude (até 1453) e seguiu os ensinamentos do 
humanista bizantino Jorge de Trebizonda no palácio do cardeal Bessarion, também bizantino, que tinha 
conhecido Alfonso de Cartagena no Concílio de Basileia - vide Carlos Alvar y José M. Lucía Megías, 
“Repertorio de traductores del siglo XV: Segunda veintena”, Literatura y transgresión: En homenaje al 
profesor Manuel Ferrer Chivite (Diálogos Hispánicos), 24, p. 102. 
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Também a parte final do proémio, para aqueles autores espanhóis, é extraída de 
um outro prólogo de uma tradução castelhana anónima da obra Esopete ystoriado, 
aparecida em 1488 em Toulouse, a partir de uma edição bilingue em latim e alemão de 
Heinrich Steinhowel, muito reeditada nos séculos XVI e XVII357. Esopete é o nome 
como ficou conhecida na Idade Média uma colecção de fábulas atribuída a Esopo. O 
Esopete ystoriado é a tradução para castelhano de de uma compilação de fábulas de 
Esopo, Aviano, Pedro Alfonso e Poggio Bracciolini. As edições mais relevantes deste 
texto, além da de Toulouse, são a de Pablo Hurus em Saragoça em 1489 e a de 
Frederico de Basileia em Burgos em 1496358. 
Aliás, já Leite de Vasconcellos no seu estudo do “Fabulário Português” faz 
referência às fontes destas fábulas que, na realidade, são textos derivados de Fedro, de 
uma colecção conhecida por Romulus vulgaris. Desta derivaram as edições de 
Steinhowel, em Ulm (século XV), donde provêm as traduções e edições espanholas. 
De uma paráfrase  latina daquela colecção, feita no século XII, cujo autor é conhecido 
por Walter, derivou o Livro de Esopo em português359.  
Eis o excerto do prólogo, não se indicando uma vez mais a sua fonte, que o 
impressor alemão teria aproveitado, segundo Sabio Pinilla e Fernández Sánchez:  
 
Esopete ystoriado Prólogo de Valentim Fernandes 
«conosciendo que la obra non sea reputada 
por digna para que della pueda ser jnformada 
& intruida su esclarescida senoria, mas 
porque de su superhabundante discrecion & 
muy begnjvola nobleza rresciba auctoridade 
et sea distribujda alos vulgares et personas 
non tanto doctas & letradas, como de muy 
piadoso padre alos fijos»360. 
«Conheçendo que a obra nom seja reputada 
por digna pera que della auia de ser informada 
e instruida sua esclareçida senhoria. mas 
porque de vossa superhabundante discreçam e 
muy benevola nobreza reçeba autoridade. e 
seja destribuida aos vulgares. e aas pessoas 
nom tanto doctas e letradas. como de muy 
piadoso padre a muy amados filhos».  
 
Além de estas aproximações dizerem respeito a zonas muito embebidas de 
retórica prologal, são evidentes as semelhanças entre os dois excertos.  
Somos, pois, levados a concordar com Sabio Pinilla e Fernández Sánchez 
quando destacam a singularidade da obra portuguesa pelo destaque dado à prática da 
tradução pelo editor361. 
                                               
357 Cf. PINILLA e SÁNCHEZ (2001: 100). 
358 Cf. BRUN, Laurent (2008) “Esopete ystoriado”, Archives de littérature du Moyen Âge: 
http://www.arlima.net/eh/esopete_ystoriado.html  (consulta em 2009) 
359 Cf. VASCONCELLOS (1906: 158). 
360 Os autores compararam com o texto da tradução castelhana anónima, transcrita da edição de Victoria 
A. Burrus (1990). 
361 Ibidem (2001: 101). 
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2.  OS OUTROS TEXTOS DA COMPILAÇÃO 
 
a)  O livro de Marco Polo e o livro de Nicolau Veneto 
 
A compilação Marco Paulo reune três textos que constituem testemunhos de 
viajantes medievais pelas Índias orientais: o texto propriamente chamado de Marco 
Paulo; o Liuro de Nicolao Veneto e uma carta de 1492 de Jerónimo de Santo Estevão, 
outro mercador italiano. O Marco Paulo constitui a versão portuguesa feita a partir da 
versão latina trecentista de Francesco Pipino, frade dominicano bolonhês, e também, 
como espero ter provado, de uma versão veneziana; os outros dois textos terão sido 
traduzidos pelo próprio impressor.  
Porque terá querido Valentim Fernandes incluir numa mesma compilação 
intitulada Marco Paulo estes dois testemunhos que distam cronologicamente quase 
dois séculos? Em primeiro lugar, a obra poliana constituiu um sucesso de vendas 
medieval (e a prova são os cerca de 130 códices conservados das suas diferentes 
versões)362, tratando-se de uma narrativa que mistura história, relatos de viagem, 
aventura e fantasia. Em contrapartida, como diz Valentim Fernandes no seu proémio 
ao livro de Nicolau Veneto: «E nom pos mentiras nem marauilhas per elle fingidas mas 
ho çerto que ho outro vio e tocou. como pessoa a que saber virtude discreçam e 
verdade aconpanhauam. E me moueo de tralladar e ajuntar ho presente liuro ao de 
Marco paulo». Vejamos, então, quão semelhantes são os dois textos, no que respeita 
aos factos por ambos abordados, analisando comparativamente alguns passos. 
  
O primeiro apresenta uma ordem descritiva precisa ao longo dos 77 fólios e 
quase 200 capítulos que compõem a obra, repartida em três livros: em primeiro lugar, 
as divisões de cada província e a toponímia das principais cidades e regiões visitadas; 
em seguida, os produtos que constituem a riqueza das regiões; e, finalmente, o 
elemento humano sob diferentes perspectivas, sobretudo no plano das crenças e 
costumes363.  
Por seu lado, a primeira parte do livro de Nicolau Veneto ocupa-se mais das 
aventuras da viagem do mercador, enquanto a segunda oferece o quadro dos costumes 
dos habitantes da Ásia, passando pelas suas crenças e práticas religiosas, e ainda 
                                               
362 Os testemunhos nas línguas franco-italiana, francesa e toscana foram recolhidos de Benedetto (1928). 
Os da língua veneziana foram fornecidos por Benedetto (1928) e confirmados por Barbieri e Andreose 
(1999). Os testemunhos em língua latina foram recolhidos de Dutschke (1993). Os testemunhos em 
língua portuguesa foram recolhidos da BITAGAP (Askins, Sharrer, Dias e Schaffer).  
363 Cf. HORTA (2004: 123). 
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aspectos da fauna e da flora, nomeadamente das plantas aromáticas. Se olharmos para a 
estrutura temática dos 17 fólios do livro de Veneto, verificamos que os temas já 
anteriormente abordados por Marco Polo ocupam de forma substancial o livro do 
viajante do século XV. 
 No que respeita às cidades asiáticas, a obra poliana segue um plano descritivo 
quase fixo: riqueza - grandiosidade - beleza da cidade, o rei que a governa, as raças que 
nela habitam, a religião aí praticada, o que aí se fabrica e se vende364. Mas a beleza da 
natureza exterior à cidade não é objecto de consideração, o que também não se verifica 
no livro de Nicolau Veneto. Ambos valorizam a obra feita pelos homens e, da 
paisagem que rodeia a cidade, apenas são descritas a ponte por onde se entra nela, a 
muralha que a cerca, a beleza dos seus edifícios e, nalguns casos, as relíquias que a 
santificam365.  
 Veja-se, de ora em diante, no ANEXO deste capítulo, os exemplos dos textos 
seleccionados dos dois autores para a sua análise comparativa. 
 Bagdad e Bassora são cidades mencionadas pelos dois viajantes (vide exemplo 
1), dada a sua importância como entrepostos para os portos do golfo Pérsico, onde se 
empilhavam as mercadorias da Índia e da China366. Ambos destacam a cidade de 
Pequim367 e nela o que mais os impressiona é a grandiosidade do palácio do Gram Cã 
Cublay, sobretudo no que se refere à sua fortaleza e a todos os meios aí existentes para 
a sua defesa, nomeadamente todo o equipamento militar ao dispor do imperador 
(exemplo 2 ). 
Adem, situada no actual Iémen, é uma cidade também mencionada pelos dois 
mercadores, dada a sua posição estratégica relativamente às rotas marítimas da época, 
pois quase todas as especiarias destinadas ao Magreb e à Europa passavam pelas suas 
alfândegas368. Marco Polo sublinha o facto, enquanto Nicolau Veneto prefere falar 
apenas da beleza dos edifícios da cidade (exemplo 3). Ainda a propósito de Adem, o 
primeiro faz ainda referência ao facto de que «Em esta prouincia de Adem preegou ho 
bemauenturado apostolo sam Thome. que muitos pouoos conuerteo a Christo. E 
despoys se passou ao regno de Maabar» (cf. exemplo 4), onde S. Tomé terá sido 
sepultado, sendo ambos os autores coincidentes neste ponto. As posteriores conversões 
terão dado origem a um cristianismo asiático, daí que «os moradores della som 
                                               
364 Cf. ZUMTHOR (1993: 115). 
365 Ibidem: (1993:111). 
366 Cf. GUÉRET-LAFERTÉ (2004: 81, nota 10). 
367 Os topónimos para designar a cidade são Cambalu (em M. Polo) e Cambaleschia (em N. Veneto).  
368 Cf. GUÉRET-LAFERTÉ (2004: 131, nota 129). 
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christãos (...) os quaes som espalhados per toda a India assy como antre nos os 
Judeos», como explica Nicolau Veneto no seu livro, e também Marco Polo em diversas 
passagens da obra.  
A ilha de Ceilão é descrita pelos dois viajantes medievais, sendo as suas 
dimensões exageradas por ambos os autores, como acontecia já desde a Antiguidade, 
facto que se ia repercutindo nos progressos cartográficos, através das estimativas dos 
marinheiros369. Marco Polo, procurando conciliar as descrições hiperbólicas de fontes 
antigas com as da experiência, caracteriza-a como sendo «hua das melhores e mayores 
ylhas do mundo. que ha em derrador duas mill e quorenta milhas. Empero que em 
outro tempo ja fosse mayor. porque segundo he a fama comuu em aquellas partes. ho 
seu çerco abrangia tres mill e quinhentas milhas» (III, 22). De resto, os dois venezianos 
destacam a sua riqueza em pedras preciosas. Na verdade, a ilha ocupava uma posição 
estratégica no comércio com o sul da Índia e com Malaca, sendo a sua riqueza em 
pedras preciosas mencionada e ambicionada desde a Antiguidade (ver exemplo 5)370. 
 Ainda a propósito de ilhas, os dois venezianos mencionam a existência de ilhas 
masculinas e femininas, como lhes chama Marco Polo (exemplo 6)371.  
Tanto o livro deste como o de Nicolau Veneto sublinham a existência de 
antropofagia em ilhas orientais perto de Ceilão (exemplo 7). Ambos não deixam de 
apreciar o tipo de beleza da mulher oriental e o seu constante cuidado em satisfazer o 
homem, como refere Marco Polo (cf. exemplo 8): «Alli eram guardadas molheres 
mançebas as mais fremosas do mundo» (I, 28) e Nicolau Veneto, em formulação mais 
circunstanciada: «E som muy prestes todallas molheres yndianas pera prouocar os 
homees a luxuria». Este último observa ainda: «Em esta soo prouincia as molheres 
tomam quantos maridos querem. assi que alguas dellas tem dez. e outras mais. pera 
comprir as suas vontades».  
Também os rituais ligados à morte são mencionados longamente por ambos os 
autores. Assim, em comum, referem o facto de, no momento do falecimento de um 
parente, os indianos se cobrirem com sacos de papel pintados e tocarem instrumentos, 
como numa festa (exemplo 9). Assim como os rituais funerários da cremação dos 
corpos, em que a viúva se lança ao fogo em que arde o marido, descritos em diferentes 
localidades, não os deixam de todo indiferentes (exemplo 10). 
                                               
369 Ibidem (2004: 92, nota 37). 
370 Ibidem (2004: 92, nota 38). «Aquellas pedras a que chamam olhos de gato» de que fala Nicolau 
Veneto são uma variedade cristalina de crisoberilo dotado de opalescência. 
371 Ibidem (2004: 131, nota 128): «ces deux îles «mâle» et «femelle» sont mentionnées par un grand 
nombre de voyageurs (...) cette légende constitue une ramification du mythe des Amazones, repris en 
particulier au Moyen Âge par le Roman d’Alexandre». 
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 O hábito da tatuagem dos corpos é visto igualmente com muita estranheza pelos 
viajantes, por se tratarem de pinturas coloridas que nunca mais saem, feitas por 
agulhas, segundo Polo, ou punções de ferro, segundo Veneto (exemplo 11)372. 
Por outro lado, um dos povos por quem ambos nutrem especial admiração é o 
dos Brâmanes, considerados bons pagãos e diferentes de todos os outros, reunindo uma 
série de capacidades e de qualidades dignas de registo, sendo algumas delas 
extraordinárias (vide exemplo 12): são dados à meditação e às artes, são videntes e 
feiticeiros e, como refere Nicolau Veneto, «som de honesta e sancta vida. e de muy 
boõs custumes», sendo igualmente elogiados por Marco por serem sinceros, castos, 
monogâmicos. Além disso, diz ele: «Elles se guardam muy bem de roubar e de leuar 
nenhua cousa alhea. Elles nom bebem vinho. nem comem carne algua. nem matam 
alimaria algua». Ou seja, apesar da sua religião idólatra, cumprem, como afirma José 
Horta, regras de vida conformes aos valores cristãos373.   
Também é digno da admiração e de registo da parte de ambos a existência do 
papel-moeda no império mongol, bem mais desenvolvida e pormenorizada por Marco 
Polo, dada a sua prolongada estadia na China374 ( exemplo 13).  
 Embora não haja qualquer menção à beleza da natureza ou das paisagens que 
atravessavam, admiram-se com elementos da flora e da fauna exóticas, por lhes serem 
completamente desconhecidas.  
Quanto à flora, ambos os autores destacam as canas de bambu cuja dimensão 
em altura e diâmetro, bem como as suas diferentes aplicações (exemplo 14). Também a 
existência de madeiras odoríferas como o linoaloés é digna de nota (exemplo 15). 
Assim como a inexistência de vinho lhes desperta a atenção, e a sua substituição por 
outras bebidas feitas de cereais, nomeadamente de arroz (exemplo 16). 
No que respeita à fauna, salientam ter visto animais estranhíssimos que nos são 
hoje familiares, embora na altura fossem descritos como espécimes de difícil 
classificação, que ambos tentam identificar e nomear a partir da sua experiência como 
                                               
372 Com efeito, é o estranho que dá medida do afastamento e é esta diferença do Outro que provoca a 
admiração do viajante medieval. O que ele vê e regista é a diferença, não a semelhança: 
«l’extraordinaire, le surprenant, souvent le haïssable, dimensions d’un espace inimaginable. 
Instinctivement, il redoute la ressemblance; il a peur d’être comme l’autre, d’être l’autre» [cf. 
ZUMTHOR (1993: 261)]. 
373 Cf. HORTA (2004: 131). 
374 Cf. GUÉRET-LAFERTÉ (2004: 158, nota 168). Segundo este autor, esta prática aparece no fim do 
século IX e tem pleno desenvolvimento no século XIII. A este propósito, veja-se o que dizem também 
FEBVRE e MARTIN (2000 : 99): «O próprio Marco Pólo, habitualmente tão atraído por todas as coisas, 
maravilha-se com as notas de banco em uso na China, mas não se apercebe que são impressas por meio 
de pranchas gravadas. Assim, pois, as possibilidades dessa técnica, que devia revelar-se capital para o 
desenvolvimento da Humanidade, parece terem escapado ao espírito de observação de numerosos 
viajantes, ou, pelo menos, nenhum achou por bem consigná-las por escrito». 
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europeus. É o caso dos crocodilos, descritos como serpentes com pernas, rabo longo e 
cabeça grande (exemplo 17). Mas a descrição mais curiosa é, sem dúvida, a do 
rinoceronte (vide exemplo 18). Com efeito, em Java a menor, ou seja, Samatra, Marco 
Polo depara-se com um animal por ele nunca visto. A partir das características do 
unicórnio e do porco montês, tenta estabelecer relações e, por aproximação, classifica o 
novo animal a partir das referências existentes. Mas terá verificado que a classificação 
feita não era a mais apropriada375. Nicolau Veneto não lhe chama unicórnio mas 
alicórnio (forma protética de “licórnio” ou analogia zoomórfica e lexical com 
“alifante”?), com o qual o compara, mas também ao elefante: «e na fronte tem huu soo 
corno como o alicornio. porem mais corto e tem huu couado em longo. tem a coor e 
grandura dalifante». Acrescenta à descrição poliana os poderes terapêuticos do corno 
do rinoceronte376, cuja crença ainda subsiste no Oriente.  
Na verdade, tudo o que é contado pelos autores venezianos toma sempre como 
referente ou como modelo o que conheciam na sua cultura e, por aproximação, 
classificam o novo a partir de referências existentes. Assim, mesmo as cidades mais 
remotas na sua vida e costumes são sempre comparáveis a Veneza, tal como a fauna e 
a flora das mais recônditas regiões às suas congéneres europeias. 
É ainda relevante que ambos constatem a impossibilidade de ver as estrelas do 
hemisfério norte em terras orientais, nomeadamente a estrela Polar377 (exemplo 19).  
 Por último, os dois viajantes contam como, num reino da China, os caçadores 
de diamantes utilizavam o método de subir a montes altos e perigosos, atirando carne 
para as aves de rapina, no intuito de que, ao apanhá-la, deixassem cair as preciosas 
pedras que eventualmente viessem a ela agarradas (exemplo 20). Trata-se de uma lenda 
difundida pelos mercadores árabes que terá sido contada aos dois viajantes, a qual, 
segundo Guéret-Laferté, é narrada nas Mil e uma Noites, na «Segunda Viagem de 
Sindbad»378. Albuquerque faz notar que aquele livro «oriundo da Pérsia, forneceu o 
material para os Mirabilia e ajudou os desenhadores de muitos planisférios medievais a 
                                               
375 MARILDA LOPES GINEZ DE LARA, “O Unicórnio (o Rinoceronte, o Ornitorrinco ... ), a Análise 
Documentária e a Linguagem Documentária”, p. 2: http://www.dgz.org.br/dez01/Art_03.htm (consulta 
em 2007) 
376 Em 1515,  é publicada uma obra que marcou o percurso de Valentim Fernandes. Trata-se de uma 
carta que o alemão enviou a um familiar. Nesta sua carta, «dá conta da chegada de um rinoceronte a 
Lisboa, fazendo a sua descrição, e dando informações sobre o Oriente e os descobrimentos» [Vide DIAS 
(1995: 41)]. Este rinoceronte ficou conhecido devido a uma ilustração de Albrecht Dürer, impressa pelo 
próprio Valentim Fernandes, e é considerado um marco da iconografia científica.  
377 Cf. ALBUQUERQUE (2001: 241): «Mas nos séculos XV e XVI não se encontrava, como hoje não 
se encontra, qualquer estrela visível à vista desarmada que assinalasse a direcção do Pólo Árctico; e, 
como a Polar era a única que nas proximidades dele podia ser facilmente observada no céu, por ela 
tentaram os navegadores resolver a questão (...)». 
378 Cf. GUÉRET-LAFERTÉ (2004: 156, nota 165). 
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embelezar os seus mapas»379. Paul Zumthor corrobora esta leitura dizendo que quer as 
legendas épicas, quer as monstruosidades das partes desconhecidas da Terra (e a Ásia é 
a zona do estranho por excelência) produzem uma literatura abundante e 
frequentemente ilustrada, e os viajantes captam muitas vezes a realidade através do 
mito. Assim, Rustichello de Pisa terá reintroduzido no texto alguns detalhes 
maravilhosos para, paradoxalmente, dar um efeito de maior verosimilhança380. Torna-
o, assim, mais credível, uma vez que era tradição a inclusão de elementos fantásticos 
em obras que se inseriam no âmbito da chamada literatura de viagens. 
 Como  se  verifica  pelos  exemplos colhidos  nos livros  dos dois autores,  
poder-se-á dizer que Nicolau Veneto descreve de forma muito mais sintética os factos 
já detalhadamente relatados por Marco Polo, não recusando, porém, o maravilhoso381 
que ainda aparece, embora em muito menor escala.  
 
Em síntese, podemos concluir que são óbvias as semelhanças entre as 
informações prestadas pelos dois venezianos, assim como significativo é o número de 
observações de sentido comum aos dois textos, apesar de estarem separados por quase 
dois séculos. E não se trata de um caso de influência exercida por um relator sobre o 
outro, pois não há conhecimento de que Nicolau Veneto tenha utilizado o livro de 
Marco Polo. Cremos que Valentim Fernandes terá incluído o livro desse mercador na 
compilação, com a intenção de apoiar a veracidade, verosimilhança ou credibilidade da 
obra poliana por meio deste.  
É sabido que não eram raras na Europa as compilações miscelâneas reunindo 
textos que apresentavam alguma semelhança entre si. Porém, como verificou Luigi 
Foscolo Benedetto (1928), que efectuou a primeira recensão sistemática do conjunto de 
testemunhos do livro de Marco Polo na introdução da sua primeira edição integral do 
texto franco-italiano, na maior parte das colectâneas onde se encontra o texto do 
viajante veneziano, este não só aparece normalmente no seu início, como também 
aparece, em muitos casos, no seu título. Poderia dar-se vários exemplos, entre as 
miscelâneas de manuscritos da Europa, sobretudo do século XV, que o autor italiano 
                                               
379 Cf. ALBUQUERQUE (2001: 135). 
380 Cf. ZUMTHOR (1993: 265). Como diz ainda Vergílio Ferreira, o que é “verosímil” corresponde ao 
que podia acontecer e «se justamente um conceito geral de um determinado género literário varia com o 
tempo, compreendemos que um conceito de “verosimilhança” varie também» [cf. FERREIRA (1972: 
7)]. 
381 Cf. LE GOFF (1990: 18): «Os mirabilia não são naturalmente apenas coisas que o homem pode 
admirar com os olhos, coisas perante as quais se arregalam os olhos (...) porquanto todo um imaginário 
pode organizar-se à volta desta ligação a um sentido, o da vista, e em torno de uma série de imagens e 
metáforas que são metáforas visivas».  
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enumera de modo exaustivo. Mas analisando apenas as compilações que incluem a 
versão pipiniana do livro de Marco Polo, verifica-se que as obras que a acompanham 
não apresentam frequentemente grande afinidade temática, cronológica, histórica ou 
geográfica. Assim, podem juntar-se-lhe autores tão díspares como Mandeville, Poggio 
Bracciolini, Petrarca, autores clássicos latinos, ou textos sem qualquer afinidade 
cronológica que vão da história de Alexandre Magno à epístola de Preste João.  
No entanto, de entre as miscelâneas com o livro de Marco Polo que Benedetto 
inventariou, destacamos propositadamente o manuscrito Vat. lat. 7317 da Biblioteca 
Vaticana que Benedetto descreve como uma «vasta raccolta miscellanea dovuta a mani 
diverse, destinata principalmente a radunare i materiali storici, religiosi e geografici 
(...)», acrescentando que a mesma inclui «il Liber Machometi e l’Epistola di Prete 
Gianni, il testo pipiniano del Polo». Diz que a obra foi terminada em 1458, 
sublinhando uma nota que nela se inclui e que também aparece num ms. parisiense:  
«Io Jacomo barbarigo ò leto questo presente libro di Marco paulo e trovato molte cose 
di quelle el dice essere vere e questo ratifico per relacione di ser Niccolo di Conti Veneziano el 
quale è stato gran tempo in quele parte de India e simelmente per multi mercadanti mori con i 
qual ò favelato. Amen Deo gratias»382. 
 
Tal como este frade italiano, o impressor de Marco Paulo terá igualmente 
ratificado a obra poliana através da relação que quis estabelecer com o  testemunho de 















                                               
382 Cf. BENEDETTO (1928: CXLI). 
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ANEXO  












«Outrosy pella çidade de Baldach passa huu 
ryo muj grande pollo qual podem hyr nauios 
ao mar de lndia que he alonguado da çidade 
de Baldach per espaço de .xviiji. jornadas. Per 
este ryo pera çyma e pera bayxo leuam e 
trazem mercadorias sem conto. E acabase este 
ryo em a çidade que chamam Chisa. e no meo 
antre Baldach e Chisa esta hua outra çidade a 
que chamam Balsera ha qual he çercada de 
matas de palmas» (I, 16). 
«Sobre ho ryo de Eufrates jaz hua parte da 
muy nobre e antigua çidade Babilonia. a qual 
tem em çerca xiiij. mill passos. aa qual os 
moradores della per nouo nome chamam 
Baldach. E per meo da dita çidade corre ho 
dito ryo Eufrates. sobre çima do qual he posta 
hua ponte feita de .xiiij. muy fortes arcos 
ajuntando em huu a çidade que esta de hua 
parte e da outra do dito ryo. em a qual çidade 
pareçem ajnda muytos pardieiros e reliquias 
de edificios antijgos. (...) Despoys de andadas 





















«El Rey Cublay viue em a muy real çidade de 
Cambalu tres meses continuos .s. Dezembro 
Janeyro e Feuereyro. Em aquella çidade esta 
huu tal paaço real. Primeiramente ho muro de 
todo ho paaço contem em çerco quatro milhas. 
assi que em cada quadra ha hua milha. E ho 
muro do paaço he muy grosso. e tem em altura 
dez passos. cuja façe de fora he pintada de 
coor branca e vermelha. E em cada huu canto 
do muro esta huu paaço grande e fremoso. E 
bem assi em meo de cada hua das façes dos 
muros principaes esta huu paaço. e assy som 
per esta maneira derrador oyto paaços. Em 
estes som guardadas as armas vasos pera 
pelejar .s. arcos seetas coldres esporas seelas 
freos lanças maças cordas pera arcos. e todas 
as outras cousas que som compridoyras pera 
as batalhas e guerras. e soomente som 
guardadas em huu paaço armas de hua 
maneira» (II, 9) 
«E ho senhor della he chamado gram Cham. 
que no seu linguoagem quer dizer emperador. 
A sua mais real e principal çidade chamam 
Cambaleschia. E esta he feita em quadro. e 
tem em çerco xxviii. milhas. Em ho meo desta 
çidade esta hua forteleza. ou castello muy 
forte e muy fremoso. em ho qual esta ho paço 
del rey. E esso mesmo em cada huu dos quatro 
cantos daquella çidade. sta huu castello 
redondo feito pera defensam. e cada huu 
delles tem quatro milhas em çerco. Em elles 
estam armas pera guerras e batalhas. e pera 
conbater çidades. e de todallas outras feições e 
maneiras pera pelejar. que continuadamente 
estam corregidas e aparelhadas pera quando 
quer que as ouuerem mester. E do castello real 
por çima da çidade som feitos muros em arcos 
pera cada huu dos ditos quatro castellos. 
pellos quaes arcos el rey pode hyr a cada huu 
delles se por caso em aquella çidade se 









«A prouincia de Adem tem proprio rey. ao 
qual elles chamam soldam.  Todos os 
moradores desta terra som mouros. e tem 
grande odio aos christaãos. Ally som muytas 
çidades. e castellos. Esta alli outrosy huu 
nobre porto. ao qual concorrem muytos nauios 
de India. que trazem muytas espeçias 
aromaticas. E os mercadores que as ally 
compram. dalli as leuam a  Alixandria.» 
(III,46) 
«Daqui se partio pello mar em diante. e a cabo 
de çinco dias foy teer aa çidade muy rica e 












«E ha em esta prouincia muytos judeos. que 
com ho ferro queente som signados em ambas 
as queixadas. Ho mayor Rey e os outros reys 
christaãos viuem dentro na prouincia. mas os 
mouros moram em os regnos dos extremos da 
prouincia contra a prouincia de Adem. Em 
esta prouincia de Adem preegou ho 
bemauenturado apostolo sam Thome. que 
muitos pouoos conuerteo a Christo. E despoys 
se passou ao regno de Maabar. onde despoys 
que muytos conuerteo foy de martyrio 
coroado. E alli he sepultado ho seu sancto 
corpo segundo em çima he ja dito.» (III, 43) 
«Dally em diante se foy ho dito Nycolao a hua 
çidade de mill vezinhos chamada Malpuria 
que jaz em a costa do mar no segundo alem do 
ryo Indo. onde ho corpo de sancto Thome 
apostolo honrradamente foy sepultado em hua 
ygreja grande e muy fremosa. E ally os 
moradores della som christãos chamados 
Nestorinos. os quaes som espalhados per toda 
a India assy como antre nos os Judeos. E toda 








«e he achada a ylha de Seylam que he hua das 
melhores e mayores ylhas do mundo. que ha 
em derrador duas mill e quorenta milhas. (...) 
Em esta ylha som achadas pedras preçiosas a 
que chamam rubijs. que nom ha em outras 
terras. Ha hy outrosy muytas saphiras e 
topazeos e muytas amatistas. e outras muytas 
pedras preçiosas.» (III,22)  
 «No meo deste syno ou enseada he a muy 
nobre ylha Seylam. a qual tem tres mil milhas 
em redondeza. Em a qual se acham cauando 
rubijs. çaffiras. granadas e aquellas pedras a 
que chamam olhos de gato. Em ella naçe 
canella em grande auondança.» 
6 «Alem do regno de Rosmochoram. a 
quinhentas milhas no alto mar contra ho meo 
dia. som duas ylhas a .xxx. milhas hua açerca 
da outra. Em hua viuem os homees sem 
molheres. e chamase por seu lingoagem ylha 
masculina. E em a outra som as molheres sem 
homes. e chamase ylha feminina. Os que em 
estas duas ylhas viuem som todos juntamente 
christaãos. As molheres nunca vam aa ylha 
dos homes. mas os homes vam a ylha das 
molheres. e moram com ellas tres dias e. tres 
meses continuos. e mora cada huu em sua casa 
com sua propria molher. E despois tornamse 
aa ylha masculina. onde continuadamente 
estam todo ho outro tempo do anno.» (III,37) 
«Em fronte desta ylha nom mais de çinco mill 
passos. jazem duas ylhas. çem milhas hua da 
outra. Em hua dellas moram os homes soos. e 
em outra as molheres soos. E alguuas vezes 
vam os homes pera a ylha das molheres. e 
outras vezes ellas vam aa ylha dos homees. 
Empero antes que se acabem os seys meses 
que lhes ja som postos. cada huu se ha de 







«Em esta terra comem os homes muj 
gulosamente as carnes dos homes. empero 
quando aquelles homes nom morrem de sua 
propria morte e estas carnes ham por muy 
boas.»  (II,67) 
«Os moradores da qual som antropofagite. e 





«Em esta çidade cada huu ydolatra pode auer 
.xxx. molheres ou mais. e isto se seus bes 
podem soportar.» (I, 49) 
«Cada huu daquelles homes quantas molheres 
quer toma pera comprir sua vontade (...) Em 
esta soo prouincia as molheres tomam quantos 
maridos querem. assi que alguas dellas tem 









«Quando em esta prouincia morre alguu. seus 
parentes se vestem de sacos de canauaço. e 
queimam os corpos dos mortos com gram 
canto. e com ymagees de seruos e mançebas 
de cauallos e de dinheiros. e todas estas 
cousas som feitas de papel. E creem que todas 
ho finado auera verdadeiramente na outra vida 
quaes em semelhança forom com elle 
queymadas. Despois desto tangem 
estormentos de musica com grande alegria. 
por tal que os seus deoses ho reçebam com tal 
honrra com qual os corpos delles som 
queymados.» (II,64) 
«Os da lndia interior cobrem as cabeças com 
sacos. quando lhes alguem morre. E alguus 
alçam varas longuas nos caminhos. e em ellas 
huas cartas pintadas e antretalhadas des de 
çyma atee abayxo. E ally estam per tres dias  
chorando e tangendo çertos estormentos feitos 
de metal. e dam comumente çertas yguarias a 




«E quando alguus outros homes morrem em 
aquella terra. muytas de suas molheres se 
lançam e se queymam per sua propria 
voontade com elle. porque quando assi 
morrem juntos creem que em a outra vida ham 
de ser suas molheres. e as que ysto fazem som 
muyto louuadas do pouoo.» (III,24) 
«Os moradores da dita çidade tomam quantas 








«Os homes e molheres daquella prouincia 
pintam com hua agulha suas façes e os collos 
e as maãos e os ventres e as pernas e fazem 
ymagees de lyões e de dragoões e de aues 
muy sotilmente. as quaes som assi firmes na 
pelle que nunca se pode tirar. E ho que tem 
destas ymagees mais he auido por mais 
«E todos daquella terra assy homes como 
molheres ferram ho corpo com  a ponta de huu 
ponçom de ferro. e lançam em aquellas feridas 
coores desuairadas que jamais se podem 








«onde viuem os Bramanos. os quaes muyto 
auorrecem a mentira. que por cousa que fosse 
nom diriam mentira. Som outrosy muyto 
castos. e cada huu se contenta de sua propria 
molher. Elles se guardam muy bem de roubar 
e de leuar nenhua cousa alhea. Elles nom 
bebem vinho. nem comem carne algua. nem 
matam alimaria algua. Som ydolatras. e 
seguem os agoyros. Quando querem algua 
cousa auer ou comprar. primeiramente 
consijram a sua propria sombra no sol. e 
segundo as regras do seu error lhes dizem. 
assy proçedem em aquella mercadoria. Som 
muyto escassos no comer. e fazem grandes 
abstinençias. som saãos muyto. (...)» (III,30)  
«Trazem consiguo os mercadores feytiçeyros 
que os encantam. a que chamam Bramanos. 
que com suas encantações e arte diabolica 
constrangem e espantam aaquelles pexes em 
tal maneyra que nom  possam a alguu 
daquelles pescadores empeeçer.» (III,23) 
«Per toda a lndia ha hy huu linhagem de 
filosofos chamados Bramanos. e todos som 
dados aa arte de astronomia. e estudam muyto 
pera saberem dizer as cousas que som por vijr. 
E som de honesta e sancta vida. e de muy 








«E se dam muito aa feytiçeira. assy que fazem 
vijr tempestades no aar quando querem. e as 
fazem hir ou tornar. E por ysso muytos delles 
comem escondidamente temendose daquelles 
que os vissem comer. que delles nom lhes 
desse oulhado ou quebranto.» 
13 «A moeda real do gram Cham em esta 
maneyra se faz. de tres codeas daruore 
moreira tomam as codeas da meetade. e 
confazem as e ajuntam as assy como folhas de 
papel. e despois as talham per partes grandes e 
pequenas a semelhança de dinheiros. e 
cunham as do sygnal real emprimemlhes 
desuairados synaes. segundo os quaes o 
dinheyro ha de valer. que val huu pequeno 
dinheiro valor ou preço de huu pequeno 
tornes. e outro sobe valor de meo grosso 
veneziano. ho terçeiro sobe ate dous 
venezianos grossos. outro a çinco. outro a dez. 
outros ha que sobem ou cheguam a peça douro 
de bisanço. e outro a valor de dous ou tres ou 
cinco ou dez.e assi desta moeda faz el Rey 
fazer na çidade de Cambalu em grande 
quantidade e auondança. Nom conuem a alguu 
so pena de morte em todollos regnos sogeitos 
a sua juridiçam fazer nem despender outra 
moeda. ou esta engeitar.» (II,21) 
«E em outros lugares tem hua carta escrita 
com ho nome del rey. a qual despendem por 
moeda. Em alguus lugares da India dianteira 
som em huso os ducados de Veneza. E em 
outros tem peças douro que pesam duas vezes 
tanto como huu  florim dos nossos. outros 
menores. E nom menos ham moeda de prata e 
de cobre.» 
14 «Em aquella terra ha muy grandes canas. que 
hua dellas comuumente tem em longuo .xv. 
passos. e na grossura della tres palmos em 
derrador. e ho espaço antre dous noos he de 
tres palmos. E por ysso os caminhantes que 
querem de noyte repousar. fazem feyxes 
grandes daquellas canas verdes. e pera 
arderem toda a noyte lhe poem ho foguo» 
(II,36) 
«Naçem em as rybeiras de aquelle ryo canas 
longuas e tam grossas. que huu home 
abraçandoas nom pode cheguar aa redondeza 
dellas. das quaaes fazem batees assy como 
almadias pera pescar. porque a sua codea he 
de huu palmo de grossura. e antre noo e noo 
que he de compridom de huu home. e assy 




«Em esta terra ha alifantes.  de ligno aloes em 
muy grande auondança. e ha hy muy grandes 
matos de ligno ebani.» (III,9)  
«e se foy pera ocçidente a hua çidade que jaz 
em a costa do mar chamado Cyampa. em a 
qual ha muyto de ligno aloe e canfora. e he 




«Nom creçe hy vinho nem ha hy vinhas. mas 
de triguo e de arroz e de desuairadas espeçias 
fazem muy nobre vinho» (II, 38). 
«Vides nem vinho nom tem os Indios. mas 
pisam ho arroz com aguoa. e lançamlhe hua 
coor roxa. e com huu çumo de aruore o 





«Em esta terra som achadas muj grandes 
serpentes. e muytas dellas som de longura de 
.x. passos. e deredor em grosso tem medida de 
.x. palmos. e estas som as mayores. alguas 
dellas tem açerca da cabeça pernas. (...) A 
boca tem tam grande que ligeiramente pode 
engulir  huu home. e os dentes tem muy 
grandes.» (II, 40) 
«Ha nessa mesma prouincia junto com 
Susinaria outro linhagem de serpentes que tem 
quatro pees. e ho rabo assaz longo. e som  
tamanhas como grandes caães.» 
 
18 «Os vnicornios tem cabellos assy como 
bufaros. e os pees a semelhança de alifantes. e 
a cabeça como de porco montes. e sempre ha 
traz baixa pera terra. folgua muyto no lodo 
assy como porco. e he alimaria muyto çuja. E 
em meo da fronte tem huu corno muyto 
grosso. e a lingoa tem espinhosa chea de 
mujtos espinhos e grossos. Com sua lingua 
fere muyto as outras alimarias e aynda os 
homes.» (III,15) 
«Ha tambem em a dita terra hua alimaria a 
qual tem a cabeça semelhante de porco. e ho 
rabo de boy. e na fronte tem huu soo corno 
como o alicornio. porem mais corto e tem huu 
couado em longo. tem a coor e grandura 
dalifante. com os  quaes sempre tem guerra. E 
porque com aquelle corno saaram toda cousa  




«Empero esta ylha he posta ao meo dia. tanto 
que se nom pode em ella veer ho pollo artico. 
s. aquella estrella a que chamamos norte» (III, 
13) 
«Os mais que nauegam em aquella India  se 
regem por as estrellas do polo antartico que he 












«Sobem aaquelles montes que som muy 
grandes. com muy grande pena e trabalho 
pella muy grande quentura que hy ha. E 
perijgosa cousa he sobir a elles pellas grandes 
serpentes de que hy ha grande multidom. Alli 
som outrosy antre os montes alguus valles 
assy çercados de todallas partes de rochas e 
penedos aos quaes nenhuu home  pode 
cheguar. Em aquelles valles ha muytas pedras 
dyamantes. E em os ditos montes ha muytas 
aguyas brancas que alli moram. porque se 
mantem das sobre ditas serpentes. E por tanto 
aquelles que querem auer os dyamantes 
daquelles valles. lançam muytos pedaços de 
carne em elles. que pella mayor parte cahem 
sobre os dyamantes. E as aguyas quando veem 
as carnes. ou as comem ally. ou as trazem aos 
penedos. e comemnas. E os que estam 
aguardando as aguyas. e se as veem sobir aos 
montes com as carnes correm pera aly. se he 
luguar onde  elles possam hyr. e as aguyas. 
dalli fora lançadas tomam as carnes em as 
quaes acham os dyamantes que vem 
apeeguadas em ellas» (III,29) 
«Alem da çidade de Bizeneguer (...) esta huu 
monte chamado Abnigaro çercado todo de 
lagoas. as quaes som cheas de peçonhentas 
bestas. e ho mesmo monte he todo cheo de 
serpentes. e em este monte naçem os 
diamantes. E porque nenhuu pode cheguar ao 
dito monte. a astuçia dos homes buscou tal 
remedio. Ca huu outro monte esta açerca deste 
e he huu pouco mais alto. em o qual em çerto 
tempo do anno os homes daquella terra 
sobem. e leuam consiguo boys. os quaes 
cortam em pedaços. e assi aquellas carnes 
queentes cheas de sangue lançam com huas 
beestas pera ysso feitas ençima do outro 
monte. e assi se apeguam as pedras em 
aquellas carnes pella queeda que faz. E assi 
quando as aguyas e abutres por alli passam. e 
veem aquellas carnes. tomamnas e leuamnas 
consiguo ao outro monte. onde conheçem 
serem seguras das serpentes. E assy despoys 
os homes que alli estam e parem mentes onde 
as aues as carnes comem. E despois de 
comidas se vam pera la. e colhem as ditas 






b)  O livro de Marco Polo e a carta de Jerónimo de Santo Estevão 
Ocupando a Carta de Jerónimo de Santo Estevão apenas os três últimos fólios 
da compilação (96r-98r), e tratando-se de um texto pertencente a um género diferente 
do do livro de Marco Polo,  poderia pensar-se que não haveria pontos de contacto entre 
os dois. Mas Valentim Fernandes tê-los-á encontrado em número suficiente para o 
incluir na compilação e, ao fazê-lo, talvez tenha tido intenção semelhante à que 
presidiu à inclusão do livro de Nicolau Veneto.  
Com efeito, o comerciante genovês Girolamo da Santo Stefano fala da sua 
viagem pelas Índias, cujo trajecto é semelhante ao do veneziano Niccoló di Conti. 
Tendo partido de Génova em 1491 com o seu compatriota Girolamo Adorno, dirigiu-se 
primeiro a Alexandria, depois ao Cairo, subiu o Nilo, no porto de Adem partiu de 
barco até Calecute, passou por Quíloa, Ceilão, Sumatra e Ormuz383. O seu 
companheiro de viagem, que, segundo Prospero Peragallo, acabaria por morrer durante 
a jornada, pertenceria a um ramo da família patrícia Adorno. Dotada de um enorme 
génio comercial, esta família ter-se-ia mudado de Génova para Portugal, e daqui para o 
Brasil, onde se teria dedicado à plantação de cana-de-açúcar, conquistando não só 
riqueza como fama consideráveis384. Com efeito, Oliveira Marques refere a presença 
de italianos em Portugal, nomeadamente genoveses, milaneses e prazentins, desde o 
século XIV. Com o processo expansionista, foi reforçada, contando também com 
muitos venezianos e florentinos385.  
Da Índia, Santo Stefano partiu para Damasco e chegou a Tripoli em 1499, 
donde comunicou com João Jacome Mayer, provável negociante com qualquer casa 
genovesa em Lisboa386, que na altura se encontrava em Beirute. Enviou-lhe, então, esta 
carta para o informar sobre o seu périplo.  
Podemos identificar nesta epístola vários elementos temáticos comuns 
abordados pelo célebre viajante veneziano, tal como verificámos anteriormente em 
                                               
383 Cf. GUÉRET-LAFERTÉ (2004: 30). 
384 Cf. PERAGALLO (1901: 6). No mesmo artigo, o autor considera que, dado que naquele tempo, 
muitos italianos, florentinos e genoveses eram mercadores em Lisboa, e estariam mais ou menos 
interessados nos negócios que então iniciavam com a Ìndia recém-descoberta, seria natural que Valentim 
Fernandes tivesse copiado o autógrafo da carta de Jerónimo de Santo Estêvão, para a incluir num livro 
de apontamentos de viagens de italianos na Índia  (p. 4).  
385 Cf. MARQUES e SERRÃO (1998: V, 235). 
386 Cf. PERAGALLO (1901: 4). 
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relação ao livro de Nicolau Veneto. Vejamos comparativamente alguns factos e 
elementos que vão sendo relatados tanto na obra poliana como na carta do genovês. 
Jerónimo de Santo Estevão e Jerónimo Adorno terão navegado no Mar 
Vermelho, rumo a Adem, «em naaos coseitas com cordas. que tinham as velas de 
esteiras». Este tipo de embarcação não passou igualmente despercebida dois séculos 
antes ao viajante veneziano que, mais detalhadamente, relata o modo como era 
construída: « Nom husam cordas de linho alcaneme. se nom pera guarniçom da naao e 
pera ho treu dela. mas fazem cordas de grandes canas. de que ençima he feyta mençam. 
que tem quinze passos em longuo. e com estas cordas tiram as vezes as naaos pelo ryo 
(...)» (cf. exemplo 1 do ANEXO deste capítulo). 
A abundância de pérolas nas águas do Índico e a sua captura impressionou os 
dois mercadores, mas apenas Marco Polo sublinha que «se alguu presumisse pescar 
pedras preçiosas sem liçença del rey seria preso e morto» (exemplo 2).  
O politeísmo é um tema que ambos abordam, especialmente em relação ao 
povo indiano, e ao facto de idolatrarem o animal bovino, razão pela qual não comem a 
sua carne. Enquanto o veneziano acrescenta o uso de untarem as casas com o seu sebo, 
o genovês prefere salientar o facto de que «alguus matam carne de toda maneira saluo 
de boy nem vaca. Dos quaaes se em aquelles lugares alguu matasse nem ferisse seria 
delles morto» (exemplo 3). 
Também a poligamia é por ambos mencionada e, sobretudo, em tom de grande 
indignação o facto de os mancebos orientais não casarem com mulheres virgens, «mas 
antes quando huu quer casar com algua moça a faz estar per .xv. ou .xx. dias em poder 
de alguua outra pessoa pera que della fique corrupta», como diz Santo Estevão, ou, 
como afirma Marco Polo, «os maridos dellas todos por seus deoses som assi çeguos 
em aquella sandiçe. que elles mesmos lhes contam por honrra ho que suas molheres 
sejam sogeitas aos caminhantes» (exemplo 4).  
Outro costume que impressionou os três viajantes pelas Índias, e que dele dão 
unanimemente testemunho, é o do sati, ou seja, a imolação de uma viúva na pira 
funerária do marido. O comerciante genovês descreve-o assim: «porque quando morre 
huu home. e como he morto ho queimam. e sua molher com elle viua tambem se 
queima. e assi he custume antre elles», ao que o texto poliano acrescenta: «porque 
quando assi morrem juntos creem que em a outra vida ham de ser suas molheres. e as 
que ysto fazem som muyto louuadas do pouoo» (exemplo 5). 
Qualquer dos viajantes não deixa de apreciar nalgumas etnias orientais a beleza 
exótica dos seus representantes e ainda alguns dos seus bons hábitos e costumes, 
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apesar de não professarem a religião cristã. Na descrição poliana, realça-se que «em a 
prouincia de Maabar todos os moradores assi homes como molheres som negros. 
empero nom nasçem assy de todo negros. mas por arte emadem em sy a negregura per 
fremosura». Na carta genovesa,  releva-se que é «gente negra e nua. mas de bõa 
condiçam e consciençia aa fe mourisca» (exemplo 6). 
Mas a temática dominante da carta do mercador genovês é, sem dúvida, a 
questão do comércio das especiarias e das pedras preciosas na Índia. Não será por 
acaso que é o único assunto abordado pelos viajantes que é desenvolvido de forma 
mais detalhada na carta do genovês do que nos outros textos. Nesta, é descrito ao 
pormenor todo o processo do cultivo da pimenta e do gengibre em Calecute: 
«cheguamos a hua çidade grande que se chama Calocuth. E hy naçe pymenta e 
gingiure. E as aruores da pymenta som como de era. que assi creçe pellas outras 
aruores onde se pode aferrar. e tem a folha assy como a era. e os seus cachos longos de 
meo palmo ou mais. e delguado como huu dedo. e os grãos ao redor muy espessos. E a 
causa porque nom naçe a pimenta nestas partes. he porque conuem prantar das aruores. 
e nom he verdade ho que dizem em as nossas terras. que a pimenta se queima pera que 
nom naça. E soomente como he madura ha colhem em coor verde como a era. e a poõe 
ao sol e secamna. e em .v. ou seis dias se torna negra e enuerrugada como veedes». Já 
Nicolau Veneto também fora detalhado nesta descrição: «A aruore em que a pimenta 
nasçe. he semelhante aa era. os seus graãos som verdes. de maneyra como som os 
graãos de zymbro. sobre os quaes lançam hua pouca de çinza e postos ao sol os 
secam». No texto poliano, só é mencionada a altura anual da sua colheita: «Empero as 
aruoresinhas em que a pimenta nasçe som domestiguas. E colhemna em mayo junho e 
julho» (exemplo 7).  
Além da desenvolvida referência à pimenta, igualmente profusa na carta é a 
alusão à abundância de gengibre e de nozes da Índia em diversas regiões do Oriente: 
«Ho gingiure. prantam huu pedaço verde pequeno fresco. e a cabo de huu mes torna 
grande. e he como auellaã seca. e assy tem a folha (...) E outrosy ha hy muytas aruores 
de nozes de India. e assi mesmo em aquelle lugar de Calocuth de çima. e som 
propriamente como as palmas». O texto poliano é, nesta matéria, bem mais conciso: 
«em esta terra ha marauilhosa auondança de pimenta e de gingiure. e de cabaaças. e 
das nozes de India e fazese hy muy fremoso bocasym» (exemplo 8).  Também a 
existência de canela e de pedras preciosas em Ceilão e Ormuz é por ambos posta em 
relevo. Diz Jerónimo Santo Estêvão: «e cheguamos a hua ylha grande que se chama 
Coylen e hy naçe a canella. As aruores da qual som como de çereijas. e assi a folha. E 
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hy naçem as granadas e jaçintos e olhos de gato. e outras joyas». Marco Polo tinha-o 
igualmente referido: «Ha hi gingibre auondosamente e canella e outras muytas especias 
aromaticas que nom som trazidas as nossas terras. Nos montes desta prouincia som 
achadas huas pedras a que chamam turqueses fremosos muyto e em grande 
auondança»  (exemplo 9). 
   
 Em síntese, as especiarias são o assunto predominante da carta de Jerónimo de 
Santo Estêvão, sendo o seu testemunho mais desenvolvido neste texto do que nos 
anteriores. 
Na verdade, as especiarias fizeram a fortuna dos países do oceano Índico, 
crescendo espontaneamente nas zonas tropicais do Malabar, em Ceilão e na Insulíndia. 
A pimenta era também cultivada no litoral, o gengibre nas regiões de Calecute e de Eli 
e a canela abundava em Ceilão, sendo distribuída pelos mesmos mercadores que a 
trocavam por arroz ou coral. Das Molucas vinha o cravinho e da restante Insulíndia a 
noz moscada387. Alguns mercadores dirigiam-se directamente a Calecute onde a 
pimenta era trocada por ouro, o gengibre por cobre, as especiarias de Malaca por 
outros produtos do Ocidente388.  
Segundo Geneviève Bouchon, era em Calecute que se podia observar a 
diversidade das comunidades de mercadores estrangeiros. Todos os que visitaram a 
cidade nessa época são unânimes ao encantar-se com a organização do seu comércio. 
À chegada de cada embarcação, as mercadorias eram inventariadas e guardadas dia e 
noite pelos agentes das alfândegas389. Ainda segundo a mesma autora, Malaca era uma 
metrópole estabelecida num pequeno território e, para os Portugueses, constituía um 
eixo em torno do qual tudo girava. Fundada no início do século XV, foi rapidamente 
povoada por gente de Bengala, Gujarate, Arábia e Pérsia, além dos mercadores de 
todas as partes do mundo390.  
Mas o que mais atraía a atenção era, sem dúvida, o tesouro das pedras e metais 
preciosos. Bouchon declara que as gemas mais abundantes eram vendidas nos 
mercados de Calecute. As carreiras de Gujarate produziam pedras mais comuns, 
cornalinas, ágatas e ametistas de que se faziam jóias. As costas meridionais do 
Coromandel abrigavam a pesca das pérolas. As jóias mais raras eram importadas de 
países vizinhos – rubis do reino de Ava ou pérolas do Golfo Pérsico. Os produtos 
                                               
387 Cf. BOUCHON (1999: 82). 
388 Ibidem (1999: 84). 
389 Ibidem  (1999: 87). 
390 Ibidem (1999: 88). 
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manufacturados eram principalmente fabricados no Médio Oriente e no subcontinente 
indiano, constituindo artesanato local objectos como jóias, armas, tapetes391.  
Todos os  produtos manufacturados eram, portanto, distribuídos em todos os 
mercados do oceano Índico em troca de valores mais preciosos: pedras preciosas, ouro 
e especiarias. 
A autora conclui que, nos primeiros anos do século XVI, os Portugueses 
proporcionaram a amplidão da expansão do comércio gujarati, que tinha sido 
organizado no século anterior392.  
De acordo com o atrás exposto, o impressor Valentim Fernandes não poderia 
ficar indiferente a estas informações do genovês sobre as especiarias em geral e a 
pimenta em particular (o trato da pimenta do Malabar era o que mais rendia à Fazenda 
régia393), dadas de modo bem menos desenvolvido nos outros textos da compilação. 
No prólogo da obra, o compilador enumera assim as riquezas das Índias, 
começando pelas especiarias: 
«Certamente muy marauilhoso. s. ho achamento daquella terra de promissam. onde ha 
crauo. canella. gingiure. noz nozcada. maçes. pymenta preta. branca. e longa. galangua. 
reubarbo. cardamomo. cassiafistola. agarico. turbith. noz de India. balsamo. almisquere. ambra 
liquida. do estoraque tres maneyras. benjoy. almeçega. oppopomaco. galbano. camffora. bdelij. 
serapino. ençenso. e myrrha. Dally ho ligno aloe. ebano. brasil. sandalo branco. vermelho e 
çitrino. mirabolano. índio. belerico. etc. Alli ha aljoffar. perlas. diamantes. rubijs. esmeraldas. 
amatistas. topasias. jaçintas. çaffiras. turquesas. etc. Alli ha alifantes acostumados e brancos. 
vnicornios. papagaios brancos vermelhos e de muytas coores. O que cousas. tam marauilhosas. 
Ha hy per ventura outra riqueza no mundo»394.  
 Não podemos deixar de reparar na minuciosa distinção dos vários tipos de 
pimenta mencionados pelo editor.  
 
Concluimos, pois, que o autor da compilação terá considerado a carta de 
Jerónimo de Santo Estevão como mais um testemunho a juntar ao do mercador 
veneziano Nicolau Veneto para comprovar o que Marco Polo relatara dois séculos 
antes. Aquelas terras de abundância de que este trouxera notícias incríveis e que 
poderiam ter parecido falsas, sabia-se agora pelo testemunho destes mercadores 
italianos quatrocentistas, serem, em grande parte, verdadeiras. Mas  a carta do genovês 
não tem apenas esse papel na ratificação das informações provenientes da obra poliana. 
Tem também um papel de complementaridade em relação aos textos anteriores, na 
medida em que aprofunda certos assuntos que naqueles são tratados de forma mais 
                                               
391 Ibidem (1999. 83). 
392 Ibidem (1999: 84). 
393 Cf. MAGALHÃES (1998: 303). 
394 Cf. PEREIRA (1922: fól. Aij). 
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superficial, nomeadamente no que concerne a descrição pormenorizada de algumas 















































exemplos LIVRO DE MARCO POLO CARTA DE J. Stº ESTEVÃO 
1 
«Nom husam cordas de linho alcaneme. se 
nom pera guarniçom da naao e pera ho treu 
dela. mas fazem cordas de grandes canas. 
de que ençima he feyta mençam. que tem 
quinze passos em longuo. e com estas 
cordas tiram as vezes as naaos pelo ryo. Ca 
cortam as canas. e as cortaduras atam em 
huu huuas com as outras. e fazem cordas 
muyto longuas. que alguuas tem longura de 
trezentos passos. e som mais fortes que as 
cordas de linho alcaneme» (II, 59) 
«E hy entramos em naaos coseitas com 
cordas. que tinham as velas de esteiras. 
hua naao da India coseita com cordas».    
 
2 
«e ha hi hua lagoa em que som as perlas em 
tanta auondança. que se ho gram Cham as 
leixasse liuremente tomar e leuar. nom as 
aueriam em stima. e assi se perderia ho 
valor dellas. E se alguu presumisse pescar 
pedras preçiosas sem liçença del rey seria 
preso e morto» (II, 38) 
«vimos muytas barcas  em aquelle mar 
que pescauam perlas. 
Em o dito lugar de Ormos ha muytas 




«Os moradores do regno de Vaar som todos 
ydolatras. e muytos delles adoram ho boy 
dizendo. que he cousa sancta. Nem matam 
os boys. nem comem as carnes delles por 
reuerença. E quando morrem os boys. 
tomam ho seuo delles e vntam suas casas 
com elle. Mas antre os ydolatras ha alguus 
de outra seyta. que som chamados Boni. 
estes nom matam os boys. mas se elles 
morrem ou os outrem mata comem as 
carnes delles» (III, 24) 
«Ho senhor daquelle lugar he ydolatra. e 
assy os seus pouoos e adoram o boy e o 
sol. e muytos outros ydolos que fazem. 
E quando som mortos os queimam. Som 
de muytas maneiras. Alguus matam 
carne de toda maneira saluo de boy nem 
vaca. Dos quaaes se em aquelles lugares 






«E som ydolatras. e assi som pellos seus 
ydolos do seu entendimento tam derribados 
longuo tempo per aca que se alguu 
caminhante passa por aquella .terra e quer 
pousar em casa de alguu çidadão de Camul. 
elle ho reçebe ledamente. e manda aa sua 
molher e a toda sua familia que lhe sejam 
obedientes em todallas cousas em quanto 
elle quiser com elles estar. Esto dito partese 
ho senhor de casa pera mais nom tornar a 
ella em quanto ho hospede quizer hi estar. E 
assi a miserauel de sua molher obedeçe em 
todas as cousas ao seu hospede assi como a 
seu marido. As molheres desta terra som 
fremosas muyto. mas os maridos dellas 
todos por seus deoses som assi çeguos em 
aquella sandiçe. que elles mesmos lhes 
contam por honrra ho que suas molheres 
sejam sogeitas aos caminhantes. dos quaes 
som teudos por homes çiuees e vijs» (I, 46)  
Toma cada molher sete ou oyto maridos. 
nem jamays casam com molheres 
virgees. mas antes quando huu quer 
casar com algua moça a faz estar per 
.xv. ou .xx. dias em poder de alguua 




«E quando alguus outros homes morrem em 
aquella terra. muytas de suas molheres se 
lançam e se queymam per sua propria 
voontade com elle. porque quando assi 
morrem juntos creem que em a outra vida 
ham de ser suas molheres. e as que ysto 
fazem som muyto louuadas do pouoo» (III, 
24) 
«mas tem outro custume. porque quando 
morre huu home. e como he morto ho 
queimam. e sua molher com elle viua 





«Em a prouincia de Maabar todos os 
moradores assi homes como molheres som 
negros. empero nom nasçem assy de todo 
negros. mas por arte emadem em sy a 
negregura per fremosura» (III, 28) 
«gente negra e nua. mas de bõa 
condiçam e consciençia aa fe mourisca. 
Som todos debaixo de huu senhor. E em 
aquellas ylhas naçem aruores de nozes 
grossas de India. e de aquellas viuem e 




«Ha hy pimenta em muy grande abastança. 
que os montes e campos som cheos della. 
Empero as aruoresinhas em que a pimenta 
nasçe som domestiguas. E colhemna em 
mayo junho e julho» (III, 31) 
«cheguamos a hua çidade grande que se 
chama Calocuth. E hy naçe pymenta e 
gingiure. E as aruores da pymenta som 
como de era. que assi creçe pellas outras 
aruores onde se pode aferrar. e tem a 
folha assy como a era. e os seus cachos 
longos de meo palmo ou mais. e 
delguado como huu dedo. e os grãos ao 
redor muy espessos. E a causa porque 
nom naçe a pimenta nestas partes. he 
porque conuem prantar das aruores. e 
nom he verdade ho que dizem em as 
nossas terras. que a pimenta se queima 
pera que nom naça. E soomente como 
he madura ha colhem em coor verde 
como aera. e a poõe ao sol e secamna. e 
em .v. ou seis dias se torna negra e 
enuerrugada como veedes. 
arribamos a hua ylha muj grande. a qual 
ha nome Samotra. onde naçe pimenta 
assaz. se da pimenta longa. benjoy 




«em esta terra ha marauilhosa auondança de 
pimenta e de gingiure. e de cabaaças. e das 
nozes de India e fazese hy muy fremoso 
bocasym» (III, 34) 
 
«Ho gingiure. prantam huu pedaço 
verde pequeno fresco. e a cabo de huu 
mes torna grande. e he como auellaã 
seca. e assy tem a folha. 
E outrosy ha hy muytas aruores de 
nozes de India. e assi mesmo em aquelle 
lugar de Calocuth de çima. e som 




«Ha hi gingibre auondosamente e canella e 
outras muytas especias aromaticas que nom 
som trazidas as nossas terras. Nos montes 
desta prouincia som achadas huas pedras a 
que chamam turqueses fremosos muyto e 
em grande auondança» (II, 38) 
«e cheguamos a hua ylha grande que se 
chama Coylen e hy naçe a canella. As 
aruores da qual som como de çereijas. e 
assi a folha. E hy naçem as granadas e 














































«E poys a vida que teemos he breue leyxar memoria de nos a mais longa que podemos me 
pareçe melhor que nom com as forças do corpo. Ca a gloria das riquezas e fremosura he 
transitoria e quebradiça. e soo a virtude he stimada esclareçida e eterna. E assy as cousas por as 
quaaes os homees trabalham naueguam e edificam. todas aa virtude obedeçem.» 
 
Valentim Fernandes (1502) Marco Paulo (Proémio ao Livro de Nicolau Veneto)  








































Até ao início do presente trabalho, a compilação Marco Paulo impressa por 
Valentim Fernandes em 1502 foi alvo da atenção de autores de diferentes áreas: os 
historiadores consideraram-no um documento importante como marca singular do 
período histórico em que surgiu; os estudiosos do livro relevaram o seu interesse 
dentro do universo dos primeiros livros post-incunábulos; quem se interessa pela 
tradução reflectiu sobre a autoria do texto poliano da compilação e também sobre o 
papel do impressor Valentim Fernandes enquanto tradutor.  
 A partir deste ponto da situação, achámos que poderíamos dar o nosso 
contributo fundado no conhecimento tão alargado quanto possível da tradição crítica 
centrada na obra e posto em prática por meio de uma análise inclusiva do Marco 
Paulo. 
 Assim, a primeira parte da dissertação concentra-se na genealogia do texto 
português, a partir de dados acerca da transmissão manuscrita, fornecidos por Consuelo 
Dutscke sobre a redacção latina e pelos autores Luigi Benedetto, Alvaro Barbieri e 
Alvise Andreose sobre a redacção veneziana. Procedendo ao cotejo entre estas duas 
versões, chegámos à conclusão de que maioritariamente a versão portuguesa tem como 
ascendente a latina, verificando-se, no entanto, também alguns elementos de 
contaminação da versão veneziana. 
 Procedemos, no âmbito da análise estemática, ao comentário de índole 
linguística dos textos da compilação. Preocupámo-nos sobretudo com a tentativa de 
deslindar em que medida poderíamos estar a lidar com um texto que exibe duas 
camadas linguísticas. Tomando sempre por base a mesma edição de Esteves Pereira, 
quer para o cotejo intertextual, quer para o estudo linguístico, a análise levou-nos a pôr 
em causa que o Marco Paulo evidencie conter sinais inequívocos dessas duas camadas.
 Na segunda parte do nosso trabalho, partimos fundamentalmente dos dados do 
estudo tipográfico de Helga Jüsten mas numa outra leitura e reinterpretação da obra do 
impressor, tomando sempre como núcleo de referência a compilação como objecto 
tipográfico, relacionando-a com os outros livros impressos por Valentim Fernandes. 
Verificámos que, se nalguns aspectos a obra se salienta em relação às restantes, noutros 
há em que é semelhante às demais. É, por exemplo, o únco livro produzido pelo 
impressor que reúne três títulos num único volume, apresentando, no entanto, 
dimensões médias. Mas o aspecto pelo qual a obra é particularmente singular é que MP 
é a única obra editada por Valentim Fernandes em que a marca tipográfica do 
impressor se apresenta enquadrada por tarjas ornamentais.  
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Tomando como corpus do nosso trabalho um único testemunho, o exemplar 
que se encontra na Biblioteca Nacional, analisámos ainda a marginalia do mesmo, 
tentando encontrar um possível perfil do leitor daquele livro. 
 Na terceira parte da nossa dissertação, ocupámo-nos dos péritextos editoriais, 
analisando o sentido das palavras de Valentim Fernandes, realçando os elementos da 
sua força ilocutória que conferem a este paratexto uma enorme importância, dado o 
contexto histórico em que é publicada a compilação, ou seja, seis dias antes da segunda 
viagem de Vasco da Gama à Índia. Se o navegador a levou consigo, como dizem 
alguns autores como, por exemplo, António Dias Farinha (2005), talvez por analogia 
com Colombo, que leu e anotou o texto poliano antes de empreender a sua viagem, não 
o podemos documentar. Neste capítulo, cotejámos aspectos textuais entre o livro de 
Marco Polo e os relatos posteriores dos dois viajantes italianos, sublinhando os 
aspectos temáticos comuns. 
A análise foi suportada pela ideia de sociologia da literatura proposta por D. F. 
McKenzie, tendo nós tentado seguir, dentro do possível, algumas linhas do seu método 
de investigação bibliográfica. Assim, procurámos fornecer uma panóplia de 
informação de natureza inclusiva, não só textual, mas também bibliográfica e histórica, 
posta ao serviço de uma compreensão mais lata dos significados da obra, como 
defende aquele autor. 
De certo modo, cremos ter feito uma parte considerável da “história do livro” 
impresso em português por Valentim Fernandes, estando conscientes de que nas 
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